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Prefácio

A clínica ao rés do chão
Eduardo Passos

Partimos do primário, não só porque, antes de tudo, primeiro, 
mas porque básico, ao rés do chão, por isso uma clínica na rua. Estamos 
no térreo da clínica, ou onde ela está toda implicada em seu território. 
Uma clínica de território é o modo de dizer dessa aposta que dá sentido 
ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

O território da saúde é onde a clínica se instancia e se faz política 
já que está em sintonia com as ruas da cidade. Perambulante, peripatética 
como preferiu dizer Lancetti, a clínica de território, na perspectiva cons- 
truída por Iacã Macerata, radicaliza a aposta do SUS na reversão da base 
do sistema de saúde. A pirâmide que se assentava na atenção terciária  
– e o hospital era, no sistema pré-SUS, o acesso prioritário para todos os 
agravos – se inverte de modo a estar segura em sua base maior. A atenção 
primária é a base da pirâmide que assim ganha a estabilidade de uma 
política pública de saúde territorial e descentralizada. O livro Traços de 
uma clínica de território expressa a forma de pensar o cuidado que extrai, 
da prática de Atenção Básica do POP RUA – equipe de Consultório na 
Rua (CnR) –, dispositivos, diretrizes e metodologias para a clínica. 

A pesquisa encontra no cotidiano da equipe um equipamento da 
Atenção Básica que é concreto como os seus dispositivos de ação, assim 
como o que é abstrato como diretrizes do cuidado: o acompanhamento  
dos processos de vida; o acolhimento; a inclusão da rua na rede de saúde 
e da cidade; a inclusão da dimensão subjetiva do cuidado; a redução de 
danos; a promoção da autonomia; o cuidado compartilhado com o usuá- 
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rio; o entrelaçamento entre atenção, prevenção e promoção; o cuidado 
no/do/para o território; o olhar integral e a clínica ampliada; a interseto- 
rialidade. Esses são os sentidos empregados como direções do cuidado. 

Mas é preciso ir ao mais abstrato para atingir a metodologia como 
modo de fazer do SUS ou a sua ação infinitiva: ampliar a escuta e construir 
demandas; cartografar o território; acompanhar longitudinalmente no 
tempo e no espaço; criar referências; construir vínculo; criar espaços de 
atendimento diversos; tensionar a rede de saúde; construir instrumentos 
técnicos adequados ao território; ocupar e pautar os espaços políticos 
na cidade; conectar lógicas heterogêneas. Esses são os verbos como ação 
infinitiva do cuidado. 

Do concreto dos dispositivos ao abstrato das diretrizes e métodos 
não se faz uma passagem tal como uma decolagem ou um sobrevoo.  
O abstrato é o sentido do concreto, a direção de sua efetuação e seu mo- 
do de fazer e de ser. O esforço, portanto, é o de estar imerso na experiência 
radical do SUS, encontrando seu sentido.

. . .

O SUS é um legado do processo de redemocratização da sociedade 
brasileira. Devemos cuidar dele, como se cuida da juventude que traz 
nos olhos a coragem de inovar e a força de contestação às formas de auto- 
ritarismo.

O Brasil dos anos 1960 e 1970 vê surgir várias manifestações de re- 
sistência ao autoritarismo de Estado que se impôs a nós a partir do golpe 
civil-militar de 1964. No campo da saúde, ao lado do que se produzia nas 
artes, nas organizações clandestinas de luta contra a ditadura, no movi- 
mento sindical, definiram-se formas específicas de resistência ao auto- 
ritarismo expressas nas práticas de saúde. Se o autoritarismo assume 
frequentemente a forma do centripetismo, isto é, a concentração de 
poder e saber em centros de organização da cultura e da sociedade, a 
resistência dos trabalhadores de saúde aos modelos medicocentrado e 
hospitalocêntrico indicava a inflexão da resistência no campo da saúde. 
O movimento da Reforma Sanitária, desde seu início na década de 1970, 
construiu as bases do SUS, criando as condições de possibilidade para 
que a saúde se tornasse direito de todos e dever do Estado, em uma 
aposta clara na democratização das práticas de produção de saúde. 



<<  Sumário Prefácio   13

Com a Constituição de 1988, a redemocratização se torna di- 
retriz da política de Estado no Brasil. As reformas da Saúde, na história 
contemporânea brasileira, propõem consolidar o processo de democra- 
tização participativa, mediante dispositivos que forcem os limites do 
modelo de democracia representativa, ampliando o direito à saúde 
que passa a ganhar sentido não só legal como, sobretudo, experiencial. 
Não basta haver a garantia constitucional do direito à saúde, é preciso 
também a sua efetiva realização nas práticas concretas do SUS. A questão 
de direito deve se tornar uma questão de fato: vai-se da dimensão formal 
do direito ao seu exercício político; do direito como lei ao direito como 
experiência subjetiva – o meu reconhecimento como sujeito de direito e 
o acolhimento do outro nessas mesmas condições. 

Nesse sentido, a dimensão subjetiva sempre presente em qual- 
quer processo de produção de saúde ganha relevância porque o enfren- 
tamento dos problemas sanitários exige o comprometimento tanto de 
tecnologias duras como das tecnologias relacionais que implicam a di- 
mensão subjetiva das práticas de atenção e gestão em saúde. O desafio é 
o da inclusão da dimensão subjetiva nessas práticas. Daí os desafios co- 
locados pelo SUS, que nos obrigam a ficar atentos aos processos de 
subjetivação que atravessam as instituições de saúde: ao que se produz 
na relação entre os sujeitos, às contratualidades, às diferentes formas 
de contração de grupalidade, ao reposicionamento subjetivo que gera 
protagonismo, autonomia e corresponsabilidade nos trabalhadores, ges- 
tores e usuários dos equipamentos de saúde. Daí a defesa crucial do SUS: 
todos são sujeitos de direitos.

Falar do SUS é falar de uma forma constituída – o texto que insti- 
tui o SUS a partir da Constituição de 1988 – que não deve e não pode 
se separar do movimento constituinte do qual essa forma resulta e que 
historicamente identificamos à força crítica do movimento da Reforma 
Sanitária. Como pensar esta situação paradoxal em que forma e força, 
constituição e movimento constituinte se distinguem, mas não se sepa- 
ram? Ou por outra: como manter o movimento de renovação que ga- 
rantiu a força constituinte de que o SUS é efeito? 

Quando nos referimos ao movimento constituinte do SUS, temos 
que considerar que há princípios na base desse movimento. Princí- 
pio diz respeito ao que é causa, origem, ao que dispara um movimento. 
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Afirmar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, como garante 
o texto constitucional brasileiro, nos obriga a desdobrar esse enunciado 
legal em princípios que ampliam o sentido da ideia de “todo” presente 
no enunciado da lei.

Inicialmente, dizer que a saúde é direito de todos é defender a 
universalidade do acesso: todos têm direito à saúde. Por outro lado, o 
“todo” desse enunciado sobre o direito à saúde deve ser entendido tam- 
bém como um direito a toda a saúde, o que se defende com a ideia de 
integralidade. E se defendemos a universalidade do acesso e a integra- 
lidade do cuidado, devemos fazer esta última desdobra do enunciado 
legal garantindo que o “todo” do acesso universal e o “todo” do cuidado 
integral não nos levem a uma concepção padronizada e homogeneizante 
das ofertas no campo da saúde. O SUS defende que, para quem precisa 
mais, é preciso dispor de mais ofertas. Daí, então, os três princípios: 
universalidade do acesso, integralidade do cuidado e equidade das 
ofertas; acionando um movimento de produção de saúde em um campo 
que se organiza com as diretrizes da descentralização e regionalização. 

Falar do SUS nos compromete, portanto, com uma realidade 
que tem dupla inscrição: forma instituída e força instituinte; estado e 
processo; constituição e poder constituinte (para usarmos a fórmula do 
Toni Negri). Uma realidade que funciona em rede, sem centro e afeita às 
dinâmicas dos territórios. Entre esses, as ruas das cidades nos colocam 
importantes problemas.

. . .

A experiência de quem vive na rua é tanto um desafio maior para 
o SUS quanto um instrumento de análise do sentido republicano de 
nossa sociedade. A miséria dos que vivem a céu aberto põe em análise 
o valor que nossas cidades dão à existência humana. A separação entre 
os que têm direitos sociais e os que não têm, entre os que merecem 
cuidado e os que não merecem, entre os que devem viver e os que 
podem morrer faz da rua um espaço não só de trânsito, mas também da 
expressão gritante de nossa paralisia social. O que acontece com os que 
vivem na rua evidencia o grande desafio de fazer do cuidado à saúde 
dessa população uma intervenção política.
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Se o CnR é um equipamento clínico-político é porque o cuidado 
sempre se dá nesse limite entre o individual e o coletivo. Foi nessa ex- 
periência-limite que o movimento da Reforma Sanitária, assim como 
seu braço na Saúde Mental que é a Reforma Psiquiátrica, fez a sua aposta 
e é aí que o CnR deve afinar os seus dispositivos de intervenção. 

Se falamos de uma experiência clínica no limite entre o individual 
e o coletivo, se afirmamos que esses termos se distinguem, mas não se 
separam, é porque outra relação de inseparabilidade se coloca: aquela 
entre clínica e política. No SUS, clínica e política são indissociáveis. Nesse 
sentido, a clínica não pode mais ser definida como o domínio do privado, 
separada da política, entendida como domínio do público (pólis).

Quando se supera a oposição entre clínica e política, estamos de- 
fendendo que sujeito e mundo se coengendram participando de um 
mesmo processo de produção da realidade. Falamos, então, de processo 
de produção da realidade de si e de mundo. Tal produção deve ser en- 
tendida como produção subjetiva e coletiva, embora seja o próprio sujeito 
que aparece como um produto, isto é, como o resultado do processo de 
produção que é sempre territorial. O sujeito, paradoxalmente, participa 
do processo de produção ao mesmo tempo como agente nesse processo 
e como efeito dele. 

E em que território vivemos?

. . .

Vivemos em um mundo marcado por uma forma de integração 
dos processos de produção própria do capitalismo globalizado que se 
estende em rede. Em sintonia com a rede do capitalismo, organizam-se 
outras redes, como a do terrorismo, do tráfico, da informação e comu- 
nicação. Não há como escaparmos das redes no contemporâneo. Por 
isso a estratégia é a de constituirmos redes de resistência: redes quentes 
porque não homogeneizantes e sintonizadas com a potência autopoié- 
tica da vida (na acepção de Maturana e Varela). Redes públicas que en- 
volvem a dimensão coletiva da existência e que estão comprometidas 
com processos de produção de subjetividade. Ativar redes quentes é o 
compromisso da CnR como política pública da Atenção Básica.

A questão que se coloca é como resistir às novas formas de ane- 
xação do/no capitalismo contemporâneo – capitalismo que desenvolveu 
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formas de enclausurar a céu aberto. Pois já não são mais necessários 
os muros das instituições totais, como aqueles dos asilos psiquiátricos, 
para conter e capturar os loucos que perambulam pelas ruas da cidade. 
O capitalismo inventou novas maneiras de asilar e, por isso, temos de 
estar atentos para os perigos contemporâneos, entendendo que não ne- 
cessariamente concluímos nossa tarefa derrubando os muros das ins- 
tituições totais. 

Qual é o papel da clínica nesse cenário do capitalismo globalizado 
que desenvolve formas tão insidiosas de captura? Podemos dizer que, 
nas modulações do capitalismo, a captura a céu aberto se dá através da 
separação entre produção e produto, entre processo de subjetivação e 
sujeito. Somos assujeitados às estruturas sociais na medida em que as 
naturalizamos, as tomamos como coisa dada e definitiva. Estar assujei- 
tado é mais sofrer a vida do que efetivá-la. Resistimos clínico-politica- 
mente a essas estruturas de assujeitamento quando colocamos em análise 
os processos de produção da realidade de si e do mundo. A autonomia 
dos sujeitos e dos grupos-sujeitos (Guattari) é efeito da análise e da 
tomada para si dos processos de subjetivação que nos atravessam. Ser 
sujeito é estar nos processos de subjetivação com um grau maior de 
autonomia. Ser sujeito é viver a vida na inseparabilidade entre ser vivo 
e viver, entre a vida vivida e o vívido dela, entre uma vida dada e o viver 
a vida. Na vida, somos um produto dela sem podermos deixar de ser o 
plano da sua produção. 

A experiência clínica no cotidiano dos serviços de saúde deve ser 
de devolução do sujeito ao plano da subjetivação, ao plano coletivo de 
produção. O coletivo não pode ser reduzido a uma soma de indivíduos 
ou ao resultado de um contrato formal que os indivíduos fazem entre si. 
Coletivo diz respeito ao plano de produção da subjetividade e de contra- 
ção de grupalidade, plano composto de elementos diferentes como a 
família, a cidade, as instituições políticas, os meios de comunicação, a 
violência, as drogas, o capacitismo, o patriarcalismo, o racismo e a bran- 
quitude, etc. Coletivo é o plano das forças ou vetores de subjetivação. 
Nesse plano coletivo das forças, lidamos com o que não é de ninguém. 
Ou, poderíamos dizer, com o que é da ordem do estrutural e impessoal. 
No coletivo não há, portanto, propriedade individual, pessoalidades, 
nada que seja privado, já que nesse plano estamos lidando com processos 
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de individuação (Simondon) e não com indivíduos, com forças e não 
com formas, com processos e não com estados, forças e processos que 
estão distribuídos por todo o corpo da sociedade. É na cidade e, em 
especial, nas suas ruas, que entendemos se dar a experiência da clínica 
ampliada, como experimentação no plano coletivo, experimentação pú- 
blica que pode alterar as estruturas sociais.

Essa dimensão do público ou do coletivo é aquela das redes no 
contemporâneo. Tal noção de rede ganha na atualidade um sentido am- 
bivalente, já que comporta esperança e perigo ou, em outras palavras, 
comporta um funcionamento quente e um funcionamento frio.

. . .

Luís Fernando Veríssimo, comentando uma matéria em defesa 
do I Fórum Social Mundial (FSM) de Porto Alegre, em 2001, publicada 
no Le Monde Diplomatique, se refere a essa experiência gaúcha como 
uma “Davos quente” ou uma “globalização de baixo para cima”. Porto 
Alegre foi por três anos consecutivos a capital de um movimento que 
apostava em uma outra globalização, num outro mundo possível. Pois, 
se em Davos, na Suíça, se reunia o Fórum Econômico Mundial – no qual 
os principais líderes empresariais e políticos, assim como intelectuais 
e jornalistas selecionados na perspectiva do avanço do capitalismo –, 
em Porto Alegre, o FSM substituía o econômico pelo social. Qual é a 
diferença entre uma rede que globaliza direitos sociais e uma rede que 
globaliza a economia? Qual é a diferença entre uma rede quente e uma 
fria? Ou entre uma rede que vai se fazendo de baixo para cima e uma 
que se constrói de cima para baixo?

Se toda rede opera de modo descentralizado, se ela se forma sem 
uma central de gerenciamento, como é que ela pode funcionar de cima 
para baixo? A rede não tem centro, é composta de nós de conexão que 
podem ou não ter entre si uma relação de hierarquia. No caso das redes de 
circulação do capital, o circuito de trocas se dá de maneira hierárquica em 
função do que, em cada nó da rede, há de maior ou menor concentração 
de capital e, consequentemente, de poder de influência e, mesmo, de 
determinação no sistema de trocas da economia globalizada. Os nós 
da rede do circuito do capital com maior poder não são propriamente 
centros do capitalismo, já que esse nunca fixa definitivamente um lugar 
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de poder (o capitalismo gerou um tipo de império em que a ruína de suas 
fortificações não compromete a manutenção do sistema). Mas se não há 
no capitalismo um centro, há nele concentrados, no sentido químico do 
termo. Diz-se de um concentrado químico que nele a concentração do 
elemento que se deseja obter de forma pura é maior do que no minério 
original. Assim, as Torres Gêmeas atacadas em 11 de setembro de 2001, 
por exemplo, eram alvos do terrorismo pelo que nelas se concentrava do 
modo de produção capitalista. Nos seus andares mais altos havia concen- 
trados do capital que pretendiam ser a forma pura do poder econômico. 
Ali a rede descentrada do capitalismo concentrava seu poder em hubs de 
interligação. 

O início do nosso milênio nos marcou com a evidência inequívoca 
da disputa entre redes. No mesmo ano de 2001, em janeiro, reunia-se 
em Davos uma rede de concentrados do poder econômico, enquanto 
em Porto Alegre, 15 mil participantes se reuniram para pensar outro 
mundo possível fora das redes frias do capitalismo. Em setembro do 
mesmo ano, a rede Al-Qaeda ataca em Nova York. O frio ataca o frio 
produzindo um efeito paradoxal de incandescência que derreteu as 
estruturas metálicas das Torres Gêmeas. Aquele evento assustador tele- 
visionado em tempo real não foi o desmoronamento da rede do capital, 
mas a indicação, no espetáculo do terror, do seu funcionamento por 
concentrados. Os concentrados da rede fria tornam sua dinâmica am- 
plificante e integrativa.

A dimensão em rede do capitalismo contemporâneo resulta do mo- 
do integrativo, anexador, como o capital se expande no planeta, globaliza- 
-se a partir da ação conectiva de seus concentrados. O esfriamento dessa 
rede se deve à sua operação homogeneizante e normalizadora. Trata-se 
da operação do capital, entendido não como moeda, mas, segundo Marx, 
como princípio de equivalência universal. Experimentamos atualmente 
redes que se planetarizam de modo a produzir efeitos de homogeneiza- 
ção universalizante tal como a figura do padrão normalizante: o homem 
branco, heterossexual, cisgênero, falante de uma língua maior, adulto. 

Já a rede quente se caracteriza por um funcionamento no qual sua 
dinâmica descentrada e conectiva gera efeitos de diferenciação. É uma 
rede heterogenética. Os nós da rede quente tornam a sua descentraliza- 
ção amplificante e não anexadora. É nesse sentido que o coletivo como 
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dimensão pública pode ser retomado como plano de produção que 
funciona em rede quente resistindo às formas de homogeneização da 
realidade social. 

. . .

A questão central deste livro parece ser esta: qual é o papel do 
CnR e da Atenção Básica nas redes de saúde? Qual é a sua função?  
O livro defende que o CnR realiza uma clínica de território, designando- 
-se por território “o lugar onde acontece a clínica e o modo como a 
clínica acontece: um adjunto adnominal de lugar e de modo” (p. 183). 
Espalhado no território, o CnR cumpre sua função em sintonia com a 
aposta do SUS de se espalhar descentralizadamente no território, sem 
um centro do sistema de cuidado. Como garantir que a clínica se amplie 
pelas redes de saúde sem ficar fixada em um serviço, em um tipo ideal 
de profissional, em um equipamento, em um endereço, em uma matriz, 
em um dispositivo, em um protocolo, em um tipo ideal de usuário? 

É afinando nossas conexões, é consolidando nossas redes que po- 
deremos avançar na difícil tarefa da clínica da Atenção Básica. É assumin- 
do a interface clínico-política que daremos sentido a esse movimento.

E por que o destaque da interface clínico-política? Porque no coti- 
diano do CnR, aparecem modos de produção de outras formas de 
expressão da vida pública, modos de criação de si e do mundo que exi- 
gem a redemocratização da cidade. O que queremos dizer é que definir 
a clínica em sua relação com os processos de produção de subjetividade 
implica necessariamente que nos arrisquemos numa experiência de 
análise e de crítica das formas instituídas, o que nos compromete com a 
política. A clínica no CnR tem potencial para pôr em análise as formas ins- 
tituídas da saúde cidadã para fazer aparecer o seu processo de produção e 
fazer avançar esse processo na direção de outros mundos possíveis.

. . .

Iacã Macerata é um pesquisador da saúde pública que esteve desde 
cedo acompanhando os movimentos da rua. Na sua pesquisa de mestrado 
já era esse o tema a propósito da situação de crianças e adolescentes em 
situação de rua. Era o Ação Rua da prefeitura de Porto Alegre. No seu 
doutorado foi o POP RUA na cidade do Rio de Janeiro, equipamento 



<<  Sumário Prefácio   20

que ele ajudou a construir, tendo sido gestor e pesquisador na equipe. 
O POP RUA foi uma invenção por dentro da Estratégia da Saúde da 
Família transversalizada pela Atenção Psicossocial e pela Redução de 
Danos. Inventar por transversalização não é um procedimento estranho 
ao SUS e, no centro da cidade do Rio de Janeiro nos anos 2010, a rua 
foi a ocasião para um experimentalismo na Atenção Básica que levou à 
construção das diretrizes metodológicas do Consultório na Rua. 

A sensibilidade do trabalhador-pesquisador para o que se passa 
na clínica ao rés do chão resultou neste livro que sistematiza a clínica 
de território no “fio da navalha entre o cuidado e o controle”, no limiar 
entre o dentro e o fora de nossa cidadania onde a rua aparece como o 
“plano bruto da existência”. Como diz Iacã, em sintonia com a cultura 
de rua de Wally Salomão, Marcelo Yuca e Hélio Oiticica: “a rua como 
território de vida se configurava como terra estrangeira no mundo da 
cidade: lugar daqueles que perderam seu lugar, local de exílio dentro do 
universo urbano. Um fora-dentro, um estranho íntimo” (p. 24).

O mérito deste livro não está na definição de um protocolo. Coube 
apenas indicar traços, sinais, vestígios, “rastros do acontecimento” que são 
pistas mais do que regras, que são toques como se faz entre amigos (traçar, 
derivado do latim tactus, toque). Há uma filosofia da clínica que se pode 
extrair das boas práticas, tal como uma amizade clínica que, do ponto 
de vista metodológico, se fez como pesquisa-intervenção participativa ao 
colocar lado a lado pesquisador, gestor e trabalhador da ponta. No comum 
da prática de saúde, qualquer um dos sujeitos implicados no processo de 
produção de conhecimento no POP RUA participou nesta pesquisa como 
sujeito do conhecimento. O objeto da pesquisa foi alçado à posição de 
sujeito em um gesto por si só clínico-político e de amizade.

Produzir conhecimento pode se dar como produção de cuidado. 
Fazer o gerenciamento de uma equipe é trabalho de gestão que, no caso 
desta pesquisa, foi também o trabalho de gestação de um saber comum 
feito com os trabalhadores da equipe do POP RUA. O lema de Pedro 
Almodóvar está presente: não fale deles, fale com eles. Esse é certamente 
o éthos deste trabalho.



Introdução

Este livro trata de apresentar um desenho do cuidado no POP 
RUA, uma equipe de Consultório na Rua,1 que atuava no centro da ci- 
dade do Rio de Janeiro. Esse desenho do cuidado, contudo, transborda. 
Ele aponta consequências para a clínica, tanto a praticada no campo da 
saúde coletiva quanto na clínica com a subjetividade. Mais diretamente, 
dizemos que este livro, tomando a matéria do cuidado no POP RUA, 
indica traços de uma clínica de território. 

O desenho do cuidado se deu a partir de uma cartografia sobre 
a prática dessa equipe, que foi pioneira na construção de um cuidado 
que articulava Saúde Mental, Redução de Danos e Atenção Básica em 
saúde para a população em situação de rua, entre os anos de 2010 e 
2015. A cartografia dessa prática gerou uma forma de pensar o cuidado 
no POP RUA, organizando-o por dimensões, diretrizes, metodologias 
e dispositivos. Essa organização foi construída por uma pesquisa-in- 
tervenção participativa de perspectiva cartográfica (Passos; Sade; Mace- 
rata, 2020), na qual os trabalhadores do POP RUA participaram como 

1	 O Consultório na Rua (CnR) é um serviço previsto na portaria GM/MS n. 2488/ 
2011 que institui a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), entendida como prio- 
ridade da Rede de Atenção à Saúde (RAS). A portaria GM/MS n. 122/2011, por sua 
vez, define as diretrizes de organização e funcionamento das Equipes de Consultório na 
Rua. Essas equipes integram, segundo a referida portaria, o componente Atenção Básica 
da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), sendo assim, desenvolvem ações de Atenção 
Básica à Saúde de acordo com os fundamentos e diretrizes da PNAB. As equipes devem 
ser multiprofissionais, com o objetivo de ampliar sua capacidade de intervenção efetiva 
junto aos diferentes problemas e necessidades de saúde da População em Situação de 
Rua (PSR). O trabalho deve ser realizado in loco, de forma itinerante, desenvolvendo 
ações compartilhadas e integradas com os outros pontos de atenção à saúde, de acordo 
com a necessidade do usuário. Dentre as atividades a serem realizadas destacam-se a 
busca ativa e o cuidado aos usuários de álcool e outras drogas.
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pesquisadores e coautores de um documento técnico, que é um dos ma- 
teriais analisados para este livro.

O Consultório na Rua (CnR) é um serviço da saúde pública 
brasileira que visa atender, no âmbito da atenção primária em saúde, a 
população em situação de rua em determinado território. Como equi- 
pe multiprofissional, o CnR articula ações de Atenção Básica, Saúde 
Mental e Redução de Danos, propondo um arranjo de cuidado que 
busca se aproximar da complexidade das situações de saúde que se 
apresentam no território de vida que se desenvolve nas ruas dos grandes 
centros urbanos. Entendemos que esse dispositivo de cuidado em saúde 
apresenta qualidades com potencial de aportar inovações para a atenção 
em saúde e para o campo da clínica em geral; como veremos, tanto por 
enfrentar algumas vulnerabilidades das práticas de saúde quanto por 
nos forçar a colocar em questão bases da perspectiva ocidental moderna 
no que diz respeito à relação organismo-meio, modos de vida, modos 
de divisão dos saberes da saúde, práticas clínicas e políticas públicas. 
O cuidado no POP RUA força deslocamentos na clínica e nos nossos 
modos instituídos de ver e produzir realidades sociais e subjetivas. A clí- 
nica de rua do POP RUA, como um modo de expressão das práticas de 
cuidado, rabisca traços de uma clínica de território. Os traços de uma 
clínica de território vêm da rua, mas não se restringem ao trabalho com 
a chamada população em situação de rua.

A pesquisa que fez a cartografia do cuidado é o segundo tempo de 
um processo de pesquisa anterior (Macerata, 2016), que também tinha 
o tema do cuidado com a vida na rua, mas no âmbito da Política de 
Assistência Social. O presente livro é a expressão de uma empreitada 
ampla que envolve práticas psi no campo das políticas públicas e práti- 
cas de pesquisa, e quer pensar o cuidado e a clínica a partir do conceito 
de território e em suas dimensões técnicas, mas também ético-estético- 
-políticas. Modos de pensar a intervenção clínico-política no contem- 
porâneo ou uma clínica do social (Passos, 2002) que estão além de uma 
ação curativa sobre um sujeito. São atos reparativos com uma cole- 
tividade, que tentam desmontar a dicotomia entre clínica e social, muito 
presente nos campos da psicologia e da saúde. 

A empreitada que culmina neste livro se iniciou na primeira me- 
tade dos anos 2000 através de experiências e experimentações na e a 
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partir da rua. Ganhou chão nas políticas públicas de seguridade social 
para a rua, caminhando com a psicologia, ali onde a psicologia e a clínica 
se transdisciplinarizavam no contato com outros campos e regimes 
de saber – trajeto que porta uma experimentação também pessoal: a 
construção de uma intimidade com as ruas do centro das cidades Porto 
Alegre e Rio de Janeiro. Minha relação com as práticas de cuidado com a 
rua começou por volta de 2004, quando fui estagiário do PAICA-RUA,2 
em Porto Alegre, e chega até a finalização da pesquisa-apoio (Macerata; 
Soares; Oliveira, 2019) no POP RUA, em 2015, no Rio de Janeiro. Nesse 
entremeio, isto é, nesse entrecidades, participei da implementação de 
dois serviços de políticas de Estado diferentes. Ambas as experiências 
se desdobraram em pesquisas acadêmicas: em Porto Alegre, no Ação 
Rua, serviço de abordagem de rua junto à crianças e adolescentes em 
situação de rua da Política de Assistência Social, onde atuei como psi- 
cólogo, campo de minha pesquisa de mestrado, transformada em livro 
(Macerata, 2015); no Rio, no POP RUA, serviço da Atenção Básica 
(AB) em saúde para pessoas em situação de rua, onde atuei como ge- 
rente técnico, campo de minha pesquisa de doutorado. Em ambas as 
experiências, a construção do cuidado e da clínica se conectava direta- 
mente à construção da política pública, ou, como pensamos, do caráter 
público da política.

No Ação Rua, em Porto Alegre, a questão era pensar as práticas 
de cuidado sempre implicadas, no fio da navalha, como dissemos, com 
o risco do controle sobre as pessoas assistidas. Como o cuidado podia 
escapar das intervenções de modelação e eliminação da experiência 
subjetiva da rua? Mas, principalmente, como escapar à individualização 
dos problemas, seja nos jovens, seja em suas famílias? No fio da navalha 
entre cuidado e controle, era necessário um manejo de bruxo, uma habi- 
lidade com a matéria das relações, com o outro e consigo, pois era no 

2	 Programa de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente em Situação de Rua, da 
cidade de Porto Alegre escolhido pelo UNICEF, em 2002, para registrar sua prática de 
articulação de serviços em rede, num livro da série Fazer Valer os Direitos. Foi também 
considerado, pela Organização das Nações Unidas (ONU) um dos 126 melhores progra- 
mas do mundo e, em 2003, foi escolhido pela Rede Mercocidades e Agência de Coo- 
peração Técnica GTZ11, da Alemanha, uma entre as três melhores práticas do Brasil e 
uma entre as dez melhores do Mercosul.
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espaço relacional que o sentido de controle ou cuidado se definiria. 
Escapar ao controle era escapar do antagonismo com a rua (contra, 
sobre a rua); entrar no cuidado era sustentar uma agonística (na, com, 
para, pela rua). Nessa tessitura, sobrou uma ponta solta: Como acessar 
a experiência daquele que vive na rua? A construção de arranjos técnico- 
-institucionais de políticas públicas para a rua deve ter como base, 
ou matéria-prima, a experiência dos usuários que buscam cuidar. E a 
experiência tem um sentido representacional, como experiência de vida, 
que se apreende por meio das formas, mas tem uma dimensão afetiva, 
sensível ou pré-refletida (Eirado; Passos, 2004), que se aprende por meio 
das afecções de um corpo, como forças. De modo que a experiência 
só pode ser acessada em um espaço relacional concreto e situado: um 
território. Se entendemos nesse momento que para escapar ao controle 
era preciso apostar na relação entre quem cuida e quem é cuidado, a 
relação agonística envolvia acessar a experiência intensiva da rua, o que 
exigia um deslocamento de perspectiva, ou um transperspectivismo 
(Castro, 2010): ver e agir de modos diferentes, que permitissem uma 
proximidade maior com a complexidade da vida que se fazia na rua.

No segundo momento de minha empreitada, já na saúde pública 
da cidade do Rio de Janeiro, o problema do cuidado é recolocado em 
um contexto de maior diversidade de perspectivas e saberes, tanto 
disciplinares quanto locais. Participei da construção do POP RUA, na 
função de gerente técnico de uma equipe grande,3 com formações e 
experiências de vida muito diversas. Minha função era, em meio e com 
essa diversidade, construir a prática de cuidado que a equipe iria operar. 
O POP RUA começou como um serviço híbrido: uma Estratégia de 
Saúde da Família com o apoio de uma equipe de Saúde Mental. Nasceu 
com o mandato de construir um atendimento em saúde para pessoas que 
não conseguiam acessar qualquer outro serviço de saúde, justamente 
por ter seu modo de vida produzido nas ruas. Participei diretamente da 
construção inicial do POP RUA, no seu primeiro ano. Um início mar- 
cado por grande precariedade nas condições materiais, por um vazio de 
recursos metodológicos para trabalho com aquele território. Tudo ali 

3	 Médicos, enfermeiros, técnicas de enfermagem, agentes comunitários de saúde 
(ACS), odontóloga, auxiliar de consultório odontológico, psicólogos, assistente social, 
terapeuta ocupacional e musicoterapeuta.
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parecia ser inicial, precário, inédito, experimental. Tratamos de afirmar 
esse caráter, entoando os mantras da poesia de rua, coforme enunciados 
por Marcelo Yuka: “só misturando pra ver o que vai dar!” (Homem..., 
2004,) e “experimentar o experimental!” (Experimentar..., 1998).

Muito além do provável e do imaginável, o POP RUA se constituiu 
e permaneceu vivo por alguns anos. Essa experiência contribuiu para a 
construção do modelo do que hoje se chama nacionalmente de equipes 
de Consultório na Rua, tendo o próprio POP RUA se transformado em 
um serviço com essa tipificação. As ruas do centro do Rio de Janeiro 
da primeira metade dos anos 2010 estavam especialmente sob o foco 
da administração pública a serviço do mercado. Nessa década a cidade 
sediaria dois megaeventos,4 o que fez com que diversas ações fossem 
realizadas para varrer, tanto quanto possível, as pessoas em situação de rua. 
A perspectiva liberal sobre o habitar a cidade dominava o poder e a opinião 
pública. Incrivelmente foi nesse contexto que o POP RUA foi idealizado 
e implementado, atuando em um sentido absolutamente diferente do 
cenário institucional da prefeitura. Na direção do POP RUA, a vida que 
se fazia na rua não deveria ser eliminada, normalizada, mas cuidada.  
O que, do ponto de vista de quem propunha o cuidado, implicava sair 
da perspectiva hegemônica, do modo de ver e agir moderno-ocidentais, 
e incluir no Sistema Único de Saúde (SUS) as alteridades. Em termos 
mais diretos, implicava incluir aquelas formas de vida mais estrangeiras 
às formas de vida dominantes na cidade: as formas de vida mais fora dos 
padrões da cidade, mas que estavam, todavia, no seu coração.

A rua como território de vida se configurava como terra estran- 
geira no mundo da cidade: lugar daqueles que perderam seu lugar, local 
de exílio dentro do universo urbano, um fora-dentro, um estranho ínti- 
mo, lugar daqueles que passaram por uma experiência de desterritoria- 
lização tão violenta que tiveram seus territórios desfeitos, mas refeitos 
na rua. Essa estrangeiridade apresentava problemas que nunca diziam 
respeito somente à rua. A rua deixava à mostra, em fratura exposta, o fun- 
cionamento covarde da cidade. Ela portava, como tratarei de demonstrar, 
uma violenta potência de problematização. No encontro com a saúde, a 
rua exigia reposicionamentos, deslocamentos no nosso modo de ver e 

4	 Copa do Mundo de 2014; Olimpíadas de 2016.



<<  Sumário Introdução   26

agir. Como margem, borda, ou terceira margem, a rua desnaturalizava 
nossos modos de perceber e produzir mundo. Ao mesmo tempo que 
aparecia como diferença radical, também deixava à mostra, em ferida 
aberta, o plano comum que nos ligava, por uma concretude muito sim- 
ples: a rua está na terra, é uma experiência terrana (Latour, 2014). A rua 
mostrava um plano bruto da existência, que desmontava qualquer idea- 
lismo asséptico, qualquer ordem moral do mundo. Plano que implicava 
qualquer um, quer reconheçamos, quer não.

Posso dizer que reconhecia isso, em algum lugar, desde o início 
dos anos 2000. Experimentei um impulso que me levava à rua, e que me 
guiou nessa empreitada de mais de 10 anos. Um experiente redutor de 
danos de Porto Alegre colocou a questão desta forma: Por que o interesse 
pelos “malditos”? Por que era importante fazer como Hélio Oiticica 
(Salomão, 2003) e andar pelas quebradas, buscar o bruto do mundo 
em seu nascedouro? Ainda sinto essas interpelações que a rua fazia. 
Quando iniciei, em Porto Alegre, vivia um período de muitas experi- 
mentações, e uma aposta de aproximação com as zonas de margem 
da cidade. Lembro-me claramente que o que me convidava a experi- 
mentar a rua não era da ordem de uma ajuda que eu pudesse dar. Antes, 
era a rua que me ajudaria. Ir trabalhar em políticas públicas para a rua 
foi uma forma de expressar o que, no início dos anos 2000, me dava 
sentido de vida: a poesia de rua, o movimento manguebeat, o interesse 
pela obra de Marcelo Yuka e Waly Salomão. Trabalhar com a rua era uma 
forma de fazer uma curva na minha história. Era criar condições para 
criação, que era também criação de mim mesmo. No início do novo 
milênio estavam se articulando em mim uma série de elementos que 
vinham do tropicalismo e da cultura de rua brasileira dos anos 1990. 
Uma necessidade de trocar com aqueles territórios marginais, de modo 
a aumentar a plasticidade do meu corpo, as possibilidades de cons- 
trução de mim mesmo. Era um investimento desejante na alteração da 
percepção e do modo de agir: um respiro. Uma estratégia ambiental de 
transformação de mim e do mundo, a partir de um jogo com as conti- 
guidades, de criação de vizinhanças com o que para mim era estrangeiro. 
A rua tinha a função de me tirar da abstração e agenciar a criação de um 
repertório linguístico, corporal e afetivo para me relacionar com todo 
tipo de personagem na cidade.
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As pessoas com as quais o POP RUA tinha o mandato de cons- 
truir um cuidado em saúde viviam em um território que era local 
de depósito de diversos fragmentos dos territórios instituídos da 
cidade: surtos, rompimentos familiares e comunitários, desemprego, 
expulsões, fugas. Experiências de ruptura nomeáveis e inomináveis, 
sutis ou espalhafatosas. A rua era uma expressão de vulnerabilidade, 
mas não somente no sentido de que as pessoas que lá vivem foram 
vulnerabilizadas. A rua no encontro com o SUS evidenciava as vulne- 
rabilidades do sistema. Contudo, no olhar hegemônico da cidade a 
rua era a imagem do fracasso, do limite último que o sujeito urbano 
podia chegar. A ameaça final. No registro social, a vida de rua, por estar 
muito menos codificada pela semiótica urbana dominante, é inscrita no 
signo do negativo, da falta, seja de civilização, seja de existência. Nesse 
registro seria o caso de civilizar a rua. O Capitalismo Mundial Integrado 
(CMI) (Guattari, 1981) se define como um projeto de equalização dos 
socius, alisamento de suas formas de expressão, realização do princípio 
do capital: equivalência universal. E no jogo da equivalência universal, a 
rua entra como esse território que é preciso terraplanar, eliminando seus 
acidentes. Era preciso, para tornar a cidade vendável, homogeneizar, 
eliminar a heterogeneidade. O CMI, operando através das instituições 
públicas, buscava regular as dinâmicas relacionais. Essa era a direção de 
uma perspectiva de governo da cidade, que chamamos pólis, e que busca 
eliminar tudo aquilo que escapa às suas imagens formatadas em relação 
aos modos de vida na urbe.

Estava colocada então uma disputa de sentido nas políticas 
públicas na cidade do Rio. O POP RUA era um ator, minoritário, mas 
disputando. O cuidado que apresento aqui envolvia disputar o sentido 
de política pública, e que poderia se resumir em construir o caráter 
público da política, no qual o público é essa instância de autoridade sem 
localização e sem centro, o lugar de qualquer um. De modo que a prática 
do POP RUA deveria tratar de construir e cultivar uma rede de cuidado 
na cidade como política pública para qualquer um que dela necessitasse. 
A dimensão pública da política se sustentaria nas experiências concretas 
dos sujeitos-alvo da política, a serviço da diversidade dos modos de 
vida, tal como eles se apresentam.

No POP RUA a rua colocava os seguintes problemas à saúde: 
como praticar um cuidado a partir dos modos de vida que ali se encon- 
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travam, sem rebatê-los a modelos ideais e abstratos de saúde e de vida? 
Como acessar aquelas pessoas e como fazer com que elas acessassem 
serviços de saúde? Como considerar de maneira complexa as questões 
de saúde ali presentes, ou seja, como estando para aquém e além de 
uma enfermidade específica, de um indivíduo separado da produção 
social? Como construir um olhar mais integral em saúde, onde questões 
subjetivas, biológicas, sociais não fossem abordadas como dimensões 
separadas? Como pensar a relação entre subjetividade e território? Co- 
mo viver junto com as diferenças na cidade? 

À medida que enfrentamos esses problemas, entendemos que o 
cuidado não seria somente um cuidado dos sujeitos individuais, mas de 
territórios de vida. Tratava-se, para esse cuidado, de acessar a experiência 
e de realizar um tipo de cuidado territorial, trabalhar com o plano dos 
afetos, que não dizem respeito apenas aos sentimentos pessoais, mas à 
matéria do plano comum, no qual estavam incluídos usuários, cuidadores 
e diversos agentes da cidade. E que só era possível esse acesso por uma 
certa relação com as pessoas, que passava por uma certa relação com seus 
territórios de vida. O cuidado é uma prática muito ampla, vastamente 
distribuída entre atores humanos e não humanos. O POP RUA, além 
de intervir diretamente sobre os usuários, deveria cultivar uma rede de 
cuidado na cidade, presente nos territórios de vida da rua. 

Neste livro, a clínica é um modo de expressão do cuidado e 
deve permanecer sustentada em uma ética do cuidado. Clínica não é 
apenas uma clínica do sujeito e suas representações, mas uma clínica de 
espaços relacionais produzidos em experiências situadas que estão em 
imanência com seu ambiente. Por clínica entendemos não uma escola, 
instituição ou saber específico. Como mostrou Michel Foucault (2001) 
em O nascimento da clínica, é menos os saberes científicos que produzem 
a clínica do que a clínica que produz os saberes científicos, da saúde, da 
subjetividade. A clínica é uma prática de transformação que se faz no 
encontro. É o encontro que problematiza a própria clínica, atualizando-a. 
Clinicar é “propor estratégias teórico-clínicas particulares, singulares, 
que digam respeito aos problemas também singulares que a clínica nos 
propõe” (Rauter, 2012, p. 15). Ela não é uma técnica, embora as utilize. 
Não há uma teoria abstrata da clínica, ela sempre se dá em um território 
que a atualiza. E aqui, estamos falando de certa concepção advinda de 
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uma abordagem transdisciplinar da clínica (Passos; Barros, 2000), que 
busca acessar e intervir nos processos de produção de subjetividade, isto 
é, não apenas no sujeito, mas no seu processo de produção, ali onde ele 
vai se produzindo como tal. 

Essa clínica que se faz por dois operadores (Passos, 2002): um 
operador analítico, que decompõe e desnaturaliza as formações subje- 
tivas/sociais naturalizadas, fazendo aparecer elementos de diferentes 
naturezas; e um operador articulacional, em que os sistemas de referência 
que surgem quando se faz a análise são remontados e rearticulados de 
maneira que outras coordenadas existenciais possam advir. Para pôr em 
prática esses operadores, a clínica tem duas direções: o acolhimento, 
conceito que vem do grego klinicós, como movimento de debruçar- 
-se sobre o leito do doente; e a produção de desvio, tomando o sentido 
da palavra grega klinamen, como tendência do átomo a inclinar-se, 
desviar. Ou seja, a clínica para fazer análise e reparação, precisa acolher 
e produzir desvio, criar. Não há garantia científica na clínica, há um 
engajamento ontológico permanente no qual aquele que se propõe a 
operá-la é sempre confrontado (Passos, 2002). A clínica então é um 
éthos, é uma démarche, um modo de se posicionar, de se colocar na rela- 
ção que é inseparável da crítica: contestação crítica dos estados de coisa 
estabelecidos e análise do que na existência se apresenta em crise, coloca 
em questão ou problematiza.

O campo da saúde coletiva avançou muito com as proposições da 
clínica do sujeito e da clínica ampliada (Campos, 1997; Cunha, 2004). 
Contudo, nesse movimento a clínica ampliada aponta para uma comple- 
xificação do olhar que vai na direção de incluir os processos de produção 
no produto, de incluir, naquilo que aparece como estado de coisa, a dimen- 
são processual da realidade, as forças. Acessar os processos de produção 
só se faz de maneira situada: em um território. É através de um olhar 
para o território que podemos acessar, além do sujeito, seus processos 
de produção, seu processo de subjetivação. Esse movimento de um olhar 
para os territórios está apenas ensaiado, ensejado na prática de cuidado 
do POP RUA. Nosso objetivo é apontar para esses traços que apontam 
uma clínica de perspectiva territorial. Ou seja, não apresentamos a noção 
de clínica de território em seu desenho acabado. Apontamos traços, 
tendências, devires da clínica.
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O cuidado no POP RUA aponta ainda para uma concepção 
ecológica do cuidado: como o cuidado se torna menos um procedi- 
mento de um agente que cuida sobre outra pessoa que é cuidada, e se 
assemelha mais ao cultivo de uma rede, em que uma diversidade de 
atores e actantes (Latour, 2012) estão envolvidos. É que neste cuidado 
está em questão a separação entre organismo e meio, entre ser e sua 
alteridade. Como tentarei mostrar, o conceito de território é uma via 
para enfrentar essa separação, tão fundamental à perspectiva ocidental 
moderna. Ele pode desmontar os modelos abstratos e universais de 
saúde que a clínica e o cuidado herdaram, pois ajuda a clínica a operar 
a partir da situação. O caráter situado do cuidado enseja práticas de 
reparação de feridas e traumas individuais, mas também históricos e 
coletivos, que se presentificam nos corpos-territórios dos usuários, mas 
também no território-corpo da cidade. Tal como nos propõe a teoria 
do Modo Operativo AND (Eugênio, 2019), reparar tem três dimensões: 
reconhecer o acontecimento – sujeito, território – tal como ele se nos 
presentifica; cartografar o que na situação está presente, ocupando-se 
menos de explicar por que ou quem a fez e de buscar uma origem, e mais 
de inventariar suas propriedades e possibilidades, buscando um como, 
onde e quando da situação; fazer a reparação disso que é irreparável, o 
que envolve não um retorno a um estado ideal nem a adaptação a um 
modelo, mas uma criação a partir do que se tem. O cuidado é entendido 
como prática de reparar, não de manutenção ou retorno a um estado 
passado ou ideal, tem como norte criar. Criar condições para criação de 
novos modos de vida, novos territórios existenciais, de cujo resultado 
não temos controle. O cuidado no POP RUA e a clínica de território que 
ele aponta são ecologias por serem modos de reparação de territórios 
existenciais devastados – subjetiva, social e ambientalmente (Guattari, 
1990) – tanto de usuários quanto da cidade. Clínica de território é uma 
atualização possível da intervenção clínico-política no contemporâneo.

O processo da pesquisa que deu origem a este livro está ampla- 
mente divulgado em publicações sobre a metodologia e o campo da in- 
vestigação (Macerata, 2015; Macerata; Soares; Oliveira, 2019; Passos; 
Sade; Macerata, 2020), de modo que não vamos nele nos deter. Cabem 
apenas alguns assinalamentos sobre esse processo que dizem respeito 
a um modo de pesquisa que é operacionalmente similar ao modo 
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do cuidado aqui desenhado. Este livro é produto de um processo de 
produção que funcionou em zigue-zague entre experiência concreta 
de cuidado e pesquisa com essa experiência. É de um território de cui- 
dado experimentado por nós que surge este material. Contudo, tal expe- 
rimentação foi trabalhada por um processo de pesquisa, ele mesmo 
feito por uma experimentação territorial, um habitar um território 
existencial, diretriz da pesquisa-intervenção participativa de perspectiva 
cartográfica (Passos; Kastrup; Escóssia, 2009).

Para poder enunciar esse desenho do cuidado reencontrei as 
companheiras e companheiros de construção do POP RUA, iniciando 
um novo processo de construção. Realizei uma pesquisa de campo, um 
ano e meio após minha saída da gerência da equipe. Esse campo durou 
mais de dois anos, através de encontros quinzenais onde discutimos a 
experiência prática dos trabalhadores. Habitamos novamente o territó- 
rio do POP RUA e construímos um novo território: agora um território 
da pesquisa (Macerata; Sade; Ramos, 2020). Montei uma pesquisa, em 
um primeiro momento, em parceria com a Política Nacional de Huma- 
nização do Ministério da Saúde, que ganhou a forma de apoio institu- 
cional (Campos, 2005), transformando-se, posteriormente, em uma 
pesquisa-apoio (Macerata; Soares; Oliveira, 2019).

Na perspectiva cartográfica conhecer não é representar uma 
realidade dada, mas criar. Criar também é a direção de um processo de 
cuidado. Na pesquisa, tratamos de cuidar do trabalho da equipe através 
da ativação de um processo de produção de conhecimento marcado pelo 
convite aos trabalhadores para enunciarem seu trabalho. Elaboramos, 
em conjunto com nossos sujeitos de pesquisa, os trabalhadores do POP 
RUA, o processo de pesquisa para que os dados da pesquisa fossem 
produzidos, analisados e validados pelo coletivo de pesquisa que os 
incluiu. A dinâmica da discussão se dava como jogo de composição, sem 
autor ou centro. Na imanência das relações no Grupo de Intervenção 
com Trabalhadores (GIT), íamos construindo um território, sustentado 
no acesso à experiência dos trabalhadores e na construção de um plano 
comum, como modos de cultivo de dados e informações. O caráter de 
apoio da pesquisa se deu porque, além de produzir dados, o processo 
de pesquisa ajudou a equipe a enunciar, recriar e desenhar sua prática, 
o que era vital. A pesquisa-apoio tratou de criar condições para que os 
trabalhadores enunciassem o que haviam inventado em ato.
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Além de formular um documento técnico que organiza e guia ações 
de equipes de Atenção Básica, além de apoiar o devir-pesquisadores nos 
trabalhadores, o território da pesquisa que construímos com o campo 
produziu efeitos de cuidado nos envolvidos:

“Quando você saiu, eu fiquei com muita raiva de você. Quando 
você voltou eu achei que você não devia voltar, e hoje fico muito 
feliz de poder dizer que eu estava errada... a minha fala de 
questionar a pesquisa, lá no início do processo, foi de questionar 
se essa pesquisa tinha lugar neste serviço, eu questionei muito. 
Em nenhum momento eu achei que o Iacã pudesse ter lugar aqui 
simplesmente como pesquisador... como não teve... não acho que 
tenha sido só isso. André e Guilherme parece que sim, mas o Iacã, 
de alguma forma, talvez esteja fechando algum mandato que 
ele começou, um processo de indicação de direções, que a gente 
iniciou no começo do serviço... num lugar muito mais maduro do 
que quando a gente começou... eu tô muito emocionada, até por 
ele... ter visto este percurso. Esta pesquisa tem muito o desejo dele 
na sustentação deste processo, ter tentado escavar alguma coisa 
que fosse possível, ter tornado este possível tão produtivo [...]. Esse 
espaço do GIT pra mim foi para além de discutir as diretrizes. Foi 
um espaço onde eu consegui perceber a gente enquanto equipe, 
e quão importante é… Com esse trabalho da pesquisa existe um 
documento que respalda o que eu estou falando… é uma coisa que 
foi construída para além da gente.”

Na perspectiva cartográfica o real é dinâmica de produção, é ma- 
quinação sem fundamento primeiro, origem ou centro de emanação. 
Faz-se na composição de duas dimensões: formas e forças, atual e virtual, 
objetivo e subjetivo, o que confere um caráter sempre metaestável à 
realidade. Produzir conhecimento na perspectiva cartográfica é acom- 
panhar processos de diferenciação, de criação de mundo conhecido 
em concomitância com sujeito que conhece. Não se conhece sem criar 
realidade; não se cria realidade sem se recriar a si mesmo. A cartografia 
busca a reversão do sentido de método: do metá-hodos para hodos-metá 
(Passos; Kastrup; Escóssia, 2009). Essa reversão consiste numa aposta 
na experimentação do pensamento – um método não para ser aplicado, 
mas para ser experimentado e assumido como atitude. A cartografia 
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não é método, haja vista que não oferece um protocolo ou manual, mas 
diretrizes ou pistas metodológicas, modos operativos. Na cartografia 
o método só se consolida e se define ao final do percurso. A meta não 
define o caminhar, mas o caminhar é que define a meta. Se a pesquisa 
junto ao campo apoiou a passagem de um saber-fazer para um fazer- 
-saber, isso que a equipe sabia fazer não estava dado. O conhecimento 
produzido ao mesmo tempo contraefetuava, recriava a prática. Expres- 
sar a experiência prática era acessar a experiência do cuidado em sua 
dimensão coletiva, acessar o comum da experiência do cuidar, aquilo que 
podia ser partilhado em partes exclusivas, mas que tinha como base um 
plano comum. As diferenças, discordâncias, conflitos eram reconhecidos, 
incluídos. Não se tratava de criar consenso, mas de estar junto mesmo 
no dissenso. A experiência coletiva e singular era validada, através do 
dispositivo de acesso a ela. O trabalho da pesquisa era propiciar o acesso 
à experiência experimentada por cada pessoa, e pela sua publicização no 
espaço coletivo do território da pesquisa, desenhar o plano comum da 
experiência coletiva, sempre repartida em partes singulares.

Esse processo da pesquisa teve como produtos uma tese de dou- 
torado (Macerata, 2015), uma dissertação de mestrado (Soares, 2015), 
um documento técnico (Macerata; Soares; Oliveira; Passos, 2020), al- 
guns artigos e o presente livro. Aqui, apresentamos o cuidado no POP 
RUA na seguinte estrutura: conceitos operadores, dimensões, diretrizes, 
metodologias e dispositivos do cuidado. A ideia dessa estruturação era 
ir do mais abstrato (conceitos, diretrizes) ao mais concreto (os disposi- 
tivos, arranjos concretos que encarnam conceitos, diretrizes e metodo- 
logias). Contudo, como veremos no penúltimo capítulo, escolhi aqui 
começar pela parte mais concreta do cuidado: os dispositivos.

Cabem algumas considerações relativas à narrativa e à forma 
neste livro. Na maior parte do texto, narro na primeira pessoa do plural, 
para evidenciar o caráter coletivo dessas construções. Contudo, em 
alguns momentos, utilizo a primeira pessoa do singular, principalmente 
quando trato de implicações muito específicas que dizem respeito ao meu 
lugar como ex-gerente e pesquisador. Falo de uma experiência coletiva, 
que se engendra no coletivo, mas que por vezes deve ser localizada em 
primeira pessoa, para que se evidencie um lugar específico. Além disso,  
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vale destacar que quando utilizo citações grafadas em “itálico e entre 
aspas” são transcrições exatas de falas dos trabalhadores.5

O livro está dividido em cinco capítulos. O primeiro capítulo é 
conceitual, podendo apresentar alguma dificuldade ao leitor, menos 
pela densidade conceitual e mais porque os conceitos apresentados são 
contraintuitivos à maneira ocidental ou moderna de ler a realidade. Trata- 
-se de conceitos que nos ajudam a ler a experiência de cuidado no POP 
RUA: perspectiva, corpo, território e subjetividade. Temos como ponto 
de partida o problema dos modos de entender e abordar a existência: 
como concebermos o existente e a diversidade de existentes? Discuto a 
noção de perspectiva, que é agenciada em um corpo, como modo de ver 
e agir (n)o mundo através de Jorge Luis Borges (2001, 2009) e da tese do 
perspectivismo ameríndio de Eduardo Viveiros de Castro (1996). Passo 
pela proposta de Fernand Deligny (2008, 2009) de um ponto de ver que 
é anterior ao ponto de vista do sujeito ocidental para discutir a primazia 
do espaço relacional na constituição da subjetividade. Apresento concei- 
tuações de território a partir da geografia e da etologia. Discuto certo 
modo de conceber a subjetividade que está menos assentada no modelo 
sujeito e mais no que Guattari chama de território existencial – conceito 
fundamental para nosso percurso. Falo ainda em dois registros do olhar, 
o que Suely Rolnik (2010) vai chamar de articulação paradoxal entre 
olhar subjetivo e olhar objetivo.

No segundo capítulo, discuto um modo de pensar a vida na rua 
através da ideia de que o território existencial da rua é atravessado por 
uma experiência do desterro, que podemos encontrar na experiência 
da imigração e do exílio. Esse capítulo traça o campo problemático 
da cidade, que envolve as questões: Como vivemos juntos, como nos 
relacionamos com as alteridades urbanas? Como construir o comum na 
diversidade de perspectivas nessa urbe? Chegamos então à discussão da 

5	 Não vamos identificar qual profissional realizou determinada fala. Todos os profis- 
sionais que participaram desta pesquisa, que a construíram, têm nome. O nome e a 
categoria profissional de cada participante estão no documento técnico, já publicado, 
e nos agradecimentos deste livro. Cabe ainda ressaltar que os nomes dos usuários são 
fictícios, e que toda a pesquisa passou por autorização do Comitê de Ética da Univer- 
sidade Federal Fluminense, onde ela estava sediada, e também do Comitê de Ética em 
pesquisa da Secretaria de Saúde da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.
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construção do caráter público da política pública em meio às políticas 
de Estado, o que necessariamente coloca o problema de lidar com regis- 
tros do real e perspectivas aparentemente opostas na cidade: pólis e bruto.  
O problema da cidade é o problema da produção do comum, e tomamos 
como via possível a construção do caráter público da política pública. 

No terceiro capítulo vamos para o campo problemático do SUS: 
a Atenção Básica em saúde e sua articulação com as práticas da Saúde 
Mental e da Redução de Danos. Aqui apresento mais detalhadamente 
a experiência do POP RUA e os problemas colocados pela rua à saúde: 
problema do acesso, problema da construção de um olhar integral no 
cuidado, problema de como considerar um território, problema das 
políticas higienistas na cidade feitas a partir de prerrogativas de cuidado. 
Realizo uma primeira enunciação da clínica de território como uma 
clínica de acesso à experiência situada.

No quarto capítulo apresento e discuto o desenho do cuidado no 
POP RUA, em seus conceitos-chave, suas dimensões, suas diretrizes, me- 
todologias e dispositivos. No quinto e último capítulo trato de destacar os 
traços de uma clínica de território para além do POP RUA, sublinhando 
o que ela apontaria para o campo da saúde e para o campo da clínica 
com a subjetividade. 

Os capítulos são trajetos com pontos de encontro entre si. Durante 
o trajeto vamos levantando as operações da clínica. Trajetórias: somos 
nós que as fazemos ou elas nos fazem? Foi no caminhar trajetos que 
nos fizeram que este livro se fez. Espero que ele abra outros trajetos nas 
pessoas que o leem. As proposições aqui presentes são partes, módulos 
móveis, montáveis e desmontáveis. Temos aqui jogos de armar. Jogos 
que desenham uma perspectiva. Clínica de território pode ser uma 
perspectiva: um modo de ver e agir, um modo de operar a clínica.



Capítulo 1

Território, corpo e subjetividade

Admitamos o que todos os idealistas admitem: o caráter 
alucinatório do mundo. Façamos o que nenhum idealista fez: 

busquemos irrealidades que confirmem esse caráter. Nós as 
encontraremos, creio, nas antinomias de Kant e na dialética de 
Zenão. “O maior feiticeiro (escreve memoravelmente Novalis) 

seria o que se enfeitiçasse até o ponto de ver suas próprias 
fantasmagorias como aparições autônomas. Não seria esse o 

nosso caso?” Presumo que sim. Nós (a indivisa divindade que 
opera em nós) sonhamos o mundo. Nós o sonhamos resistente, 

misterioso, visível, ubíquo no espaço e firme no tempo; mas 
aceitamos em sua arquitetura tênues e eternos interstícios de 

desrazão para saber que é falso.

Jorge Luis Borges, Avatares de la tortuga

Um terceiro mundo

É através de uma enciclopédia endereçada a um recém-morto que 
Borges encontra Tlön: “A primeira enciclopédia de Tlön. Vol XI. Hlaer 
à Jangr” é um “vasto fragmento metódico da história total de um plane- 
ta desconhecido” (Borges, 2009, p. 12). A edição fala das arquiteturas 
e querelas do planeta, suas mitologias, imperadores e mares, minerais, 
flora, fauna. Mais do que apresentar as realidades para nós fantásticas 
desse planeta, interessa a Borges a cosmovisão de Tlön. E é pela maneira 
de ver e falar o existente que Borges aborda essa cosmovisão: uma gra- 
mática da existência. Não há substantivos na protolíngua de Tlön, da 
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qual procedem seus idiomas e dialetos. Substantivo é um “designativo 
da palavra que, exclusivamente e sem auxílio de outra, designa a subs- 
tância; aquilo que designa um ser real ou metafísico” (Substantivo, 1998). 
Quer dizer, substantivo é a função gramatical que designa as coisas do 
mundo, que organiza o mundo de certo modo, atribuindo àquilo que é 
visível substância, essência, continuidade, identidade. 

No hemisfério sul de Tlön, no lugar de substantivos, há verbos 
impessoais, qualificados por sufixos (ou prefixos) monossilábicos de 
valor adverbial. Lua em Tlön se diz lunecer. “Surgiu a lua sobre o rio” 
diz-se “para cima atrás duradouro-fluir luneceu”. No hemisfério norte, a 
célula primordial que substitui o substantivo é o adjetivo. Em vez de lua, 
diz-se “aéreo-claro sobre redondo-escuro” (Borges, 2009, p. 20).

Em Tlön, os corpos e objetos do mundo são tão abstratos quanto 
o pensar, e podemos dizer que pensar é tão material quanto a res 
extensa. A maneira de falar e perceber a existência em Tlön parece pres- 
supor uma inseparabilidade radical entre extensão e temporalidade. 
Para tomarmos o exemplo acima, a lua não pode ser concebida como 
um objeto destacado do contínuo extensivo, nem mesmo como um 
objeto sofrendo a ação do tempo: não há nem uma matéria anterior 
ao processo temporal nem um corpo definível independente de todo 
o entorno de outros corpos. Não se concebe um objeto destacado, o 
que nos obriga a pensar que também não se pode conceber um sujeito 
exterior e observador desses processos. As existências são ações sem 
sujeito, qualificadas por suas circunstâncias que estão em continuidade 
com a alteridade.

O terceiro mundo (orbis tertius) apresentado por Borges assom- 
bra menos por sua irrealidade e mais por sua sutil proximidade. A per- 
cepção da existência em Tlön subjaz ao nosso mundo. É uma terceira 
via entre uma perspectiva objetivista – o mundo é um para todos e está 
formado – e uma solipsista – o mundo só existe na experiência subjetiva 
individual. Não há nenhuma forma universal dada em sua forma; assim, 
não há uma interpretação de um observador externo, que não participa 
de alguma forma do fenômeno. Ver o lunecer, em vez de uma lua, im- 
plica o observador e todo o entorno, todas as circunstâncias nas quais 
o observador está incluído. Há uma perspectiva, um modo de ver nesse 
planeta imaginário, que nos interessa porque demonstra um modo 
muito diferente de perceber e descrever a existência que desconstrói 
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o modo moderno ocidental, com o qual entendemos as existências e 
a relação com a alteridade. Torna possível construir outros modos de 
abordar o existente. 

Perspectivismo ameríndio

Aproximando-nos mais de nosso território, a cosmovisão ame- 
ríndia, a partir da leitura de um perspectivismo ameríndio de Viveiros 
de Castro (1996, 2010), aponta para outro modo de ver as existências. 
Além de ser uma forma específica de entender o existente, o perspectivis- 
mo ameríndio coloca a cosmologia moderna ocidental em seu lugar: 
uma perspectiva entre outras. No perspectivismo ameríndio, o mundo 
estaria composto de uma multiplicidade de perspectivas. Todos os 
existentes seriam, em potencial, pontos de agência que apreendem os 
outros existentes segundo sua constituição e capacidades. Humanos e 
não humanos (animais, espíritos e até artefatos) seriam dotados de alma 
e veriam a si mesmos como pessoas constituídas em relações sociais. 
Quer dizer, todo existente seria em potencial uma “pessoa”. Ser uma 
pessoa seria ter agência, capacidade de ocupar uma perspectiva, de ex- 
pressar, perceber e agir.

A virtual universalidade da capacidade de ter uma perspectiva 
não implica, contudo, que todo ponto de vista perceba e aja da mesma 
maneira. Ao contrário, se todos têm capacidade de agenciamento e 
apreensão do mundo, aquilo que se apreende e como se agencia com o 
mundo será diverso, e dependerá do ponto de vista. O que vai determinar 
o ponto de vista é certa posição no espaço social, certo lugar na cadeia 
predatória. Por exemplo: o sangue indígena, para o jaguar, é cerveja; 
os vermes em uma carniça são peixes assados para o urubu. A relação 
social por sua vez não está restrita ao mundo humano: todo o existente 
se insere de uma determinada maneira em um tecido sociopolítico, 
ocupa uma posição em um espaço de relações sociais, que é esse grande 
espírito que recobre todo o existente – o universo. E essa posição 
configura e é configurada pelo corpo. O corpo determinará a perspectiva, 
ao tempo que a posição no espaço de relações vai determinar esta ou 
aquela configuração de corpo. Ter uma cultura, estar em determinadas 
relações sociais é universal. O que é particular, na cultura ameríndia, é 
o corpo. Nem todo existente é, de direito, necessariamente uma pessoa, 
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mas nada impede que qualquer existente se torne pessoa. Nesse sentido, 
é na relação, na maneira como o existente se manifestará, como ocupará 
um lugar no espaço de relações cosmossociais, que ele poderá se tornar 
uma pessoa. Tornar-se pessoa, ter um ponto de vista que percebe e age 
o mundo a partir de uma configuração corpórea singular, é uma po- 
tencialidade virtual ontológica da existência – seja ela humana, seja 
animal, vegetal, mineral, espiritual. Diferentemente do modo de ver 
do ocidente, no modo de ver ameríndio, a capacidade perspectiva está 
relacionada ao contexto e à posição, antes de ser uma propriedade dis- 
tintiva das espécies.

O mundo é um multiverso em que toda diferença é política e toda 
relação é social. O que o ameríndio chama de pessoa, alma, humano ou 
sujeito não pode ser entendido como igual ao que os ocidentais enten- 
dem por esses termos: “onde todas as coisas são humanas, o humano é 
outra coisa” (Castro, 2010, p. 44). O que vamos manter desses termos, para 
seguir com o que nos interessa, é essa noção de perspectiva: uma loca- 
lização em um espaço de relações, um corpo construído nessa localização 
que agencia, apreende e expressa um modo de ver e agir o mundo, e que 
(se) compõe nesse espaço de relação. Um mundo é simultaneamente 
visto e agido. Uma perspectiva é uma operação singular de ver e agir um 
mundo, que constitui e é constituída por um corpo. E assim qualquer 
corpo – humano, animal, vegetal, mineral, espiritual – pode ser “gente”. 
Diferentemente da visão ocidental, conforme a qual o ponto de vista cria 
o objeto visto, no perspectivismo o ponto de vista cria o sujeito: é o corpo 
como feixe de afecções e capacidades, determinado por certa posição 
no espaço, que é a origem das perspectivas. O corpo é o instrumento 
de apreensão da alteridade, da diversidade de corpos-perspectivas. Ins- 
trumento de expressão do sujeito e ao mesmo tempo objeto, aquilo que 
se dá a ver a outrem, “corpo e alma, assim como natureza e cultura, não 
correspondem a substantivos, entidades autossubsistentes ou províncias 
ontológicas, mas a pronomes ou perspectivas fenomenológicas” (Castro, 
1996, p. 132).

No perspectivismo ameríndio, o xamã seria aquele que tem a 
capacidade de conhecer a diversidade de existentes, por ter a faculdade 
de atravessar as barreiras corporais entre as espécies e adotar uma pers- 
pectiva de subjetividade aloespecífica, de maneira a mediar as relações 
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entre os não humanos e os humanos. Se para o conhecimento moderno 
o sujeito é um objeto insuficientemente analisado, diz Viveiros de Castro, 
para o conhecimento xamânico o objeto é um sujeito insuficientemente 
compreendido. Enquanto para o ocidental a forma da alteridade é a coisa 
– tudo é uma coisa, e caberia saber se é ou não sujeito –, para o ameríndio 
a forma do outro é a pessoa. A arte do xamã consistiria em apreender, 
entrar no ponto de vista desse outro, invariavelmente pessoa. Quando 
o xamã logra seu objetivo, ele “consegue ver cada acontecimento como 
sendo uma ação, uma expressão de estados predicados intencionais 
de um agente qualquer” (Castro, 2010, p. 42). Podemos já propor uma 
aproximação: ele vê verbos infinitos, adverbializados, ações a partir de 
uma certa circunstância espaçotemporal. O agente pouco importa, ou 
melhor, ele só é agente a partir da ação, de sua expressão produzida 
por seu posicionamento no espaço sociocósmico. O corpo-perspectiva 
se constitui na própria expressão, que se constitui no relacionar-se em 
meio a um espaço-tempo. 

Uma perspectiva é um corpo em situação, que opera modos 
de ver e de se relacionar com o mundo, produzindo-se nessa relação. 
Poderíamos dizer que corpo e espaço de relação coemergem. Um corpo 
produz-se nesse ver e relacionar-se. Mas esse corpo não pode ser 
entendido, também ele, como substantivo. Ele é um sistema fechado 
em relação às representações, à forma, à informação – o verme não é a 
mesma coisa para o indígena e para o urubu –, mas aberto às intensi- 
dades, aos feixes de afecções compartilhados no espaço: nesse sentido o 
sangue do indígena é ora sangue, ora cerveja, dependendo do corpo que 
o vê, da relação estabelecida com esse sangue. A relação vai determinar 
a materialidade corpórea. O corpo só existe em relação com os afetos 
que o mundo lhe provoca e que ele provoca no mundo – corpo afectivo. 
O corpo é, pois, o instrumento de atualização de uma perspectiva.

Viveiros de Castro, ao pensar a cosmologia ameríndia, aponta que a 
relação com o outro, com o diverso, com o que é descontínuo em relação 
a mim mesmo, é sempre uma relação entre descontinuidades que têm 
por base uma continuidade: um mesmo espírito que margeia e atravessa 
meu corpo e o dos outros; o outro como um corpo-perspectiva-arranjo 
afectivo diferente, mas da mesma matéria, sempre real e legítimo. Ali 
então, a política não se restringe a uma relação de iguais – uma mesma 
cultura, um único gênero humano, uma classe social –, mas configura-se 
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como uma relação de igualdade entre diferentes. A percepção e a ad- 
missão dessa continuidade, essa base da igualdade, dar-se-ia não por 
representações ou formas unicamente, mas por afetos, e pelo fato de que 
os existentes nesse espaço de relações percebem e agem – produzem – 
seu espaço de relação. São corpos afetivos que se comunicam pela via 
da mútua afecção. A existência é uma posição no espaço e um modo 
de operação, mas o corpo mesmo não está dado de uma vez por todas.

Ponto de vista e ponto de ver

As contribuições construídas por Viveiros de Castro vão no 
sentido de ampliar as possibilidades de pensarmos o vivente humano. 
Anteriormente, estávamos utilizando os termos “ponto de vista” e “pers- 
pectiva” como sinônimos. Agora passamos a diferenciá-los. A noção de 
“sujeito” é o conceito operador-chave das ciências humanas ao pensar o 
vivente humano. Sujeito é pensado como o existente humano em geral, 
personagem do racionalismo e do positivismo que se introduzirá nas 
ciências humanas como objeto dessas ciências, à maneira das ciências 
físico-naturais (Passos, 2002). Quer dizer, ele se constitui como um 
objeto que é estado de coisa, um substantivo, com estrutura, essência e 
identidade: é a própria operatória científica que o determina assim, aos 
moldes de qualquer objeto de conhecimento. Quando se fala de qualquer 
tipo de entorno desse sujeito, e em saúde pública não é diferente, fala- 
-se de determinantes sociais, de condicionantes; determinantes e condi- 
cionantes que parecem operar sobre esse substantivo-sujeito já formado, 
como uma unidade mínima subjetiva que vai então se confrontar e con- 
formar a um entorno social, político, natural-biológico, que em certa 
medida aparece como posterior. Como essência, sendo substantivo, o 
sujeito humano corresponde à essência, à estrutura e à identidade de 
cada teoria que o objetifica (Passos, 2002). Contudo, queremos afirmar 
que não existe nem um desenvolvimento, nem uma forma universal do 
humano. O universalismo abstrato é carro-chefe do colonialismo e do 
racismo e assumiu a forma de sujeito que se define por aquilo que ele 
inclui e desqualifica na fronteira que ergue entre si mesmo e seus outros 
(Mbembe, 2020). O sujeito abstrato, que se apresenta já perfeitamente 
individuado, coloca para nós, que somos submetidos a essa forma uni- 
versal, o problema ético-político da alteridade.
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Há uma necessidade ao longo de todo este trabalho de deslocar 
minimamente o ponto de vista hegemônico em nossa disciplina, a 
psicologia, e até mesmo no campo da saúde coletiva, para tentar preser- 
var um mínimo de abertura no vivente humano. Fazemos isso ao bus- 
car habitar zonas de interferência entre disciplinas, mas também ao 
pensar o sujeito, o vivente humano, a partir de outras cosmologias que 
poderíamos chamar de não ocidentais, contracoloniais. Sem dúvida, 
cosmologias menores em relação ao mundo ocidental que cobriu todo 
o ecúmeno. Isso explica por que justamente certa perspectiva – certo 
modo de ver e agir no mundo, que se pretende verdadeiro, único e 
universal – é a operatória que produz adoecimentos, dominações e uma 
série de sintomas. O problema da rua na saúde pública, que se apresenta 
à clínica como intervenção clínico-política no contemporâneo, é o pro- 
blema do perspectivismo bem como, adiantamos, um problema ecoló- 
gico: relações entre modos de ver e agir o mundo. 

Começamos tomando de empréstimo notícias de uma perspecti- 
va extraterrestre ou fantástica, que é ao mesmo tempo ultraterrestre: 
Tlön. Depois tomamos a própria noção de perspectiva daqueles povos 
radicalmente distintos do ocidente, que em sua maioria estariam em um 
registro de realidade a que Pierre Clastres (2003) chamou de contra o 
Estado. Agora, tratamos de outro importante intercessor na construção 
de nossa perspectiva em relação ao vivente humano. Intercessor que 
pensa cosmologias menores – que certamente ele não chamaria de cos- 
mologias, pois sua tentativa é de ver um mundo no qual se escape de 
qualquer tipo de totalização e identidade. Cosmologias menores no 
interior da própria sociedade moderna, europeia: o modo de vida dos 
autistas, a partir de Fernand Deligny. 

Para Fernand Deligny (Pelbart, 2013), o sujeito não é uma estru- 
tura inata, original do humano. O sujeito é a forma do Homem, como 
imagem modelo da cosmologia colonial, que ele chama o homem-que- 
-nós-somos. Homem que, através de uma operação de reflexividade da 
linguagem, produz e reforça totalizações e abstrações linguísticas, mas 
que produzem realidade. Essas totalizações abstratas, que constituem 
centros subjetivos, medeiam nossa relação com o real por um excesso 
de linguagem, por um falar demais, por uma espécie de pregação de um 
mundo essencialmente simbólico – ao que Deligny chama de perorar: 
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falar pretensiosamente. O sujeito, o homem-que-nós-somos, fala demais 
e tem a pretensão de dar conta da totalidade da existência. Esse excesso 
de linguagem cria centros subjetivos e periferias, divisões, exclusões, 
hierarquias. O que nos é apreensível é imediatamente recuperado pela 
fala, pela consciência reflexiva, pela representação, em que o sentido é 
sinônimo de significado. Temos uma pretensão de, por meio da inter- 
pretação, do abuso da simbolização, chegar à verdade última das coisas. 

Sujeito, para Deligny (2008), é o fruto do logocentrismo, sendo 
que o falar demais não diria respeito apenas à palavra em si, mas à 
crença na possibilidade de codificar todo o real nos códigos do homem 
ocidental. Para ele, o sujeito é a forma de uma coação subjetiva, a maneira 
pela qual a existência é subjugada ao logos e à lógica que o implica. 
Uma gramática existencial que é eminentemente exclusiva, enclausu- 
rante e privatizante, pois não cessa de construir cisões e substantivos: 
eu/mundo, corpo/alma, indivíduo/sociedade, existência/espaço, tempo/
espaço. Para Deligny, sujeito e poder são coextensivos, como no sentido 
foucaultiano de que um sujeito é constituído no jogo de forças, mas 
também no sentido de que a própria noção de sujeito é um instrumento 
de cristalização das relações de força. Ou seja, a noção de sujeito é parte 
dos mecanismos de dominação. Para Deligny, assim nos demonstra a 
existência autista.

Em seu texto L’Arachnéen, Deligny (2008) acompanha Lacan ao 
entender que o acesso do sujeito ao real só é possível mediado pelo simbó- 
lico e pela linguagem. Para Deligny de fato assim é para o sujeito, o homem- 
-que-nós-somos. A questão é que esse homem-que-nós-somos é apenas 
um, embora dominante, modo de existência. Na verdade, para Deligny, 
esse sujeito estaria na ordem do étnico (etnia moderna ocidental), e não da 
espécie humana. Deligny coloca uma categoria anterior ao Homem, que 
diria respeito ao vivo: o humano. O humano, para Deligny, seria um plano 
aquém da linguagem, um plano que tem por base não um significante, 
um código, uma forma organizadora, mas intensidades (Pelbart, 2013). 
No estrato do humano caberiam outras existências animais, minerais, os 
outros existentes não humanos. O problema da alteridade em Deligny 
também está relacionado ao para além e aquém do sujeito ou do Homem, 
ao que ele chama de humano ou comum. No entanto, Fernand Deligny 
não faz tais afirmações radicais acerca da linguagem e do Homem de 
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maneira meramente teórica, ou seja, não critica a linguagem com mais 
linguagem. Suas construções são traços que perseguem uma experiência, 
uma experimentação, que ele chama de tentativa, ou rede: uma iniciativa 
que não tem uma meta, um objetivo, um sentido ou significado, uma 
teleologia. Essa tentativa é sua rede de convivência com aqueles julgados 
inúteis, incuráveis, retardados (Deligny, 2009): jovens delinquentes, no 
início de sua trajetória como educador, e autistas, na radicalização e auto- 
nomização de sua proposta. É, pois, com a experiência do autista6 que 
Deligny vai definir as bases de sua perspectiva crítica ao logocentrismo e 
ao mundo moderno ocidental. 

Ao autista não faltaria nada, não haveria o que curar. O que seria 
necessário é a criação de condições para que ele viva de acordo com aquilo 
que lhe é inato.7 Tratar-se-ia de proteger o autista do homem-que-nós- 
-somos e poder experimentar o que a convivência com o autista produz 
em nós mesmos. Deligny encontra no autista sua alteridade radical, o 
que possibilita uma transformação. O autista não seria um sujeito, pois 
não caiu na armadilha-sujeito. Deligny cria áreas de convivência com 
os autistas: áreas que permitam o surgimento desse comum da espécie 
(plano do humano), que permitam às pessoas autistas manifestar o 
ser específico, bem como àqueles que com elas convivem. Estes que 
convivem com o autista não são cuidadores ou educadores. Eles não 
necessitam, e é desejável que não tenham tipo algum de especialização. 
Eles são “vagabundos eficazes”, porque não estão regidos por nenhum 
domínio de saber que pretenda, que tenha a intenção ou o projeto de 
qualquer modificação sobre o autista. Apenas o agenciamento com o 
seu modo de vida. O modo de vida do autista é uma maneira de ser 
manifesta: não tem sujeito da ação. Nosso modo de vida é uma maneira 
de ser manifestada (por alguém): nosso sujeito seria a origem de nossos 
atos e expressões.

Deligny pergunta como é possível permitir à pessoa existir sem 
lhe impor o Ele, o sujeito, o Si, o “se ver”. O autista não “se vê” porque não 

6	 Deligny trabalhava com os autistas por volta dos anos 1960 na França. Não creio 
que o termo autista, que ele utilizava para caracterizar aqueles modos de vida com os 
quais ele trabalhava, coincida totalmente com o espectro autista contemporâneo.
7	 Para Deligny (2009), há um inato, que não é da ordem da categoria, do que as ciên- 
cias físico-naturais podem codificar. 



<<  Sumário Território, corpo e subjetividade   45

tem o Ele. O autista não tem “o ver”, mas tem o “esse ver” (Deligny, 2009). 
Um ver não reflexivo, que não supõe um ente agente, um centro de inten- 
cionalidade subjetivo. Por exemplo, o autista, quando desenha, não vê 
sua mão desenhando. Ele vê uma mão, ele vê essa mão ali. A mão é um 
agir infinitivo, impessoal, circunscrito no espaço. A existência do au- 
tista experimenta não ser um Eu e se recusa a identificar o outro como 
um outro Eu. O existente, a existência, é um existir: ações infinitivas, 
localizadas; ações em um espaço em que não há distinção sujeito/objeto, 
eu/outro: porque não há sujeito, não há Eu, para haver um objeto. O au- 
tista vê verbos infinitivos e advérbios de lugares: infinitivo que vem do 
corpo, como “primazia antropológica e ontológica do agir do corpo, e 
não o fazer da consciência” (Pelbart, 2013, p. 267). Ao fazer, que supõe 
um sujeito que faz, Deligny opõe um agir sem finalidade, sem inten- 
cionalidade, sem pretensão de chegar a algum lugar, a ser alguma coisa. 
O agir apenas age, perfazendo um trajeto no espaço, é um gesto. 

O agir autista é esse traçar um trajeto pelo espaço. É um agir que 
marca a existência não refletida. Deligny não definiria assim, mas nós 
podemos dizer que há uma subjetividade sem sujeito, aquém do sujeito. 
De modo que a existência do autista não marca um ponto de vista, mas 
um ponto de ver: não fecha a existência na cisão eu/mundo, como objeto 
destacado, mas transita entre vários pontos, várias localizações que vão 
construindo um ponto de ver. A existência que se manifesta aí é traçada 
em um tópos (a localização física do corpo). Há um entorno que envolve 
e constitui o ponto de ver dos autistas. E nessa extensão, que é a área de 
convivência criada por Deligny para conviver com os autistas, que se faz 
o agir, que produz o ponto de ver. Assim, ponto de vista pressupõe uma 
reflexividade, uma separação sujeito/objeto; ponto de ver é puro agir, 
um corpo em imanência com o espaço. Desde agora, vamos entender 
que a perspectiva é a categoria que abrange pontos de vista e pontos 
de ver, por abranger diferentes modos de ver e de agir. Mas que toda 
perspectiva, quer queira, quer não, está em uma localização no espaço, 
circunscrita nele através de um corpo.

Nessa existência outra em relação ao homem-que-nós-somos, há 
uma primazia do espaço: linhas, conexões entre linhas, trajetos, liga- 
duras, pontos de encontro de linhas, acasalamento de trajetos. O que 
está destacado é meio. E é nesse meio que se pode fazer o comum entre 
o ponto de ver dos autistas e o nosso ponto de vista, a ligação entre 
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diferentes modos dos viventes. Ou seja, é na convivência, na coabi- 
tação que se cria o comum entre as diferentes perspectivas. É nela que 
se evidencia e se cria o comum da espécie humana, da qual o homem- 
-que-nós-somos é apenas uma etnia entre outras existentes e possíveis. 
É sobre a criação do comum que em última instância trata este livro. 
E retornaremos a essa discussão. Agora nos importa marcar uma exis- 
tência para a qual a primazia não é o tempo, no seu sentido interno, 
mas o espaço. Ou melhor, como veremos, sempre um espaço-tempo. 
Existência imanente ao real. A existência como uma prática no espaço. 
Transformar o substantivo em atividade e o verbo em uma ação intran- 
sitiva. O ali (“Y” em francês) (Deligny, 2009) é a localização presente 
que configura diretamente a existência, é toda a sua concretude. É a 
perspectiva construída pela localização. Vamos dizer portanto que loca- 
lização, ou posicionalidade, é o que configura a perspectiva, o modo de 
ver e agir o mundo. O corpo da existência autista é um corpo comum, 
não privatizado. Corpo comum como derivação de um comum da 
espécie, mas também que é agido como um corpo não separado, uma 
parte de um mesmo território-corpo. O humano específico de Deligny 
também nos compõe, subjaz ao homem-que-nós-somos.

Corporeidade: corpo em meio ao plano dos afetos

Na proposição 13 do livro 2 da Ética, Espinosa (Spinoza, 2007, 
p. 97) escreve: “O objeto da ideia que constitui a mente humana é o 
corpo, e o corpo existente em ato”. É através do corpo que constituímos 
as ideias, por meio das quais percebemos e sentimos. O mundo que 
vemos não existe em si mesmo, apartado de nós, para posteriormente 
conosco interagir. Mas existe em ato, em conexão com o nosso corpo. 
O corpo, assim, é nossa interface com o mundo. Através das imagens 
formadas pelas afecções que o corpo sofre, das imagens formadas na 
experimentação do corpo com o mundo e das ideias que se constroem 
com essas imagens é que concebemos e agimos no mundo; criamos uma 
perspectiva, criamos um corpo. O mundo não está dado de antemão à 
nossa percepção, ele vai sendo construído e sustentado a todo momento, 
pelos conceitos que vamos formando, pelas ideias das imagens das 
afecções de nosso corpo. Por outro lado, nossas ideias vão dispondo 
nosso corpo a se afetar dessa ou daquela maneira. 
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A disposição e o arranjo do corpo definirão a maneira como a 
imagem (a forma que ganha a afecção que experimentamos) e a ideia da 
imagem do mundo exterior serão configuradas. A mente pode pensar 
de infinitas maneiras, e o corpo pode se afetar de inúmeras formas. Na 
proposição 14 do livro 2, Espinosa afirma que “[...] a mente humana é 
capaz de perceber muitas coisas e é tanto mais capaz quanto maior for o 
número de maneiras pelas quais seu corpo pode ser arranjado” (Spinoza, 
2007, p. 107). Nesse sentido, depende da capacidade afetiva do corpo, 
da capacidade de arranjar os vários elementos que o afetam, o aumento 
ou diminuição da capacidade da mente de perceber e de criar concei- 
tos. Vamos entender o corpo como um arranjo afectivo inseparável das 
ideias das imagens que esse corpo forma: arranjo afectivo inseparável de 
um “ver como...”. O pensamento, os modos de pensar ou os modos de 
“ver como…” são inseparáveis do arranjo afectivo do/no corpo. 

Na proposição 21, da parte 2, Espinosa afirma: “[...] a ideia da 
mente está unida à mente da mesma maneira que a própria mente está 
unida ao corpo” (Spinoza, 2007, p. 71). No linguajar de Espinosa, corpo, 
mente e ideia advêm de um único agenciamento, concebido ora pelo 
atributo do pensamento (mente), ora pelo atributo da extensão (corpo). 
O que afirmam as proposições de Espinosa nos é fundamental, pois 
delas segue-se que: (i) não é possível conhecer apenas com a mente, mas 
se conhece sempre também através do corpo; (ii) o corpo é um arranjo 
entre afetos, perceptos, que são a nossa interface com o real, o ponto de 
contato entre o que se entende por mundo exterior e mundo interior, 
o que faz dele individual e coletivo, pois só se forma em conexão com 
o mundo, só se forma em ato; (iii) o corpo é perspectiva e é produzido 
pela relação com os outros corpos, por um arranjo das afecções que os 
encontros com outros corpos provocam – um arranjo afectivo. O corpo 
está para aquém e além de um arranjo biológico. Um corpo biológico 
é um corpo afetivo, perceptivo e de pensamento que forma imagens de 
um mundo. É inseparável de um mundo próprio (Uexküll, 1982). Uma 
posição existencial é agenciada através de um corpo.

Um agenciamento é a conexão entre elementos heterogêneos, a 
partir da qual se faz uma composição que reconfigura os termos. É uma 
coemergência. É na relação corpo-perspectiva-mundo que se cria um 
território. Um território é mais que um organismo ou um meio. É o que 
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resulta do agenciamento e da coemergência entre corpo e meio. O agen- 
ciamento cria uma forma mais ou menos estável, um estrato. Mas ele não 
se reduz ao estrato. Um agenciamento agencia conteúdo e expressão. Nele 
a expressão torna-se um sistema semiótico, um regime de signos, e o seu 
conteúdo, um sistema pragmático de ações e paixões: dupla articulação 
rosto-mão, gesto-fala, e a pressuposição recíproca entre ambos (Deleuze; 
Guattari, 1997a). Agenciamento é um agenciamento maquínico de corpos, 
materialidades, ações, paixões, intensidades (conteúdos); e um agencia- 
mento maquínico de enunciação (signos, símbolos, e regimes de signos). 
Articulação entre um agir e um dizer. Esse é o eixo horizontal do agencia- 
mento. O agenciamento tem também um eixo vertical: ao mesmo tempo 
que ele territorializa, cria algo, ele também deixa nesse “algo criado” espa- 
ços abertos, não formados, pontas de pura processualidade, dimensões 
abertas à mudança: desterritorialização. Isso é o que Deleuze e Guattari 
chamam de tetravalência do agenciamento: ele agencia materialidades/
conteúdos e enunciações/expressões, extraindo um território de um meio,8 
e ao fazer isso constrói um novo território, mas ao mesmo tempo produz 
movimentos de deslocamento, enseja impulsos de saída desse território. 
Ele não o fecha; deixa uma porta aberta. 

Vamos entender o corpo como uma territorialidade aberta, ou 
seja, criada por agenciamento – agenciada por afetos, componentes 
materiais, intensidades (conteúdo), regimes de signos, fragmentos de 
signos, enunciações (expressão) – que, por estar aberto, sempre tem 
uma configuração provisória e em movimento. A existência, pensada 
como agenciamento em um corpo, está em processo de territorialização 
e desterritorialização. Não é possível apreender a existência somente 
por meio de signos ou de qualquer tipo de enunciação da linguagem, 
justamente por ela ser uma articulação entre intensidades, materialidades 
e maneiras de expressar, e por estar em constante processo de (re)cria- 
ção. O existente toma consistência fora de sua delimitação epidérmica. 
A relação entre corpo e espaço está em inseparabilidade fenomenológica 
(Guattari, 1992, p. 153).

8	 Há uma diferença entre meio e território: um meio é feito de códigos, um território 
é ato expressivo. Trataremos disso à frente.
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Território: o problema do espaço vivido

Podemos dizer que o território é uma composição entre um 
espaço objetivo – que se apresentaria a todos – e um espaço subjetivo, o 
qual é entendido e construído de formas diferentes por cada perspectiva. 
O geógrafo brasileiro Milton Santos (2001) define o território como o 
espaço socialmente construído: não é apenas o resultado da superposição 
de um conjunto de sistemas naturais e um conjunto de sistemas de 
coisas criadas pelo homem, mas é o chão mais a população, isto é, o fato 
e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. Quando se fala 
de território, fala-se de um sentimento de pertença. O território é um 
lugar vivo (Santos, 1996), ao qual relações sociais e dinâmicas de poder 
conferem uma conotação subjetiva. 

Para o também geógrafo Augustin Berque a modernidade ca- 
racteriza-se por uma dupla abstração/redução ao pensar sujeito e ter- 
ritório: reduz a pessoa ao tópos de seu corpo animal; correlativamente, 
reduz o território ao tópos de um objeto material (Berque, 2010). Essa sepa- 
ração entre corpo e território tem como efeito nos alienar da alteridade 
e das coisas que nos rodeiam: uma abstração que desvincula o indivíduo 
de sua territorialidade, produzindo a ideia de um sujeito individual, um 
absoluto abstraído do seu meio; como se cada pessoa fosse independente 
de suas relações, assim como faz do objeto um absoluto abstraído do 
seu meio. No modo de pensar moderno, o território é um espaço neu- 
tro em que cada individualidade – sujeitos e objetos – se move como 
elétrons livres em um espaço neutro. Para Berque (2010, p. 21), esse 
mito acarreta “o massacre dos meios, a desordem das culturas e a devas- 
tação da biosfera”. Não se justifica mais eticamente – visto que traz con- 
sigo desigualdades crescentes –, não é viável ecologicamente, e nem 
mesmo suportável esteticamente (o mercado mata a paisagem). Tal mito 
é efeito correlato de uma separação entre realidade objetiva (homo- 
gêneo, isotrópico, infinito, ética e esteticamente neutro) e o mun- 
do fenomênico do indivíduo. A abstração de um sujeito fora do meio 
acabou por reduzir o meio a um ambiente objetivável e manipulável. 
Berque entende que é preciso desconstruir esse mito – a oposição e se- 
paração entre meio e sujeito – em um esforço de refundar a maneira 
como vemos e agimos o mundo. 
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Para Berque (2010), há uma dimensão do corpo que se faz, que 
se sustenta, que só “é” no meio: é o corpo medial. Todo meio ambiente 
é físico e fenomenal, ecológico e subjetivo. De modo que o corpo de um 
indivíduo – sujeito ou objeto – é uma relação entre o que o autor chama 
de tópos (a localização física do corpo) e chôra (o campo existencial de 
um ser, mundo sensível, associada ao devir, aos processos de diferenciar- 
-se, a dimensão do ser que não é forma definida, mas é processo, e que 
por isso está em aberto, está em fusão com uma alteridade). É a relação 
entre essas duas dimensões que precisa ser lida. A mediania é a interface 
dinâmica dessa relação. É a estrutura da existência humana. Metade do 
nosso ser é, concretamente, constituída pelo nosso meio de relações, 
sendo a outra metade o nosso corpo individual. Essas duas “metades” 
formam como um sistema ecotecnossubjetivo, que excede às limitações 
dos corpos individuais tanto no tempo como no espaço. 

Assim, vamos dizer que as relações de territorialidade transpas- 
sam o indivíduo, integrando-o a um mundo comum. O mundo interior 
de cada pessoa está em continuidade, não apenas com o das outras 
pessoas, mas com o meio. Mas o interior não é feito de projeções ou re- 
presentações de um exterior objetivo. Não há território humano neutro. 
O meio, o território, comporta uma dimensão fenomênica, subjetiva, 
como veremos mais à frente. A mediania é o corpo medial, o que o vi- 
vente partilha com outros seres e que lhes é, portanto, comum (Berque, 
2010). O meio que nos rodeia não se limita ao tópos do seu em-si, ou a 
um simples objeto: ele não é só a imagem ou a representação visível e 
objetiva que aparenta. Essa é apenas uma dimensão de cada coisa. Há 
uma outra dimensão de cada objeto (uma rua, uma pessoa, uma cidade) 
que é sua dimensão processual, que é vivida, experienciada, que só existe 
em relação. Quando o homem apelidado de “Índio” no documentário- 
-reportagem Badaróss (2014) fala da árvore como sua amiga, ele está 
falando dessa dimensão experiencial, esse meio comum, que é parte 
dele e do qual ele toma parte. A árvore é parte de sua pessoa, assim 
como ele é parte daquela árvore. Só podemos ser uma pessoa quando 
imersos em certo meio; ao mesmo tempo que o corpo medial só existe 
em função da contribuição de cada pessoa. O vivente supõe, portanto, o 
território, que supõe, por sua vez, os viventes.
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Se Berque (2010) pensa o território como constituído de uma 
dimensão subjetiva, experiencial do humano, Jacob Von Uexküll (1982) 
estende essa qualidade à territorialidade de todos os seres viventes. Para 
Uexküll, todo espaço vivido é subjetivo, a tal ponto que cada vivente 
teria uma parte do mundo, o que ele chama de umwelt, ou mundo- 
-próprio: “O sol que proporciona a dança de uma nuvem de mosquitos 
não é o nosso sol mas um sol dos mosquitos que só existe graças aos 
olhos destes” (Uexküll, 1982, p. 21). A ilusão antropocêntrica segundo 
Uexküll é a de ver a natureza do ponto de vista do homem, que articula 
uma crença de que existe um único mundo estruturado, em um só 
espaço e em um só tempo, no interior do qual todos os seres se movem 
e desenvolvem sua vida. Para Uexküll tal mundo único não existe: 
se estamos em um campo, aquilo que percebemos que compõe esse 
campo, as flores, a grama, os insetos, as árvores, o sol é percebido por 
outros animais de forma totalmente diferente, ou até não é diretamente 
percebido. É que cada ser vivente está em um mundo-próprio, não como 
propriedade privada, mas como ponto de vista, perspectiva. Como um 
domínio existencial. Mas essa perspectiva não apenas simboliza de 
maneiras diferentes um mesmo mundo externo. O mundo do morcego 
não é interpretado por ele de uma maneira diferente do que os humanos 
interpretam: o mundo do morcego é outro mundo. Cada ser tem e é tido 
em seu mundo-próprio, pertence a um mundo diferente dos demais, que 
contém objetos e percepções que têm sentido somente no interior de 
uma estrutura de vida precisa. O mundo-próprio de um organismo cria 
ou interpreta o meio a partir de um modo subjetivo e não diretamente 
acessível à observação externa.

O que define um mundo-próprio, e consequentemente um ser 
vivo, é o que Uexküll chama de ciclo de função: percepção e ação. Tudo 
que o animal faz é seu mundo de ação; tudo que um animal percebe é seu 
mundo de percepção. Mundo de ação e percepção são um só, formam 
uma totalidade fechada – o mundo-próprio. Este está caracterizado 
por um perfeito equilíbrio estrutural entre os órgãos de percepção e os 
órgãos de ação (sujeito) e pelos portadores de significado ou marcas 
(objetos). Todas as nossas sensações humanas, que figuram nossas 
percepções, convergem nos atributos dos objetos exteriores, que nos 
servem como sinais-característicos que utilizamos: a sensação “azul” 
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passa a ser a “cor azul” do céu; a sensação “verde” passa a ser a “cor 
verde” da relva. No sinal-característico, ou caráter, azul reconhecemos o 
céu, no carácter verde reconhecemos a relva. O ciclo de função mostra a 
relação funcional entre organismo (ou receptor) e objeto (ou portador) 
de significação e, assim, descreve objetivamente o mundo-próprio 
subjetivo de um organismo. Para Uexküll (1982), o “estado interior” é 
fator decisivo para o que ele chama de tonalização das coisas do mundo- 
-próprio. A consequência disso é que qualquer coisa que queremos 
considerar – um objeto, um espaço geográfico, uma droga – depende 
também do ser vivo considerado.

O mundo-próprio é feito por uma espécie de seleção que o ser 
realiza, dentre todos os elementos de um ambiente. Essa seleção é feita 
em virtude da sua própria estrutura específica – o seu mundo-próprio, 
que é um ser em determinada relação com um ambiente circundante, 
é o mundo vivido por um vivente, que só existe na relação do corpo 
individual com o meio habitado. Assim, o mundo-próprio é um campo 
de sentido: o objeto torna-se significativo, no sentido de relevante, no 
interior de um mundo-próprio. Determinado objeto só é percebido se 
tem relevância naquela estrutura de mundo-próprio. Por exemplo, até 
onde podemos acessar o mundo-próprio do morcego, ele não percebe a 
diferença de cores, e isso simplesmente não é significante em seu mundo- 
-próprio, ele tem outros meios de diferenciação dos objetos exteriores 
a ele. Nesse sentido, a cor no mundo do morcego não existe. Mesmo 
entre os seres humanos a apreensão do mundo ambiente é diferente, 
construindo uma diversidade de mundos-próprios.

Não existe, de modo nenhum, espaço independente do vivente. 
Percepção e ação não são causa e consequência. A percepção já é uma 
ação que o vivente faz sobre determinado objeto, que não existe em 
si, independente do vivente que o percebe. Há diferentes mundos- 
-próprios, diferentes significados possíveis de um mesmo objeto: um talo 
do ramo de uma flor tem, respectivamente, três possíveis significados 
de acordo com a relação funcional entre certo organismo e ele: para 
uma formiga, o meio de alcançar o topo; para uma larva, material de 
construção de seu abrigo; para uma vaca, fonte de alimentação. O que 
o animal percebe não é um objeto como tal. Todo objeto que entra em 
um mundo-próprio é modulado e transformado por células perceptivas 
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até converter-se em um portador de significado (objeto) que dá lugar a 
um agir. Quando isso não acontece, tal objeto permanece abandonado 
pelo animal, ou nem existe, pois carece de sentido. O que é significativo 
ou objeto significante no mundo-próprio de um organismo é aquilo 
que tem influência na sua ação no meio. A significação implica ação no 
mundo (e não representação).

A determinação pragmática do significado dos objetos que 
Uexküll (1982) propõe não implica a negação da realidade, de que há 
realidade para além do mundo-próprio de cada sujeito: “ser verme- 
lho”, por exemplo, é uma propriedade de estados físicos na superfície 
de certos objetos. No entanto, “ser vermelho” corresponde a uma pro- 
priedade disposicional. Ou seja, o ser vermelho só se mostra sob certas 
circunstâncias particulares. A água só é líquida sob certas condições 
de temperatura e pressão. Assim como alguém crê, deseja, espera ou 
sente alguma coisa sob certas circunstâncias. Os mundos-próprios de 
Uexküll não ficam isolados. Eles se interpenetram, fazem parte uns 
dos outros. O mundo-próprio do outro interfere, ganha relevância no 
meu mundo-próprio: a constituição de um mundo-próprio precisa 
da alteridade. Caso não precisasse, nem se perceberia a existência do 
outro ser. Existem vários mundos que se compõem, se coproduzem, 
formando a bela imagem de Uexküll sobre a natureza: a natureza como 
uma grande sinfonia musical de pontos e contrapontos, ritmos, que são 
a dinâmica de relação dos mundos-próprios. Em suma, para Uexküll, 
não há sujeito em si, nem objeto em si. Ambos se determinam em um 
espaço de relação, de vivência, um mundo-próprio, que para nós é um 
território. Território, então, não é igual ao espaço objetivo e abstrato. 
Território é um espaço vivido, que comporta uma dimensão objetiva e 
outra subjetiva. Não compreende apenas uma área geográfica delimitada: 
ele é feito de pessoas, instituições, atores de uma comunidade, objetos, 
edificações, artefatos dos mais variados.

Subjetividade e território existencial

A subjetividade é também espacial. Na conversa entre Suely 
Rolnik e Hubert Godard (Godard, 2011), fala-se que a maneira de 
habitar o espaço vai construir o gesto, as condições do gesto. O gesto 
é o trajeto do corpo no espaço. O corpo seria um senso de si, mas um 
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senso de si que é inseparável do espaço, do gesto que se faz na superfície 
do espaço. O sujeito é o fotograma de um processo de subjetivação 
para além dele. Processo de subjetivação que se faz no agenciamento da 
existência em um corpo/perspectiva que está em relação intrínseca com 
o espaço: meios e territórios. 

Subjetividade seria “o conjunto das condições que torna possível 
que instâncias individuais e/ou coletivas estejam em posição de emergir 
como território existencial autorreferencial” (Guattari, 1992, p. 19). 
Subjetividade é um processo de subjetivação, conjunto de condições 
agenciadas que formam uma perspectiva que é uma territorialidade na 
qual e através da qual se constitui e se expressa uma existência. O pro- 
cesso de subjetivação é de constante criação irreversível: ele cria constan- 
temente as formas de expressão e, no criar, abre linhas de passagem 
ilimitadas para outras formas, nunca havendo a possibilidade de voltar 
a uma origem, a um momento zero, e que sempre, em algum momento, 
chega, enquanto forma, ao fim. 

Para Guattari, a subjetividade é feita de elementos que compare- 
cem parcialmente, tem uma base pré-pessoal (anterior à pessoa) e é 
polifônica (feita de muitas vozes distintas). Uma subjetividade maquí- 
nica9 que é pática, quer dizer, da ordem do pathos, da afecção: conecta os 
elementos não por representação, significado, mas por afetos colados a 
esses elementos que grudam e arrastam elementos parciais. O processo 
de subjetivação, do ponto de vista de um vivente, forma um território 
existencial. Ou seja, no processo de subjetivação, em que se forma uma 
perspectiva que percebe e age no mundo, e que é agenciada por um 
corpo, a dimensão espacial é decisiva. 

Não há como pensar o processo de subjetivação somente por 
meio do tempo, porque não há como pensar, a não ser por abstrações, 
o tempo e o espaço como dimensões separadas. A subjetividade se dá 
em um espaço temporalizado, um espaço em pulsação, vivo. Guattari 

9	 Por subjetividade maquínica entende-se um processo de subjetivação que tem 
por base não um modelo, mas uma dinâmica de corte e conexão. Não é eterna, não se 
propõe permanente, mas emerge como dinâmica sempre em criação, finita, conectando 
fluxos, deixando componentes parciais, partes em aberto, que servirão de conectores 
com outros elementos. Não há um suporte unívoco por trás dos entes. Há maquinações 
(Guattari, 1992).
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escreve: “[…] qualquer espaço vivido engaja aglomerados sincrônicos 
da psique” (Guattari, 1992, p. 158). Um território existencial é uma cor- 
porificação de uma perspectiva e um mundo que se faz por agenciamento 
e singularização de um processo de subjetivação coletivo.

Um meio nos interpela de diferentes pontos de vista: estilístico, 
histórico, funcional, afetivo... Os edifícios, construções, desertos, espa- 
ços de todo o tipo são máquinas enunciadoras de signos e intensidades. 
Logo, nunca são simples extensividades, mas sempre também inten- 
sividades. Esses espaços produzem o que Guattari chama de subjetiva- 
ção parcial, ou componentes da subjetividade, que se aglomeram com 
outros agenciamentos de subjetivação. Um bairro rico, uma favela, 
a rua fornecem signos e manipulam impulsos cognitivos e afetivos 
distintos. Isso não quer dizer um determinismo do meio, como se a 
subjetividade fosse produto direto e sempre idêntico, determinada por 
um meio específico. O que se “extrai” de um meio no agenciamento 
da subjetivação que forma um território existencial está para além de 
suas estruturas visíveis e funcionais, de sua dimensão representacional. 
Um espaço é como um manancial de sentido e sensação, portador de 
universos incorporais que “não são todavia, universais, mas que podem 
trabalhar tanto no sentido de um esmagamento uniformizador quanto 
no de uma re-singularização libertadora da subjetividade individual 
e coletiva” (Guattari, 1992, p. 158). Não é que o espaço influencie na 
subjetividade de um sujeito: o próprio espaço comporta uma dimensão 
subjetiva, ao conter nele mesmo enunciações, afetos, intensidades pré- 
-pessoais. É uma compreensão animista ou, como mencionamos no início 
da seção, perspectivista. As interações entre corpo e espaço construído 
se desdobram através de campos de virtualidade cuja complexidade 
beira o caos (Guattari, 1992).

Em um texto breve, Deleuze (1997) propõe uma concepção car- 
tográfica da subjetividade: subjetividade pessoal e subjetividade do 
meio coemergem. Conhecer a subjetividade é mapear trajetos, que são 
processos espaçotemporais, trajetos interconectados. O mapa exprime a 
identidade entre o percurso e o percorrido. Não há percurso necessário 
a se percorrer que não o que se percorre. Deleuze toma o exemplo dos 
pais no processo de subjetivação, dizendo que os pais são um meio que 
a criança percorre, com qualidades e potências. E que a criança traça 
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um mapa desses meios. Estes, só tomam forma pessoal e parental como 
representantes de um meio entre outros. Para a criança, os pais só 
exercem uma função, em um meio maior que eles, de abridores ou fe- 
chadores de caminhos (Deleuze, 1997, p. 73). 

A subjetividade é um emaranhado de trajetos por diversos 
meios: rede de conexões agenciadas em um corpo que age e percebe um 
mundo. Meios institucionais, comunitários, econômicos, culturais, e de 
toda a sorte, que podemos e não podemos enunciar. É necessário que 
façamos uma distinção entre território e meio. Um meio é o espaço mais 
estratificado, mais estável. É uma estrutura feita de signos que podem 
ser lidos por um vivente, como códigos. Cada forma em um meio é o 
código desse meio. Um meio, portanto, é definido por funções que nele 
se exercem: sexualidade como função reprodutiva, caça como função 
alimentícia. O meio funciona de determinada maneira e se explica por 
suas funções. Já o território também está no registro dos estratos, mas 
ele é menos estratificado que o meio. Podemos dizer que ele depende da 
experiência, ou é uma experiência situada na relação com a alteridade. 
Ele é metaestável (Simondon, 2015), mais aberto à diferenciação, sendo 
definido não pelas funções que nele se exercem, mas por sua expres- 
sividade, pelo que nele surge como expressão. 

O ritornelo,10 como repetição diferenciante é o que cria um territó- 
rio existencial. O território tem uma parte que compõe um meio, a sua 
parte já territorializada. Mas tem uma parte em que os códigos do meio 
no qual está assentado estão se transformando, estão em um processo 
de descodificação ou transcodificação. É quando o código se repete de 
tal maneira que salta do meio territorializado, vira um ritmo no entre 
os meios, fazendo o código variar, e dando expressividade ao território.  
O território está para além de um conjunto de procedimentos que podem 

10	 Ritornelo: ritmo do tempo em uma materialidade, uma pulsação. O ritornelo é 
como um refrão, uma repetição que se faz pela diferença entre os meios. Cada meio 
é vibratório, cada meio tem um ritmo. Ritmo é o que o meio tem ou faz para conjurar 
o esgotamento ou a intrusão do caos, justamente porque o ritmo dá flexibilidade aos 
meios. A diferença entre as vibrações e os ritmos dos meios é o que cria o ritmar do 
ritornelo. Este está entre os meios. Ritmo não se define pelo que repete, mas pela 
repetição da diferença, entre duas batidas, por exemplo. O ritornelo age sobre o que 
o rodeia, ao mesmo tempo que extrai daí vibrações, decomposições, transformações 
(Deleuze; Guattari, 1997c; Borghi, 2014).



<<  Sumário Território, corpo e subjetividade   57

ser descritos e explicados em funções, assim como não pode ser tomado 
como uma realidade dada e preexistente. Ele é a dimensão processual 
e qualitativa do espaço, formado por “expressões territorializantes” e 
“funções territorializadas”. As explicações das funções em um território 
se restringem ao plano da realidade territorializada do território, a sua 
parte que se formalizou. Mas essa é a segunda, é efeito do território como 
ato expressivo. O território é uma expressividade dos meios, um meio 
tornado ato expressivo, que constitui certo domínio. As funções, os com- 
portamentos para a preservação da espécie (sexualidade, alimentação) 
não podem dar conta da formação do território (Alvarez; Passos, 2009). 

O território é uma assinatura expressiva que se encarna em 
condutas, não podendo, no entanto, ser explicada por estas (Deleuze; 
Guattari, 1997c; Alvarez; Passos, 2009). É um éthos, um movimento em 
constante produção, um agir infinitivo que é ao mesmo tempo morada e 
estilo: domínio. Mas o domínio é o domínio de uma expressividade, onde 
o personagem ou sujeito formado é apenas efeito dessa expressividade. 
Na verdade, as formas nos territórios, os personagens e suas paisagens 
não são polos opostos e dicotômicos, mas compõem-se mutuamente 
numa circularidade ou em coemergência (Alvarez; Passos, 2009).

Deleuze e Guattari dão o exemplo do pássaro Scenopoietes 
(Deleuze; Guattari, 1997c), que vira as folhas da árvore e dispõe no solo, 
abaixo de seu ninho, folhas que têm uma cor diferente em cada lado. Ele 
faz uma espécie de mosaico ou painel, e faz das cores das folhas matéria 
de expressão para formar uma marca territorial. Os autores chamam 
isso de arte bruta: liberação de materiais de expressão no movimento 
da territorialidade. O mendigo, com o qual Hélio Oiticica teve o insight 
da noção estética do parangolé, fazia uma vestimenta que era um “en- 
voltório de trapos, tralhas, sacos plásticos, latas, sua parafernália de bu- 
gigangas recolhidas da descarga da grande cidade” (Salomão, 2003, p. 39), 
como um ato expressivo que constitui sua territorialidade. Marca um 
território, uma morada, uma assinatura. 

Território existencial marca um meio onde se vive, através da de- 
limitação de um domínio expressivo, onde o que se expressa é uma 
estética da existência: estilo. O território existencial se produz por meio 
do agenciamento coletivo e impessoal de componentes que se consti- 
tuem em formas-estados complexos. Esse agenciamento faz emergirem 
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formas individuais e/ou coletivas de territórios existenciais autorrefe- 
renciais, que constituem um corpo individual e/ou coletivo que pode 
ser observado, que pode ganhar nome: um sujeito, um grupo, uma 
cultura. Mas esses corpos estarão sempre em adjacência ou em relação 
de delimitação com uma alteridade também subjetiva, também em 
movimento (Guattari, 1992). O território existencial se configura como 
uma paisagem existencial material e imaterial, que se faz no espaço 
relacional de onde advêm sujeitos, formações subjetivas. Território 
existencial é o plano de expressão de uma existência, que marca uma 
experiência situada e um plano relacional que constitui uma perspectiva, 
um mundo-próprio: a parte de nós mesmos que permite entrar em 
relação de composição com a alteridade. 

Dos registros do vivente: olhares que tocam a existência 

Apresentar estas discussões conceituais, definir território em diá- 
logo com a literatura, a antropologia, a filosofia, a geografia, a etologia é 
importante para realizar a discussão que queremos propor no campo da 
saúde e da clínica. Em suma, podemos dizer que o território tem uma 
dimensão que é forma, e outra que é processo. Que ele não existe como 
realidade meramente objetiva, mas que se dá como ato expressivo, e que 
está sempre em processo de diferenciação, está vivo. Para considerar 
as existências que se fazem em e como território existencial, é preciso 
construir um olhar para ver e agir em territórios existenciais. 

Suely Rolnik (2010) propõe o problema dos regimes do olhar 
no contemporâneo. Olhar, para Rolnik, não se restringe à visão, e não 
diz respeito a uma apreensão passiva do exterior, mas a um toque no 
mundo, uma forma de apreender o mundo que é também uma forma 
de produzi-lo. Rolnik nomina dois tipos de olhares que funcionam em 
dois regimes perceptivos diferentes: o olhar objetivo e o olhar subjetivo. 

Um olhar objetivo diria respeito à percepção das formas do 
mundo, denominando “estados de coisas” estáveis e localizáveis, a reali- 
dade como evidência objetiva. Essa percepção aborda a alteridade do 
mundo como “mapa de formas”, e essas formas como representações. 
Nesse regime, o outro ou aquilo que é exterior é um objeto fora de nós, 
um sujeito sobre o qual projetamos representações. A percepção desse 
outro fora de mim, como forma, remete a um modo de conhecer o 
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mundo, a um regime de realidade em que conhecer o mundo é conhecê- 
-lo como forma. Esse olhar conhece e se relaciona com o mundo por 
intermédio de substantivos. 

No olhar subjetivo não haveria uma separação clara entre sujeito 
e objeto. Esse olhar capta (age sobre) as forças, os processos, aquilo que 
não pode ser identificado e localizado como propriedade de um sujeito 
ou de um objeto. Ele aborda a alteridade do mundo segundo uma lógica 
da sensação. O mundo ou o outro é conhecido como um diagrama de 
forças, planos de consistência. Nesse sentido, se a alteridade é composta 
de planos, o plano que o olhar percebe fora de si ele percebe em si. O ou- 
tro se faz presente, se faz vivo em nós como sensação. Como presença 
em nós, o outro tensiona nossa cartografia subjetiva, compõe-nos. Esse 
olhar subjetivo não é a experiência privada de um sujeito, mas um 
modo de apreensão singular da dimensão não estratificada do mundo, 
dos espaços subjetivos na fronteira indeterminada entre sujeito/mundo.  
“O cerne da alma é onde o mundo interior e o mundo exterior se tocam. 
Pois nenhum humano se conhece, se não for simultaneamente ele 
mesmo e um outro” (Miller, 1990, p. 192).

Esses dois regimes de olhar não são excludentes entre si. Eles com- 
põem o que Rolnik chama de paradoxo da percepção: captar formas e 
forças – uma dinâmica entre esses dois olhares, esses regimes de olhar 
que compõem a percepção e a realidade tal como nos é possível perceber. 
Há um toque que objetifica e um toque que dissolve no coletivo (Rolnik, 
1998). Tudo o que podemos dizer, pensar, ver no mundo é fruto dessa 
dinâmica paradoxal da percepção. Tudo ocorre entre essas duas ma- 
neiras de perceber.

Quando Suely Rolnik pensa essas formas de ver no contemporâ- 
neo, coloca em questão como lidamos com esse paradoxo da percepção 
e que efeito ele tem sobre nossas vidas. De um olhar ontológico, passa- 
-se a um olhar clínico. Ela identifica no contemporâneo uma neurose do 
olhar (Rolnik, 1998). Essa consistiria em não se ter mais subjetividade 
em relação ao mundo, em entender as coisas demasiadamente objetivas. 
No contemporâneo, esses dois regimes de olhar acabam sendo pensados 
e agidos como excludentes. A concepção seria de que o objetivo é dado, 
evidente, geral, portanto verdadeiro; o subjetivo, por seu turno, diria 
respeito a uma realidade particular e privada de um sujeito, sendo rela- 
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tivo ao modo como cada um representa o mundo. Havendo um domínio 
do regime objetivo, o corpo que possui essa dupla capacidade perceptiva 
fica anestesiado em relação à alteridade, que só pode ser captada como 
forma separada do eu, por estereótipo. Cria-se uma espécie de anestesia 
à alteridade. Anestesia-se a presença do outro em si. A tarefa da clínica 
seria ativar essa articulação entre o olhar subjetivo e o olhar objetivo. 
Reativar o sensível é reativar a dimensão coletiva, subjetiva da existência, 
podendo ser incluído na experiência individual e coletiva isso que 
diz respeito a nós: um plano comum que nos implica, um espaço ou 
dimensão de partilha do sensível.

. . .

Realizamos este percurso por conceitos e ideias como modo de 
ter elementos para deslocar nossa percepção usual acerca de um sujeito 
e de seu território. Vimos que cada vivente é uma perspectiva sus- 
tentada em um corpo que se produz em um espaço de relação. Tal 
perspectiva opera um modo de ver e agir. Também vimos que a cos- 
mologia moderna ocidental divide sujeito e espaço, tomando-os como 
formas que preexistem à relação, e que isso tem implicações éticas, 
políticas, estéticas e ecológicas. Propomos que para pensar o cuidado 
de uma pessoa ou coletivo de pessoas é preciso que pensemos em 
termos de uma relação imanente entre subjetividade e espaço. E que o 
conceito de território existencial é uma chave para isso, na medida em 
que uma perspectiva/corpo é constituída em um território existencial, 
enquanto experiência situada, na qual sujeitos e mundos advêm como 
efeitos de um espaço relacional que, por ser relacional, está em processo 
de territorialização – constituição de formas e desterritorialização – 
desfazimento de formas. É através do território existencial que pode- 
mos acessar os processos de produção, interesse do cuidado e da clínica, 
e transformar realidades subjetivas e sociais. No território existencial 
é que se constitui um existente, um vivente. Tal como nos ensina a 
cosmologia guarani através de Sandra Benites (2018), o corpo é a relação 
com o mundo, inseparável da alteridade que compõe um ambiente.  
A construção do bem-viver guarani – um modo que vamos chamar 
de práticas de cuidado – é relacional e situada, não pode ser pensada 
de forma individual. O território existencial é como o tekoha: onde se 
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constrói o modo de ser. Assim vamos entender que cada corpo é um 
território. De modo que vamos pensar cada vivente como um corpo- 
-território e cada espaço de vida como um território-corpo (Haesbaert, 
2020), como dispositivo conceitual para incluir a alteridade em nosso 
modo de cuidar dos viventes. E ainda, em um vivente pode se configurar 
um ponto de vista, que é da ordem do sujeito. Mas em cada vivente 
subjaz um ponto de ver, uma existência não reflexiva que se constitui 
na imanência com um plano comum que se faz em um território.  
O paradoxo da percepção é o paradoxo do existente: ele é forma, mas 
é também força, é ponto de vista e ponto de ver. Tomamos essas ideias 
para pensar alguns problemas. Nas cidades atuais, como se dá a relação 
com a alteridade? Que modos de ver e agir, que corpo, que arranjos 
afetivos estão em jogo, produzindo as relações urbanas? Como, no cui- 
dado em saúde, vamos abordar os viventes da rua? Como construir um 
cuidado capaz de abordar a complexidade de uma vida?

O senhor vê: existe cachoeira; e pois? Mas a cachoeira é o bar- 
ranco de chão, e a água se caindo por ele, retombando; o senhor 
consome a água, ou desfaz o barranco, sobra cachoeira alguma? 
Viver é negócio muito perigoso… (Rosa, 2012, p. 26).



Capítulo 2 

Desterro e terceira margem 
rua e público da política urbana

É urgente falar dos ausentes
É tempo de falar daqueles que se equivocam

É importante interrogar os ausentes
Aqueles que vivem sem democracia em geral

É urgente falar dos ausentes
É urgente falar das ausências

É tempo de falar daqueles que sempre se equivocaram
É urgente falar da liberdade

A democracia é uma emergência em geral
A democracia está sempre violada…

Tony Gatlif, Exils

O desterrado e o desterro

Todo o cinema de Tony Gatlif tem como mola propulsora a presen- 
ça dos ausentes. Encarnados nas figuras dos ciganos, dos exilados, dos da 
rua, Gatlif colocou em cena os desterrados, aqueles que passaram por uma 
experiência de desterro: aqueles que perderam seu lugar, que são vistos 
como sem-lugar, e que constroem silenciosa e desavisadamente outros 
lugares pouco compreensíveis à nossa percepção. Lugares que Foucault 
(2013) chamou de heterotopias. O desterrado é aquele que vive e se cons- 
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titui em certa relação desterritorializada com os territórios oficiais, os fora 
da ordem, os expulsos e perseguidos pela ordem. Mais que dar lugar, os 
filmes de Gatlif também nos arrastam em movimento de desterro. São 
elegias, lamentos pelo que é grande demais para um corpo suportar. Fa- 
zem-nos sentir suas dores, trazem ao sentir um caráter político.

O problema das ausências nos liga ao problema da cidade: Que 
lugar é viável na cidade àqueles desterrados? Como vivemos junto com 
aqueles que vivem modos de vida radicalmente diferentes? A ausência, 
nesse caso, é a presença de algo que não estamos podendo considerar, 
perceber, que não entra bem em nossa política cognitiva. Os ausentes 
trazem as marcas das violências ancestrais e das violências presentes: 
invasões, estupros, sequestros, assassinatos, expulsões.

A urgência de falar das ausências é a urgência de mostrar que, 
na realidade, há muitas realidades, que muitas vezes fazemos ausentes 
(Santos, 2002). O homem-que-nós-somos tende a reduzir a legitimidade 
de existir às formas de vida que podemos apreender em nossa política 
cognitiva. Os ausentes nesse caso são aqueles que vivem uma experiência 
que não concebemos e que só podemos perceber como ilegítimas. 
Faltar-lhes-ia algo, algo não teria dado certo. É o caso da experiência do 
desterro, que se faz presente como ausência em nossa percepção normal. 
Em geral, localizamos o desterro na figura do desterrado, criamos um 
tipo psicossocial, um estereótipo capaz de ser depósito daquilo que não 
conseguimos conceber, daquilo que de alguma maneira denegamos em 
nós: um arranjo perverso.

Mas falar das ausências não é definir o que ao outro falta, a partir 
de nosso ponto de vista. É, sim, questionar o que está ausente em nossa 
capacidade de perceber, sentir e agir, em nossa capacidade de legitimar. 
Falar das ausências é se aproximar e dar expressão às emergências: o que 
de novo pode emergir? A democracia é uma emergência: ela é urgente, 
ela está sempre em uma situação crítica, e está sempre por emergir. Ela 
consiste em legitimar uma diversidade, ela se faz a partir da presen- 
tificação das ausências. Ela só se faz no deslocamento de uma mono- 
cultura das existências para uma ecologia dos modos de vida (Santos, 
2002). Este é o desafio que se coloca à cidade: aproximar-se das nossas 
ausências, legitimar emergências para poder coexistir com a alteridade 
na cidade e em nós mesmos, (re)existir.
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Em Exílios (Gatlif, 2004), Boulanger e Naïma, parisienses, estão 
sem lugar em Paris. O filme começa no escuro. A cena abre do close no 
corpo de Boulanger para o corpo da megalópole. A toada da música “Ma- 
nifeste” conduz um plano afetivo trágico: é urgente falar das ausências. 
A abertura da câmera das costas de Boulanger para Paris liga a urgência 
em Boulanger à metrópole. Algo está ausente. O copo abandonado cai da 
janela. Boulanger mira Naïma: “– E se fôssemos para a Argélia? – Argélia? 
Ha-ha-ha, Argélia... – E por que ri? – O que você quer ir fazer na Argélia?”. 
Não há um porquê, há uma direção que construirá o sentido. O sentido 
como significado não preexiste ao percurso.

Naïma e Boulanger realizam um percurso no contrafluxo imi- 
grante. De Paris a Argel eles vão sempre de maneira clandestina e precária, 
sempre em meio a ciganos, imigrantes, exilados. Vão construindo um 
lugar na passagem. O que caracteriza o nômade não é o movimento, 
mas a velocidade: a abertura, a capacidade de criar condições em qual- 
quer lugar, a construção de um lugar na desterritorialização. A busca pelo 
lugar perdido em Exílios não é a volta ao passado, mas a busca por um 
futuro ancestral. “Me sinto estrangeira em todo lugar”: a fala assustada de 
Naïma antecede o transe. O transe que ela vive é o acesso ao povo perdido, 
à passagem que permite conjurar a maldição que sofreu: maldição da 
ausência de suas ausências. O transe é o deslocamento perceptivo que 
abre outro campo de possível. A travessia é uma travessia de perspectiva. 
Perdidos para o mundo, eles buscam uma terra. Terra ignota, sem 
localização clara. “Aquele que está perdido para o mundo conquista seu 
mundo”, como nos discursos de Zaratustra, quando o espírito quer a sua 
vontade e pode dizer o sagrado “sim” (Nietzsche, 1989). O sagrado “sim” 
é afirmação do que existe e acontece. Para construir um novo lugar é 
preciso dizer “sim” ao impulso do desterro. Exílios é a história da busca 
de construção de um lugar, pela aproximação das ausências, pelo enga- 
jamento na experiência do desterro que se faz manancial para a construção 
de novos lugares para si e para muitos: luta por um povo.

Cada um que vai para uma situação de rua vive uma experiência 
radical de desterro. Cada um que vai para a rua é, de certa forma, um 
exilado: a rua é lugar do que não tem lugar na cidade oficial. País de 
exílio no mundo da cidade. Terra estrangeira, terra ignota. A fronteira 
que se cruza, quebra de território, quebra do ponto de vista, exílio, expul- 
são. A ida para uma dita situação de rua é uma busca desesperada por 
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exílio. A experiência de desterro é a experiência de passagem entre pon- 
tos de vista. Passagem para um ponto de ver onde a existência não forma 
uma imagem muito definida, segundo nossa política cognitiva.

Do tipo psicossocial ao personagem conceitual 

A vida na rua marcada por uma experiência de desterro nos atrai 
e impulsiona a questionar nosso mundo de percepção e ação, faz-se 
oportunidade de (nos) transformar. O desterrado na cidade geralmente 
vai para a rua: os mendigos, profissionais do sexo, as crianças de rua, 
os loucos de rua. Aqueles que carregam as marcas das violências colo- 
niais, e que na rua sofrem as violências de todos os lados. Aqueles que 
voltam a sua luta para a sobrevivência de cada dia, de cada necessidade 
irrevogável. Aqueles que experimentaram uma ruptura com o mundo 
oficial e que se conectam com outras matérias-primas, matérias brutas.

Tendemos a localizar a experiência do desterro na figura do 
desterrado. Aqui, interessa nos aproximarmos das pessoas que vivem 
na rua para pensar essa experiência da rua, não como um mundo 
separado do nosso, mas como um mundo que fala de nosso mundo, 
uma experiência que fala de nós. É pela experiência da rua que vamos 
pensar problemas concretos na saúde pública. Problemas que envolvem, 
que têm como base o problema da percepção, da ecologia, o problema 
das ausências, do viver junto na cidade. 

A figura do desterrado é assimilada por duas categorias de tipos 
psicossociais distintos: uma que localiza a experiência do desterro na 
imagem do mendigo, do pivete de rua, do drogado ou cracudo, da mãe de 
rua; e outra, na imagem do usuário de drogas, da pessoa em situação de 
rua, das famílias em vulnerabilidade social. Essas duas categorias de tipos 
psicossociais (Deleuze; Guattari, 1992) dizem respeito a duas maneiras di- 
ferentes de produzir objetos sobre a experiência do desterro, localizando- 
-as nessas duas imagens: uma, a dos estereótipos discriminatórios do ima- 
ginário popular da cidade; outra, a do registro técnico das políticas sociais. 
Embora de implicações políticas muito diferentes, ambas as imagens são 
generalizações, como é próprio da construção de tipos psicossociais: este- 
reotipização de uma existência construída por duas semióticas diferentes: 
a semiótica social dos preconceitos e discriminações arraigadas no senso 
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comum; a semiótica técnica do governo estatal. Em ambas há um corte 
no real que delimita um objeto estável e definido. Criam-se substantivos, 
que operam o destacamento da experiência comum do desterro, restrin- 
gindo-a a esses personagens. 

Abordar a vida na rua menos a partir de um objeto-estereótipo 
bem definido e mais como experiência de desterro é nossa tentativa 
de escapar a essa projeção, sem no entanto fazer da vida na rua uma 
abstração que não dialogue com o concreto que encontramos no serviço 
que analisamos. Entendemos a experiência do desterro como sendo, de 
direito, de todo existente, mas de fato, predominante ou localizada em 
alguns. Algumas pessoas a experienciam com tal força que ela se torna 
mais evidente. Mas é nessa evidência que se corre o risco de privatizar 
essa experiência, como sendo a natureza ou exclusividade de uns e não 
de outros, o que tem por efeito nos separar dela.

Todavia, para poder produzir a intervenção em política pública, 
necessitamos lançar mão do registro que forma tipos psicossociais.  
E isso para, por meio dos aparatos técnicos/sociais – serviços e espaços 
de políticas públicas, movimentos sociais –, chegarmos aos territórios 
e às pessoas que nos permitem lidar com os problemas que essas expe- 
riências trazem à vivência urbana e ao campo das políticas públicas de 
saúde. O exercício dessa clínica é poder entrar e sair sucessivamente 
desses registros molares, e poder acessar a molecularidade do desterro, 
como veremos. Interessa, para o cuidado, também acessar a experiência 
da rua onde ela transborda o tipo psicossocial e se faz comum: acessar 
o seu caráter de direito, ali onde ela pode ser partilhada. Na clínica 
trata-se de garantir um acesso ao ponto de vista da rua através do seu 
ponto de ver. Ali. E é aí que o desterrado é o personagem conceitual11 que 
tratamos de acessar, como uma imagem que não se fecha em si, mas que 
se abre para uma experiência que é comum e que mostra certa paisagem 
de mundo, que fala de nosso mundo.

11	 Deleuze e Guattari falam que o personagem conceitual é aquele que contraefetua 
o acontecimento: “Atualizamos ou efetuamos o acontecimento todas as vezes que o 
investimos, de bom ou mau grado, num estado de coisas, mas o contraefetuamos cada 
vez que o abstraímos dos estados de coisas, para liberar seu conceito” (Deleuze; Guattari, 
1992, p. 205). Assim, o personagem conceitual é a extração dos acontecimentos de uma 
figura que funciona como conceito que pode falar com outras situações e acontecimentos 
além daqueles de onde ele foi extraído.
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Trabalhamos, então, nesses dois registros: o das coordenadas mo- 
lares – figurativas, representacionais – a gramática do Estado, persona- 
gem nas políticas públicas; e o registro molecular de um plano de não 
separação entre sujeito e objeto, para poder singularizar as práticas de 
cuidado. Operar nos registros molares (das formas, representacionais, 
significantes) e moleculares (das forças, afectivos, assignificantes) é vital 
às políticas públicas de cuidado.

Território existencial da rua: terceira margem da cidade

A rua se configura como um território existencial na cidade mar- 
cado por certa relação de desterritorialização com os modos de vida 
estabelecidos na urbe. A rua é um meio na cidade que não é oficialmente 
entendido como lugar para morar, mas que, contudo, acaba por abrigar 
aqueles que foram expulsos, das mais diversas maneiras, de suas casas, 
empregos, famílias; aqueles que por uma série de motivos acabaram 
indo viver nas ruas como única saída possível.

Um território mais estabelecido, entendido como normal ou 
oficial é mais territorializado, mais codificado. Quando um vivente vive 
o desterro, rompe também com a codificação de seu meio de origem, 
desterritorializa-se. Ao viver uma desterritorialização violenta, ele tam- 
bém deixa de ser aquele sujeito forjado em seus códigos territoriais. 
Deixar um território, portanto, não é só sair de onde se vive, é romper 
com aquilo que define sua forma de vida. Nessa experiência há a in- 
trusão de um desconhecido, de um fora. A rua é um fora dos padrões de 
modos de vida estabelecidos e reconhecidos da cidade, dentro da cidade 
(Macerata, 2015).

Foucault (2009) trabalha o conceito de “fora” como uma di- 
mensão da realidade que estaria do lado de fora das formas – aquilo que 
bordeja as formações: os sujeitos, os objetos, os discursos, a linguagem, 
o pensamento como racionalidade. Dimensão essa que está fora das 
condições de visibilidade e de enunciação. Ele se mostra nas franjas das 
formações, nos limites, lá onde as formas vão deixando de ser o que são. 
Foucault se refere ao fora como uma dimensão que nos arrasta. A vio- 
lência do fora se daria para nós como o encontro com um não sabido  
– fora do pensado –, um ainda não formado, um desconhecido, a quebra  
de certo estado de coisas. O fora não seria um fora do real, mas uma rea- 
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lidade que existe por entre as formas visíveis e enunciáveis do real.12 Não  
se trata de uma abstração, mas daquilo que só pode ser captado a partir  
dos limites do é, onde já se deixa de ser o que se é, mas que ainda não 
se é outra coisa. O fora, o exterior não em oposição ao interior, mas 
entre sujeito (forma) e subjetivação (processo). A experiência do fora é 
a experiência de uma intensificação da dimensão processual da subje- 
tividade, onde as formas se precarizam. Não se trata de uma experiência 
de um fora absoluto, caso contrário o próprio vivente se desintegraria 
por completo. Mas de uma intensificação da desestabilização. O fora 
está sempre nas vizinhanças, nos limites das formações. 

Quando um território existencial sofre um processo de dester- 
ritorialização, há uma intrusão mais intensa do fora.13 Em toda territo- 
rialização que se faz, abrem-se linhas de desterritorialização, novas 
rachaduras nas formas, novas brechas de fora. E em toda desterritoria- 
lização, códigos se quebram, mas constituem matéria para novos 
códigos, novas formas, novas repetições periódicas finitas (Deleuze; 
Guattari, 1997c). Cada nova forma que se cria é uma dobra do fora, 
é uma maneira de dobrar esse espaço intensivo informe, que bordeja 
e fornece matéria-prima às formas, dando-lhes contornos. Podemos 
dizer que toda nova formação (material ou imaterial) advém dessa 
relação limiar com o fora. A dimensão do fora, ou os processos de des- 
territorialização, estão sempre presentes na experiência de qualquer um, 
que denominamos experiência pré-refletida: experiência presente ainda 
não representada, não formatada em história, em reconhecimento: 
experiência de um ponto de ver. 

No universo urbano de uma cidade grande como o Rio de Janei- 
ro, muitos experimentam deslocamentos forçados de seus territórios.  
Os exilados, os imigrantes saem de suas pátrias por guerras, perse- 
guições, miséria, necessidade de buscar outras condições de vida. Nesse 

12	 Há, portanto, um plano das coisas que são passíveis de serem vistas e ditas, que seria 
o plano do atual, dos estratos, das coordenadas (Deleuze; Guattari, 1997c; Lapoujade, 
2013), daquilo que se atualizou em uma forma. Há, por outro lado, o plano daquilo que 
não se atualizou, que é presente, real, está no mundo, mas virtualmente: o plano do 
virtual, plano de imanência (Deleuze; Parnet, 1998). 
13	 Deleuze e Guattari (1997c) trabalham essa ideia, porém chamando o fora de caos, 
ou cosmos, como essa matéria informe que invade as formações e sobre as quais as 
formações também são formadas.
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movimento, foi a sustentabilidade de seu espaço de vida que foi quebrada 
– saídas desesperadas, travessias arriscadas. Se a existência se forma 
em um território existencial, o corpo, a perspectiva, o ponto de vista, 
o modo de ver e agir no mundo também serão desterritorializados, e o 
desterrado viverá mais intensamente a condição de provisoriedade. No 
universo urbano da megalópole latino-americana aqueles que perderam 
seus territórios buscam lugar debaixo de pontes, casas abandonadas, mar- 
quises; comendo a comida que encontram, fazendo trabalhos provisórios 
e precários, camas improvisadas, fogueiras onde se prepara a comida e se 
aquece, buracos onde se guardam os pertences, sucatas como teto.

As ruas que conhecemos nas regiões centrais das cidades de 
Porto Alegre e do Rio de Janeiro aparecem como espaços relacionados 
a quebras territoriais: jovens em Porto Alegre iam para a Estação Rodo- 
viária Central, por estarem sendo espancados em casa, por estarem se 
sentindo abandonados, por não terem comida, por estarem sofrendo 
ameaças de morte, por terem fugido da convivência insuportável nas 
instituições asilares, pela busca de outras possibilidades de vida; os 
homens e mulheres na Central do Brasil, porque perderam o emprego, 
porque fugiram das ameaças do tráfico ou da polícia, porque saíram 
dos presídios, porque sofreram uma desilusão amorosa insuportável, 
porque brigaram com a família, porque não se sentiam aceitos por suas 
comunidades, por não suportarem a vida de trabalhador, por estarem 
mais interessados em usar drogas, por vergonha, por orgulho, por 
surto, por terem se perdido e não saberem voltar para casa. O desterro 
que leva à rua é multifatorial, dá-se por uma complexidade de fatores 
sociais, subjetivos, políticos, biológicos e econômicos. Não é possível 
compreender a totalidade dos fatores, mas se pode construir cartografias 
que não determinem uma causa única. Por isso pensar em termos de 
território é uma maneira apropriada para abordar essa complexidade.

Contudo, apenas o olhar objetivo, o ponto de vista do homem- 
-que-nós-somos, aquele que apreende somente tipos psicossociais pode 
ver esses territórios dos desterrados como não lugares. Na experiência 
do desterro, outros territórios vão se fazendo. A rua como espaço de vida 
é um território existencial; um território fora, dentro da cidade. Neste 
trabalho, é no centro da cidade que se cria esse território fora – enquanto 
fora dos padrões, fora da ordem (Macerata; Dias; Passos, 2014). 
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Na utopia moderna de uma cidade perfeitamente esquadrinhada,  
a rua é lugar de simples passagem, mas o ideal da pólis é sempre trans- 
gredido. A vida na rua se torna uma contestação em ato dos ideais oci- 
dentais – heterotopia14 – com dinâmicas e códigos específicos – maneiras 
específicas de falar, sobreviver, outra relação com a propriedade, com 
a vida comunitária, com os irmãos, pais e mães de rua, com os locais 
e o acesso a locais para o banho, a água escassa, a comida que sobra. 
Ao mesmo tempo, ela é totalmente aberta, penetrável, vulnerável aos 
espaços oficiais da cidade: ela está diretamente sujeita às ações do 
governo nos espaços urbanos, ao que acontece nas favelas e até nos 
bairros mais abastados.

A rua forma um meio onde vão emergir territórios existenciais 
dos desterrados, que surgem a partir de certas condições: fluxo de 
dinheiro, fluxo de pessoas, locais desocupados que servem de escon- 
derijo, a invisibilidade à noite. O território existencial da rua tem uma 
estética, uma expressão singular, que é uma dobra na cidade, que 
constitui um fora/dentro, mais distante que todo o mundo exterior e 
mais profundo que todo o mundo interior (Deleuze, 2005). Nas ruas da 
Central do Brasil (Rio de Janeiro), nos arredores da Estação Rodoviária 
Central (Porto Alegre), encontramos existências mais estrangeiras a 
nós mesmos, mais estrangeiras que a vida que se encontra nos aparta- 
mentos de San Telmo (Buenos Aires), no Centro Cívico da Barceloneta 
(Barcelona) ou em qualquer domicílio de qualquer bairro de outro 
país ocidental. No interior das grandes cidades vemos emergir grandes 
fronteiras, grandes distâncias.

14	 Foucault (2009) fala das heterotopias como espaços que se constituem em uma 
relação direta com o fora. Nesses espaços somos arrastados para fora de nós mesmos, 
na erosão de nossa vida, tempo e história. A heterotopia para Foucault é o lugar na 
margem com o fora das leis e semióticas socialmente constituídas: as praias vazias que 
a envolvem, lugares reservados aos indivíduos cujo comportamento é desviante em 
relação à norma. Esses lugares funcionam como a contestação concreta dos ideais de 
nosso espaço normal e, consequentemente, colocam em questão nossos modos de ser 
e estar, nossos lugares existenciais. Uma heterotopia pressupõe um sistema de abertura 
e fechamento, que a isola ao mesmo tempo que a torna penetrável: ela é um mundo 
específico, com suas dinâmicas próprias e códigos marginais, mas produzida no mundo.



<<  Sumário Desterro e terceira margem   71

As ruas que são espaços de vida dos desterrados no Centro do 
Rio de Janeiro parecem conter uma miríade de fragmentos da cidade: 
justapõem em um só lugar real vários espaços e posicionamentos in- 
compatíveis ou heterogêneos.15 Como no Aleph, de Borges (2001), a rua 
concentra todo tipo de fragmento do material dos espaços de dentro da 
cidade – tempos históricos, camadas sob camadas; cidades misturadas. 
A quebra de nossos territórios evidencia sua artificialidade – seu caráter 
histórico contingencial – e também a ilusão de sua estabilidade e ordem. 

O lugar que seria de passagem abriga aqueles que estão na expe- 
riência de passagem: variação, desterritorialização. A rua como território 
existencial marca uma terceira margem da cidade. A rua evidencia 
a dimensão de realização da realidade, pois explicita o processo de 
formação das formas de vida: estéticas em uma forma bruta, mantendo 
traços das estéticas oficiais, porém em expressões não bem definidas, 
determinadas, completas; estéticas de vida menos codificadas; desenhos 
provisórios. As formações na rua, se pudermos deslocar o olhar 
estereotipado, são mais bem descritas por verbos no infinitivo do que 
por substantivos. Trata-se de um território existencial que se aproxima 
da ideia de terceira margem do rio, no conto homônimo de Guimarães 
Rosa (2008, p. 49) e na música de Milton Nascimento e Caetano Veloso 
(A terceira..., 1991); expressões em um meio a meio da relação matéria- 
-forma, composição nos entremeios, através de uma ritmar que faz do 
espaço muito mais (ou menos) que coordenadas geométricas, em que 
se vê emergir outro mundo, outra temporalidade, e que requer outro 
modo de perceber para a-bordá-lo.

Essa rua terceira margem é um mundo que não é feito pela pessoa 
em situação de rua, mas que coemerge com sua figura. Ambiente e 
existente coemergem, antes de identidades, posicionamentos, coorde- 
nadas espaçotemporais, antes de sentimentos, sensações, afetos. Na ter- 
ceira margem o que temos são emergências mudas aos nossos ouvidos; 
provisórias, silenciosas, que não possuem repertório na língua corrente. 
É a emergência de traçados no espaço que constituem estranhos lugares 
de viver. Margem da palavra. Duro silêncio: “Nosso pai não diz, diz, 
risca terceira” (A terceira..., 1991). Um meio a meio do rio ou da rua. 

15	 Aqui utilizamos a operação do conceito de heterotopia de Foucault (2009) para ca- 
racterizar a rua. 
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Nosso pai não voltou. Ele não tinha ido a nenhuma parte. Só 
executava a invenção de se permanecer naqueles espaços do rio, 
de meio a meio, sempre dentro da canoa, para dela não saltar, 
nunca mais. A estranheza dessa verdade deu para estarrecer de 
toda a gente. Aquilo que não havia acontecia (Rosa, 2008, p. 49).

No conto, a imagem do pai se metamorfoseia: “aspecto de bicho, 
conforme quase nu”. A imagem reconhecida do pai se faz ausência em 
meio ao duradouro fluir: “e o rio-rio-rio, o rio – pondo perpétuo” (Rosa, 
2008, p. 51). A figura entitária, a representação, o substantivo vai rio 
adentro, rio abaixo, rio afora. Presença de uma quase imagem, ininteligível, 
que a percepção mal capta: imagem selvagem, sem significação, não 
domesticada (Deligny, 2009). A terceira margem do rio é um espaço 
de vida inusitado que se cria: “aquilo que não havia acontecia” (Rosa, 
2008, p. 49). Uma política concreta, sem alarde, sem bandeira que não 
está no registro do homem-que-nós-somos. Não há uma intenção, um 
objetivo. Nada a interpretar no homem que vai viver nesse meio a meio. 
Ele não diz, ele age, risca terceira, inventa outro território. A passagem 
ao meio a meio é feita em duro silêncio, sem fala pretensiosa sobre si. 
Uma existência que vai perdendo as operações necessárias à constituição 
do sujeito homem-que-nós-somos. Ação muda, radical, extrema, que se 
faz no limite da forma, enuncia uma urgência, uma emergência de outro 
lugar. Trânsito do ponto de vista ao ponto de ver. O pai-canoa, o outro, 
o exilado, o estrangeiro, o refugiado, o cigano, o sem pátria, o de rua... 
Eles agem: riscar, traçar uma terceira margem pela habitação de um lugar 
improvável, entre o virtual e o atual, aquém do possível.

As terceiras margens podem estar nos rios, nos descampados, 
podem ser os desertos. Elas podem surgir em qualquer lugar. A terceira 
margem da rua é feita de formas que não estão em high definition, não 
são totalmente codificadas, totalizadas. Nossa percepção não as apre- 
ende totalmente, tendendo a captá-las por estereótipos, realizando uma 
violência em relação a essas imagens selvagens, pois menos submetidas 
a regimes simbólicos estabelecidos. Por isso, algo se recusa, nessas ima- 
gens, ao modo de produção de imagens do sujeito moderno, do homem- 
-que-nós-somos. Mas a pólis, como veremos, tratará de domesticar e 
colonizar esse caráter selvagem. É próprio do homem-que-nós-somos 
tomar o caráter inconcluso ou assignificante como fraqueza ou defeito, 
infantilizando, psiquiatrizando, criminalizando esse caráter selvagem.
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O território existencial da rua é ato expressivo sem significado 
a priori e engendra uma existência bruta: estética não lapidada, não 
domesticada. Selvagem, porque se constitui na relação direta com a terra: 
a terra (Deleuze; Guattari, 1997c), esse espaço liso, quero dizer, esse espaço 
mais informe, esse elemento mais desterritorializado. A desterritorializa- 
ção é a criadora da terra. Sobre o terreno desterritorializante da terra estão 
todos os territórios. A terra é um fundo sem fundamento, é ao mesmo 
tempo o lar íntimo para o qual se inclina naturalmente o território, mas 
que, apreendido como tal, tende a repelir este último (natal) ao infinito.  
A terra é a abertura do território, é a fenda. Terra é diferente de meio (espaço 
codificado) e de território (espaço no qual o código vira ato expressivo). 
O movimento que leva à rua é um movimento de des-civilização, impul- 
sionado pelo próprio processo civilizatório ocidental. Mas é uma saída 
não pensada, não refletida: ninguém constrói a terceira margem por um 
impulso lógico, teleológico.

Na experiência da terceira margem predomina menos um ponto 
de vista e mais um ponto de ver, está mais em evidência o plano de 
inseparabilidade entre sujeito e mundo, corpo e território, sentir e agir. 
É um mergulho na gramática de Tlön: rualizar, ocupar, dormir sobre 
estático-áspero-rochoso, sob negro-salpicado-brilhante; perambular. 
A terceira margem da rua expressa a alteridade radical urbana não 
apenas como o diferentão, o tipo psicossocial diferente, o ponto de 
vista estrangeiro… mas, para aquém dele, como um ponto de ver – pro- 
cesso pelo qual um ponto de vista se desterritorializa de tal modo que 
suas fronteiras, seu caráter sujeito substantivado se dissolve. Mas essa 
alteridade radical ganhará qualificação de fracasso nas dinâmicas rela- 
cionais da pólis. Algo fracassa na formação do sujeito social (fracasso 
de quem, do quê?). Finitude e provisoriedade, não exatamente fracasso, 
fazem parte do processo de desterritorialização, que é o vetor princeps 
de qualquer transformação. A terceira margem é o lugar de contato 
direto com o procedimento básico da subjetividade: a subjetivação para 
aquém do sujeito, anterior à formação de um ponto de vista.

É importante pontuar que não estamos afirmando que essas ideias 
que estamos construindo falem da totalidade de uma pessoa em situação 
de rua, e nem da totalidade da população em situação de rua. O vivente 
da terceira margem da rua é apenas um personagem conceitual, não 
um tipo psicossocial, que aponta uma qualidade possível da experiência 
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dos usuários com os quais a clínica de rua trabalha. Essas qualidades 
da experiência no território existencial da rua nos importam porque 
entendemos haver um embate entre duas dimensões na cidade: o plano 
do bruto e o campo da pólis. Um embate que está no cerne do problema 
da política pública.

Cidade: pólis e bruto

A cidade está para além do seu projeto de construção; a cidade 
excede, destrói o próprio projeto da cidade. Assistimos à cidade do 
Rio de Janeiro sofrer uma série de intervenções urbanas de projetos de 
cidade que a colocam em uma ordem de mercado, submetendo-a a um 
“choque de ordem”, tal como eram chamadas as ações de Secretaria de 
Ordem Pública nesses anos de 2010-2011. A cidade-mercado conspira, 
aspira a tornar-se a cidade. Mas a cidade excede ao seu projeto. Algo não 
tem governo na cidade nem nunca terá. 

A cidade é um conjunto heterogêneo, uma rede de territórios 
contíguos, pontos de vista vizinhos, existências diversas, contiguidades. 
Ela tem delimitação geográfica, mas também subjetividade, dimensão 
existencial. A cidade é uma máquina de produção de subjetividade indi- 
vidual e coletiva. Seus diversos constituintes se espargem sobre toda 
a superfície de um rizoma urbano que envolve o planeta. Não se pode 
definir a cidade em termos de espacialidade (Guattari, 1992). O fenômeno 
urbano diz respeito diretamente à produção da existência, tanto no que 
tange ao próprio vivente urbano quanto ao que está fora da cidade, já 
que ela é o centro de onde advêm as ações sobre o meio ambiente, onde 
a sociedade e seus modos de vida são produzidos. A cidade é campo de 
cruzamento de vetores – questões econômicas, sociais e culturais, de 
encontro e convivência de perspectivas heterogêneas. O próprio espaço 
físico da rua – o entreprédios, entrequadras, entrebairros, o que conecta as 
casas, as instituições, toda a formação física/material da cidade – evidencia 
a cidade não somente como uma estrutura, mas primordialmente como 
uma rede. Rede e estrutura formam o território-corpo urbano. A rua 
liga a cidade constituindo uma rede espacial. Entendemos, contudo, que 
mesmo em termos de geografia física a rua é menos consequência das 
estruturas de prédios e construções do que sua condição de possibilidade. 
A cidade como rede coloca desde sempre, e cada vez mais, o problema de 
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como viver junto. O território existencial da rua, como alteridade radical 
do ponto de vista urbano, questiona a capacidade de suportabilidade do 
ponto de vista para com o que há entre os pontos de vista: pontos de ver.

O território existencial da rua problematiza a cidade: há cidade, 
há campo de contiguidade para além do projeto, dos objetos para a 
urbe, para além do mercado, para aquém e além de certa ordem das 
coisas urbanas. Geralmente a convivência com a alteridade é colocada 
em termos de tolerância: tolerar o ponto de vista do outro. Mas e quan- 
do esse ponto de vista não se fecha, não se completa em uma identi- 
dade reconhecível a se tolerar? E, além disso, conviver, coexistir é uma 
questão de tolerância? A tolerância indiferente de cada um no seu lugar? 
A cidade, e principalmente uma cidade acidentada como a do Rio de 
Janeiro, não pode ser esquadrinhada de modo que tudo seja colocado 
no seu lugar. A totalidade da cidade não tem governo nem nunca terá.

Quando a diferença que o outro apresenta é uma diferenciação, 
ela nos implica, pois é uma dimensão também nossa. O território da 
rua faz emergir o problema da coexistência e do que o outro faz em nós. 
A vida de rua é como um estranho íntimo. É uma forma de vida mais 
estrangeira e ao mesmo tempo muito próxima: distante como pers- 
pectiva, íntima como existência, cúmplice como ponto de ver. Há uma 
vida que se desenrola no espaço aberto e que se desvia radicalmente dos 
padrões hegemônicos, ainda que compartilhe de um mesmo plano de 
habitação. Isso que o corpo expressa, e que a alteridade da rua introduz, 
liga o problema do como coexistir na cidade ao problema dos modos de 
ver: que corpo, que arranjos afetivos estão em jogo na produção dessas 
relações urbanas? Na cidade, coexistem duas dimensões, duas dinâ- 
micas de produção da experiência urbana. A cidade é pólis e bruto.

Utilizamos o termo pólis16 para falar de certa perspectiva na 
cidade, que (im)põe certo registro no espaço urbano. A pólis está no 

16	 O termo pólis era a denominação da cidade grega e no sentido da cidade-Estado, em 
que é definido um modo de vida urbano que seria a base da civilização ocidental. Na pólis 
grega nenhum indivíduo é exatamente “igual” ao outro, por que cada um teria diferentes 
aspirações tanto para si quanto para a cidade. A vida na pólis dividia-se em duas esferas: a 
privada dizia respeito ao patrimônio, ao casamento, à família, expressa pela casa; e a esfera 
pública, expressa pelo espaço público urbano (ou político, pois era o espaço da pólis) e suas 
instituições. Assuntos privados não diziam respeito às discussões públicas e vice-versa.
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registro do ponto de vista reflexivo. O termo pólis se refere às cidades-
Estados da Grécia antiga. Segundo Jaeger (1995), a pólis dava a direção 
espiritual da vida no mundo grego, isto é, a vida era vista pela perspectiva 
da pólis, sendo a forma mais firme e acabada da vida social. É com a pólis 
que surge o que entendemos por Estado, e ela abrangeria todas as esferas 
da vida humana, determinaria seus modos de vida.  

A pólis, como dimensão da cidade e perspectiva, remete ao Estado. 
E, ao nos referirmos ao Estado, não estamos tomando a instituição em 
si – as instituições dos governos municipal, federal ou estadual –, mas 
sim o Estado como registro, gramática, modo de ver e agir sobre a reali- 
dade, como processo maquínico. Uma perspectiva Estado/pólis opera a 
realidade de modo centrípeto, pela criação de centros homologadores 
da existência. Clastres (2003) define o Estado como o triunfo do uno: 
o Estado surge quando o olhar único, o regime de signos e o regime 
de leis se universalizam. Deleuze e Guattari (1997b) trabalham a noção 
de aparelho de captura. Essa perspectiva surge cristalizando as relações 
de poder em dominantes e dominados, fazendo categorizações hierár- 
quicas, estratificando os fluxos nômades em estados de coisas. É a tal 
criação de entes a que nos referíamos no capítulo anterior.

A operatória da pólis/Estado faz do existente, que pode ser tomado 
como forma e processo, somente forma, estados de coisas, substantivos. 
Ela categoriza, substantiva, e só concebe o real por meio de informações, 
códigos, representações, ou seja, formas muito estáveis. Para Deleuze 
e Guattari opera-se uma dupla captura do real que tem como efeito a 
produção de centros unificados, a constituição de universais: a captura 
em uma semiótica, que constitui um regime semiótico unificado; e a 
captura jurídica, que constitui um campo com regras e leis universais. 
Essa dupla captura faz uma combinação de signos-ferramentas, criando 
um modo de ver e de agir que se pretende universal e, assim sendo, busca 
submeter todo o existente a seu esquema de signos e leis, que são ne- 
cessariamente estruturados em centros.

A constituição de um regime jurídico define leis organizativas em 
um campo, determina um centro que compara, julga e define o que seria 
legítimo e o que seria ilegítimo, e um centro que pode intervir, coagir 
e “endireitar”. O que se produz nessa articulação são interioridades.  
O pensamento ganha uma forma de interioridade, um autocentramento 
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que se desenvolve somente na interioridade desses regimes de signos, 
dessas leis e dessas técnicas. Assim, esse interior produzido vira tudo, e 
tudo é visto a partir do olhar desse interior: modos de totalização.

Relacionado a qualquer coisa, esse pensamento centralizador 
opera sempre no binarismo interior e exterior, investindo tudo o que lhe 
é exterior a partir dessa ótica, que a tudo pode englobar, comparando 
os diversos pontos, sobrecodificando-os por meio do seu enlace semió- 
tico, agindo neles com suas técnicas e leis. É todo um movimento de 
integração e taxonomia. Criar substantivos, designar substâncias ao no- 
mear, separar, dividir, distribuir, categorizando a partir de uma mesma 
matriz. Essa é a operação, o modo de ver e agir dessa perspectiva na 
cidade que chamamos de “pólis”.

A pólis busca e só reconhece totalidades e completudes. A pólis 
quer dominar toda a cidade e tudo nela. A pólis perspectiva a cidade 
como estados de coisas: os territórios existenciais são vistos e produzidos 
como territórios identitários. A pólis é, assim, a parte oficial da cidade 
e a parte que oficializa. Não estamos identificando um regime do mal, 
mas um registro, um modo de ver a realidade. O problema é que essa 
perspectiva se pretende todo o existente, o único modo de ver legítimo.

Extraímos essa discussão de um regime da pólis na cidade da tese 
de Pierre Clastres (2003): as sociedades ditas primitivas não são socie- 
dades sem o Estado, no sentido de que não teriam ainda evoluído 
como sociedade até chegarem a construir um Estado. São, ao contrário, 
sociedades que refugam, que escapam, sociedades contra o Estado, que 
criam outra “organização”. Elas só podem ser entendidas como pri- 
mitivas, não evoluídas, a partir de uma perspectiva ocidental colonial, 
que pressupõe uma linha evolutiva, um “desenvolvimento normal” 
como diagrama universal para avaliar qualquer formação de realidade, 
seja subjetiva, seja social.

Essa espécie de quarta ferida narcísica que a tese de Clastres 
produz nos permite destituir a perspectiva estatizante e aguçar nosso 
olhar para a cidade. A cidade não é só a pólis. Há por meio das formas 
hegemônicas e das dinâmicas instituídas na cidade uma textura ou ner- 
vura virtual que atravessa as formas e percursos ordenados. Está entre 
eles a dimensão do território que é captada pelo que Suely Rolnik (2018)
chama de olhar subjetivo, imanente às grandes máquinas técnicas e 
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sociais, uma qualidade do plano invisível (Pelbart, 1993, p. 34) que chama- 
mos plano bruto da cidade. Essa ideia de bruto nos foi apontada por 
um comentário de Waly Salomão sobre a obra de Hélio Oiticica. 
Waly descreve uma experimentação que foi fundamental para a sua 
obra sobre Oiticica: a aproximação com a favela, com o samba, com 
a rua, que, segundo Salomão, era uma vontade de chegar ao “bruto 
do mundo em seu nascedouro” (Salomão, 2003). O bruto do mundo, 
portanto, estaria mais disponível nos territórios marginais, nas estéticas 
provisórias, improvisadas, inacabadas. Uma matéria intensiva que 
margeia as formações, ali onde a forma se desfaz ou ainda não se fez, 
e que ganha imagem justa na figura da gambiarra,17 ou em uma estética 
da ginga (Jacques, 2001). O plano bruto é de onde emergem gambiarras 
e gingas, que liga todas essas existências e que, ao ser comum, não 
se expressa no existente de maneira uniforme, não tem uma forma 
universal, mas porta uma intensidade do improviso e do inacabado. Por 
isso o chamamos bruto, porque ainda não processado, lapidado, mas 
em vias de formação, precário, matéria-prima bruta para lapidar novas 
estéticas de vida. Ele aparece nos momentos em que “sangramos quando 
diferimos de nós mesmos, quando embarcamos numa diferenciação a 
partir de uma virtualidade” (Pelbart, 1993). Uma dimensão em estado 
potencial de criação de novas formas, mas ainda não codificadas pela 
pólis e pelo capitalismo, que aparece nas formas improvisadas de habitar 
a rua, que não pode ser civilizado. 

Trata-se de um plano bruto que o território existencial da rua 
expressa e que causa horror ou vertigem ao ponto de vista da pólis: 
horror ao olhar a vida de rua, o absurdo ou a afronta que aquilo parece 
aos olhos do habitante da pólis. Mas essa vertigem não diz somente 
respeito à diferença que o plano bruto representa, mas também, e 
silenciosamente, à semelhança ou ao comum que ele anuncia: o plano 
bruto é uma dimensão da existência, ali onde ela não está formada, onde 
é processo, não forma mas força – intensidade –, e que fica exposto na 
experiência do desterro. O plano bruto da existência que coloca todo o 
existente no mesmo plano é como uma zona intensiva urbana, de modo 

17	 A gambiarra é fruto de trabalho feito com improviso. Essa força da ideia de gam- 
biarra tiramos da exposição do artista mineiro Cao Guimarães (2005), que retrata uma 
série de situações em que as técnicas de gambiarra foram utilizadas.
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que a tensão social na cidade se localiza nessa zona intensiva, o que 
deixa evidente uma paridade existencial e, ao mesmo tempo, insta uma 
tensão: tensão da desigualdade social na igualdade de existência.

A cidade é a racionalidade da pólis e a intensidade do improviso 
no plano bruto. Há sempre um fora da pólis, ou do aparelho de captura, 
e Deleuze e Guattari (1997d) parecem avançar na tese de Clastres 
(2003) ao mostrar que não há nenhum tipo de Eldorado: o aparelho 
de captura precisa do seu fora, dos fluxos nômades, precisa de um fora 
de si para se alimentar. A questão é que entre os fluxos nômades e o 
aparelho de captura (Estado), aqueles são os primeiros. Justamente por 
isso o aparelho busca capturar os nômades. Entender a pólis como uma 
perspectiva é tentar operar o perspectivismo como cosmovisão, pelo 
qual a pólis será apenas um modo de ver possível, e não o modo de ver, 
como ela pretende, único. Só de colocar nesses termos o perspectivismo 
já se faz cosmologia contra o Estado, pela simples razão de afirmar que 
existem outras realidades na realidade. A cidade é feita desta agonística: 
bruto e pólis. Há um bruto que está a todo momento afrontando a pólis, 
o funcionalismo na cidade, a completude, a reflexão, o produtivismo.

Poder e governo na cidade

A implicação do ponto de vista único da pólis é olhar a realidade 
urbana balizada por um princípio organizador que reduz o real a 
substantivos, seja olhando os viventes como indivíduos separados de seu 
espaço de relação, seja concebendo o território como mera delimitação 
geográfica; é pensar o real por um primado das estruturas, definidas 
por regras invariantes, leis, regime semiótico único, subsumindo todo o 
existente a essa perspectiva. Como abordaremos mais à frente, quando 
pensarmos a problemática da rua no campo da saúde, se o existente 
não se adequa aos princípios organizadores e aos modelos que operam 
esses princípios, ele ganhará um caráter de degeneração, aberração, 
erro. Em relação ao território existencial da rua, o ponto de vista da 
pólis não pode se relacionar com seus existentes sem transformá-los em 
objetos de intervenções de mão única: objeto que deverá ser corrigido, 
diferença que deve ser eliminada, exigindo um processo (re)civilizatório. 
E sabemos bem o que acontece quando se busca civilizar os selvagens.
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Deleuze e Guattari falam que o aparelho de captura na moder- 
nidade submete o que captura e produz o que submete. Implica “pro- 
cessos de normalização, de modulação, de modelização e de informação, 
que se apoiam na linguagem, na percepção, no desejo, no movimento” 
(Deleuze; Guattari, 1997d, p. 158). Seu efeito é produzir ao mesmo 
tempo a sujeição e a servidão como dois polos coexistentes. A sujeição 
tem, ao menos, dois sentidos: submeter e ao mesmo tempo construir su- 
jeitos, determinadas formas subjetivas. Servidão seria utilizar aquilo que 
é submetido e produzido para que, de alguma forma, sirva ao próprio 
funcionamento do sistema: construir engrenagens do aparelho. É a já 
clássica discussão do poder em Foucault (1984b, 2005), o biopoder, 
em que ele mostra uma complementaridade no poder contemporâneo 
entre modelização, modulação, normalização e regulamentação. Im- 
bricação entre poder disciplinar e poder biopolítico que se dá dentro e 
fora das instituições.

O controle “além-muros” atua por meio de outra materialidade, 
que não unicamente a intervenção sobre o corpo individual, ou sobre 
os grupos populacionais, ou ainda sobre a ordem biológica do vivo, mas 
também sobre o plano relacional, sobre o espaço de relações que marca 
regimes de afetabilidade, territórios existenciais. O poder individualiza, 
liga cada indivíduo a uma identidade codificada, bem determinada 
(Deleuze, 2005). E faz isso através da mediação das relações: do indi- 
víduo consigo mesmo, com os outros indivíduos e com os territórios 
existenciais onde ele se constitui. Assim, na cidade, não serão somente 
as instituições que vão investir sobre as formas de vida da rua. São os 
cidadãos que farão as separações, os estereótipos e muitas vezes pedirão 
seu extermínio.

Pólis é uma perspectiva civilizatória dessa civilização, que apre- 
senta sua face mais sinistra contra aquilo que considera erro ou perigo 
biológico: o que Foucault (2005) chamou de racismo de Estado; racismo 
que opera um corte, uma separação entre as vidas dignas de serem 
(vi)vidas ou não; racismo que opera com o conceito de humano, do 
humanismo ocidental. Lévi-Strauss (1973) já apontara que o humanismo 
não está em contradição com os horrores do colonialismo, do nazismo, 
do fascismo, mas esses são sim seus prolongamentos: definindo o que 
é humano e menos humano, realizando um corte intraespecífico, no 



<<  Sumário Desterro e terceira margem   81

estrato do humano e um extraespecífico, traçando uma fronteira entre o 
humano e as outras espécies viventes.

Para um tipo de olhar identificado com a pólis contemporânea, 
a rua que sobra da pólis na cidade só pode ser considerada dejeto, 
expurgo, lixo do processo de produção. Entendemos que o plano do 
bruto, expresso no território da rua, é o que não pode ser submetido ao 
aparelho de captura, instrumento do capitalismo. É que o desterrado, 
em um primeiro momento, parece emperrar a produção do capital: não 
consome, não paga impostos (embora pague). O delírio do decapitador 
de Mogi das Cruzes18 é um delírio social:

Eu queria apenas era matar usuários de crack. Era usuário e men- 
digo ao mesmo tempo. Mas... digamos assim, a pessoa mais 
largada da sociedade. Matar moradores de rua é menos grave. 
Entre aspas, é menos grave, né? Pelo fato de eles não contribuírem 
com o sistema. Não pagam imposto. Bom, todo mundo tem 
direito à vida. Não tô falando que ninguém tem que morrer, todo 
mundo tem direito à vida (“Queria...”, 2014).

Essa passagem ao ato do delírio do decapitador e a dupla mensa- 
gem esquizofrenizante – matar os que têm direito à vida – expressam 
muito claramente o problema: todos têm direito à vida; e vida é 
uma gama de possibilidades de vida que contribuem para o sistema. 
Fora disso não há vida. No entanto essa lógica não se dá apenas e 
necessariamente de maneira tão concreta: pode ocorrer diretamente 
pelo extermínio da pessoa, mas pode ocorrer também pela busca em 
exterminar a diferença que ela introduz. Nesse mesmo registro estão 
todas as ações de recuperação, de “salvação” do sujeito morador de rua; 
em certo sentido, as que anseiam pela inclusão social. Não podemos 
esquecer que não foi somente o decapitador de Mogi das Cruzes que 
promoveu uma cruzada contra os usuários de crack, não foi só ele que 
achou que era “possível vencer”. 

Chama-nos a atenção a similaridade entre as ações de recolhi- 
mento compulsório de usuários de crack e a política para imigrantes 

18	 Servente de pedreiro que matou cerca de sete moradores de rua no interior de São 
Paulo em um mesmo dia no início do ano de 2015. 
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ilegais na Europa, especificamente na Espanha. O imigrante é esse que 
se torna alvo de ódio, mas que ao mesmo tempo é tratado como um 
problema a ser resolvido com humanidade. As ações têm um discurso 
ao mesmo tempo de inclusão e exclusão: entre as ações direcionadas aos 
moradores de rua no Rio de Janeiro e aos imigrantes ilegais na Espanha, 
por exemplo, temos igualmente os Centros de Acolhimento – abrigos 
que funcionam como prisões.

Na terceira margem da rua na cidade, o vetor de expulsão com- 
parece retirando a pessoa da rua: oficialmente recuperando-a, requa- 
lificando-a a partir do que se imagina que deva ser um sujeito urbano; 
extraoficialmente eliminando diretamente a pessoa. De uma forma ou 
de outra, o que a pólis faz é expulsar essa diferença que a experiência 
do desterro evidencia. Na cidade da pólis, a vulnerabilidade é um 
fracasso. Uma recusa será operada pelos mais diversos segmentos da 
sociedade, pela eliminação da diferença que o desterrado introduz, seja 
remodelando-o, colocando-o em “seu lugar”, seja assassinando-o. Duas 
formas de privatizar a vulnerabilidade. O fracasso do viver junto se torna 
o fracasso do indivíduo, ou o indivíduo fracassado. Ou, mesmo quando 
essa condição de fracasso começa a colocar em questão a dinâmica 
da sociedade, o problema é logo resolvido de modo a não modificar o 
projeto social.

Ao entendermos o desterrado como fonte do desterro, o desterro 
como fracasso e esse fracasso como fracasso do indivíduo ou grupo que 
o vive, recusamos o que a experiência de desterro tem a dizer à maneira 
como vivemos com os outros e na cidade. Recusamos viver juntos. 
O que a sociedade faz é excluir o plano bruto da existência que com- 
partilhamos. Primeiro, constrói-se o objeto individualizado, para depois 
(re)incluir algo que foi mesmo produzido pela sociedade. Recalca-se a 
dimensão de coprodução da realidade, o plano afetivo que nos liga, a 
possibilidade de reconfigurar as práticas sociais. Diante do assombro 
que a experiência no território existencial da rua apresenta, o desterro, 
o fundo sem fundamento da realidade à mostra, a pólis trata de recalcar, 
expulsar, reprimir.

Um sintoma da cidade contemporânea é a insensibilidade. Mes- 
mo que se explore a figura do desterrado, mesmo que se tenha pena, co- 
miseração, culpa, está-se insensível ao outro como concretude existen- 
cial, já que se faz desse outro uma imagem domesticada, um estereótipo 
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que nos produz apenas certa gama de afetos: medo, ódio, pena, mas que, 
como alteridade, não nos modifica. Somos insensíveis aos afetos que ele 
mobiliza. A configuração afetiva do corpo na cidade, hegemonicamente, 
ao fugir da afetação, para além da figura estereotipada, não é afetada pela 
intensidade da experiência de desterro. Se não é afetada, ela não pode 
ver, compreender, senão por estereótipos. O ver por estereótipo sempre 
implica essa recusa, uma separação, uma cisão. A vulnerabilidade do 
outro em nada estaria implicada com a minha vulnerabilidade. O corpo 
do ponto de vista hegemônico na cidade é um corpo insensível que, 
diante da violência com a qual o bruto se apresenta, só pode reagir com 
brutalidade, seja a brutal violência de destruição, a brutal violência de se 
julgar superior, salvo, ou a brutal violência da indiferença. Somos uma 
sociedade de adultos perfeitamente indiferentes (Deligny, 2009). Temos 
uma classe média no Brasil de insensibilidade sem par no planeta (Salo- 
mão, 2003). Tal insensibilidade se sustenta em uma neurose do olhar as 
coisas como demasiadamente objetivas, sem subjetividade.

Viveiros de Castro (2014, p. 313), ao ler a tese de Clastres sobre 
uma sociedade contra o Estado, fala que o desafio da alteridade é o 
desafio do ocidente: como levar a sério os outros? Como elucidar as 
condições de “autodeterminação ontológica do outro”, reconhecer-lhe 
uma consistência sociopolítica própria, não transferível para nosso 
mundo em forma de representação, de informação, mas transferível 
para o nosso mundo em termos de intensidade. E, assim, como abrir 
espaço para os outros em nós? 

Comum na cidade 

Há um plano bruto da existência urbana que nos diferencia e ao 
mesmo tempo nos liga, dá-nos a possibilidade de viver juntos. A ex- 
periência da rua nos evidencia esse plano ao mostrar que o que nos liga 
é o que nos diferencia; o que nos diferencia é o que nos liga. Acessar 
o bruto é quebrar o nosso regime perceptivo e afetivo que faz com 
que nos conformemos com esse modo de ver os existentes de forma 
separada, interiorizada e naturalizada. Há de se fazer um deslocamento, 
um desterro afetivo, embarcar nesse movimento para construir outra 
posição. Não é uma questão de consciência, ou melhor, a consciência é 
efeito de uma transformação perceptiva e afetiva.
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O filósofo François Julien aponta que o comum é uma zona e 
um conceito político-afetivo. Para Julien (2009, p. 36), o comum seria 
“aquilo em que temos parte ou tomamos parte, que é partilhado e do 
qual participamos”. Se o universal aparece como uma lei, que preexiste 
à experiência, o comum só existe na e a partir da experiência. Assim, 
temos um comum que não é predeterminável, mas experienciável. O que 
é comum na experiência não seria feito de relações de semelhança, mas 
do que é partilhado, não em termos de formas e representações, mas pelo 
afeto. Comum heterogêneo, ou seja, partilhado de formas diferentes pelas 
diferentes pessoas. Para Deligny (2009), o comum é como uma rede, um 
corpo comum que compartilhamos. O humano, do qual fala Deligny, é o 
ser do comum, que para ele é um modo de ser em rede. Rede como obra 
de muitos, que dispensa autor ou ideia preconcebida. Quando, por breves 
instantes, como lampejos, vemos tudo como relações de relações: uma 
relação conjugal, de amizade, comunitária, e não relações entre entes, 
sendo cada ente já uma relação de si para si, de si para o mundo. Nesses 
instantes entramos no plano comum.

Corpo e território são meios acessíveis à nossa configuração exis- 
tencial para chegar ao comum. É sempre em um território que o comum 
aparece como acontecimento, e é sempre por meio do corpo, como arti- 
culação paradoxal entre olhar subjetivo e objetivo, que podemos acessar 
e traçar o comum. Esse é um segundo paradoxo do comum: ao mesmo 
tempo ele é a base, é o campo relacional que precisa ser acessado, e ao 
mesmo tempo precisa ser construído, ou melhor, cultivado.

Ao estarmos no espaço de convivência na cidade, se vivemos 
somente e sobretudo a partir do ponto de vista, o comum é pensado 
enquanto código preexistente (e, de preferência, consensual): para jogar, 
precisamos saber um conjunto de regras e, em seguida, reproduzi-las 
(Eugênio; Fiadeiro, 2013). É esse jogo, entretanto, que torna a convi- 
vência uma concorrência de existências soltas no espaço. Assim são 
feitas as separações que geram as exclusões, as insensibilidades que 
diminuem nossa capacidade de nos diferenciarmos de nós mesmos, de 
mudarmos. É preciso pararmos e nos ocuparmos do território em que 
nos localizamos, que habitamos.

Ao falarmos do governo contemporâneo biopolítico, de seus ve- 
tores de racismo de Estado, não estamos tomando como absolutamente 
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coincidentes o racismo de Estado e a instituição Estado. Entendemos 
que ainda é preciso fazer uma disputa com essa perspectiva, uma disputa 
que se dá também dentro da máquina do Estado. Isso por entendermos 
que, mesmo dentro da instituição, não é somente o registro da pólis 
que pode existir. Não nos interessa montar um problema que ignora 
a necessidade, por exemplo, de construir leis, políticas que obriguem, 
ao menos institucionalmente, a defesa dos direitos de pessoas que 
estão vivendo nas ruas. Contudo, ao introduzirmos a discussão de que 
na cidade há dois registros, dois espaços que constroem diretamente 
as perspectivas, estamos afirmando que somente esse registro da pólis 
não dá conta do “viver junto”. Afirmar essas duas dimensões da cidade 
é, para nós, entender que há outro registro de realidade que nos afeta, 
que produz o mundo. Isso também é uma questão de percepção e pers- 
pectiva, de modo de ver e agir a cidade, o que é um problema político.  
E também um problema para a clínica. Há uma disputa, mas uma dis- 
puta que não objetiva dominar, uma disputa perceptiva e perspectiva, 
que não pretende se tornar única, mas afirmar um posicionamento.

Política pública na cidade

Mas a cidade é muito grande, a cidade é gigante,  
a cidade é covarde com os que mais precisam dela…

O Rappa, Sujo

O desterrado se transforma em objeto de intervenção das políticas 
de Estado. O campo de intervenção das políticas de Estado, no lugar 
em que elas terão a pretensão de se transformar em políticas públicas 
concretas, também é um campo de disputa entre perspectivas urbanas, 
entre modos de ver e agir na cidade. A disputa tem sentido, pois se a 
cidade é composta também da pólis, há nos espaços institucionais um 
campo que oferece oportunidades de construir a cidade, pelo menos 
em parte. Temos uma utopia, um tanto vaga, e queremos mantê-la vaga 
enquanto ideia em relação à cidade: a cidade como grande útero, viveiro 
de diversidade de modos de viver, ecossistema biodiverso e sustentável.

A natureza da disputa a se fazer não tem sentido antagonista: 
eliminar o inimigo, mas sim agonístico, a transformação dos que dis- 
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putam. O comum que queremos cultivar não se dá por consenso, mas 
pela possibilidade de coexistir, de conviver no dissenso (Eugênio; Fia- 
deiro, 2013), na diferença. É possível abrir brechas, abrir espaço para 
o comum dentro da máquina do Estado, nem que seja por momentos. 
 A natureza dessa disputa, no campo problemático que este livro navega, 
é em relação ao que o atual campo de possibilidade permite.

	 Em nosso território de disputa, entrando na máquina do 
Estado e no regime da pólis, o ponto de ver para o qual queremos abrir 
espaço ganha o nome de ponto de vista da população em situação de 
rua. Temos um campo de atuação necessário para aquém e além da 
instituição Estado, e não nos referimos a fazer trabalho voluntário, mas 
à própria maneira como nos relacionamos com o outro, como sentimos 
o outro em nós mesmos; em que medida e como nos afetamos por 
outro ponto de vista e por aquilo que nem sequer constitui um ponto 
de vista. Toda a ação de qualquer ator começa por aí e tem por base 
isso. É com isso, com esse modo de partilha do comum que se podem 
construir arranjos coletivos de cuidado na cidade. As práticas estatais 
da instituição Estado existem também como campo de disputa. E, neste 
livro, referimo-nos principalmente a esse campo. Se abandonamos a 
disputa nos espaços institucionais da cidade, outras forças os ocupam 
de maneira a fazer de tudo que seria público instrumento de interesses 
privados: uma privatização dos espaços públicos com a utilização da 
instituição Estado.19

Há uma diferença entre políticas de Estado, políticas de go- 
verno, políticas públicas (Barros; Passos, 2005). Políticas de governo 
seriam as práticas realizadas nas instituições estatais pelas equipes de 
governo, formadas a cada mandato, que se revezam na máquina de 
Estado. Essa política de governo realiza/interpreta de uma maneira o 
texto constitucional do Estado, o que marca certa instabilidade nessas 
políticas, devido ao jogo da democracia representativa ao qual a polí- 

19	 Por exemplo, na ocasião das preparações para as Olimpíadas no Rio de Janeiro, 
a instituição é utilizada para desalojar os moradores do Morro da Providência, para 
reprimir os protestos, e deixar rolar livremente a especulação imobiliária, deixar que a 
concorrência e que a política de habitação seja regulada pelo próprio mercado. O direito 
à moradia deixa de ser problema do Estado, enquanto se criminaliza qualquer ato de 
contestação a isso, para a instituição ser chamada a intervir por meio da polícia. 
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tica de governo está submetida. Assim, a cada mandato, os serviços, pro- 
gramas e projetos mudam de rota. Política de Estado, por outro lado, se- 
ria a dimensão política assentada no texto legal da Constituição, seriam 
então as políticas e ações que o Estado formalmente e oficialmente se 
propõe e que são marcadas por certa estabilidade desse tipo de política, 
não em sua execução, mas em sua forma. Uma política de Estado será 
executada desta ou daquela maneira por cada equipe de governo. O SUS 
é uma política de Estado, que será executada de maneira diferente por 
cada equipe de governo, por cada política de governo.

É com o que se chama “política pública” que pretendemos dispu- 
tar sentido. Nas políticas públicas não está garantido, e na maioria das 
vezes não comparece, o caráter público da política. Aqui o termo público 
tem um sentido de caráter, qualidade, teor, grau. Está diretamente rela- 
cionado à pólis: ao que é da ordem da pólis, ao que é da dimensão da 
pólis na cidade. Como discutimos acima, a pólis tem institucionalidade, 
é um modo de estratificação do que é da ordem do comum. O que é da 
ordem da pólis acaba sempre sendo contrário ao fluxo da experiência, 
pois busca estabelecer universais, subjugar a experiência – que só pode 
ser singular, localizada e temporária – em categorias universais, que se 
pretendem gerais e permanentes. Esta é uma certa maneira de lidar com 
(subjugar) o comum. O público aqui é um termo estratégico, que precisa 
ser reencantado, sobretudo em um contexto brasileiro de inanição do 
Estado de direito e hipertrofia do Estado policial patrimonial.

Mendonça Filho (2008) nos fala do público como um centro de 
autoridade não específica e não localizada, uma dimensão a ser ocupada 
por todos e que remete às condições de articulação dos interesses de 
uma comunidade política. Esse público seria ao mesmo tempo interno e 
externo a todos, refutando a ideia de público como o “social”. O “público 
diz respeito à experiência concreta dos coletivos de forças sempre em 
movimento. Daí estar em um plano diferente daquele do Estado enquanto 
figura paralisada e transcendente da modernidade” (Barros; Passos, 
2005, p. 5). O público diz respeito a todos, não no sentido de abranger 
um universal, mas no sentido de algo que diz respeito a qualquer um, 
de modo que possa congregar as singularidades dos existentes ao estar 
em composição direta com o que viemos chamando de plano comum. 
Vamos definir o público como uma zona de composição possível entre 
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pólis e comum, pólis e bruto. O que faz desse público uma zona extre- 
mamente instável.

A implicação dessa caracterização de público é que por política 
pública vamos entender algo diferente das políticas de Estado e das polí- 
ticas de governo, sendo que a política pública urbana seria uma compo- 
sição na cidade entre sua dimensão institucional (Estado, movimentos 
sociais, instâncias reguladoras – pólis) e o fora da instituição, aquilo que 
não pode ser apreendido pelos pontos de vista.

Uma política pública sempre será um direcionamento, uma for- 
ma de organização do público como espaço subjetivo. Ela tem uma 
dimensão organizativa, de distribuição entre os diferentes pontos de 
vista. Mas também deixa o espaço para a variação, para o que é instá- 
vel na experiência concreta dos envolvidos. A maneira de deixar essa 
margem para o plano do bruto é afirmar o caráter, a qualidade, a inten- 
sidade pública da política, é fazer com que as práticas nas políticas de 
Estado sejam forçadas, tensionadas a estarem comprometidas com as 
experiências singulares situadas e concretas, fazer com que estejam, por 
instantes em sintonia, seguindo o fluxo das experiências concretas. E que 
tenham valor de uso para as pessoas na concretude das suas existências. 
E isso só é possível em se assentando essas políticas no território, ou 
melhor, a partir dos territórios, para os territórios, a serviço do que 
acontece concretamente neles. O que torna a política pública um arranjo 
em termos de serviços e ações para o espaço público na linha de fronteira 
entre o instituído e o instituinte. Na máquina de Estado algo pode, 
sempre temporariamente, resistir às linhas e à capilarização do poder, à 
sua interiorização, à sua privatização, à sua substantivação, apontando 
para a exterioridade, fazendo com que o Estado se abra para o que é o 
seu fora (Barros; Passos, 2005) – o público, o coletivo, o comum.

Porém, esse sentido de políticas públicas urbanas só acontece 
em ato. O que acontece em ato acontece em um território existencial.  
A alteração da experiência coletiva pode 

[...] gerar políticas públicas malgrado o movimento de interio- 
rização da máquina de Estado [...] é o que se produz no plano do 
coletivo que garante o sentido público das políticas que também 
atravessam o Estado (Barros; Passos, 2005, p. 15).
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Dentre as políticas que estamos caracterizando, a política pú- 
blica é a mais instável, porque só existe quando acontece. O caráter tem- 
porário, provisório, a que nos referimos, sendo uma composição entre 
o bruto e a pólis, determina que as políticas públicas efetivadas inva- 
riavelmente perderão sua força e, mais cedo ou mais tarde, perderão o 
seu caráter público, porque é do regime da pólis e do Estado estratificar 
o que é movimento, criar categorias representacionais que enfraquecem 
o comum e, consequentemente, o caráter público da política, já que 
o público é composto do comum. E essa estratificação sempre estará 
atrasada, será sempre secundária em relação ao movimento diferenciante 
do vivo. Toda política, para ser pública, deve se saber perecível na sua 
forma de se arranjar, precisando ser aberta à sua finitude. Os grupos e 
atores que constroem essas políticas devem incluir a inevitável morte 
dos arranjos e dispositivos que constroem. E isso para perseguir a viva- 
cidade das ações. 

	 Os agentes das políticas efetivamente públicas, de caráter 
público, como os profissionais de saúde, cujo trabalho é nosso objeto 
neste livro, fazem a ponte entre a pólis e o bruto. Eles têm essa função 
de fazer o intercâmbio nessa zona de fronteira, de passar a fronteira, 
de servir de intérprete, tradutor, intermediário, e sempre inventando 
aparatos temporários para conseguir fazer presente o caráter público na 
política da pólis, presentificando o que está fora de seus registros: os 
câmbios, os tráficos e as gambiarras.

O espaço do público tem essa potencialidade justo porque estamos 
em um momento histórico de privatização da maioria dos espaços, em 
que tudo vira empresa. O espaço público, como espaço de diálogo com 
a instituição do Estado, tem a possibilidade de conjurar, ao menos em 
parte, não apenas o próprio movimento totalizante e substantivante do 
Estado, mas também o modelo empresarial que busca invadir qualquer 
prática e todo o processo de produção de subjetividade.

A política pública urbana, então, lida com essa tensão social que 
a terceira margem incita e que compõe com a cidade. Esse plano bruto 
da existência é apreendido como qualidade urbana do plano comum. 
A política pública deve partilhar esse bruto, aproximar-se, senti-lo em 
si, e é assim que contrai o coletivo e constrói a conexão – fazendo-se o 
transporte. Ela se compõe, então, com a rede da cidade, que é muito mais 



<<  Sumário Desterro e terceira margem   90

que institucional, é territorial, ou seja, acontece de fato nos territórios, 
faz-se por conexão não de lei, mas de afeto. 

Na perspectiva da pólis, atravessada pelo biopoder contemporâneo 
e pelo Capitalismo Mundial Integrado, o vulnerável é a figura do que 
fracassou. E ali onde o projeto, a perspectiva da sociedade fracassa é 
que está a possibilidade de outra cidade, não comprometida com o 
projeto de cidade-mercado. O vulnerável mostra, ao mesmo tempo, o 
equívoco que é o projeto da cidade limpa e vendável e a impossibilidade 
de vivermos juntos sob cisões. Mostra a inviabilidade da totalização, 
da substantivação, da versão única acerca da cidade. E o vulnerável 
mostra sua importância para a vitalidade, para a saúde: a capacidade 
de construir novas formas de vida, o estado de abertura que não se 
completa (Canguilhem, 1982).

O cuidado, no âmbito do que se chama políticas públicas para 
população em situação de rua, passa por acessar a experiência do bruto 
na pólis. Como é possível acessar e criar um plano comum com a ex- 
periência da rua? O que importa, nessa clínica que queremos apresentar, 
não é somente o outro, mas o nós comum de Deligny. Em uma direção 
do cultivo da cidade como grande útero que gesta diversidades, a 
restauração da cidade subjetiva (Guattari, 1992).



Capítulo 3

Território como ponto  
de encontro

Atenção básica, Saúde Mental e Redução  
de Danos no começo do POP RUA

Rio de Janeiro, demorô, é agora, pra se virar tem que 
aprender na rua o que não se aprende na escola.

BNegão e Planet Hemp, Zerovinteum

Início do POP RUA

Iniciamos com um trecho de um relato da experiência de campo, 
de fevereiro de 2011, no bloco de carnaval dos usuários dos serviços 
POP RUA (Saúde) e no Atelier Cidadão Bárbara Calazans (Assistência 
Social), fruto da oficina de música do POP RUA:

“O bloco nos surpreendeu. Aquilo que não havia acontecia. À me- 
dida que ele se deslocava no Centro da cidade, a surpresa parecia 
ininterrupta: não havia o momento da revelação, mas um desen- 
rolar sutil e surpreendente que parecia menos revelar algo, chegar 
a um ponto final, e mais abrir caminhos neste mesmo Centro de 
sempre. Era uma surpresa fugidia, que conduzia... fazia ‹seguir 
o baile’, impulso de seguir. O Centro, de pessoas indiferentes e às 
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vezes hostis, simpatizava, tomava parte, se interessava. Havia na 
atmosfera deste Centro, criado na passagem do bloco, uma irresis- 
tível disponibilidade, uma aderência, algo como o imperativo de 
Henry Miller: ‘Torne-se um adepto da vida!’. Pessoas diversas sele- 
cionaram sem saber, ao que parece, uma mesma frequência de onda. 
O bloco ‘Pé na Rua’ tinha pouco ensaio, pouca alegoria, poucos ins- 
trumentos, mas na sua manifestação não faltou adesão ao élan 
criado no seu contato com o Centro. Pelo Largo da Carioca, Uru- 
guaiana e Largo São Francisco, o bloco extrapolou seu itinerário, 
sua programação. Todos iam se juntando, o bêbado, o engravatado, 
o turista, o trabalhador, mendigos, camelôs... No seu desenrolar, não 
era possível identificar o delineamento ‘correto’ dessas figuras, ou es- 
sa definição no momento não importava. Ali ninguém era usuário, 
trabalhador, transeunte. E o bloco fez-se uníssono em sua dissonân- 
cia, surpreendente em sua modéstia. O bloco aconteceu com o 
Centro do Rio. Coisas do carnaval? Há nessas ruas algo que uma vez 
por ano reunimos sob o nome e a expressão de carnaval, mas que 
tem infinitas outras expressões. Algo que é o ímpeto das expressões.” 

Para aquém e além do carnaval, importa-nos o que a imagem 
desse bloco pode falar do contexto em que foi produzido: contexto da 
prática de uma equipe de saúde pública para a população em situação 
de rua na relação com seus usuários e com a rua em que habitam. Como 
integrante dessa equipe, pude entender que essa imagem afetiva mostra 
o que, em nosso entender, é a tarefa ou o processo de produção de 
política pública com as pessoas que vivem nas ruas: a construção de 
um tempo-espaço comum, a produção do público na política ou a coa- 
bitação de um território.

É agosto de 2010. Passo a participar da implementação do pri- 
meiro serviço de saúde para a população em situação de rua no centro 
da cidade do Rio de Janeiro. Batizado Saúde em Movimento nas Ruas, 
conhecido como POP RUA, esse serviço inicia como uma equipe de 
Estratégia de Saúde da Família (ESF),20 acrescido de uma equipe de 

20	 Tipificação de serviço de Atenção Básica em Saúde, que consiste em uma estratégia 
de reorientação do modelo assistencial, operacionalizada mediante a implantação de 
equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde. Essas equipes são responsáveis 
pelo acompanhamento de um número definido de pessoas (2.400 a 4.000), localizadas 
em uma área geográfica delimitada. As equipes atuam com ações de promoção da saúde, 
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Consultório de Rua.21 Um mesmo dispositivo que reunia uma equipe 
de Atenção Básica (AB) em saúde e uma equipe de Saúde Mental (SM) 
e Redução de Danos (RD).22

Tal serviço surge na cidade do Rio de Janeiro por uma necessidade 
muito concreta: acolher uma população que não acessava o SUS, a não 
ser de forma muito pontual nos atendimentos de emergência. A ideia 
inicial que construiu o POP RUA era a de associar a lógica territorial e 
de acompanhamento longitudinal da ESF à lógica itinerante do projeto 
do Consultório de Rua, ampliando a capacidade de oferta e resolução das 
questões de saúde para os usuários do serviço. Ao articular a Redução de 
Danos e profissionais da Saúde Mental à ESF, buscava-se uma ampliação 
da oferta de cuidados para as diversas demandas de saúde que as pessoas 
que viviam nas ruas do Rio apresentavam. A equipe foi criada para 
atuar no centro do Rio e foi desenhada a partir de um grupo de trabalho 
que reuniu diversas áreas da saúde e de movimentos sociais e institui- 
ções que trabalhavam com a rua na cidade. A equipe era composta, em seu 
início, dos seguintes profissionais: médico, enfermeiro, técnico de enfer- 
magem, agentes comunitários de saúde (ACS)23 e odontólogo, associados 
a uma equipe multiprofissional de Saúde Mental: psicólogo, assistente 
social, terapeuta ocupacional e musicoterapeuta.

de prevenção, de recuperação, de reabilitação de doenças e de agravos mais frequentes e 
de manutenção da saúde dessa comunidade.
21	 Projeto que consiste em uma equipe que tem a função de ampliação do acolhi- 
mento e de articulação da rede para o acesso a usuários de drogas em situação de 
vulnerabilidade social. Iniciado em Salvador no final dos anos 1990, o Consultório 
de Rua se constitui de uma equipe volante de profissionais da Saúde Mental, da 
Atenção Básica e de pelo menos um profissional da área de Assistência Social que 
realiza uma rotina de atividades e intervenções psicossociais e educativas na rua 
junto aos usuários de drogas. Essas equipes realizam intervenções educativas e psi- 
cossociais e contam com insumos para o tratamento de situações clínicas comuns, 
além de preservativos, cartilhas e material instrucional, material para curativos e me- 
dicamentos de uso mais frequente. 
22	 O POP RUA surge antes da proposta das equipes de Consultório na Rua, sendo uma 
das experiências no Brasil que serviu de modelo para a construção dessa proposta.
23	 O agente comunitário de saúde é um profissional de nível médio que tem a função 
de reunir informações de saúde sobre uma comunidade. Orientado por supervisor 
(profissional enfermeiro ou médico) da unidade de saúde, realiza visitas domiciliares na 
área de abrangência da sua unidade, produzindo informações capazes de dimensionar 
os principais problemas de saúde de sua comunidade.
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O desafio inicial do trabalho era construir uma inserção da equi- 
pe no território da rua no centro do Rio de Janeiro. A região abrangida 
pelo POP RUA é muito antiga na cidade, que por sua vez é uma das 
mais antigas do Brasil. As ruas do centro do Rio são centrais para 
toda a região do estado e até mesmo do país. As múltiplas camadas 
históricas coexistem com a importância social, cultural, econômica e 
política desse lugar no mapa brasileiro. Território de convergência e 
sobreposição de vários fluxos territoriais, econômicos, culturais, subje- 
tivos: “O Rio é uma cidade de cidades misturadas, o Rio é uma cidade de 
cidades camufladas, com governos misturados, camuflados, paralelos, 
sorrateiros, ocultando comandos” (Rio..., 1984). A rua do POP RUA 
era local de encontro e de coexistência de multidões que se encontram 
na Praça XV, Cinelândia, Central do Brasil, Praça Mauá, Uruguaiana, 
Largo da Carioca, Rodoviária Novo Rio, Lapa, Campo de Santana, 
Castelo, Zona Portuária, Morro da Providência. O POP RUA era um 
serviço inédito em sua conformação, uma mistura de serviços nunca 
produzida na cidade, com um mandato de atuar e construir uma lógica 
de trabalho em um território novo também para a saúde: a rua.

A alta concentração e a diversidade de pessoas que no território se 
encontravam evidenciavam as diferenças e os abismos sociais. Condições 
de saúde extremamente precárias, condições de desenvolvimento social 
baixíssimo, violências exacerbadas. Território de situações extremas, a rua 
do centro do Rio se configura como o lugar de tudo que não tem mais 
lugar na cidade, seja nos bairros mais abastados, seja nas periferias, favelas 
ou presídios: aqueles que enlouqueceram; aqueles que perderam suas 
famílias, seus vínculos afetivos, seus empregos; aqueles que saíram sem 
rumo de outras regiões do Brasil; sem-teto; profissionais do sexo; usuários 
abusivos de drogas; catadores de material reciclável; vendedores de rua, 
camelôs; traficantes; jurados de morte; egressos do sistema prisional. 

No encontro dos desterrados com o centro, uma tensão se cria 
pela própria dinâmica de exclusão da cidade, que expulsa essas pessoas, 
novamente, do Centro: através de grupos de extermínio, sequestros legi- 
timados, operações higienistas de ordenação e limpeza das ruas, ope- 
rações policiais e indiferença e ódio cotidianos. A saúde pública na AP 1.024 

24	 A Área Programática 1, ou AP 1.0, é uma das áreas administrativas da saúde do 
município do Rio de Janeiro.
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(Centro do Rio), região com mais equipamentos de saúde da cidade, 
oferecia muito pouco espaço àqueles que mantinham uma relação mui- 
to íntima com a rua. 

Nesse sentido, logo fomos percebendo que o trabalho do POP 
RUA seria o de abrir espaço para a rua nos espaços institucionais do 
Centro. Criar lugares, condições de possibilidade para a construção 
de novos lugares. Era necessário tomar do território o que ele tinha 
de singular vitalidade e potencializá-la. Pela afirmação de seu caráter 
híbrido, misturado, o POP RUA colocou-se enunciados-estandartes da 
poesia de rua: “Só misturando pra ver o que vai dar!” (Homem..., 2004) 
e “Experimentar o experimental!” (Experimentar..., 1998). Mistura e 
experimentação foram o norte para a construção do serviço: misturar os 
saberes, misturar o que a saúde poderia oferecer com a rua; experimentar 
a rua, experimentar estratégias. Como desenho institucional na saúde, o 
POP RUA já era uma mistura: AB, SM, RD, bem como a experiência em 
outras políticas com a rua. O que se formou não foi um aglomerado de 
lógicas contraditórias ou paralelas, mas algo que conjugava, agenciava 
diferentes lógicas e experiências em sintonia.

Inicialmente, o serviço tinha poucos parâmetros para fazer o 
desenho de sua prática de cuidado. Embora tivesse a ESF como base, 
esse modelo, na maneira como era geralmente praticado, não dava conta 
de atender a população de rua. Seu funcionamento se dava por uma 
lógica domiciliar. As pessoas e processos que não estivessem atrelados a 
um domicílio ficavam de fora da Atenção à Saúde. Inicialmente, o POP 
RUA mal tinha espaço físico, além da rua, para atender os usuários. 
A saída para tal escassez foi inventar o processo de trabalho a partir, 
primeiramente, de uma relação muito próxima com a rua. Construir 
um saber a partir da rua: como funcionava, qual a característica das 
pessoas que estavam em cada região, que instituições lá estavam, quais 
os problemas de saúde. O primeiro momento da montagem do serviço 
foi de mapeamento, de cartografia do território. Apropriar-se da rua 
para apropriar-se do que aquele dispositivo podia. Nos primeiros dois 
meses, realizaram-se saídas à rua, onde toda a equipe passava a maior 
parte do tempo. Essas saídas eram seguidas de espaços coletivos de 
discussões para pensar e organizar o trabalho.

Após os primeiros quatro meses, o serviço começa a ter um de- 
senho mais definido. A atuação na rua foi organizada por meio da divi- 
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são e distribuição do território em microáreas, onde a equipe se dividia 
e as quais passava a visitar constantemente. Microáreas que eram cons- 
tantemente redefinidas, a partir da concentração de população de rua e 
suas flutuações. O trabalho com os usuários passou a ser desenvolvido 
a partir de conversas na rua, que se tornaram cotidianas, pela repetição 
e continuidade: estar na rua, encontrar uma e outra vez, todos os dias. 
Mas também foram sendo criados e conquistados espaços dentro da 
sede do serviço, como o Centro Municipal de Saúde Oswaldo Cruz 
(CMSOC), na Rua Henrique Valadares. Os usuários passaram a 
frequentar o CMSOC. O contato entre POP RUA e usuários se dava 
de duas maneiras: através das aproximações e dos contatos na rua e 
através do acolhimento de porta aberta na sede do serviço, onde os 
usuários eram acolhidos, avaliados e agendados para os atendimentos 
diversos. A atuação do POP RUA passou a ser organizada então a partir 
de três planos territoriais: rua, sede/unidade de referência e redes 
institucionais (de saúde e outras políticas públicas). Utilizamos a ideia 
de planos territoriais (dimensões) porque ela ultrapassa a noção de 
espaços de atuação como locais com clara demarcação física e temporal. 
Compreendeu-se que a rua, a sede/unidade de saúde e a rede eram 
espaços que estavam em contiguidade e interferiam uns nos outros. 
Por exemplo, a rua se fazia presente na sala de espera do acolhimento, 
a sede se fazia presente na rua, quando algum atendimento na rua era 
realizado. O mesmo se dava em relação à rede: a lógica da rua e do POP 
RUA deveriam se presentificar nos espaços da rede.

A experiência no POP RUA produziu acontecimentos no territó- 
rio do Centro, na vida de muitos dos que passaram por aquelas práticas, 
como trabalhadores, usuários e pessoas da comunidade em geral. E, na 
saúde pública, o POP RUA tem um lugar importante na construção do 
que se chama hoje equipe de Consultório na Rua (CnR), tendo servido 
como um dos modelos para a construção desse programa. A experiência 
POP RUA suscita uma série de questões ao SUS, especificamente ao 
cuidado praticado na Atenção Básica. Essas questões compõem o que 
entendemos ser um campo problemático da saúde no encontro da 
Atenção Básica com a rua, tema de que trata este capítulo. 

Da experiência da construção do POP RUA destacamos três 
importantes pontos para a discussão do cuidado em Atenção Básica: 
o primeiro diz respeito à noção de território na atenção – o modo de 
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compor com o território em que a equipe atuava e um modo territorial 
de construir o trabalho; o segundo diz respeito à ampliação da clínica, 
pela articulação entre os diversos saberes que compunham a equipe, 
especificamente a articulação entre AB, SM e RD; o terceiro ponto seria 
a questão do acesso da rua à cidade, ao SUS, mas também do acesso do 
SUS à rua. A experiência do POP RUA mostra as vulnerabilidades do 
cuidado no SUS, vulnerabilidades que são ao mesmo tempo potenciais 
de mudança nas práticas. 

Se a abordagem desses três fatores – território, ampliação da 
clínica/integralidade do olhar em saúde e acesso – é fundamental ao 
SUS, e a mistura realizada pelo POP RUA se mostrou profícua, é porque 
entendemos que há um potencial que já existe, há muito tempo, no 
SUS: a capacidade de articulação entre os paradigmas de cuidado que 
compõem o POP RUA (AB, SM e RD). Há, nesses paradigmas ou lógicas 
de cuidado uma possibilidade de conexão entre elas, o que faz com que 
suas diferenças possam se articular e com que cada lógica possa variar. 
Entendemos AB, SM e RD, aqui, como lógicas do cuidado que operam 
conceitos e metodologias. O termo “cuidado” abrange as práticas em 
saúde que são feitas na relação com os territórios atendidos, o que pode 
envolver as ações dos profissionais, mas também as estratégias coletivas 
das equipes, na atenção, prevenção e promoção de saúde, também 
práticas de gestão que influenciam diretamente na atenção ao usuário 
do SUS. Tratamos de delinear a linha de conexão entre AB, SM e RD que 
permitiu a construção do cuidado do POP RUA.

Paradigmas territoriais: AB, SM e RD

Na Atenção Básica, a diretriz é a de que as ofertas de cuidado 
sejam construídas a partir das demandas de saúde mais predominantes 
no território de abrangência (Cunha, 2004; Pasche, 2010). Cada servi- 
ço tem uma demarcação territorial de sua responsabilidade. A Atenção 
Básica deve, pois, garantir o acompanhamento longitudinal do usuário 
por todo o seu percurso na rede e na vida. Sua condição de trabalho 
primordial é o vínculo, e sua especialidade não é nenhum tipo de linha 
de cuidado, mas sim o próprio território em que ela se localiza: ela 
deve ser generalista em seus saberes/instrumentos e especialista em seu 
território de atuação. 
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Para Cunha (2004), o paradigma do cuidado na Atenção Básica 
tem como características ser integrado e integral, curativo, reabilitador, 
promotor de saúde e preventivo de enfermidades. Dessa forma, esse 
cuidado só pode ser um cuidado continuado e, necessariamente, 
operado por uma equipe multiprofissional. Sua perspectiva é centrada 
na pessoa e não na enfermidade, sendo orientado para coletividades 
(famílias, grupos e comunidades). A complexidade da Atenção Básica 
é poder produzir um entendimento singular sobre cada processo de 
vida, e não sobre as doenças como categorias gerais, incluindo os mais 
diversos elementos na construção do seu saber e na sua intervenção. Por 
isso podemos dizer que a complexidade na Atenção Básica atinge uma 
expressão maior, sendo necessário considerar não somente uma gama 
muito variada de aspectos no momento do diagnóstico, mas também 
as mais diferentes dimensões da vida do sujeito (Campos, 2005). Seu 
saber é menos especializado por ser inclusivo, quer dizer, inclui em sua 
visão uma gama muito variada de questões de saúde, em uma relação de 
proximidade com o que estaria fora do campo da saúde, em seu sentido 
tradicional, médico.

Toda questão de saúde tem uma dimensão subjetiva, pois é vivida 
por alguém. Nesse sentido Palombini (2012) afirma que a perspectiva da 
Saúde Mental é trabalhar com a subjetividade, que se faz na relação com 
outro, onde se articulam o singular e o coletivo, indivíduo e sociedade, 
dentro e fora. É com esse entremeio que a clínica da Saúde Mental 
opera, com o horizonte de produzir abertura a novos sentidos e modos 
de conexão com o mundo, implicando a transformação e a produção de 
novas paisagens subjetivas.

A Saúde Mental construída a partir da Reforma Psiquiátrica 
brasileira marca outra relação com o território e um contraponto ao 
modelo do hospital psiquiátrico. Na clínica da atenção psicossocial, o 
território ganha um sentido existencial, como locus onde se produzem 
os laços sociais e os agenciamentos existenciais que dão matéria e sentido 
à vida (Furtado; Passos, 2012, p. 412). A Reforma Psiquiátrica propôs 
desconstruir o território manicomial, que construiu a figura do louco 
como objeto do conhecimento e de tecnologias de intervenção. Em sua 
proposta, é possível pensar o objeto de cuidado como sendo menos o 
corpo individualizado do louco, e mais um espaço de relação, um espaço 
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vital que produz aquele transpassado pela experiência do sofrimento. 
Ao propor a direção clínico-política da desinstitucionalização, a refor- 
ma desloca o espaço tradicional de intervenção sobre o louco, tomado 
como natural – o hospício –, e enseja uma abertura dos espaços do 
cuidado. O deslocamento diz respeito ao descerramento dos lugares 
onde se vê, se fala, se produz o saber e se trata a loucura: já não mais 
apenas no hospital psiquiátrico e através do psiquiatra. A partir dessa 
crítica há uma abertura do cuidado para o território de vida da pessoa. 
O cotidiano da cidade pode ser o lugar da loucura, bem como os 
diversos saberes da saúde e os saberes locais produzirão saber com essa 
experiência. Uma descentralização da rede de cuidado se faz ao incluir 
diversas perspectivas, principalmente a daquele que busca tratamento.

Na proposta da atenção psicossocial (Amarante, 2007) e na 
clínica da reforma psiquiátrica, o território comparece como um 
elemento importante no enfrentamento da lógica manicomial e do 
paradigma biomédico. A atenção psicossocial faz uma aposta no 
território como o local onde o cuidado deve se dar. Ele está articulado 
em uma proposta de não objetificação do outro. O conceito de território 
é um elemento central na desmontagem dos três pilares centrípetos 
da lógica manicomial: (i) o dispositivo arquitetônico do manicômio 
como centralizador do lugar onde se cuida e se produz saber sobre a 
loucura, tendo como efeito isolar e objetificar o sujeito que sofre; (ii) o 
dispositivo do saber-poder psiquiátrico, que centraliza em um saber o 
conhecimento sobre o usuário, o que tem por efeito silenciar o saber 
da experiência do usuário, bem como outros saberes em Saúde Mental;  
(iii) o dispositivo conceitual da doença mental, que centraliza e reduz 
o sujeito a uma categoria nosográfica que individualiza, despolitiza e 
empobrece a experiência daqueles sobre os quais ele incide. No paradig- 
ma da atenção psicossocial, temos a aposta de que (i) é no território de 
vida do usuário que o cuidado e o conhecimento devem ser produzidos;  
(ii) nos serviços da atenção psicossocial, deve-se priorizar a inclusão, lado 
a lado com outros saberes, e também saberes locais e, principalmente, o 
saber da experiência daquele que precisa de cuidado; (iii) ao considerar 
o sujeito em um território, a atenção psicossocial o considera através 
de um modo biopsicossocial (Costa-Rosa, 2000) onde estão incluídas 
dimensões biológicas, psicológicas e sociais, que vão muito além das 
descrições de sinais, sintomas ou síndromes nosográficas.
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A clínica peripatética proposta por Lancetti (2008) no campo da 
SM e da RD se desenvolve em um setting móvel – aquele que se faz na rua, 
com todos aqueles que excedem: jovens em situação de rua, moradores 
de rua, usuários de drogas, pacientes psiquiátricos. Um setting fora das 
instituições, dentro da cidade, que tem por diretriz focar e valorizar o 
caráter ativo da experiência do sujeito e do território, ou seja, cuidar 
daquilo que na experiência da loucura, do uso de drogas, da rua é ativo, 
é produtivo, considerando-o a partir de suas especificidades. A clínica 
da Redução de Danos trabalha com essas especificidades da experiência 
e busca ampliar a saúde a partir de suas condições. Atenção psicossocial 
(Amarante, 2007) e Redução de Danos são práticas e paradigmas do 
cuidado que se fazem pela criação de redes heterogêneas que produzem 
novos territórios subjetivos. A diretriz da Saúde Mental nessa relação 
com o território faz com que o sentido da clínica não se dê somente em 
um espaço aberto, mas principalmente em uma abertura do espaço, em 
uma modulação do cuidado a partir do que nele acontece na situação, 
no território, ativando redes quentes, redes heterogêneas (Furtado; 
Passos, 2012). Variam tanto o local quanto os elementos com os quais 
vai se operar o cuidado, através de uma composição com o território 
existencial do usuário. 

A Redução de Danos, como dispositivo de acompanhamento 
peripatético, faz-se na rua, próxima às situações de uso de drogas, e 
se constitui como uma das primeiras experiências em saúde a traçar 
suas estratégias na rua. A Redução de Danos deve ser entendida não só 
como dispositivo de intervenção, mas também, e principalmente, como 
paradigma ético do cuidado em saúde pública: promoção da saúde a 
partir da singularidade de cada sujeito e de cada território, considerando 
seus funcionamentos, suas condições, suas características, seus desejos. 
Lancetti (2008) define a Redução de Danos como uma posição ética que 
desloca o problema da droga para a experiência do sujeito, objetivando 
a construção de estratégias de ampliação de vida. 

Dentro das práticas da AB, SM e RD, temos diversos procedimentos 
técnicos, dispositivos de atendimento e alguns protocolos de tratamento: 
medicação, orientações, para tratar tuberculose, hipertensão, episódios 
psicóticos, delírios, abuso de álcool, estratégias para reduzir os danos 
da cocaína. Esses procedimentos técnicos, esses dispositivos de atendi- 
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mento e protocolos de atenção são organizados e colocados em funcio- 
namento por esses paradigmas e por essas lógicas de cuidado. 

Na experiência do POP RUA, as lógicas de cuidado da AB, SM  
e RD se agenciam por sua similaridade operacional: certo modo de ver 
e agir o território, um norte metodológico de habitar e acompanhar os 
territórios de vida dos usuários, operar por meio do vínculo, sintonizar 
com a experiência desses territórios, produzindo suas intervenções 
a partir das experiências neles vividas. No POP RUA era necessário 
reconsiderar o território e ter um olhar integral acerca da saúde – olhar 
que permitisse considerar e atender as questões de saúde das mais 
variadas ordens – pelas exigências que o próprio território impôs.

A articulação de uma diversidade de saberes e a recolocação do 
lugar do território nas práticas não se dava pela necessidade de um saber 
especializado para atender a doenças específicas, ou porque a rua seria 
o lugar de loucos e drogados, mas sim pelo desafio que a rua coloca à 
saúde. A psicologia, a medicina, a enfermagem, a odontologia, o serviço 
social, o saber da rua entram como pontos de vista que veem a saúde 
de uma pessoa ou de um grupo de formas diferentes. Esses diferentes 
pontos de vista têm o desafio de encontrar e construir um plano comum 
através do qual possam comunicar-se entre si, para que cada cada 
um deles varie, e para que se possa trabalhar em um nível maior de 
complexidade: no nível de complexidade de uma vida em um território, 
o que o território da rua apenas aponta com mais intensidade.

Realizar o cuidado colocando como vetor central o território 
traz a necessidade dos saberes, dos pontos de vista que os compõem se 
ampliarem, traz a necessidade de que a clínica produzida seja contra o 
hospitalocentrismo e seja instituinte de novas práticas. Esse é o sentido 
paradigmático da Reforma Psiquiátrica brasileira. A vida concebida 
em um território e como um território existencial é a categoria que 
impõe a ampliação da clínica, a integralidade do olhar, por sublinhar a 
complexidade de qualquer vida, de uma vida.

Vulnerabilidades nas práticas em saúde

Os paradigmas e estratégias de cuidado da AB, SM e RD con- 
fluem: têm seu cuidado centrado no território concreto de vida do su- 
jeito; buscam a construção de um olhar integral em relação à saúde de 
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seus usuários; trabalham se fazendo presentes no território do usuário; 
operam por vínculo, pela construção de um processo continuado de 
cuidado, baseado na singularidade das situações. A experiência do 
POP RUA em relação ao cuidado não representa nenhuma espécie de 
elemento novo que já não estivesse presente nas práticas em saúde.  
A novidade é a articulação entre essas práticas, trazida pela entrada do 
SUS na rua e pela entrada da rua no SUS. As experiências de Redução 
de Danos foram as precursoras da construção dessas entradas. As 
primeiras práticas em Redução de Danos entenderam que para cuidar 
dos problemas com drogas era preciso tirar o foco da substância, focando 
no território de vida do usuário: suas condições de vida, hábitos, redes 
de relações, perspectivas de vida, seu espaço subjetivo.

O que a experiência do POP RUA traz é um arranjo concreto 
dessa mudança de foco e também uma abertura do olhar para outros 
elementos que não somente o abuso de drogas, abertura que a diversidade 
de signos e sintomas que o usuário na rua traz: um delírio, uma dor 
inespecífica, um pico hipertensivo. O POP RUA amplia a capacidade 
de acolhimento das queixas iniciais. E é pela estratégia territorial desses 
paradigmas – principalmente pela contribuição que a Redução de 
Danos dá nas situações em que o usuário está mais vulnerável – que 
entendemos que o modo de ver e agir do POP RUA traz elementos que 
modulam a atenção em saúde. 

A tese deste capítulo é de que a rua tensiona o SUS nos seguintes 
sentidos: entender o território para além da demarcação física que 
organiza as ações de uma equipe por áreas de atuação; transversalizar 
seus saberes, buscar um olhar mais integral para a saúde de um sujeito 
ou coletividade, ampliando o olhar da clínica; pensar o acesso em via 
de mão dupla, quer dizer, é preciso que o usuário acesse as instituições 
e práticas de saúde, e é preciso que essas práticas de saúde acessem a 
experiência que se constitui no território existencial da rua. Entende- 
mos que esses vetores são tensões e demandas que acontecem quando o 
SUS se volta ao usuário considerado mais vulnerável.

Podemos dizer que este último tensionamento é o que abre 
caminho para os outros, e que nele há um pioneirismo das práticas de 
Redução de Danos. A Redução de Danos no Brasil começa se dirigindo 
aos espaços e pessoas mais degradados, mais vulnerabilizados. Que 
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movimento foi esse, de se voltar aos malditos, aos mais vulneráveis? Há 
determinantes contingenciais que permitiram o surgimento da Redução 
de Danos no Brasil, na década de 1980, quando se destaca a relação 
entre o uso de drogas injetáveis e a disseminação do HIV. Era necessário 
agir frente à disseminação do vírus. A troca de seringas para evitar a 
contaminação entre usuários de cocaína injetável foi uma estratégia de 
saúde concreta e eficaz; mas, ao se aproximar dessas situações muito 
marginais, em locais onde as ações de saúde não adentravam, algo a 
mais foi criado.

Se pensarmos em termos de política de Estado e de governo, para 
as quais a extensividade do alcance da política, ou seja, a efetividade 
quantitativa é prioritária, por que investir em uma parcela populacional 
tão pouco significativa em termos numéricos, político-eleitorais na 
cidade? Calculava-se que o número de pessoas em situação de rua na 
cidade do Rio de Janeiro era de não mais do que 7 mil pessoas, em 
um universo de mais de 7 milhões, só na cidade do Rio.25 A pessoa 
em situação de rua não vota, não está engajada no mercado oficial do 
trabalho, não aparece como ponto de vista reconhecido na sociedade. 
Por que, então, se voltar aos malditos, aos vulneráveis?

	 A resposta para essa questão pode ser desdobrada a partir da 
noção de política pública, tal como a propomos aqui. A experiência que 
se constitui nesse pequeno universo populacional da megalópole não é 
insignificante em termos de intensidade, pois a experiência do desterro 
implica a todos nós, expõe o que temos em comum, o que partimos em 
partes singulares. A experiência do desterro traz à tona a vulnerabilidade 
de uma vida, qualquer vida, vulnerabilidade essa que só é interessante 
se pensada não como atributo de um tipo psicossocial específico, mas 
como uma dimensão do vivo, e que, portanto, em cada relação, deve ser 
pensada de forma distribuída.

Ao discutir o marco conceitual da noção de vulnerabilidade, 
Monteiro (2011) fala que ela foi trazida do campo jurídico para o campo 
da saúde, principalmente pela questão do HIV. A utilização do termo 

25	 Na Pesquisa Nacional sobre População em Situação de Rua, realizada pelo Mi- 
nistério do Desenvolvimento Social entre 2007 e 2008, estimou-se que a cidade do Rio 
de Janeiro teria cerca de 4500 pessoas em situação de rua. Só o número de usuários 
cadastrados do POP RUA em 2012 era de mais de 5 mil pessoas (Brasil, 2009). 
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buscava superar a noção de risco social ou grupo de risco, com o sentido 
de ampliar a compreensão da suscetibilidade aos agravos de saúde, des- 
locando o foco do individual para considerar os aspectos do contexto 
social. A noção de vulnerabilidade identifica indivíduos, grupos e co- 
munidades que estão expostos a condições de maiores níveis de risco 
nos planos sociais, políticos e econômicos – condições essas que afetam 
a vida individual, familiar e comunitária. O autor fala ainda que uma 
situação de vulnerabilidade diz respeito a múltiplos condicionantes, 
não sendo algo inerente a uma pessoa ou grupo, mas a determinadas 
condições e circunstâncias que poderiam ser revertidas. Por isso, tal 
noção tem sua importância nas políticas públicas: a diminuição dos 
níveis de vulnerabilidade social pode se dar a partir do fortalecimento 
dos sujeitos pelo acesso a bens, serviços e direitos que as políticas 
públicas têm a função de ofertar.

Entendemos que há um ganho quando a discursividade da saúde 
pública abandona o conceito de “risco” e “população de risco”, assumindo 
a ideia de vulnerabilidade, já que busca deslocar a ideia de que uma 
condição vivida por um sujeito é algo inerente a ele ou algo unicamente 
de sua responsabilidade. Mas a própria noção de vulnerabilidade pode 
denotar unicamente um adjetivo atribuído a um sujeito ou contexto, 
que isola a vulnerabilidade como algo que não nos implica ou implica 
muito pouco o restante das práticas sociais.

Não estamos propondo uma substituição do termo vulnerabili- 
dade. No âmbito das políticas públicas, isso que a vulnerabilidade aponta 
– um local, condições na vida de uma pessoa ou grupo – é necessário. 
Porém, entendemos que é preciso ir além: além de considerar as condi- 
ções vividas por uma pessoa, os processos de produção dessas condições, 
é preciso implicar as intervenções sociais que agem sobre essas pes- 
soas. Por exemplo, tomar as populações vulneráveis como analisa- 
dores das vulnerabilidades dos modelos e práticas de atenção do SUS. 
Na saúde, é fundamental deslocar a vulnerabilidade do sujeito para as 
condições sociais. Mas parar neste ponto ainda é constituir um objeto 
de intervenção no qual os interventores nunca estão implicados. Geral- 
mente falamos que tal grupo ou indivíduo tem características ou está 
inserido em um contexto que dificulta o tratamento, mas não pensamos 
nas nossas dificuldades em tratar. No cuidado, é preciso deslocar o 
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problema sanitário, entendendo que sua natureza última é o território 
de vida, e que esse só existe em contiguidade com outros territórios, nos 
quais estão incluídos aqueles que pretendem com eles intervir. O usuá- 
rio e suas condições são produzidos também pelas redes de cuidado que 
com eles se relacionam. O que a rua aponta ao SUS na maneira como 
ele se constrói?

Podemos dizer que, nas práticas concretas, na grande maioria das 
cidades, as pessoas que vivem nas ruas não acessam o SUS nem pela Aten- 
ção Básica nem pela Saúde Mental. Nesses dois domínios de práticas e 
instituições, o território é visto e trabalhado, predominantemente, por 
meio da matriz do domicílio: só são usuários de uma área adscrita pessoas 
que vivem nos domicílios de tal área. E, ainda, as ações da Atenção Básica 
e da Saúde Mental em geral não se articulam nos territórios (Neves; 
Lucchese; Munardi, 2010; Gama; Onoko; Campos, 2009), aparecendo aos 
usuários como especialidades separadas. Opera-se, em termos de acesso, 
um dualismo nas questões de saúde, uma divisão binária entre demandas 
do “corpo” e da “mente”. Temos, então, essas duas vulnerabilidades ini- 
ciais: a maneira de trabalhar o território e a maneira de trabalhar a inte- 
gralidade das dimensões de saúde de uma vida.

A rua, não considerada como espaço de vida, acaba não sendo con- 
siderada espaço que diz respeito à saúde. As pessoas não são atendidas 
enquanto estão na rua, somente se saírem dela. A baixa capacidade 
comunicacional das perspectivas profissionais na saúde barra o acesso 
da rua ao SUS. Primeiramente, porque cria um fosso entre as discipli- 
nas profissionais, as redes e os serviços. Fosso onde ficam desassistidos 
aqueles que estão em situações mais vulneráveis e complexas, que são 
como os buracos na rede. A pessoa que vive na rua muitas vezes não 
acessa a Atenção Básica, pois apresenta sintomas da ordem de patologias 
que seriam atendidas pela Saúde Mental: delírios, variação do humor, 
alucinações, confusão mental, abuso ou somente uso de drogas ilícitas. 
E, ainda, essa mesma pessoa pode não acessar – como muitas vezes 
não acessa – a Saúde Mental, pois tem alguma questão grave de ordem 
biológica, que seria da ordem das patologias que são atendidas na car- 
teira de serviços da Atenção Básica: diabetes, tuberculose. A pessoa que, 
de maneira muito evidente, está padecendo no estrato biológico e na 
dimensão subjetiva cai no buraco das Redes de Atenção à Saúde (RAS).
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Nesse buraco das redes, que é também um buraco entre os pontos 
de vista dos saberes e disciplinas, caem as demandas de saúde da rua: pro- 
blemas de saúde muito diversos, complexos, de toda ordem – orgânicos, 
sociais e subjetivos – e que se encontram em um corpo que sofre todo 
tipo de violência histórica e social. Heranças da escravidão, das invasões 
de terra, das expulsões, do encarceramento, da guerra às drogas, da desa- 
gregação familiar e comunitária, do desemprego, da violência doméstica 
se agenciam com ferimentos, enfermidades como tuberculose, HIV, 
associadas a transtornos mentais graves, ao abuso de substâncias psico- 
ativas. As diversas patologias nomeadas advêm de um mesmo processo de 
vida que se desenrola ao longo de uma história ancestral, e todas elas se 
presentificam em um território. A complexidade dos problemas de saúde 
que a rua apresenta evidencia a inseparabilidade entre o que é da ordem 
da saúde do corpo biológico e subjetivo individual e o que é da ordem 
do corpo-território subjetivo, histórico e social. O corpo que se cria no 
território existencial da rua é o agenciamento de vetores biológicos, subje- 
tivos, sociais, históricos, econômicos.

Tratar a saúde de maneira que se a entenda como integral, ou 
seja, que se entenda que todo corpo individual ou coletivo é composto 
de uma complexidade de fatores agenciados em um mesmo processo de 
vida é, como já indica a própria caracterização, uma tarefa complexa. Os 
saberes clínicos que compõem a área da saúde – medicina, enfermagem, 
psicologia, serviço social, odontologia, psiquiatria – majoritariamente 
não estão preparados para trabalhar nessa e a partir dessa complexidade, 
e isso pela própria maneira como são produzidos e transmitidos como 
disciplinas. Essa dificuldade de lidar com uma complexidade singular 
não é uma especificidade da vida vivida na rua. Contudo, a vida que 
se faz na rua deixa essa complexidade mais evidente. Quando, por 
exemplo, fazemos um cuidado em que se exige uma rotina de encontros 
a fim de dar conta de uma demanda específica de saúde, como uma 
troca de curativos ou o tratamento diretamente observado para alguém 
com tuberculose, isso estará diretamente implicado com a maneira 
como a pessoa se organiza no tempo, com a sua circulação no território: 
maneiras de se organizar diferentes daquelas para as quais os protocolos 
de tratamento foram organizados.

As doenças se apresentam graves ou raras dadas as condições de 
vida, habitação, alimentação, interação com outras pessoas: tuberculoses 
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multirresistentes, transtornos delirantes graves, hipertensão agravada  
pela falta de controle da alimentação, depressão, etc., são claramente 
enfermidades que se apresentam entrelaçadas e que se reforçam. A estra- 
nheza da rua evidencia, ao nosso olhar disciplinar e disciplinado, a comple- 
xidade de uma vida, pois a sua diferença, para quem se aproxima, revela 
os diversos vetores e determinantes de saúde e de composição de uma 
vida em ato. A vida na rua não é mais complexa do que qualquer outro 
tipo de experiência de vida. A diferença é que a sua distância dos padrões 
mais conhecidos na cidade deixa essa complexidade muito evidente.

Desse modo, a rua se apresenta para o profissional de saúde como 
o espaço de não saber – isso se ele está minimamente atento. Ela traz o 
não saber, a surpresa do acidente, aquilo que não tem resposta pronta.  
O acidente (Eugênio; Coutinho, 2012) traz o fora, o plano de virtualidade 
que compõe a existência, mas que não estava atualizado, não estava sendo 
considerado. Em outros termos, o acidente coloca em relevo outros 
vetores não considerados que pareciam não ter relevância. A rua, assim, 
mostra, na cidade, o que está em outro regime. A emergência do acidente 
se daria primeiro como uma densidade de força e não de forma, por isso 
o que aparece na rua, o que impacta, não é uma forma específica, uma 
característica, mas uma intensidade daquilo que se desterritorializou. 
Abre um espaço em branco, um espaço de não saber que imprime uma 
força que ainda não ganhou forma em nossa percepção objetiva. Nesse 
espaço em aberto se dá a negociação com o acidente: a maneira como 
vamos dar forma à realidade no novo plano de relação que emerge.

No encontro dos serviços de saúde com a rua, o choque do 
encontro gera uma tensão que muda a paisagem das práticas de saúde, 
e as estratégias e entendimentos vão ser construídos a partir desse novo 
plano. Mas antes disso é preciso reconhecer o acidente como tal, pois se 
pode continuar com a mesma maneira de atuar, como se nada tivesse 
acontecido, eliminando os novos elementos que emergem, mantendo o 
mesmo modo de narrar o processo vivido. Segundo as autoras, quanto 
menos rígido for o sistema que desenha o plano comum, de mais tempo 
e de mais espaço de negociação ele vai dispor para a escolha de como 
acolher o acidente.

No cuidado em saúde, quanto menos rígida for a ideia que um 
profissional ou equipe tem acerca das questões de saúde de seu usuário e 
território, maior será a possibilidade de criar novas estratégias para lidar 
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com a complexidade que se apresenta. O acidente só se faz como tal se 
é reconhecido. Se ele for logo capturado em uma forma, se não houver 
negociação que dê ao acontecimento espaço de autonomia – no caso da 
rua, espaço de autonomia para se apresentar –, então podemos ignorar 
o acidente. É o caso do não acesso da rua aos serviços, quando não se 
deixa a rua irromper como acontecimento e se diz: “isso é problema da 
Saúde Mental” ou “isso é da Atenção Básica, não é nosso…” ou, ainda, 
como último recurso: “isso é problema da Política de Assistência Social, 
ou até da polícia”.

Se os serviços de saúde não ignoram a rua, ela injeta uma nova 
vitalidade em suas práticas, por trazer problemas que mudam o plano 
de perspectiva com o qual se está habituado. Mas isso só é possível se se 
reconhece o bruto, o caráter sempre inédito de cada expressão de vida. 
Para Eugênio (2019), o acidente é uma brecha, uma oportunidade para a 
des-cisão, ou seja, sair da lógica do separado. A rua, como viemos vendo, 
é uma oportunidade para uma des-cisão entre os saberes, entre a relação 
meio e corpo do indivíduo, entre dimensões e regimes de um corpo e 
entre nós mesmos: é uma oportunidade de, por meio do plano bruto da 
existência, não nos vermos como separados.

A vida de rua é de uma vulnerabilidade tão extrema que coloca 
em questão nossas estruturas. Traz o impensado, o que nos coloca em 
questão e nos mobiliza, pois não temos repertório com o qual preencher 
totalmente sua imagem, se nos aproximamos de verdade. Traz uma 
imagem da qual os significados não dão conta, imagem selvagem, pura 
intensidade. Para Suely Rolnik (2006), a vulnerabilidade é a condição 
para que o outro deixe de ser somente um objeto de projeção de imagens 
preestabelecidas e possa se converter em uma presença viva, quero dizer, 
para além de uma significância ou representação, o que permite sair 
do estereótipo do tipo psicossocial. Só na medida em que anestesiamos 
nossa vulnerabilidade (e, portanto, a dos outros) é que podemos manter 
uma imagem estável de nós mesmos e do mundo.

A vulnerabilidade da rua, portanto, aponta para a vulnerabilidade 
das práticas de saúde, pois aponta para os efeitos da existência do outro 
em nós, o bruto que nos conecta, que traz a turbulência de uma alte- 
ridade que nos implica, e que desestabiliza o regime de visibilidade e 
enunciação disciplinar e das cisões modernas no qual estamos inscritos. 
A fragilidade da vida na rua mostra nossa fragilidade, e isso é fundamental.



<<  Sumário Território como ponto de encontro   109

No SUS, ela traz a necessidade da radicalização de seus princípios: 
universalidade, integralidade e equidade. Princípios para um movimento 
de coletivização: o SUS (e a cidade) é para todos e para qualquer um. A 
radicalidade do SUS é a radicalidade do comum. É preciso que a vida 
da rua acesse o SUS, mas, para isso, é preciso que o SUS acesse a vida 
da rua, ou seja, contate, possa sentir, experimentar o que nos liga a essa 
experiência. A vida pensada a partir de sua singularidade não se dá no 
âmbito do privado – domicílio, família nuclear, identidade individual –, 
mas em um território expressivo, que não pode ser totalmente repre- 
sentado, significado, generalizado. Considerar o território é escapar da 
privatização da existência.

Se a Atenção Básica está assentada no território como densidade 
populacional, família, domicílio, na separação entre o físico e o mental, 
entre disciplinas, entre indivíduo e sociedade, nossa tese é de que ela não 
está lidando com o plano básico da vida que é seu objeto. O básico da 
Atenção Básica não é somente o básico do sistema, mas o básico da vida: 
o território de relações do existente consigo e com o mundo. O baixo 
coeficiente de transversalização na clínica do SUS impede as disciplinas 
de experimentarem a diferença bruta que as habita, fazendo com que 
essas não possam ampliar seu olhar a partir das interferências que outra 
disciplina ou saber possa lhe produzir. Nos serviços de saúde aparece 
o sentido restrito de território, juntamente com a desarticulação das 
ações e a produção de olhares isolados e exclusivos. Na rua, ou em um 
território concreto que não pode ser domesticado, defrontamo-nos com 
o que não se aprendeu nas instituições de formação: a rua expõe e impõe 
a necessidade de pensar o território e a saúde de outra forma, o que tem 
como pressuposto que a própria clínica se produza de outra maneira.

Clínica ampliada	

O campo da Saúde Coletiva produziu um importante conceito 
operador para a clínica que tem por norte lidar com a complexidade: 
a clínica ampliada (Campos, 1997). Esse modelo de clínica é uma dire- 
triz na Atenção Básica que se construiria na tensão entre os saberes 
instituídos das ciências e a realidade singular dos sujeitos atendidos, 
produzindo um projeto terapêutico que leva em conta essas singulari- 
dades (Cunha, 2004, p. 102). Para Campos, ela aconteceria entre o que 
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é universal e o que é particular de cada sujeito, e entre o sujeito deman- 
dante e o profissional de saúde, havendo, nesse entremeio, a coprodução 
de compromissos singulares acerca de um tratamento. Ela teria o desafio 
de passar do “campo de certezas e regularidades mais ou menos seguras 
ao campo da imprevisibilidade radical da vida cotidiana” (Campos, 
1997, p. 12), pois é na relação e na passagem entre a estrutura dos saberes 
e a situação imprevisível de cada sujeito sempre distinto que a clínica 
ampliada se constrói. É justamente no reconhecimento dos limites da 
estrutura dos saberes frente às situações concretas dos sujeitos que a 
clínica se amplia. 

Como diretriz da Política Nacional de Humanização – PNH 
(Brasil, 2004), a clínica ampliada é uma ferramenta de articulação e 
inclusão dos diferentes enfoques e disciplinas. Trata-se de aumentar o 
grau de transversalidade – comunicação, troca e transformação – dos 
saberes (técnicos e locais), buscando um olhar integral e coletivo acerca 
das questões de saúde dos usuários, que em sua relação com os serviços 
tornam-se inseparáveis da saúde do trabalhador. Ou seja, ampliar a 
clínica é uma necessidade de saúde para as demandas do território e para 
a saúde do trabalho e, consequentemente, do próprio trabalhador. Essa 
clínica ampliada trabalha com alguns eixos: compreensão ampliada do 
processo saúde-doença; construção compartilhada dos diagnósticos e 
das terapêuticas; ampliação do “objeto de trabalho” (sair da doença para 
os sujeitos e coletivos); transformação dos “meios” ou instrumentos de 
trabalho (comunicação transversal e clínica compartilhada); suporte 
para os profissionais de saúde. A clínica ampliada visa ao sujeito, à doen- 
ça e ao contexto, tendo como objetivo produzir saúde e aumentar o grau 
de autonomia de quem cuida e de quem é cuidado. Utiliza como meios 
de trabalho: a integração da equipe multiprofissional, a adscrição de 
clientela e a construção de vínculo, a elaboração de projeto terapêutico 
conforme a vulnerabilidade de cada caso e a ampliação dos recursos de 
intervenção sobre o processo saúde-doença (Cunha, 2004).

A composição da equipe do POP RUA foi pensada a partir de uma 
necessidade de ampliação da clínica. Como veremos, essa ampliação se 
realizou a partir da realidade do território da rua, onde os pontos de 
vista profissionais foram se tornando menos especializados, entrando 
em um processo de alterização, por acessar um plano bruto da exis- 
tência ao acessar a experiência de desterro. Esse processo se deu por 
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uma afirmação da equipe em se guiar pela diretriz da clínica ampliada 
e por certo modo de se relacionar com o território, que tratamos de 
caracterizar. 

Ocupar e habitar o território

Na relação dos serviços públicos com os territórios, está colocada 
uma problemática que fica em uma linha tênue entre cuidar do território 
e controlar o território. Em 2014, o Secretário de Segurança Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, José Mariano Beltrame, afirmou: “É preciso 
ocupar o território” (Domínio..., 2014). Essa era a diretriz da política das 
Unidades de Polícia Pacificadora (UPP), contemporânea ao POP RUA. 
A estratégia da UPP era um modo militar de ocupar o espaço e controlar 
o inimigo. No que diz respeito ao território da situação de rua, práticas 
de sequestro, de aprisionamento e até de assassinatos contra pessoas 
que vivem nas ruas são antigas na cidade do Rio de Janeiro. Como um 
movimento em ciclos, elas reaparecem ao longo da história: nos anos 1960, 
com Carlos Lacerda, moradores de rua eram assassinados e “desovados” 
nas águas do Rio Guandu; nas operações “Cata Tralha” e “CopaBacana”, 
da gestão César Maia na década de 1990; e no que, ao longo das duas 
gestões Eduardo Paes (2008-2016), ganhou vários nomes: “Choque de 
Ordem”, “Recolhimento Compulsório”, “Internação Compulsória”, “Rio 
Acolhedor”, “Acolhimento Compulsório”, “Internação Involuntária” (Ma- 
cerata; Dias; Passos, 2014). A partir do cenário carioca que abrigava tanto 
as UPPs quanto o Choque de Ordem e o POP RUA, distinguiremos di- 
ferentes modos de se fazer presente no território.

Na primeira metade dos anos 2010, com o horizonte dos mega- 
eventos que se avizinhavam, o território da cidade do Rio de Janeiro 
foi objeto de muito planejamento e intervenção. Pudemos presenciar 
diferentes modos de atuação nos territórios da cidade, principalmente 
no que diz respeito às favelas e à rua, que abrigava pessoas em situação de 
rua. A internação compulsória, que passou a ser executada pela Secre- 
taria Municipal de Assistência Social, em sua versão carioca, adveio 
de outra área que não a das políticas de proteção social no município 
e estava atrelada ao projeto de reordenamento de alguns espaços da 
cidade. O dispositivo da internação compulsória teve como base as 
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políticas da Secretaria Municipal de Ordem Pública (SEOP). A operação 
de “Choque de Ordem” passa a vigorar no ano de 2009, consistindo 
em ações que iam desde a apreensão de veículos à multa daqueles que 
urinassem em via pública, à dispersão dos camelôs e ao recolhimento 
forçado de pessoas em situação de rua. Nessa época, uma equipe era 
destacada com a função de retirar moradores de rua, crianças e jovens, 
dos locais turísticos, geralmente da zona sul e do Centro.

Em 2011, as práticas de recolhimento passam da SEOP para a 
Assistência Social, por meio da realocação de seus gestores, que assumem 
a pasta da Secretaria Municipal de Assistência Social – rebatizada 
em 2012 de Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. O ideal 
desenvolvimentista em 2012 passa a compor com o Plano Nacional de 
Enfrentamento do Crack: “É possível vencer”,26 que aportava milhões 
de reais em repasse para as cidades contempladas. A nova Secretaria de 
Desenvolvimento Social do município do Rio de Janeiro passa a ter uma 
equipe destacada para as ações de recolhimento de “usuários de crack”. 
São instituídas pela prefeitura e pelo Ministério Público do Estado 
as ações de internação compulsória de crianças e adolescentes em si- 
tuação de rua. O recolhimento dos adultos já vinha sendo executado 
extraoficialmente.

As ações do recolhimento da Secretaria de Desenvolvimento So- 
cial eram, na prática, a mesma ação realizada pelo “Choque de Ordem” da 
SEOP, com a diferença de que as pessoas passaram a ser levadas para o 
Abrigo de Paciência,27 uma fábrica abandonada transformada em abrigo 
para mais de 400 pessoas, que ficava nos limites da cidade. Em lugar da 
ordenação do espaço público, essas ações passaram a ser justificadas por 
um pretenso cuidado ou tratamento das pessoas recolhidas. O estigma 
de “dependente químico” e “usuário de crack”, atribuído à maioria da- 
queles que vivem na rua, servia de justificativa para a intervenção e a 
internação forçada. As ações foram defendidas como modos de proteger 
o sujeito em situação de rua que teria tido sua vida arruinada pela droga. 

26	 Plano nacional do governo federal, que incluía vários ministérios, como o da Justiça, 
o do Desenvolvimento Social e o da Saúde. 
27	 A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) indica que os abrigos tenham capaci- 
dade para no máximo 50 pessoas (Brasil, 1993).
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O recolhimento de pessoas da rua, embora seja justificado com 
o argumento de proteção social e à vida, estava evidentemente rela- 
cionado ao problema da ordem pública e da valorização comercial de 
certos bairros da capital carioca: era em nome de certa ordem na cidade 
que se ocupava o território por meio da violência por eliminação, 
seja de maneira direta, pela exclusão por internamento em abrigos 
ou comunidades terapêuticas, seja pela eliminação no sujeito de uma 
experiência tida como “desordeira e perigosa”. Era conjugada a ação de 
uma secretaria de claro sentido coercitivo e punitivo (SEOP) com uma 
política que primaria pela proteção daqueles que estariam desprotegidos 
socialmente (Assistência Social).

Na prática, o recolhimento era feito, via de regra, por agentes 
sem nenhum tipo de formação ou experiência na área da saúde ou 
da assistência social e que não tiveram relação alguma de vínculo ou 
mesmo qualquer tipo de contato prévio com a pessoa a ser recolhida.  
O critério avaliativo para a escolha de quem deveria ser recolhido era 
feito no momento em que se avistava a pessoa: por estereótipos, aparên- 
cia pessoal: se mais ou menos “preto”, se estava “magro”, “malvestido”, se 
tinha cara de “cracudo”.

Ao acompanharmos pessoas em situação de rua, sabíamos do 
trajeto que o recolhimento fazia: a pessoa era convidada a acompanhar 
os agentes, chamados de “educadores sociais”, como quem recebe o con- 
vite sem direito à recusa. Esses agentes eram frequentemente acom- 
panhados de um aparato ostensivo da polícia, sendo o recolhimento 
efetuado muitas vezes violentamente. Os recolhidos eram transportados, 
geralmente, como dito acima, para o abrigo de Paciência, não sendo 
obrigados a lá permanecer. Contudo, a passagem por lá era compulsória, 
e para voltar ao Centro, que dista mais de 50 km, não contariam com 
auxílio. Do POP RUA se observava que os usuários recolhidos tinham 
seus tratamentos de saúde interrompidos, seus laços ainda mais fragi- 
lizados e muitas vezes seus pertences destruídos.

Na base do dispositivo da internação compulsória, identificamos 
os paradigmas da guerra às drogas, da abstinência e da ordem pública 
(Macerata; Dias; Passos, 2014); paradigmas que compartem a ideia da 
construção de um inimigo da espécie (Foucault, 2008), atualizando o 
vetor biopolítico de racismo de Estado, e que se associam para engendrar 
estratégias de controle, parasitando a efetiva necessidade de cuidado 
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que pessoas em situação de rua têm: acesso à saúde, assistência social, 
educação, trabalho, moradia, etc. Os direitos constitucionais eram per- 
vertidos, tornando-se a justificativa para os sequestros.

O recolhimento compulsório é uma estratégia de racismo de 
Estado (Foucault, 2008), como eleição de um inimigo da espécie que 
sofrerá assassinato direto ou assassinato político pela exclusão e pelo 
silenciamento. A morte ou submissão do “outro” (perigoso e anormal) 
é o fortalecimento da “raça” ou de determinada classe social, sendo 
o que pode garantir certa homogeneidade e assepsia ao corpo social. 
No governo biopolítico, vemos um controle que incide sobre o corpo 
individual, sobre as relações biológicas, operando pela noção de 
população, mas também um controle do espaço urbano, que opera 
por mapeamento, ocupação dos territórios: incide sobre a circulação 
na cidade, ordenando, sobretudo, os trajetos, as possibilidades dos 
encontros. Como sugere Deleuze (2006) sobre as sociedades de controle, 
o que se procura controlar é o movimento, como percurso do vivo, mas 
também o próprio éthos do vivo, sua expressividade, sua estética de 
existência. Não há uma estética imposta, mas uma gama de estéticas 
permitidas, sendo que as que (ainda) não podem ser capitalizadas, são 
proibidas, não podendo existir.

A ocupação do território procura alcançar o processo de for- 
mação das estéticas de vida e dos encontros entre os viventes, regulando 
certa curva de desvio aceitável: a ordem é ampla nos estereótipos, nas 
identidades, desde que definidas de antemão. Trata-se de identificar, 
categorizar, localizar no mapa, e assim controlar e conduzir a circulação 
no espaço aberto, distribuindo-a nas zonas de circulação na cidade; 
limpando, purificando os territórios que representam ameaça à ordem 
do mercado.

Se, como estamos propondo, a vida concretamente só se dá em 
territórios existenciais, as ações de controle procuram ordenar o modo 
de produção da vida, ordenando os territórios. O controle dos agencia- 
mentos e dos modos de produzir, na cidade, diz respeito aos encontros 
e às composições no território da cidade. Ou seja, que encontros serão 
permitidos? No caso da rua, além das intervenções sobre o corpo indi- 
vidual, há uma gestão dos percursos. Regulam-se portanto tanto as 
condições de expressão da vida quanto as do encontro. 



<<  Sumário Território como ponto de encontro   115

A expressão de uma vida se sustenta no registro do diagrama 
de forças.28 É o diagrama, que não diz respeito às formas, mas aos 
modos operativos, que é a máquina abstrata, ou a unidade de produção 
dos agenciamentos. O diagrama é o campo de forças, a dinâmica do 
território. Uma trama referente ao registro do virtual, que subjaz às 
estruturas linguísticas e aos códigos estabelecidos, e que é ao mesmo 
tempo causa e efeito de um determinado agenciamento territorial. Bem, 
é essa dimensão diagramática do território que a axiomática capitalista 
pretende controlar, regulando as condições dos percursos e encontros 
na cidade. Estamos articulando a discussão do biopoder em Foucault 
e da axiomática capitalista em Deleuze e Guattari, pois elas podem 
ser lidas nas intervenções concretas que testemunhamos na cidade 
do Rio de Janeiro, no que diz respeito à rua. Ali estavam concorrendo 
os interesses do mercado e as intervenções estatais articulados por 
certo modo de produção de subjetividade, cuja finalidade é otimizar e 
controlar a performance urbana e social e tornar os fluxos mais eficazes 
e fluidos para o capital e somente para ele.

Aquilo que não entra no sistema de equivalência geral do capital 
não é legítimo. Se não é legítimo, então intervém o racismo de Estado. 
O que não é possível regular deve ser eliminado. Daí o sequestro, o 
encarceramento, o assassinato direto ou político do corpo individual 
que emperra o fluxo do capital. Na situação do centro do Rio de Janeiro, 
isso fica muito evidente: a cidade é menos vendável se há mendigos nos 
cartões-postais cariocas. Deve-se portanto tornar a cidade um grande 
shopping a céu aberto, e aquilo que é descabido a essa paisagem e que não 
pode ser remodelado é excluído. Temos uma individualização radical 
das responsabilidades, e uma atribuição de fracasso ou atraso ao que 
não entra na lógica capitalista (Guattari, 1990). O controle rígido sobre 
o corpo é combinado com a estratégia das modulações e mediações dos 
encontros e fluxos territoriais.

Como vimos, o Estado não é um em si, mas é o instrumento e o 
ponto de vista utilizado: “o papel do Estado na axiomática capitalista 
[é] o de garantir a extração da mais-valia humana na periferia e nas zo- 

28	 Como exemplo de diagrama, Deleuze e Guattari (1997a) falam que o diagrama da 
sociedade disciplinar é a prisão ou panóptico: a escola ganha territorialidade em uma 
expressividade de prisão, o mesmo que a fábrica.
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nas apropriadas do centro” (Deleuze; Guattari, 2004, p. 280). Pois é no 
âmbito das ações do Estado que se localiza a clínica que aqui mapeamos. 
De modo que nesse campo as ações podem ser, em maior ou menor 
grau, de cuidado ou de controle. A diferença entre esses dois sentidos 
poderá ser definida no modo de se fazer presente no território. Se o 
modo de se fazer presente é, como veremos abaixo, o de habitar, há um 
posicionamento de participar, de fazer parte do comum do território, 
diremos que se opera no sentido do cuidado. Se o modo de se fazer 
presente significa ocupar, invadir impondo sua lógica, realizando a 
paragem, a administração dos fluxos no território, diremos que se 
opera no sentido do controle. Nessa diferença entre habitar e ocupar,29 
o agente público que ocupa não cria comunidade com o território que 
ocupa. Não acessa e não cria comum, e o que está fora de sua ordem 
imposta é inimigo.

	 Nosso ponto de disputa é uma Atenção Básica que habita e não 
ocupa o território. Ela não deve controlar (ao menos não deve preten- 
der controlar a totalidade) dos fluxos territoriais; ela deve compor, deve 
fazer parte da comunidade. No entanto, ela não deve entrar em tudo, 
não deve ser onipresente. Ela deve construir espaços comuns, espaços 
de convivência. Quando falamos de controlar, nem mesmo entendemos 
que isso é realizável. Estamos delimitando uma posição dos agentes e 
serviços públicos diante do território. 

Trata-se de perceber e colocar-se no plano das relações comu- 
nitárias sem ideal técnico-normativo dos modos de vida trazidos de 
fora. O controle da ocupação do território, ao qual os serviços da Aten- 
ção Básica são convocados, está relacionado a um ideal de controle do 
aleatório da vida e do vivo. Uma posição na relação propícia a fazer 
comunidade vê o fruto da sua ação como resultado de processos maiores 
que sua prática específica. Esse fruto cria as condições de existência 
para todos, para a emergência de uma comunidade, para condições de 
sustentabilidade de um ecossistema que escapa ao planejamento.

29	 É importante marcarmos que essa diferença entre ocupação e habitação que aqui 
fazemos se fundamenta na fala do Secretário de Segurança Pública acerca das Unidades 
de Polícia Pacificadora. Em nossa prática, utilizamos o termo “ocupação” urbana quan- 
do comunidades sem teto ocupam um espaço vazio, para nos contrapormos ao termo 
“invasão”.
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Território de vida: rede viva, nós comum

[...] a vida prolifera sem que se determine a priori o que vai 
acontecer, o que vai emergir e nascer, mantendo um estado 

de atenção permanente às condições de possibilidade da 
existência de outros […] O sujeito não é causa, ele vive por 

consequência. Não há protagonismo do eu nem desejo de 
hipervisibilidade, senão volta-se ao controle.

 Eugênio e Coutinho, Vocabulário do modo operativo AND

Os efeitos de cuidado ou controle se decidem pela maneira como 
se vê e se age no território, pelo modo de intervir dentro ele. O território 
acontece para aquém e além de toda possibilidade que um agente tenha 
de controlá-lo. Não é possível dar conta, seja na concepção seja na 
intervenção, de todo o território. O território é construído e redefinido 
a todo momento. Ele só é acontecendo, já que, para nós, território é o 
ato expressivo.

No cuidado em um território, portanto, o protagonismo é trans- 
ferido dos sujeitos profissionais de saúde para o território. Essa dica 
tomamos do Modo Operativo AND (Eugênio; Fiadeiro, 2013): trans- 
ferência do protagonismo do sujeito para o acontecimento. Essa transfe- 
rência dá-se substituindo as perguntas habituais do sujeito – quem e por 
quê – por interrogações que o acontecimento nos coloca: o quê, como, 
onde e quando? Perguntar à situação que se apresenta: O que aí está? 
Como, nesse quê? Onde e quando, com esse como?

Que geografia coletiva, que plano comum compõe a paisagem 
do território? O concreto do território é seu acontecimento cotidiano.  
O acontecer é o relevo que faz o território. E não quem, por quê, mas o 
que, como, onde/quando. Essas são perguntas para ver o território e tam- 
bém para agi-lo, construí-lo. O território é o meio, “aquilo que nos cerca, 
nos atravessa e nos faz: a matéria dos nossos afectos: é um ‘Isso’ que, 
contudo, assume forma de ‘Isto’ a cada vez que é partilhado” (Eugênio; 
Fiadeiro, 2013, p. 231). O território é um isso – diagrama – se tornando 
isto – ganha uma forma. Na relação de habitação do território, trata-se de 
sair do jogo do saber que não deixa espaço para o não saber. Trata-se 
de escapar à totalização de seu espaço e do controle do que no território 
pode advir. Habitar é coabitar com uma alteridade inapreensível. Coabitar 
é sentir, não apenas identificar, a presença do outro.
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O básico com o qual a Atenção Básica trabalha é o plano básico, 
cotidiano, as relações concretas que se dão a cada momento no território, 
o que Deligny aponta como o comum da espécie ou o plano bruto da 
existência. É com isso que se maneja. Nas tentativas de Deligny (2009), era 
com esse plano comum, bruto, assignificante que se trabalhava, por meio 
de um viver junto no ordinário, no cotidiano: autistas e colaboradores 
iam fazendo as atividades, sem falar, sem olhar no olho, mas com gestos 
amplos, de modo a criar uma espécie de dança em que a criança poderia se 
engajar na convivência. Não havia finalidade se não coabitar, viver junto.

O trabalho da Atenção Básica é simples e difícil: habitar o territó- 
rio, sem finalidade a priori, quer dizer, a partir de uma organização sufi- 
cientemente precária para deixar espaço para os outros na construção 
da paisagem, deixando espaço para que o território guie as dinâmicas, o 
cuidado com o ecossistema. Habitar para que o comum surja. O desafio 
concreto colocado aos profissionais que atuam na Atenção Básica é 
trabalhar com o mais básico da vida das pessoas, o cotidiano de vida 
das pessoas: o que se faz, se produz, se concretiza dia a dia, dia após dia, 
aquilo que se configura constantemente. Podemos dizer que esse básico 
está em relação com o tempo e com o espaço: o processo temporal se 
desenvolvendo amalgamado a um território. 

Nesse concreto territorial (que se entende por certo espaço-tempo, 
certo ambiente), o cuidado já não pode suportar diferenciações de campos 
de saber. Se a atenção secundária (especialidades) ou terciária (hospitalar) 
tem como foco uma enfermidade e precisa dar conta da enfermidade com 
o máximo de especialismo, na Atenção Básica o cuidado precisa acontecer 
junto aos acontecimentos, ao processo vivo do território, onde a saúde 
concreta das pessoas não pode ser mais dividida em campos de saber. Isso 
obriga que cada olhar do profissional de saúde tenha que necessariamente 
transitar por outros olhares. Podemos entender que, se cada olhar é um 
modo de ver, e cada modo de ver é uma perspectiva, a operação feita é 
uma operação de transversalizar as perspectivas: um transperspectivismo. 
Esse transperspectivismo é a clínica. Para acessar o básico, é preciso um 
transperspectivismo: acessar uma perspectiva diferente: um cuidado que 
precisa da presença ativa da alteridade.

O trabalho com o processo saúde-doença, os nomes que essas 
doenças ganham, os hábitos visíveis e nomeados não dão conta de ex- 
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plicar o trabalho em saúde. A ligação que se produz na rua entre SM, 
RD e AB transversaliza as relações dentro do próprio sistema de saúde. 
É preciso quebrar a separação, a cisão que o jogo dos saberes impõe: 
cisão entre individual, social, biológico, subjetivo, mas também entre 
nós e eles, entre a intervenção e aquele que recebe a intervenção.

A operação necessária à clínica na Atenção Básica é a de trans- 
versalizar. Operação de fazer modular, variar cada perspectiva pela 
intercessão com outras. Nessa alterização, as disciplinas profissionais 
entram em contato com a diferença nelas mesmas – aquilo que nelas 
difere delas mesmas –, o que lhes possibilitaria entrar em contato com 
o que na pólis é a diferença bruta. Transversalizar seria essa operação de 
fazer variar cada território profissional para fazer intercessão entre as 
disciplinas, de modo a poder produzir um maior grau de integralidade.

Na diretriz da clínica ampliada, a clínica se faz presente no ter- 
ritório e em direção ao sujeito. Contudo, vamos entender que estar no 
território e centrar-se no sujeito é fundamental, mas não o suficiente. 
Além da tarefa de estar no território, a clínica deve se construir através 
do território; deve acolher o sujeito mas também acessar seus processos 
de produção, os processos territoriais. A clínica no território tem de ser 
também uma clínica de território. Nessa expressão, a preposição “de” 
guarda múltiplos sentidos prepositivos para a relação entre a clínica e o 
território: no, com, para, desde. Essa clínica se faz de modo territorial, 
e da ação clínica de habitar o território, o território é cultivado, e ele 
mesmo cuida. Essa clínica está no território para primeiramente ser 
modificada e produzida pelo/através do território (o território é o 
protagonista) e ter como objetivo o cultivo do território, ser para o 
território: cuidar de/por/através/para um território existencial. O que 
seria aqui cuidar de um território? Cuidar de um território envolve a 
percepção do subjetivo como além do sujeito humano, envolve entender 
o espaço como subjetivo.

A rua amplia o sentido político da clínica: ela cuida de um ter- 
ritório existencial da cidade; intervém nos modos de relação entre os 
territórios de vida que compõem a cidade; afirma como legítimos os 
modos de existência da rua na sua diferença. Assim, intervém nos es- 
paços relacionais da cidade, nos espaços comunitários e na produção 
de subjetividade, já que os sujeitos são produzidos em relação com o 
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território, e no território está a subjetividade, que antecede o sujeito. 
Cuidar não é reabilitar um sujeito já (mal)formado, evitar que tal ou 
qual modo de vida se produza, mas é construir relações de cultivo da 
diversidade, o que implica construir relações, posições políticas e éticas.

Direcionando-se aos sujeitos estritamente, a clínica corre o 
risco de se tornar ortopedia de modos de vida, intervindo apenas nas 
formações, e não nos processos de produção. E intervir nos processos 
de produção é participar deles. O território é uma figura viva que se 
constitui na relação com outros territórios em movimento, não sendo 
fechado nem isolado. No caso da rua, podemos entender que, embora ela 
apareça como um território estranho, esse território é sempre formado 
em relação aos outros territórios de vida que compõem a cidade.

A transversalidade, então, diante do campo problemático da saúde 
pública no SUS, é a operação para a construção de uma perspectiva de 
saúde integral na clínica (modo de ver e modo de agir), que busca sair 
do separado, no que diz respeito às disciplinas que compõem os saberes 
que movimentam a operatória da clínica, mas também da maneira 
como a intervenção da clínica vai se postar: não sobre nem contra a rua; 
mas através e com a rua. 

Trabalhar com o concreto territorial é o que é viabilizado pela 
lógica de cuidado que atravessa AB, SM e RD. Nesse concreto ter- 
ritorial, os saberes não podem ser separados, assim como não pode 
ser separado o sujeito que intervém daquele que recebe a intervenção. 
O concreto territorial é um aqui-agora material, que é só o que temos, 
que é como toda uma história se faz presente em ato. Só nessa medida, 
enquanto existente em ato, importa a história do sujeito, de modo que 
essa clínica faz geografia, desenha e acompanha um território a partir 
do que se apresenta. 

Começa-se pelo “meio”. O meio é o lugar da intervenção, o territó- 
rio como ato expressivo que apresenta uma vida, ou vidas, no gerúndio, 
acontecendo, não como objeto finalizado, mas em seu percurso. É nesse 
sentido que usamos o termo território. É com um vivendo que se trabalha: 
comendo, dormindo, trabalhando, sentindo, lembrando, sangrando, 
adoecendo. Trabalhar com o básico, com o concreto territorial, desse 
modo, é trabalhar com aquilo que se apresenta concretamente, no ge- 
rúndio, com o que há ali. É ali que se trabalha, e é com esse ali que se 
compõe, que se faz comum. Trabalha-se geograficamente e de modo 
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geográfico sem chegar a um termo ou verdade, mas potencializando pro- 
cessos, “vivendo”. E se faz isso clinicando: “Um meio para nos tornarmos 
‘advérbio de modo’ e escaparmos, a cada vez, de sermos ‘sujeitos de 
verbo’” (Eugênio; Fiadeiro, 2013, p. 223). 

Clínica de território e acesso à experiência

Clínica de território não é uma disciplina, uma escola, mas um 
modo de operar. O que está em questão é muito mais do que o sujeito 
da demanda de cuidado: para esse cuidado ser operado, ele deve situar 
a cidade, a relação entre os saberes da saúde, os modos de subjetivação 
no contemporâneo. Não se restringe à remissão de sintoma e tem como 
horizonte construir condições para a criação de novas expressividades, 
individuais e coletivas, que possam compor, viver junto no ecossistema 
urbano. Como viver junto sem ideias preestabelecidas? Como construir 
um viver comum como uma tentativa sem fins, objetivos pré-formados? 
O ideário do Modo Operativo AND (MO-AND) nos fornece ferramen- 
tas preciosas para a clínica de território: fazer a des-cisão, sair da separa- 
ção moderna: mente/corpo, individual/social, sujeito/mundo. Para sair 
das cisões, é valiosa a prática do reparar que o MO-AND propõe: (i) estar 
disponível para ser interpelado pelo acontecimento, pelo que colapsa 
(Varela, 1992) nossos circuitos cognitivos instituídos e entrar em um 
modo de espera, sustentar não saber; (ii) reparar no que há à volta, no 
meio, “nos fatores de situação cujas inter-relações emergem enquanto 
teias de um imenso e envolvente mapa vivo” (Eugênio; Fiadeiro, 2013, 
p. 224); (iii) fazer a reparação do irreparável, ou seja, não retornar a um 
estado anterior, mas criar a partir do que temos.

Fomos entendendo que para o cuidado do POP RUA, que aponta 
uma clínica de território, era preciso acessar a experiência. O proble- 
ma do acesso da vida de rua ao SUS é o problema do acesso em via 
de mão dupla: permitir o acesso e acessar a experiência no território. 
Em minha pesquisa anterior (Macerata, 2015) entendi que para escapar 
às armadilhas do controle da rua era preciso estar no empírico da 
experiência da relação de cuidado. Isso se faz, do ponto de vista do cui- 
dado, pelo acesso à experiência do usuário. Mas esse acesso vai além 
da coleta de informações sobre ele. É preciso acessar a dimensão pré- 
-refletida (Eirado; Passos, 2004) da experiência. Dimensão da experiência 
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de cada um que é coletiva, não há separação eu/mundo, e que se expressa 
pelo território existencial.

Eirado e Passos (2004) definem dois sentidos para experiência: 
um primeiro é a experiência como história de vida – aquilo que pode 
ser falado sobre uma vivência pregressa, a história de vida de uma 
pessoa, que remete ao vivido, aquilo que foi atualizado. O segundo é 
o sentido afetivo da experiência: a experiência como ato impessoal 
de “experienciar” determinado no momento presente, que remete a 
um “vivendo, a um viver”. Por exemplo: a experiência com o uso de 
crack de uma pessoa comporta sua história de uso, e também aquilo 
que ela vivencia em ato, o efeito, o como se desenrola a experiência 
de usar o crack. Uma experiência pré-individual que definirá, a cada 
instante de uso, droga e usuário. Esse segundo sentido da experiência 
remete a uma experiência de natureza intensiva, quer dizer, não ganha 
forma representável, não passa somente pela palavra, pelo que pode 
ser pensado e dito, mas por um tipo de vivência qualitativa radical.  
A experiência, em sua dimensão pré-refletida, opera em um regime que 
não é representativo, mas afetivo. Para acessar a experiência não se trata 
de colocar-se no lugar do outro. Isso é impossível.

Trata-se sim de acessar a experiência do outro pelo acesso ao pla- 
no comum da relação. O plano comum é amodal (Stern, 1992, p. 129), 
de ordem intensiva e não figurativa. Eu só acesso o plano comum aces- 
sando afetos através da minha própria afetação. É na zona-limite eu- 
-mundo, que é a relação, que se acessa a experiência, a presença do 
outro em si mesmo. A experiência pré-refletida é a presença do plano 
comum em nós. É em meio a essa dimensão comum que a clínica opera. 
Concretamente, construindo e habitando um território de experiência 
compartilhada. Clínica de território implica um acesso à experiência, e 
na rua um acesso à experiência do desterro. Como vimos nos capítulos 
anteriores, há uma experiência produzida na relação com a rua, com e 
na expressividade do território da rua. Para cuidar dessa experiência 
que delimita sujeitos e coletividades – uma pessoa que vive na rua, um 
grupo que vive na rua – é preciso acessar essa experiência. Acessar essa 
experiência é estabelecer uma relação com as relações da rua. Estabe- 
lecer relação com relações é fazer uma composição, uma posição-com. 
É, necessariamente, pela relação em um território existencial situado, 
criar, transformar e ser transformado.



Capítulo 4 

O cuidado no POP RUA

Por meio de uma pesquisa-intervenção participativa de pers- 
pectiva cartográfica, que em suas atividades de campo tornou-se uma 
pesquisa-apoio (Macerata; Soares; Oliveira, 2019), mapeamos a prática 
de cuidado da equipe de Consultório na Rua chamada como POP 
RUA. Apresentamos aqui o mapeamento dessa prática de cuidado, na 
perspectiva dos trabalhadores da equipe. O cuidado aqui mapeado é 
uma expressão de uma clínica de rua. É também a expressão de uma 
intervenção clínico-política no contemporâneo e aponta, como vere- 
mos no próximo capítulo, para uma clínica de território. O desenho 
do cuidado no POP RUA aqui apresentado teve como material o que 
foi produzido no campo junto aos trabalhadores, o que chamamos de 
território da pesquisa (Macerata; Sade; Ramos, 2020). Nesse desenho, 
utilizamo-nos do material que compôs um documento técnico de au- 
toria coletiva entre pesquisadores e trabalhadores, e também de suas 
falas, de exemplos do campo e de nossa análise sobre cada elemento.  
O texto do documento técnico foi publicado originalmente em 2014, 
pela Rede Humaniza SUS (Equipe Pop Rua 2012/2013; Grupo de Pes- 
quisa “Enativos: conhecimento e cuidado”, 2014), e, posteriormente, em 
2020, como parte de um livro (Macerata; Soares; Oliveira; Passos, 2020). 
Aqui, os trechos do documento técnico estão destacados com fundo cinza.
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Além disso, também se apresentam aqui trechos de falas e 
narrativas dos trabalhadores do POP RUA, feitas no dispositivo da 
pesquisa de campo. Tais citações são grafadas em itálico e entre aspas. 
As diferentes posições estão escritas em um texto corrido, onde não há 
uma diferenciação muito clara dos sujeitos de enunciação. Esse modo 
é proposital, pois também visa mostrar uma diversidade em um plano 
comum. Com esses recursos gráficos e narrativos, visamos, ao mesmo 
tempo, a apresentar o desenho do cuidado no POP RUA e a dar relevo 
à diversidade de vozes que compõem esse desenho, tornando presentes 
os dados produzidos no território da pesquisa, que reúne pesquisadores 
e trabalhadores em lateralidade, e incluindo a leitura desses dados no 
âmbito deste livro. 

Na prática de cuidado no POP RUA, como uma prática com- 
plexa, os elementos estão interligados, em um emaranhado de difícil 
diferenciação. Os elementos do cuidado se constituem em coemergência, 
sustentam-se uns nos outros, são codependentes. Expressar uma expe- 
riência de praticar o cuidado, mesmo que por palavras, não é represen- 
tá-la, mas criá-la, modificá-la. É paradoxal esse problema da expressão: 
expressa-se algo a partir de um conteúdo, mas a expressão dá continui- 
dade e modifica o conteúdo expresso. Não se trata de uma deterioração 
ou simplificação do conteúdo, mas de um desdobramento que cria 
novos conteúdos e possibilidades de novas expressões (Deleuze, 1968). 
O que está expresso aqui era realizado pelo POP RUA, mas também 
podia ser uma avaliação de como deveria ser. Contudo, todas essas 
assertivas estavam sustentadas na experiência da equipe. O texto, por 
conseguinte, não dá conta perfeitamente do que é a experiência do 
POP RUA. Desdobrar a prática do POP RUA, assim, implica invenção, 
artifício, o que não se confunde com inverdade, pois a prática, quando 
enunciada, é recriada e também praticada de outra forma. 

A prática que mapeamos está aqui expressa e organizada da se- 
guinte forma: o cuidado no POP RUA tinha duas dimensões que deve- 
riam se sustentar mutuamente: uma externa, para a cidade, orientação 
do mandato institucional do POP RUA, como cuidado dos usuários, dos 
territórios de vida desses usuários, das redes de saúde e redes comunitá- 
rias, das políticas públicas e redes não institucionais, que chamamos 
de 1) cuidado com o território da cidade; e outra dimensão interna, 
para a própria equipe, que chamamos de 2) cuidado com o território 
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da equipe. Para cada dimensão do cuidado propusemos três diferencia- 
ções internas, que diziam respeito a diferentes materialidades da prática:  
(i) diretrizes do cuidado: direções do cuidado; (ii) metodologias: modos 
de fazer operar essas direções; (iii) dispositivos: arranjos concretos onde 
esses modos de fazer se concretizavam. O que apresentamos aqui é um 
desenho do cuidado no POP RUA, que é como uma rede com pontos 
de natureza, nível de abstração ou consistência diferentes, mas que estão 
nessa relação de codependência/coemergência. Entendemos ainda que 
era importante destacar três conceitos operadores do cuidado funda- 
mentais à prática, que ao fim, são menos a origem e mais o efeito da 
prática, mas que a balizam: cuidado, rua e território. Temos conceitos que 
funcionam como modos de ver/entender; diretrizes que dão sentidos/
direções ou apostas do cuidado; metodologias que são o como fazer 
operar essas direções; dispositivos que são o arranjo concreto dessas 
direções e de seus modos de fazer operar no concreto das práticas dos 
trabalhadores/usuários. Os dispositivos não são produto dos conceitos, 
das diretrizes e metodologias, como se houvesse uma sequência lógica 
pensar-agir-realizar. Todos esses elementos surgem em coprodução, 
reforçam-se mutuamente.

Não há um modo de fazer que corresponda a só uma diretriz, nem 
um dispositivo que diga respeito somente a uma diretriz ou metodologia. 
Um modo de fazer, portanto, corresponde a muitas diretrizes, e muitas 
diretrizes correspondem a um ou mais modos de fazer. A linearidade 
com que os elementos aparecem, seja no documento técnico, seja 
neste livro, é apenas uma maneira de fazer o caminho nessa rede que 
é a prática de cuidado no POP RUA. Os elementos não se dispõem em 
uma sequência, passo a passo, mas como em uma paisagem. O desenho 
do cuidado no POP RUA aqui apresentado é também territorial, forma 
um rizoma onde qualquer entrada é possível. Neste texto, optamos por 
apresentar esse cuidado que é rede começando pelos conceitos, depois 
pelo primeiro sentido do cuidado (cuidado do território da cidade), 
entrando pelos dispositivos, para começar pelas engrenagens mais con- 
cretas do cuidado.

Optamos por começar pelos dispositivos por entendermos que 
conceitos, diretrizes e métodos nunca são definidos antes de uma expe- 
riência concreta, antes da prática. Tal como aponta Foucault (2001) 
em relação à clínica, esta nunca é a aplicação de uma ideia abstrata. Ao 



<<  Sumário  O cuidado no POP RUA   126

contrário, ela é o chão de produção das ideias. Não que seja uma creatio 
ex nihilo, em uma sequência temporal linear, como etapa, da prática ao 
conceito, mas a experiência concreta na clínica é a base de sustentação das 
ideias e conhecimentos produzidos. Conceitos, diretrizes, metodologias 
e dispositivos são efeitos, extraem-se de práticas concretas/localizadas. 
Nessas categorias, o dispositivo é o mais concreto, no sentido de que é o 
mais próximo das práticas localizadas. E é essa a direção que entendemos 
ser a de qualquer construção clínica. Conceitos, diretrizes e métodos se 
estabilizam nas práticas concretas nos dispositivos. No campo da saúde, 
não há ciência aplicada, nem a clínica é aplicação de uma ciência.

Conceitos na prática de cuidado no POP RUA 

“Cuidado, território e rua
O cuidado é uma relação, um modo de articular sujeitos (traba- 

lhador de saúde, usuários e pessoas que compõem os territórios). O cui- 
dado é construído no plano relacional do território. O trabalhador do 
POP RUA é um cuidador, mas a efetivação do cuidado não depende 
somente de suas ações, e sim do que se constrói entre o profissional e os 
agentes do território. O cuidado é mais que um procedimento ou uma ação 
deliberada, ele se parece mais com uma rede de relações que se constrói no 
território de vida do usuário. Relação de corresponsabilidade, na qual o 
cuidador tem a função de propositor, por meio de um posicionamento 
ético, político e desejante: ele tem uma posição de respeito às formas 
de vida do território, responsabilidade de cuidar e desejo de construir 
o cuidado. Político, porque interfere nos modos de relação na cidade. 
Desejante, porque implica certo engajamento com o desejo.

O posicionamento por meio do qual o trabalhador constrói a 
relação de cuidado deve estar presente em todos os lugares e relações 
nos quais ele atua: na rua, na sede do serviço, na rede de políticas públi- 
cas, com o usuário ou com o gestor, com o transeunte. No limite, o cuidado 
é com a cidade: território que envolve usuário, rua, redes, trabalha- 
dores, população em geral. O cuidado com o usuário e com o território 
é inseparável do cuidado com as redes de saúde, com a população que 
habita, trabalha ou passa pelas ruas. Para cuidar de seu usuário-alvo, o 
POP RUA cuida das relações nas quais está inserido esse usuário, para 
que as condições do cuidado se produzam: intervindo nas relações entre 
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usuários e atores do território (comerciantes, policiais, outros moradores 
de rua, etc.), usuários e serviços de saúde e outras políticas públicas; bus- 
cando criar espaços de diálogo e negociação; buscando construir relações 
de cooperação. Mas o cuidado do POP RUA também se faz internamente: 
o cuidado da cidade é inseparável do cuidado da própria equipe.

A prática de cuidado do POP RUA é movida mais por princípios 
e diretrizes do que pelo alcance de metas quantitativas, ou lugares pre- 
estabelecidos a se chegar. O usuário não ‘tem que ser’ dessa ou daquela 
maneira. O POP RUA trabalha para a sua própria dissolução: horizonte 
de dissolução de serviços especializados para população de rua. Não 
porque se supõe que em algum dia não haverá população de rua, mas 
porque se entende que a atuação do POP RUA deve ir no sentido de 
interferir no SUS, de modo a fazer com que qualquer serviço de saúde 
possa atender de forma resolutiva a população em situação de rua.

Mais que delimitação espacial, o território é um espaço de vida. 
Ele tem dimensão objetiva, mas também dimensão subjetiva. Quer dizer, 
ele é definido a partir de certos limites territoriais, é composto por atores 
e instituições variadas, mas também pelas relações que se estabelecem 
entre eles. É o plano onde se produz e desenvolve a vida dos sujeitos 
e coletivos, não sendo mais possível separar uma vida do território 
em que ela vive. Sempre coletivo e singular, o território é apropriado 
e produzido pelas diferentes perspectivas que nele coexistem. Não há 
um único sentido nem uma perspectiva verdadeira acerca do território. 
Há versões que coexistem, que se coproduzem, que ‘co-vivem’. Paisagem 
produzida pelas relações que nele se estabelecem: as amizades, as par- 
cerias, as inimizades, as relações de violência, exclusão, as relações de 
ajuda e cooperação. Composto por todos os atores que por ele passam 
(os moradores de rua, a polícia, os traficantes, as instituições religiosas, 
de políticas públicas, os comerciantes, os transeuntes, pesquisadores), e 
ainda por coisas e lugares que o compõem (bueiros, esconderijos, calça- 
das, estabelecimentos) e pelas ações nele realizadas (morar, perambular, 
dormir, comer). O POP RUA é uma perspectiva a mais no território. 
Perspectiva que não se pretende superior a nenhuma outra.

Existem diferentes vivências da rua: uma rua para cada morador 
de rua; uma rua para cada profissional do POP RUA. A rua comporta as 
várias vivências. Viver na rua não é sinônimo de doença física, subjetiva 
ou social. A rua expressa modos de vida muito diferentes dos padrões 
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considerados normais no universo urbano. O POP RUA não entende essa 
diferença como doença. Cuidar sem querer eliminar a diferença pode 
fazer com que se criem outros modos de habitar e viver a cidade, e, no 
caso do SUS, se construam outras tecnologias de cuidado. Sendo uma 
expressão radical de alteridade na cidade, a rua tem por efeito colocar em 
xeque os saberes e conceitos instituídos, produzindo zonas de ‘não saber’. 
Esse efeito se apresenta, por exemplo, nas demandas muito complexas 
de saúde: enfermidades que aparecem entrelaçadas (tuberculose, HIV, 
transtornos mentais, abuso de drogas), produzidas em um contexto de 
extrema vulnerabilidade social. Essas complexidades convocam a todo 
momento um olhar integral à saúde. Além disso, a rua convoca a adap- 
tação do serviço à sua dinâmica: a rua possui outras dinâmicas temporais, 
de relações com a família, com o trabalho, com a moradia, etc.

Para o POP RUA, a rua é um espaço de cuidado possível: para 
atender a pessoa na rua e atender a pessoa em situação de rua não é neces- 
sário retirá-la da rua. A rua é também um setting. Mas, para tanto, a vida 
na rua deve ser atendida em suas necessidades e condições concretas, 
sem que as ações sejam balizadas a partir de um modelo de vida supos- 
tamente correto ou ideal. Não cabe aos serviços de saúde decidir se é 
certo ou errado morar na rua: as pessoas podem estar na rua e ter acesso 
à saúde. Não se faz apologia à situação de rua, tampouco à saída da rua. 
O POP RUA oferece acesso a direitos, não impõe modos de vida. O POP 
RUA é mais um ator da rua, e entende que deve ‘contaminar-se’ com a 
rua – e não temer o contágio –, incorporar parte de seu funcionamento, 
direcionando-o ao cuidado. É preciso manejar com a lógica da rua e 
usá-la a serviço do cuidado.” 

O trabalho de cuidado do POP RUA é o estabelecimento de um 
ambiente de cuidado. Sua ação compõe o cuidado, mas não é todo o 
cuidado. Ele é a rede de relações que se estabelecem como condição de 
possibilidade para que uma vida seja cultivada. De modo que ele não 
depende só do profissional de saúde, assim como não tem um modelo 
predefinido ao qual chegar. Sua intencionalidade é aberta, e seu efeito 
não pode ser totalmente controlado por um centro subjetivo racional.

O cuidado no POP RUA tem dois sentidos: cuidado com o 
território da cidade, que é um cuidado para e do exterior, do outro; e o 
cuidado do território da equipe, que é uma reconversão do cuidado para 
a própria equipe. No cuidado com o território da cidade, certamente a 
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prioridade é o usuário, a pessoa em situação de rua. Mas, como vimos, 
esse cuidado de um sujeito é inseparável da rede de relações na qual 
este está imerso e advém como efeito. Assim, é indispensável também 
cuidar destes outros atores: da rua, das pessoas que compõem o cenário 
da rua, das redes informais, das redes de políticas públicas. No cuidado 
do território da equipe, trata-se de cuidar do trabalhador, através do 
cuidado com o processo de trabalho, que é até onde alcança o campo 
de ação da equipe: um cuidado de si mesma. Esses dois sentidos do 
cuidado é o que podemos entender como duas dimensões do cuidado: o 
cuidado de si e o cuidado dos outros. O cuidado de si tal como descrito 
por Foucault (1984b) era um conjunto vasto de práticas de transfor- 
mação e de produção de si. Não tinha o sentido de um retorno a um 
estado anterior, mas era um campo de práticas que estavam no domínio 
da ética, e que serviam para aprimorar os modos de proceder na relação 
com os outros e com a pólis. Cuidado de si e cuidado do outro eram en- 
tendidos como práticas inseparáveis, havendo uma primazia do cuidado 
de si, não cronológica, mas basal. 

No cuidado do POP RUA ficava muito evidente a necessidade de 
dedicar trabalho de cuidado para a própria equipe, pela vulnerabilidade, 
tal como discutimos, tanto da população atendida quanto do SUS, e 
ainda das condições de trabalho do POP RUA. De alguma forma, a afir- 
mação dessa inseparabilidade entre cuidado de si e cuidado dos outros 
se encontra expressa nas próprias diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH), quando esta afirma a inseparabilidade entre 
gestão e atenção (Brasil, 2008). A gestão, no âmbito dos mecanismos ins- 
titucionais, diz respeito então à capacidade de produzir uma forma de 
organização, mas que é da ordem de uma autocriação: uma autoprodução. 
Daí considerar a própria equipe como um território existencial, ou seja, 
portadora de um princípio expressivo, criativo. 

O cuidado só existe como acontecimento nos territórios concretos. 
Ele é assim um modo de articular elementos do território, que cria um 
campo fértil para o cultivo de vidas, realizando a utopia da cidade como 
útero, local de gestação de existências singulares, de invenção de novos 
modos de vida. O território de cuidado, que deverá ser construído 
através de certo modo de habitar, é terreno de criação. Criação que não 
tem um criador, o que implica dizer que não há uma ideia pensada, pre- 
concebida, do que será criado.
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“É incrível como começou: a gente não era nem isso nem aquilo, 
mas também não tinha o que deveríamos ter para ser um serviço 
de saúde.” 
“A gente só valorizava a necessidade, a gente ia cifrando as de- 
mandas… pensava com os usuários em possibilidades para con- 
seguir determinada coisa. Coisa que não tínhamos para dar.” 
“Eles e nós fomos entendendo qual era o espaço do cuidado” (ACS 
e Psicóloga). 

Mas esse entendimento era sutil, porque o espaço do cuidado não 
está determinado, estabelecido, antes ou depois da experiência. Ele é 
criado a partir de uma presença disponível, de um estar ali, junto, para 
cuidar do cuidado em saúde. O início do POP RUA se deu a partir de 
uma oferta simples: uma escuta, uma presença, um estar ali.

Nesse adjunto adverbial de lugar (ali) está a ênfase em uma ação 
que se faz em um lugar e momento específico: no território existencial no 
qual se desenvolve a existência do usuário. Estar ali, junto, é estar junto 
à concretude da experiência, que só existe em uma dimensão também 
espacial, situada, de onde o sujeito advém como efeito de uma experiência 
presente em um território específico. Ali ou aí (Deligny, 2009), que indi- 
cam presença e lugar, constituem o espaço-tempo em que se constrói o 
cuidado. O mergulho no ali/aí da cidade produz a criação de uma área de 
convivência que é uma área de coexistência e de coengendramento. Esse 
mergulho pressupõe mistura, afinidades eletivas (Goethe, 2008), quebras 
e possibilidades de se produzirem outros arranjos.

Se o trabalhador não é o responsável exclusivo da produção de 
saúde e a ele cabe construir a posição de cuidador, essa posição abre mão 
do protagonismo de um sujeito. Tomar uma posição em um espaço de 
relação é manejar com a matéria do acontecimento, ele sim protagonista 
e autor do que acontece. O cuidador oferece uma posição que viabiliza 
a existência do outro em relação, abre espaço à emergência de um plano 
comum. O que está no campo de possibilidade do cuidador é primeira 
e principalmente construir uma posição de cuidado. Construir uma 
posição de cuidado é ocupar-se de como se age e se pensa, como se 
dispõe seu corpo para o plano da relação, dispor-se a compor o plano 
da relação como o lugar onde o cuidado se dá. A posição é uma oferta 
que aciona o ciclo de dádiva através do qual se tece o plano de relação.  
Uma posição permite a entrada do outro para a realização da composição 
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– criação que é o efeito do cuidado. Quando a oferta não traz um sentido 
predeterminado por si mesma, mas se oferece à emergência de um 
sentido partilhado, ela se faz convite. A posição só se efetiva à medida 
que vai fazendo parte de uma com-posição, ela se determina e se enuncia 
por retroação (Eugênio; Coutinho, 2012).

Constrói-se uma posição de cuidador para compor o cuidado, 
compondo o plano da relação. Essa composição depende da capacidade 
de articulação com diversos fatores em jogo no plano de relação, sendo 
sempre uma com-posição-com, nunca uma posição isolada (Eugênio, 
2019). A posição de cuidador é política, pois analisa e intervém critica- 
mente na configuração política do território, utilizando-se de ferramen- 
tas técnicas, mas primeiramente de um proceder ético de cultivo do 
território. 

Território é um ambiente relacional onde se dão as dinâmicas de 
produção que têm por efeito um sujeito. A rua da pessoa em situação 
de rua é um território. Mas o serviço POP RUA é o território da equipe.  
É o território como recorte situado de relações complexas entre elemen- 
tos materiais, simbólicos, institucionais, imaginários, cognitivos, afetivos 
que produz a pessoa em situação de rua, o profissional de saúde, os 
habitantes da cidade. O POP RUA constrói um território de cuidado que 
busca intervir nesses processos de produção, ou seja, no limite, cultivar 
e transformar usuários, trabalhadores e habitantes. Na prática do POP 
RUA temos três territórios imediatos de ação, que são ao mesmo tempo 
dimensões do trabalho: a rua, a sede do POP RUA, as redes. “A pessoa não 
é só a pessoa, é o espaço... é a gente localizar o papel da gente ali.” Cabe ao 
trabalhador, através da ética do cuidado, situar-se nesses três territórios. 
O território tem sempre uma dimensão subjetiva para o POP RUA.

Dona Maria, usuária do POP RUA que vive nas ruas da Central 
do Brasil, vive uma produção delirante agenciada com a paisagem. 
Diante do Ministério da Guerra, Maria fala que conhece o general. Para 
ela, o problema da Central do Brasil é a falta de oxigênio, sendo também 
a causa de suas crises. Quando ela não está bem, é porque há muito 
hidrogênio e pouco oxigênio no ar da Central. Dona Maria constrói 
máquinas no teleférico do Morro da Providência. Uma dessas máquinas 
chama-se Hiroshima. Ela precisa ir até o Ministério da Guerra para 
enviar essas máquinas. As máquinas purificam o ar, deixando-o estável. 
O território onde falta oxigênio existe para Dona Maria. E, assim, 
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existe para o cuidado. O trabalhador ajuda na manutenção da máquina 
quando Dona Maria está na internação e não pode ir até o teleférico, 
comprometendo-se a enviar as máquinas.

Existem muitos territórios em uma mesma demarcação espacial. 
O mapa do território não é o território. Não há como representar o 
território em sua totalidade, pois a experiência subjetiva de habitar não 
é representável em sua totalidade. Sempre escapa, é sempre mutante. 
Não há o território último ou primeiro. O que existe, como forma de 
apreensão do território, é um acesso legítimo e consistente aos territórios 
vivenciados. Mas no que se acessa, no que se a-borda, o cuidador os 
modifica, participando e interferindo em seus processos de produção. 
A simples presença dos profissionais do POP RUA no território da rua 
já modifica a sua configuração. A prática do trabalhador se faz como 
posicionamento em um território de relação, por isso está para além 
de uma intervenção técnica e por isso é preciso questionar o efeito da 
posição: como ela considera os elementos com os quais interfere.

O cuidado do POP RUA é um modo territorial de pensar e agir. 
Faz-se em uma geografia a modificação do espaço exterior, que também 
produz mudanças no próprio cuidador. A intervenção do cuidador é, 
então, uma ação nas bordas: entre si, entre as pessoas, através de um 
meio. Bordas de si e do mundo, bordas do usuário e da cidade. A borda 
é aquilo que compartilhamos e é nosso espaço de composição. Por isso 
o cuidado no POP RUA tem dois sentidos: para fora – os usuários, as 
ruas, as redes – território da cidade; para dentro – cuidado de si próprio, 
do processo de trabalho – território da equipe. Rua de mão dupla. Du- 
plo movimento dentro/fora, fora/dentro. Faz-se tal como o Parangolé de 
Oiticica:30 interferindo no amálgama paisagem/sujeitos, inseparabilidade 
entre o cuidado de si e cuidado do outro. Trânsitos e passagens que 
constituem um espaço de cuidado.

Temos um tipo de território de vida na cidade que é o chão dos 
territórios existenciais dos usuários do POP RUA, que se tornam, de 
uma forma específica, território existencial dos trabalhadores: a rua. 

30	 O parangolé de Hélio Oiticica é um giro em uma relação corpo-espaço em que 
se cria um vórtice em dois movimentos: para fora, no sentido corpo-espaço exterior; 
para dentro, no sentido espaço exterior-corpo. Trataremos mais à frente do parangolé 
(Salomão, 2003). 
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Pessoas em situação de rua, trabalhadores de rua. É a partir da rua 
que o cuidado no POP RUA é pensado e feito. Cria-se o território do 
cuidado no território da rua, experimentando-se estar na borda interior 
da cidade, no fora-dentro do espaço urbano. A experiência da rua é 
afirmada pelo cuidado do POP RUA; é afirmada a existência da rua 
como existência terrena, como possibilidade de ali. Busca-se desmontar 
o metro padrão, os modelos de saúde que se pretendem universais para 
ver e agir na rua; um trabalho constante. É preciso com-por com os 
elementos que a rua tem: suas redes de informações informais, os seus 
recursos, os lugares onde há banho, comida, etc. 

Rosimere tinha tuberculose e precisava de uma internação. 
Contudo, não havia vaga para ela no hospital de referência. Ela se curou 
da tuberculose na enfermaria criada na calçada da rua perpendicular 
à da sede do POP RUA. Sem vaga para internação, ela ficou na rua, ao 
lado do serviço, durante vários dias, para ser cuidada. Os cobertores do 
seu leito foram buscados nos bueiros. Os outros pacientes da enfermaria 
da rua se cuidavam, supervisionavam-se mutuamente. Esse arranjo, 
longe do ideal, funcionou. Fez-se gambiarra eficiente.

Muitas vezes, sair da rua não significou mais saúde.

“Cláudia saiu da internação gordinha e bem tratada... mas saiu 
mais morta que nunca, porque estava infeliz, longe do compa- 
nheiro dela, longe dos filhos... e a gente queria colocar ela mais 
longe ainda, no abrigo, e levando espetada três vezes por dia de 
insulina e sob o nosso controle. E aí a gente achou que ela ia estar 
mais viva...” 

Existem aqueles que estão na rua porque querem – e não querem 
sair da rua. Existem aqueles que querem sair da rua e não conseguem, 
e outros que, com o simples acompanhamento, querem e conseguem se 
organizar e sair da rua – ou se organizar melhor na rua.

Mas não há idealismo que penda para um lado ou para outro: 
a rua do POP RUA também é local de violência, de vulnerabilidade, 
de perigo. Quase sempre local produzido por violações de direitos, 
violências ancestrais. A afirmação da rua no POP RUA não pode ser 
um romantismo ou um binarismo pró-rua/antirrua. Está para além 
do bem e do mal, mas analisando a cada situação o bom e o ruim. Na 
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rua convivem sentidos diversos e contraditórios: amizades, farturas, 
alegrias, desgraças, misérias, violências. O POP RUA busca uma crueza 
nos seus valores: nem bandidos, nem mocinhos em nenhum lugar. 
Ninguém a salvo. Mas a possibilidade de pequenas grandes saúdes, sutis 
grandes mudanças.

Na composição que o cuidado tenta fazer junto ao território há 
uma violência de afinidades eletivas, pois a composição envolve de- 
composição, para a criação de novas configurações de vida no território. 
Na química se chama “afinidades eletivas” quando dois compostos se 
misturam em um solvente, de maneira que AB e XZ entram em relação 
de afinidades eletivas. B começa a se ligar a X, A começa a se ligar a Z, 
de modo que essa eleição gera BX e AZ. Algo se compõe, se cria, e algo 
se destrói. Por isso o trabalho na rua é tão emblemático. O trabalho 
exige misturas, com consequências, desfazimentos e fazimentos dos 
componentes: equipe-território, trabalhador-usuário. O grau de mistura 
que a ação no território exige vai à máxima potência, gerando efeitos 
de criação e destruição. O que diferencia essa destruição própria das 
afinidades eletivas não é a dominação de um componente sobre outro, 
mas a modificação de ambos. O cuidado é uma causalidade circular em 
que os termos em relação se coproduzem.

A rua é o local de encontro e (re)composição dos fragmentos da 
cidade. Local de agenciamento, logo de (re)criação. O acesso à rua tam- 
bém produz ruptura para quem não a conhecia: muda-se a visão acerca 
da rua, mudando-se a perspectiva do trabalhador. Entra-se em contato 
como uma complexidade tal que o modo de ver e agir é transforma- 
do. Trabalhadores que nunca haviam tido contato mais prolongado 
com a vida na rua ampliam sua perspectiva, utilizando-se menos de 
estereótipos para conceber as formas de vida em geral. A rua ensina um 
silêncio, uma paragem, uma posição que sustenta a incerteza. É preciso 
saber fazer silêncio diante dos golpes incessantes de imagens, barulhos, 
odores, toques. Silêncio das opiniões gerais e definitivas. Há códigos e 
configurações específicas das ruas do centro do Rio. Um ambiente com 
regras e personagens próprios. Demarcações que só podem ser vistas 
na medida em que se habita nesse lugar. Estão nas ruas pessoas de 
diferentes origens, classes e regiões da cidade e do país. A rua do centro 
do Rio é um mosaico.
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O POP RUA definiu seu usuário como aquele que, no espaço 
do centro do Rio, tem seu processo vital marcado pela rua, e que por 
isso está mais excluído do acesso ao SUS e aos direitos sociais básicos. 
Andarilhos, crianças trabalhadoras de rua, comerciantes precários, 
profissionais do sexo, moradores de ocupações urbanas, egressos do 
sistema prisional sem casa nem trabalho: todos aqueles que vêm como 
exilados parar na Central do Brasil. Pessoas que, à época, não acessavam 
nenhuma outra política pública, nem mesmo a assistência social, aquelas 
que sofreram quase todas as violências institucionais: 

“Quem está nos abrigos da assistência social? É quem poderia estar 
trabalhando em casa e bem... os sadios, os mais organizados, os 
que estão saindo da rua... O crivo é (alto) demais... tem hotéis31 que a 
gente não entraria, porque a gente fuma. A gente não daria conta.” 

Violências que reduzem, amputam. O usuário Geraldo teve sua 
mão esmagada por um policial, com um paralelepípedo, por tentar 
roubar cabos de luz do metrô. Ele foi atendido e medicado. À noite, 
sua mão estava em processo infeccioso grave. De tanta dor, Geraldo 
tomou todos os antibióticos de uma só vez. Ele volta ao POP RUA, 
que rapidamente o encaminha ao serviço de emergência que seria a 
referência para emergências do POP RUA. No encaminhamento, é rela- 
tada a infecção e observada a ingestão indevida do antibiótico. Nesse 
serviço, Geraldo não teve sua mão examinada, os curativos não foram 
trocados. O usuário teve alta, sendo somente indicada a não necessidade 
de lavagem estomacal. Geraldo volta ao POP RUA: “Corta minha mão 
doutora, pode cortar!”. Havia miíase no dedo, “não havia tecido vivo, só o 
osso”. Geraldo teve o dedo indicador amputado.

Na dinâmica cruel da rua, diferentes atores podem ser algozes 
ou aliados. Atores inusitados fizeram parte do cuidado: é com o dono 
da banca de jornal que se combina o controle da medicação de Dona 
Maria; o P2 do exército chama a equipe quando alguém está passando 
mal atrás do restaurante popular. O usuário Edson não queria se tratar, 
mas na rua o grupo que estava em volta dele “já começa dizendo, ‘vai lá, 

31	 Refere-se aqui aos abrigos, albergues para pernoite, equipamentos da Política de 
Assistência Social.
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você tem que se tratar, você tá mal’...aí o Edson foi”. A rede do cuidado 
está para além da rede institucional de políticas públicas: faz-se rede 
com qualquer ponto que se possa contar no sentido do cuidado. A rede 
é feita das conexões entre a diversidade de existentes e espaços na ci- 
dade. A atenção integral pressupõe o envolvimento de diversos atores 
e instituições diversas. A rede de cuidado a ser construída se confunde 
com a cidade, de modo que o horizonte da prática do cuidado, do cultivo 
das redes de cuidado está em fazer a cidade cuidar, reabilitando o que 
já existe de recurso na própria rua. O cuidador trata de agenciar-se com 
essa rede da rua, utilizando-se desses códigos para construir o território 
de cuidado. Agenciar-se com a rua é acessá-la; acessá-la é percebê-la em 
si, contaminar-se dela. O território de cuidado se faz por contaminação. 
Atenção, prevenção e promoção de saúde não se fazem somente pelos 
atores do campo da saúde. Cuida-se da cidade para a cidade cuidar.  
E essa é a dimensão mais complexa da rede. A cidade precisa ser diferente 
e os serviços de Atenção Básica em Saúde também.

Como já dito, o cuidado no POP RUA é delimitado pelos prin- 
cípios do SUS. Esses ganham especificidades nesse serviço. As diretrizes 
e metodologias, que direcionam e operacionalizam os princípios, só têm 
razão de ser se encontram o território de cuidado. Daí que as diretrizes 
e metodologias se encontram nos dispositivos, que as transformam 
em intervenção concreta junto aos territórios existenciais. Contudo, 
a prática de cuidado não foi construída a partir de uma divisão entre 
pensar e agir. Muitas diretrizes ou metodologias foram criadas a partir 
de dispositivos concretos, ou seja, apareceram como efeitos de expe- 
rimentações, que podem ter dado certo ou não.

Primeira dimensão do cuidado no POP RUA: diretrizes, 
metodologias e dispositivos do cuidado do território da cidade 

Esse primeiro sentido do cuidado está direcionado para fora, para 
a cidade, que compreende os usuários, a rua da situação de rua, as redes 
informais e as redes de políticas públicas. É a dimensão do cuidado do 
outro. Começamos pelos arranjos concretos do cuidado, pois entende- 
mos que foram eles, na maioria das vezes, o ponto de partida do campo de 
formulação do cuidado no POP RUA. Assim, depois dos dispositivos do 
cuidado do território da cidade, vamos para as metodologias e finalmente 
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as diretrizes. Na relação com a cidade, com todo o seu entorno, o POP 
RUA monta mecanismos de produção de outras realidades.

Dispositivos do cuidado com o território da cidade
O dispositivo de base desse conjunto de mecanismos é o da apro- 

ximação na rua. Ele consiste na presença sistemática nas ruas, onde 
grupos de trabalhadores, geralmente os agentes comunitários de saúde 
(ACS),32 circulam pelos territórios, permanecem ali, observando, fazendo 
um primeiro contato com possíveis novos usuários e acompanhando os 
que já fazem parte do serviço. 

“Na aproximação, o trabalhador realiza um manejo com e na 
rua que requer saber a hora certa de conversar com o usuário, a hora 
de convidá-lo para o serviço. O manejo é um jogo de tempo: tempo 
do usuário, tempo do território, que exige saber a hora de se aproxi- 
mar, conversar, não conversar. Esse dispositivo é preparado com a carto- 
grafia do território. Não se pode fazer uma aproximação com o usuário 
sem antes ter começado a construir um entendimento do território. 
Há uma sensibilidade para o trabalho na rua que orienta o manejo na 

32	 Agente comunitário de saúde é a categoria profissional na Estratégia de Saúde 
da Família que realiza as visitas domiciliares. Ele não tem formação técnica, mas está 
na equipe por fazer parte e conhecer a comunidade, e ainda ser capaz de auxiliar na 
orientação e no acompanhamento em saúde. Mantivemos aqui essa nomenclatura, 
embora no documento técnico, por pedido dos trabalhadores do POP RUA, esse pro- 
fissional na equipe fosse denominado como o é no atual Consultório na Rua: Agente 
Social de Saúde. Aqui preferimos manter o termo Agente Comunitário, primeiramente 
porque essa era a denominação desse profissional no POP RUA até há pouco e, em 
segundo lugar, porque entendemos que o termo “comunitário” é mais interessante 
por dois motivos: (i) é o mesmo nome desse profissional em uma equipe de Saúde da 
Família, e queremos manter um diálogo com a prática desse profissional na Atenção 
Básica, entendendo que ele pode atender pessoas em situação de rua, mesmo não 
estando em um Consultório na Rua; (ii) fala de uma prática de construir comunidade. 
Social é um termo que remete à condição social do usuário do Consultório na Rua, 
como se se tratasse de um problema social que o indivíduo tenha, e, por conseguinte, 
a prática do agente social seria um misto de assistência social e saúde. Entendemos, 
outrossim, que tudo é social, então não há sentido marcar um teor social de uma prática 
somente porque ela se faria em condições sociais mais precárias. Essa é uma forma de 
marcarmos nossa posição contrária à especialização de um serviço de Atenção Básica 
específico para a rua, pois o horizonte é de que qualquer serviço em saúde possa atender 
qualquer pessoa, esteja na condição social que estiver.
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rua. Sensibilidade que diz respeito a acessar a experiência do usuário 
no momento do contato: ele está aberto a conversar? Até que ponto? 
É necessário apenas ficar ao lado sem conversar? É hora de colher 
informações, hora de convidar o usuário para o serviço? A aproximação 
na rua constitui uma experiência de rua, constrói um campo de convi- 
vência que permite convidar o usuário a ir ao serviço, saber como ele 
está conduzindo seu tratamento no local onde vive, colher informações 
de um entorno maior do que aquilo que o usuário pode dizer ou não. 
A aproximação tem como regra geral estar inserida em um processo 
maior de cuidado.”

Aproximar, aqui, tem o sentido de estar ao lado. Esse tipo de 
aproximação é estranho ao usuário, já que o movimento usual das 
pessoas em relação a ele é, em geral, de afastamento, indiferença ou de 
uma abordagem que o interpele como suspeito de algo. Aproximação 
tem o sentido de ir em direção e de criar condições de um encontro. 
Seu objetivo primeiro é estabelecer um contato, sem muitas propostas 
já prontas, e constituir um território de convivência. Aproxima-se da 
distância entre o povo da rua e os outros habitantes da cidade. Nessa 
distância, sustenta-se certo sentido de silêncio: abertura à expressão do 
outro e não do que se esperaria dele. Oferece-se “cara e ouvido para 
escutar, porque muitas vezes eles não têm nem isso”. A aproximação pode 
ter o sentido de abordar, a-bordar, tirar a borda que separa usuário e 
trabalhador, para que a experiência do primeiro possa se fazer ver e 
sentir pelo segundo. 

De forma lenta, puxa-se uma conversa, o profissional se apresenta: 

“Às vezes eles, num primeiro momento, não querem, te ameaçam, 
pegam um pedaço de pau... mas é o momento que você engole 
o medo e veste a camisa, e diz: ‘ou me respeita ou me relaxa’.  
E quando a gente trata os próximos que estão em volta e deixa eles 
de escanteio, eles querem se aproximar, se interessam.” 

É preciso deixar um espaço para que o usuário vá em direção ao 
encontro, e a maneira de chegar a um paciente é começando por onde 
há possibilidade. 

A aproximação é o início de uma interface rua-POP RUA. Cria- 
-se um ponto móvel de referência que marca um tempo que se repete. 
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Aproximam-se os trajetos do trabalhador POP RUA e do usuário na rua. 
O acesso aos vários territórios em um mesmo território – cada usuário 
é um território em volta de si – se faz gradualmente:

“A gente só entrava na parte de baixo da ocupação da Gamboa,33 
já que na parte de cima era o pessoal do tráfico. Mas aí como tinha 
um deles morrendo de tuberculose lá em cima, e eles viram que a 
gente tava trabalhando no primeiro andar do prédio, aí eles pediram 
pra gente entrar na parte de cima. Liberaram nosso acesso.”

Ao tempo de construir um espaço no território, faz-se, conco- 
mitantemente, outro espaço de interface com a rua: é o dispositivo aco- 
lhimento de porta de entrada.

“Ele consiste em estabelecer e manter um espaço de acolhimento 
inicial dentro do serviço de saúde. Acolhimento de porta aberta é um 
espaço que dura todo o expediente do serviço para receber os pacientes, 
novos ou não, que não tenham nenhum atendimento agendado. Este 
espaço na sede é importante para se criar uma referência, um ponto de 
acesso fixo para os usuários. O paciente chega ao serviço, é identificado, 
e logo após isso se realiza uma escuta inicial do motivo da busca em um 
espaço mais protegido para que a pessoa possa expressar uma demanda 
inicial. Essa expressão não é feita necessariamente por uma fala ou um 
pedido claro. Muitas vezes há uma queixa inespecífica que é escutada:  
‘sinto dor…’ , apenas. Esse dispositivo exige uma ambiência de acolhi- 
mento, uma sala ou espaço onde outras pessoas não ouçam o que o usuário 
está falando, por exemplo. É uma ambiência que passa por uma disposi- 
ção do espaço físico e por uma disposição do profissional a escutar.” 

O acolhimento é o lugar para escutar uma queixa que muitas 
vezes comparece como inespecífica pois fala da experiência, onde não 
há a separação mente/corpo/social. Ali tudo comparece tal como é ex- 
perienciado, e sua função é dar lugar para essa concretude da expe- 
riência, pois, como veremos, isso tem por efeito legitimar a experiência 
e construir uma referência para o usuário, viabilizar que ele entenda que 
o POP RUA é um local ao qual ele pode pertencer.

Há duas interfaces. A criação de dois territórios que são entre- 
territórios em gradações diferentes: o espaço do serviço de saúde na rua, 

33	 Sub-bairro do Centro do Rio. 
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nas aproximações na rua; e o espaço da rua no serviço, no acolhimento 
de porta de entrada. Bordas entre serviço de saúde e rua. Esses dois 
realizam a interface da rua com um terceiro espaço, o dispositivo sede 
do serviço. 

A sede do serviço é o espaço físico em que se fazem os atendi- 
mentos, em que há também um espaço de convivência, no qual as pessoas 
esperam o atendimento, fazem atividades como desenho e pintura. É um 
espaço de convivência da rua dentro do serviço de saúde. A rua entra na 
sede: o usuário pode entrar da maneira como vive, com suas roupas, seus 
hábitos, sua linguagem. A sede é uma ambiência acessível e acolhedora. 
“Busca ser um espaço de convivência entre diferentes: os profissionais 
de saúde e a diversidade de usuários. A convivência promove relações 
de vizinhança entre as pessoas em situação de rua, os trabalhadores 
da saúde e a comunidade em geral. O tipo de demanda da rua exige 
que a sede seja um espaço com recursos para lidar com as situações 
graves e complexas, devendo ter ainda outros recursos que facilitem o 
atendimento desta população: banho, espaço para oficinas coletivas, sala 
de curativos. A sede é um campo de negociação, de diálogo, já que os 
modos de ser da rua entram em conflito com os modos de ser exigidos 
no serviço de saúde. A sede não vai funcionar com os códigos estritos da 
rua, mas busca ser um espaço híbrido, espaço de mistura.

A sede do POP RUA tem importância fundamental ao consti- 
tuir-se como um espaço público fixo para o usuário, onde ele pode expe- 
rimentar a possibilidade, o direito, de adentrar e usufruir dos serviços 
públicos, dos espaços institucionais na cidade para o acolhimento con- 
tinuado, ponto de referência para o morador de rua, com horários 
regulares que atendam às necessidades do território.”

Com esses três dispositivos iniciais, criam-se espaços nos quais 
as ações de cuidado acontecem. Esses espaços funcionam, em primeiro 
lugar, como espaços que produzem condições para uma experiência de 
apoio e pertencimento dos usuários. A partir desses espaços realizam-se 
os atendimentos – clínica médica, enfermagem, saúde mental, assistência 
social, odontologia. É o dispositivo de atendimento individual, no setting 
do consultório, “um dispositivo importante para sustentar o cuidado 
em muitos casos. Ele cria uma referência e garante um espaço de escuta 
privado, o que se mostrou fundamental para muitas pessoas que não 
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dispunham de nenhum espaço dessa natureza. Ele disponibiliza outra 
temporalidade ao usuário, diferente do tempo da rua: um espaço em 
que se podem expressar e destrinchar histórias de vida que não estavam 
podendo vir à tona, sensações e sentimentos que não podem se expressar 
em espaços abertos e para muitas pessoas. O atendimento individual ganha 
importância ao compor uma heterogeneidade de espaços de cuidado 
do POP RUA. Quando o serviço oferece atendimentos individuais, e 
em saúde mental, não configura, em si, uma lógica ambulatorial. O que 
configura uma lógica ambulatorial é a falta de comunicação entre as 
ações profissionais, o isolamento do atendimento individual em relação 
a um projeto terapêutico mais amplo. Na experiência do POP RUA, os 
atendimentos individuais na sede, no setting individual devem estar 
inseridos em um projeto terapêutico mais amplo para garantir o cuidado 
integral e longitudinal.”

Além dos atendimentos individuais, realizam-se os dispositivos 
de interconsulta, em que dois ou mais profissionais de diferentes saberes 
realizam um atendimento conjunto. Eles têm a função de articular os 
tratamentos, implicá-los mutuamente, aumentar e distribuir a responsa- 
bilização acerca do cuidado com um usuário. Por exemplo, enfermeiro, 
psicólogo e ACS realizam uma consulta com um usuário para traçar 
estratégias do tratamento da tuberculose, na qual será negociado o modo 
como será feito o tratamento, levando em consideração as condições do 
usuário – se usa drogas, se está abrigado ou na rua, se há dificuldade com 
os efeitos da medicação, como será ministrada a medicação, etc. Exis- 
tem também os dispositivos de atendimento em grupo, que podem ser 
variados e balizados por uma temática específica (grupos de gestantes), 
ou ainda por uma atividade como pintura, desenho, oficina musical.  
De um desses espaços de grupo surgiu o bloco de carnaval do POP RUA, 
chamado “Pé na Rua”, que teve grande importância no início do serviço. 

Se há uma tendência na Atenção Básica de individualizar os atendi- 
mentos, uma força de ambulatorização – atendimentos cada vez mais 
especializados, isolados do restante dos saberes – têm-se duas ferramen- 
tas para conjurar essa tendência, para fazer comunicarem-se os atendi- 
mentos: o “projeto terapêutico singular” e o “profissional de referência”.

“O Dispositivo Projeto Terapêutico Singular (PTS) é a coorde- 
nação e o planejamento do tratamento e do cuidado de um usuário. No 
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PTS, o cuidado é pensado como articulação de diversos tratamentos 
e proposições para cada usuário em cada momento específico. As 
ações do PTS envolvem vários atores da equipe, da rede de saúde e 
até mesmo do território. Tais ações são adequadas às especificidades e 
necessidades de cada caso e devem ser pautadas por uma lógica sempre 
em processo e tentativa de sistematização. Esse processo de organização 
visa à construção permanente de um olhar, de uma imagem do caso 
de cada paciente: quais suas demandas de saúde, que vetores, atores e 
circunstâncias atuam diretamente no cuidado. Trazer a rua do usuário 
para o PTS é tarefa dos profissionais ao construírem a estratégia de 
cuidado, e o ACS tem função privilegiada nisso, ao ser ele o profissional 
que está mais diretamente acompanhando o usuário na rua.”

O PTS é um dispositivo para a construção do caso. Ele também 
faz com que a equipe tenha consciência do que se produz nos casos:

“A discussão dos casos faz com que a gente se aproprie da situação, 
faz com que a gente tome consciência do acompanhamento, que 
isso tem efeito terapêutico, tem importância. Quando a gente não 
discute o caso, parece um monte de procedimentos isolados, aí não 
tem a dimensão do acompanhamento... Talvez o que dê a dimensão 
de acompanhamento é quando a gente consegue entender o processo 
e os procedimentos, tendo um sentido nisso tudo.”

“Os Profissionais de referência funcionam como um dispositivo 
para puxar a construção do caso e pautar a equipe. É o profissional 
que será a referência inicial para o usuário no cuidado, que estará mais 
próximo deste e assegurará, junto à equipe, a continuidade do trata- 
mento, buscando reunir condições para construir coletivamente uma 
direção para a condução do caso. Ele é um ponto de articulação das 
ações multiprofissionais, do que acontece na rua e dos desejos, das 
condições e das possibilidades do usuário. A referência não é única. 
Cada usuário tem dois ou mais profissionais de referência: ao menos 
um ACS, que o acompanha em seu território, e técnicos de referência.  
A referência tem a função de identificar quais profissionais acompanham 
mais de perto determinado caso. Esses profissionais de referência têm 
a responsabilidade de discutir o caso com a equipe e com a rede, e dar 
subsídios que direcionem a clínica. Em cada microterritório há um ACS 
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de referência, que sabe identificar os dispositivos de cuidado (não só os 
equipamentos de saúde) e conhece a situação do território. A referência 
não é um cargo na equipe, mas é uma função que pode circular, que 
pode ser distribuída entre vários profissionais. Em última instância, a 
referência é a equipe do POP RUA, não podendo ficar definitivamente 
localizada em um profissional.”

Se cuidar do usuário tem como base a construção de um plano 
territorial comum, essa construção traz a rua para o serviço, e assim 
deve-o ser nas redes de políticas públicas. O dispositivo de acompa- 
nhamento do usuário nos atendimentos na rede de saúde e em outras 
redes se constitui quando os profissionais do serviço vão às consultas 
dos usuários nos outros serviços da rede. Nesse acompanhamento, 
o profissional busca garantir que o atendimento seja realizado com 
compromisso e inclua a experiência do usuário. É a construção de uma 
interface “rua-instituição”, também fora do âmbito da sede do POP 
RUA. A presença do profissional do POP RUA visa pressionar a rede a 
realizar o atendimento, mediar a relação usuário-rede, aumentando o 
grau de comunicação.

Outros dispositivos têm o objetivo de ampliar a comunicação das 
redes institucionais de políticas de Estado com o território da rua: o 
dispositivo de articulação de rede (saúde e intersetorial) e o dispositivo 
de apoio a equipes de Saúde no trabalho com a rua e de apoio a equipes 
da Assistência Social no trabalho com a Saúde. Esses dispositivos visam 
ampliar a capacidade de comunicação e de cuidado das redes de saúde e 
outras políticas. Na saúde, trabalha-se pela comunicação, construção de 
fluxos necessários ao cuidado em saúde para a rua e ainda para que os 
serviços de saúde possam, por si mesmos, atender a rua. Na assistência 
social e em outras políticas, trabalha-se também para estabelecer fluxos 
de trabalho, de modo que seja localizada e definida a função da saúde 
nessas relações intersetoriais. 

“O POP RUA auxilia equipes da saúde e da assistência social no 
cuidado em saúde com o morador de rua – ou com o morador de ocu- 
pações urbanas. Isso ocorre tanto porque equipes de saúde, de atenção 
primária, secundária e terciária, não sabiam lidar com moradores de 
rua e com pessoas que vivem em ocupações urbanas; e também por- 
que equipes de assistência social, que atendem moradores de rua, 
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não sabiam como abordar questões de saúde, como, por exemplo, 
abrigos da Assistência Social no manejo com situações que envolvem 
a tuberculose ou o HIV. Esse apoio se faz diretamente, acompanhando 
os profissionais das equipes que solicitam auxílio, por meio de reuniões, 
discussões de casos, interconsultas. Esses dispositivos são fundamentais 
à integralidade do cuidado. A partir dessas reuniões e interconsultas, 
ou das ações conjuntas, criam-se fluxos de atendimento entre os pontos 
das redes, que envolvem as instituições de políticas públicas e também 
outros atores do território. Nesse espaço de diálogo se pactua a direção 
técnica e política do cuidado conjunto.”

“A gente ensinou isso a alguns profissionais da assistência social, a 
basear o trabalho na continuidade e a não ter a internação como 
primeira alternativa, e principalmente entender melhor a lógica de 
trabalho na saúde, a divisão por regionalização, que um paciente 
deve ser atendido em qualquer equipamento de saúde e não em 
serviço especializado para população de rua.”

A presença em espaços da rede institucional também exige outro 
dispositivo: a participação nos espaços de lutas por direitos humanos. 
“Essa articulação é fundamental, pois esses espaços ajudam a equipe a 
ampliar a noção de saúde, bem como fazem a troca de informações e 
elementos sobre o que acontece na rua, fortalecendo o entendimento de 
que no cuidado está em jogo também a luta por garantia de direitos e 
transformação das práticas sociais. A presença nesses espaços fortalece 
politicamente o serviço, ajudando a criar uma sustentação para além de 
uma equipe de governo, mas baseada em movimentos sociais.”

Todos esses dispositivos são espaços de negociação e troca de 
códigos. Cria-se uma máquina concreta, que se organiza de modo 
territorial, buscando avançar e habitar espaços da cidade, realizando 
trocas, entremeios. Os dispositivos constroem demandas e modos de 
encaminhá-las.

Diretrizes do cuidado com a cidade
Uma direção é um horizonte, um sentido que dá direção às 

práticas nos dispositivos. Não são normas, pois, se uma diretriz é um 
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sentido, este é um sentido-direção, e não um sentido-significado. Não 
são teleologias, pois nunca se termina de chegar a uma direção, nem há 
um lugar predefinido a alcançar. Uma diretriz é sempre um exercício, 
um aproximar, uma questão de grau: mais, menos. 

Começamos pela diretriz do acompanhamento dos processos de 
vida. “Acompanhar os processos de vida do usuário é acompanhá-lo ao 
longo do tempo e através dos territórios pelos quais ele passa e habita. 
Acompanha-se porque [o profissional do serviço] se coloca ao lado, não 
como o autor do cuidado. E acompanhar aqui tem um sentido temporal 
e espacial: ele habita o tempo do território e acompanha o traçado nesse 
território que o usuário faz, acompanhando os processos de vida nos 
territórios. Cada espaço impõe uma temporalidade: a temporalidade 
na rua é diferente da temporalidade em uma internação hospitalar, 
em um abrigo, uma nova casa, uma comunidade, etc. Acompanhar é 
estar presente e atento de forma longitudinal, estar junto ao usuário 
nos espaços nos quais se define uma demanda de cuidado, marcando 
um ritmo, uma continuidade. O que se acompanha são processos de 
vida, não uma doença. O adoecer está presente em um processo de vida, 
como experiência situada de padecer, e não como categoria nosográfica 
abstraída da experiência de uma pessoa. O que se acompanha é uma 
pessoa e suas relações no seu território. É diferente do atendimento 
pontual e utilitarista que foca no procedimento e na doença, e que tem 
como horizonte a remissão do sintoma. O POP RUA oferece não uma 
solução, mas uma continuidade do cuidado, uma relação que pode 
produzir saídas.”

Um processo de vida é um ritmo, é uma continuidade, o desdo- 
bramento de uma vida no espaço e no tempo. Podemos dizer que acom- 
panhar processos de vida é acessar a complexidade da vida do usuário, 
na qual há uma experiência de padecimento. Mas esta está conectada 
a toda a vida do usuário. Por exemplo, com um usuário que está com 
tuberculose, constrói-se uma linha de cuidado para a tuberculose que seja 
uma oportunidade para cuidar de outras questões que estão ali envol- 
vidas. Parte-se do sujeito ali – vivente, presente e constituído em um 
espaço temporalizado específico e singular. Acompanhar é estar ali, teste- 
munhando continuamente trajetos de uma vida que marcam lugares; é 
fazer-se presente nos territórios em que o usuário toma parte. Acompanhar 
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processos de vida implica habitar o paradoxo da percepção: olhar objetivo 
e subjetivo; saber e sabor, ver e sentir. É a percepção paradoxal que per- 
mite acompanhar os processos: o desenvolvimento da tuberculose em 
determinado paciente e local; os efeitos e os comportamentos do paciente 
relativos à medicação ao longo do tempo; a sua alimentação; com quem 
ele está vivendo, etc.

Para acompanhar os processos de vida, é necessário acolher o que  
nesse processo se expressa. O cuidado tem, então, a diretriz de acolhimento. 
“Acolher o usuário nas suas condições de vida concretas, não tendo ne- 
nhum tipo de exigência preestabelecida para seu atendimento. O acolhi- 
mento consiste em uma atitude presente em todas as ações da equipe 
por todos os espaços. O acolhimento, neste caso, é irrestrito; ele não 
faz seleção do que acolhe. O acolhimento é um sentido que tem como 
pressuposto a saída dos clichês sociais e técnicos que se impõem ao 
profissional de saúde no que diz respeito à situação de rua.”

O acolhimento é uma postura, uma disposição afetivo-corporal 
que permite uma conexão de base afetiva, não verbal, não representa- 
cional: não se concorda com o que está dado, não se “cola” na informa- 
ção, mas se conecta afetivamente. Podemos pensar que no acolhimento 
há uma dupla operação de testemunhar e de defender a existência de 
intuições, de micropercepções, de esboços de sentimentos e de sensações, 
que geralmente passam despercebidos, pois não lhes conferimos estatuto 
de realidade. O acolhimento é um modo de instaurar existências que não 
são apreendidas pelos estereótipos e representações. Podemos dizer que 
nesse duplo movimento de testemunhar e advogar, trata-se, no primeiro, 
de perceber e reconhecer algo que pede passagem, uma existência mí- 
nima (Lapoujade, 2017): atestar a legitimidade e testemunhar seu valor 
de existência. Quem testemunha passa a ser responsável por fazer 
ver aquilo que teve o privilégio de captar, enxergar, sentir ou pensar 
(Camelier, 2018). Advogar, por sua vez, é interceder, pois é preciso ultra- 
passar a dúvida, a negação e a descrença, a favor da autenticidade de 
uma existência. Essas duas operações instauram uma existência, que ao 
mesmo tempo já se pronunciava num campo sutil. Afirmam um direito 
de existir de existências que fogem à percepção, aos estereótipos dos 
tipos psicossociais. O acolhimento, ao contrário de ser uma atitude 
passiva, que parece nada fazer, envolve essas duas operações ativas. Não 
tem a ver com bondade ou caridade, mas com dignidade. 
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O acolhimento nunca antecede a relação, pois é na relação que se 
pode apreender essa dimensão afetiva, esse campo sutil da experiência 
em um território existencial. Legitimar e advogar pelo direito de um 
virtual passar à existência é fazer-corpo-com essas singularidades que 
nos exigem realização (Camelier, 2018). De modo que podemos dizer 
que o acolhimento é o acolhimento da alteridade que o outro porta, em 
nós mesmos; requer abertura na escuta e disponibilidade em receber um 
estado afetivo diferente, muitas vezes disruptivo ou conflitivo. Acessar a 
experiência do bruto, da rua, do desterro. 

Por vezes, ainda, é direcionado ao profissional o revide de uma 
série de violências que o corpo do usuário sofre. É preciso abrir espaço 
para isso, sem, contudo, tomar a agressividade como algo direcionado à 
pessoa do trabalhador. Para acolher um conteúdo, é preciso conectar-se 
afetivamente, entender o que se manifesta, por meio do corpo afetivo do 
próprio profissional, meio de acessar a experiência que ali se manifesta, 
e, ao mesmo tempo, deixar espaço para que outras manifestações 
surjam. Por isso, o acolhimento se faz no tempo do processo, ao habitar 
um espaço temporalizado. Não se fecha uma ideia acerca da vida do 
usuário. São necessários percepção de processo e posicionamento de 
disponibilidade, de conexão, de abertura ao acontecimento. Acolher, 
por conseguinte, pressupõe sentir o estado afetivo do usuário, acolher 
em si; identificar, através do corpo afetivo do cuidador, o corpo afetivo 
que envolve o usuário. “Essa troca subjetiva é a base do nosso trabalho.”

Acolher demanda também alteridade, que irrompe no corpo 
afetivo do trabalhador e constrói também seu posicionamento. E essa 
é uma diretriz básica não somente em uma escala interpessoal, mas 
também institucional: as instituições precisam acolher o que vem da 
rua. Por isso, outra diretriz do cuidado é a inclusão da rua nos espaços 
institucionais da rede de saúde e da cidade. “Essa inclusão objetiva que 
a rede de saúde e a cidade possam minimamente conviver e compor-se 
com o povo da rua. Convivência como espaço de conexão e composição, 
mistura da rua com os espaços institucionais da cidade. No serviço de 
saúde, isso necessariamente implica oferecer acesso e adaptação dos 
fluxos das redes institucionais às necessidades da rua. O cuidado então 
tem o sentido de construir diálogo entre a rua e os espaços institucionais 
da cidade, o que implica a participação das pessoas em situação de rua 
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nos espaços institucionais. A inclusão da rua significa transformar as 
práticas institucionais. No que diz respeito à comunidade, esta diretriz 
do cuidado significará ampliar a gama dos indivíduos que dela fazem 
parte: o morador de um domicílio antes hostil pode ter uma relação 
mais amigável e cooperativa, o que transforma sutilmente o ambiente 
relacional nos espaços comunitários.”

 Essa inclusão deve escapar ao sentido de inclusão dos marginais, 
que na verdade propõe uma adaptação dos “excluídos”, que acaba por ser 
uma homogeneização destes que comparecem como heterogêneos a um 
espaço institucional. Essa inclusão deve se dar em reciprocidade, deve ser 
um agenciamento entre instituição e rua, produzindo heterogeneização 
na instituição. Toda inclusão deve se dar em reciprocidade, e na situação 
da saúde para a rua, trata-se muito mais das instituições de saúde se 
transformarem para acolher do que as pessoas em situação de rua se 
adaptarem aos serviços, embora haja também um grau necessário deste 
último tipo de adaptação. 

Não basta incluir de qualquer maneira e em lugares predefini- 
dos, como na verdade é a inclusão que o SUS faz quando somente o 
serviço especializado em situação de rua atende a pessoa que vive na 
rua: dessa forma, a inclusão o categoriza e isola, substantivando uma 
heterogeneidade de existentes e modos de existir, o que resulta na criação 
de um subsistema de saúde. Quando o acolhimento é bem-sucedido, 
mudam-se os regimes de afetabilidade do trabalhador e da instituição. 
A rua a ser incluída deve transformar a dinâmica institucional/comu- 
nitária. Incluir é criar interfaces de troca entre o território da rua e esses 
outros espaços institucionais e comunitários. 

Fomentar e sustentar essas zonas de passagem e interface implica 
uma tensão no encontro entre distâncias em um mesmo espaço. Essa 
tensão aparece muito claramente na relação com os pontos de rede de 
saúde. A diretriz acima não seria assim formulada se a Rede de Atenção 
à Saúde efetivamente funcionasse em rede. Os trabalhadores do POP 
RUA dizem contar muito mais com a rede informal da rua do que com 
a RAS. Entrar na rede de saúde é

“[...] se jogar no escuro, sem rede embaixo. Você escuta:
‘É morador de rua? Lá vem a senhora de novo? A senhora gosta, 
hein!’[profissional do serviço SER]
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‘Pois é, é pra vocês gostarem também...’ [trabalhadora do POP RUA]
O SER34 é muito gelado, por causa do ar-condicionado. A gente 
perguntou:
‘Por que tão frio o ar?’
‘É para disfarçar o cheiro dos pacientes de vocês’ [profissional do 
serviço SER]” 

Quando era gerente do POP RUA, um ACS me ligou, quando 
estava acompanhando uma paciente em uma consulta no hospital.  
A paciente precisava de exame ginecológico e estava em um processo 
de surto. O ACS relata que ela fez um escândalo no hospital, após ter 
ficado cinco horas esperando atendimento: “Xingou, quebrou porta...  
O clima ficou tenso, Iacã”. Naquele momento, entendemos que era disso 
que se tratava. Se na rua estava “tenso” para a paciente, era inevitável e 
necessário levar a tensão da rua para dentro da instituição pública, que 
deve lidar com isso, que deve responder a isso de forma satisfatória. 
Inclui-se a tensão e trabalha-se para que ela seja acolhida, gerando trans- 
formações nos fluxos de atendimento. 

O acolhimento, a inclusão da rua também é sustentada por outra 
diretriz de inclusão: a inclusão da dimensão subjetiva do cuidado. “Criar 
um campo de diálogo entre lógicas diferentes se faz por uma conexão 
não somente objetiva, mas subjetiva. A subjetividade é uma dimensão da 
saúde presente em toda e qualquer ação de Atenção Básica. Manejar com 
o desejo do usuário, suas questões subjetivas, considerar esses aspectos 
subjetivos em cada procedimento no tratamento é uma tarefa de toda e 
qualquer clínica, não sendo uma especialidade da saúde mental.”

 Incluir a experiência do usuário é entender que o modo como 
este experimenta o mundo é elemento fundamental ao cuidado. Prati- 
camente incluir a dimensão subjetiva do cuidado quer dizer sair da 
objetividade da doença e dos padrões do que seja saúde. Por exemplo: 
“Às vezes achamos que salvamos a vida de uma gestante, levamos para um 
hospital... Mas seu bebê lhe é tirado, entra para uma instituição de assis- 
tência social... O sistema é perverso”. Essa é uma tensão sempre presente 
na prática do POP RUA e talvez de qualquer serviço de saúde. Se consi- 

34	 Serviço de Emergência Regional (SER) é a referência que serviria de retaguarda ao 
POP RUA para questões de urgência e emergência. 
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derarmos objetivamente, levar a gestante ao hospital é um procedimento 
que não se questiona. Porém, há toda uma série de outras questões aí 
implicadas. Uma delas é de ordem subjetiva. Que sentido tem uma 
internação hospitalar na vida de uma pessoa que passou a maior parte de 
sua existência internada em instituições como a prisão ou o manicômio? 
“Não adianta manter a vida biológica a qualquer custo, a pessoa tem que 
se implicar com o desejo de viver.” A aqui chamada dimensão subjetiva 
do cuidado é o que faz com que as práticas de saúde saiam do protocolo 
– o subjetivo é justamente aquilo que não pode ser tomado como estado 
de coisa dado, mas que a cada momento e em cada lugar faz com que 
as doenças, os processos de saúde, os sujeitos se apresentem de maneira 
singular. De modo que considerar a saúde uma dimensão subjetiva é sair 
da normalização e atentar para a normatividade (Canguilhem, 1982), 
para a vida não como uma regra, mas como um processo de variação das 
regras, organizações, modos de vida. 

A dimensão subjetiva do cuidado não é diretamente a expres- 
são da vontade primeira do usuário: “Não podemos tomar o que aparece 
como enunciado primeiro – ‘não quero ir’ – como expressão do desejo do 
cara”. A dimensão subjetiva do cuidado está acessível no que acontece 
entre cuidador, usuário e território: aquilo que se sente nesse território 
que se cria. Incluir no cuidado a dimensão subjetiva é poder construir 
um processo de entendimento e atenção para a experiência singular do 
usuário; é poder realizar a troca afetiva de que já falamos: “A Cristina 
era uma paciente muito difícil de se aproximar. Quando a Ana entrava 
na viagem dela, havia uma brecha para trabalhar a saúde dela no todo”. 

“Entrar na viagem dela”, ou seja, incluir a dimensão subjetiva 
no cuidado é diretriz que está também sustentada em outra diretriz: 
a Redução de Danos (RD). A Redução de Danos tem, no POP RUA, o 
sentido de levar em consideração a experiência do usuário na construção 
das estratégias de cuidado. “A RD foca o sujeito e seus processos de 
vida e não a substância psicoativa de que faz uso ou abuso. O uso de 
drogas pode ser ou não um problema de saúde. O POP RUA entende 
que a droga tem um lugar e um funcionamento específico para cada 
sujeito. Estando ou não sob o efeito de substância psicoativa (SPA), o 
usuário do serviço é um sujeito com direito ao acesso à saúde. O uso 
de SPA é tratado como mais uma dimensão da vida do usuário e mais 
uma questão de saúde, com suas especificidades. O tratamento do abuso 
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de drogas é construído também caso a caso e nas condições concretas 
de vida do usuário, entendendo o lugar da droga para cada pessoa e 
a cada momento. O que a diretriz de Redução de Danos traz para o 
cuidado é a inclusão da experiência do usuário com a droga para a pauta 
do tratamento. De forma que, ao se criarem estratégias de cuidado, se 
levará em consideração a relação singular que determinado usuário ou 
grupo mantém com determinada substância.”

Considera-se a mesma orientação em relação ao acompanha- 
mento dos processos de vida, ou seja, não focar na doença e não focar 
na droga. Isso não quer dizer excluí-la, e sim buscar a dimensão expe- 
riencial de um usuário com uma substância, para além do bem e do 
mal, incluindo o prazer e o dano. O uso de drogas é um investimento 
desejante na alteração da percepção (Deleuze, 1992). Como negar, em 
nosso mundo, a necessidade de ver de outra maneira? Como negar ao 
usuário a necessidade de alterar a sua percepção em um mundo que 
pode não fazer sentido para ele ou desconsiderar a sua necessidade de 
buscar outras maneiras de apreender a realidade? 

No cuidado, essas questões implicam coisas muito simples, como 
fazer ajustes na maneira do uso da droga ou promover a troca de umas 
substâncias por outras menos danosas para determinado indivíduo; 
implicam também problematizações complexas, para as quais não se en- 
contra resposta direta, mas que abrem caminho para novos problemas: 
não querer resolver todos os problemas, mas poder mudar de problema. 
E implicam, sobretudo, que o vivente se mantenha vivo para seguir com 
o processo de problematização. O cuidado usa o sintoma de modo a 
transformá-lo em estilo, quer dizer, em material ou em indicações 
para novas formações existenciais. Esse é um elemento decisivo que a 
Redução de Danos traz não só para o uso de drogas, mas para outras 
questões de saúde. Não se busca reduzir o problema existencial ali colo- 
cado, mas, sim, o dano; busca-se entender a possibilidade de continuar 
problematizando, e isso só se faz na alteração dos padrões do sintoma.  
A repetição que marca o sintoma precisa tornar-se repetição diferen- 
ciante. E isso não implica, como geralmente se pensa, abrir mão de uma 
eventual internação ou de uma abstinência, mas, sim, e principalmente, 
entender que cuidar do problema do abuso de drogas não é eliminar 
o uso, mas transformar a dinâmica existencial, de modo que outros 
usos, outras maneiras de uso, de hábitos, de repetições que marcam 
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uma vida possam ser criadas. Tal procedimento é estendido a qualquer 
sintoma que esteja colocando em risco a continuidade, a possibilidade 
de continuar o processo de variação que é uma vida. 

 Redução de Danos é uma aposta na capacidade de autocriação, 
autonomização que qualquer vivente tem, em potencial. Ela se liga à 
diretriz de promoção de autonomia. “Autonomia que não é baseada 
no ideal de um indivíduo independente, mas sim na possibilidade de 
o usuário aumentar a sua capacidade de estabelecer relações de laços 
e apoio, de aumentar a sua capacidade de diálogo com a cidade. Nesse 
sentido, autonomia é sempre coletiva, sempre se mede pela capacidade 
de o indivíduo estabelecer relações. O grau de autonomia que um 
sujeito experimenta na relação com seu território de vida é variável. 
Alguns usuários vão depender mais ou menos da equipe para se cuidar. 
O grau de autonomia é singular a cada situação, pessoa e momento. Se 
o cuidado tem como norte a autonomia, o usuário pode escolher não se 
tratar. Mas essa escolha deve implicar um processo de negociação, é uma 
construção envolvendo o território. É preciso criar condições para que o 
usuário possa escolher se quer se tratar ou não e que tipo de tratamento 
quer fazer. Se a situação de saúde do usuário for extrema, quando ele 
está sem condições mínimas de decidir cuidar de si, o cuidado pode 
conter uma ação de tutela deste usuário. 

Tutela é quando o profissional e a equipe assumem a responsabi- 
lidade, tomam decisões que o usuário, no momento, não tem condições 
de tomar. As ações de tutela não se sustentam como cuidado se não 
estiverem baseadas no vínculo, na negociação com o território e na 
compreensão de que são deliberações pontuais. Quando a tutela se 
institucionaliza ela se torna nefasta para as relações de cuidado. Ela só 
tem sentido de cuidado como ação pontual, inserida em um processo de 
promoção de autonomia, sendo sustentada em uma avaliação criteriosa 
e situada do caso. Nesse sentido, a internação – a ação de cuidado com 
menor grau de autonomia do usuário – deve ser o último recurso, em 
situação de saúde extrema, inserida em um processo maior de cuidado.”

Promover autonomia não é buscar a autossuficiência do sujeito.  
Não existe na natureza nenhum ser independente, ou seja, que não de- 
penda para estar vivo de outros atores, elementos, condições. No POP 
RUA se entende que a autonomia é coletiva, por ser sempre considerada 
em um grau de capacidade de articulação com a heterogeneidade de ato- 
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res, instituições, situações. Assim, a questão não é restringir as dependên- 
cias, mas ampliar os espaços de sustentação. A prática do cuidado deve 
aumentar os pontos de apoio do sujeito, convocando as políticas públicas 
e a comunidade; deve ampliar a capacidade de relação com a cidade, o 
grau comunicacional com a cidade e seus diversos registros.

O tema da autonomia, para a pessoa que mora na rua, que 
está em processo de desfiliação social, sempre traz junto a questão da 
tutela. A tutela na saúde está geralmente associada à internação, prin- 
cipalmente pelo uso de drogas. No campo problemático da cidade, a 
sociedade mobiliza intervenções para tutelar o morador de rua de 
forma a transmitir-lhe o que lhe é devido pensar, desejar, o lugar que 
deve almejar. A tutela, no entanto, também é um problema colocado ao 
POP RUA, que lida com um usuário que oscila entre extremos: ou está 
submetido a uma tutela do Estado, em que literalmente se sequestra o 
indivíduo para “salvá-lo” de seu vício; ou bem é deixado morrendo nas 
calçadas, ao que assistimos nas cenas cotidianas. 

O POP RUA admite fazer ações de tutela, de forma pontual, pois 
elas são, às vezes, necessárias ao cuidado. Mas a avaliação de quando 
tutelar, internar, realizar uma intervenção extremamente diretiva é 
sempre feita caso a caso, considerando-se a situação mais ou menos 
extrema na qual se encontra um usuário. Nunca se aceita a exceção 
da tutela a partir de avaliações gerais, por indicadores prévios ao caso, 
prévios ao encontro. Uma ação tutelar é sempre uma aposta extrema 
que responde a uma situação muito extrema, de exceção. Quando se 
tem um usuário no limite de uma situação com a morte, que não quer 
nenhum tipo de intervenção, 

“[...] quando se vê uma pessoa débil, uma pessoa muito gravemente 
enferma, uma pessoa grávida colocando o outro em risco, uma 
pessoa doida de pedra... de que lugar você sustenta que tem ali 
um outro que não se apagou, e que o desejo dele vale... Como? 
[...] Em alguns momentos, a gente tem que admitir que existe 
uma incapacidade [do usuário]. E que a situação pede da gente 
uma atitude. E que a gente tem que tomar. Às vezes, a gente fica 
com cagaço de assumir essa atitude, de poder ser chamado de 
antirreforma, autoritário... Esses conceitos se confundem quando a 
situação está na nossa frente, mas a gente não pode tirar da reta.”
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É nesse fio que transita um cuidado que lida com situações tão 
extremas. Por outro lado, algumas medidas de prudência precisam 
ser tomadas diante desse perigo. E elas dizem respeito aos próprios 
sentidos do cuidado: ser baseado em processos, ser feito a partir das 
singularidades do caso e do território, cada procedimento estando 
inserido em um processo maior de cuidado. O grau de autonomia 
está diretamente ligado ao grau de negociação que se estabelece em 
um território de vida. Promover a autonomia é então exercitar com o 
usuário essa negociação. 

A definição de cuidado para o POP RUA se desdobra em duas dire- 
trizes: que o cuidado seja compartilhado com o usuário e que a atenção, 
a prevenção e a promoção35 de saúde sejam um mesmo processo. “Os 
conceitos de doença e saúde são definidos em cada território de vida 
específico: é necessário que lidemos com os conceitos de doença usados 
pelos usuários em seus territórios – e que podem ser diferentes dos 
padrões gerais das ciências da saúde. O que classificamos por doença 
pode não corresponder ao que os usuários definem por doença para eles. 

A atenção, a prevenção e a promoção de saúde são construídas 
a partir das singularidades do território e em conjunto com o usuário. 
O POP RUA entende ainda que as ações de prevenção e promoção da 
saúde estão entrelaçadas, em meio aos atendimentos, à atenção: no 
mesmo momento de realizar a atenção, já está ali incluído um sentido 
de prevenção e promoção. O território da rua não permite que as três 
dimensões do cuidado sejam tomadas como modelos a serem aplicados. 
Tratar, promover saúde e prevenir doenças são práticas que se definem a 
partir da experiência das pessoas atendidas. Nesse sentido, a construção 
dessas três dimensões do cuidado deve ser feita em conjunto com o 
usuário, não tendo uma forma preestabelecida. O cuidado é construído 
na articulação entre as ofertas da equipe e as possibilidades e desejos de 
cada paciente.”

35	 Podemos dizer que atenção, prevenção e promoção de saúde são, no campo da 
saúde pública, os tipos de ação que correspondem ao sentido de integralidade do SUS. 
Atenção seriam as ações feitas diretamente sobre os indivíduos e populações, quando 
estes apresentam uma doença ou um agravo em saúde; a prevenção seriam as ações 
para prevenir doenças em uma comunidade; e a promoção seriam ações que buscam 
construir hábitos, costumes mais saudáveis. 
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Geralmente as ações de prevenção e promoção bem como os 
protocolos de atenção já vêm prontos, descolados de sentido para as 
realidades locais. No que tange à prevenção e à promoção, no campo 
prático da Atenção Básica, os trabalhadores do POP RUA observam que 
essas ações são feitas como atividades que pouco ou nada dialogam com 
as realidades para as quais falam, com enunciados que se esvaziam ao 
chegar às realidades nas quais pretendem intervir. Assim, entende-se 
que prevenção e promoção ganham sentido quando estão misturadas à 
atenção, ou seja, quando estão alinhadas às necessidades tais como apare- 
cem concretamente, construídas com os elementos locais que fazem sen- 
tido para as pessoas. “Você tem que descobrir na sua realidade o que você 
pode usar como ingrediente para promover saúde e prevenir doenças.” 

Nesse ponto encontramos a diretriz basal do cuidado no POP 
RUA: o cuidado do território, no território e para o território. “A rela- 
ção com o território da rua é o primeiro recurso do serviço para 
construir sua prática de cuidado. O território é ao mesmo tempo o local 
onde se realiza o cuidado e o objeto do cuidado como território de vida. 
Não é possível cuidar do indivíduo de forma isolada de suas relações 
territoriais, de sua relação com seu meio. Dessa forma, o cuidado é cons- 
truído para o território, de acordo com ele. Cuida-se do território como 
um todo através da construção de relações de cuidado com as pessoas, 
os atores e as instituições de forma ampliada. É preciso cuidar de todos 
que no território da rua demandem cuidado. Se o POP RUA exclui 
alguma pessoa ou grupo em seu território, todo o seu trabalho tende a 
enfraquecer, já que o cuidado de uma pessoa no território é inseparável 
do cuidado de outra, uma vez que todos os atores no território estão 
em relação de coprodução. O que se constrói são espaços de cuidado 
democráticos, de acesso universal. O POP RUA tem como foco a saúde 
de seu usuário. Mas busca construir territórios de cuidado onde estão 
incluídos os diferentes atores do território. Na medida em que o POP 
RUA ocupa o território, ele o transforma, criando outros territórios 
possíveis. A proposta do POP RUA é inserir-se na rua de modo que 
o usuário possa tê-lo como mais um recurso. O cuidado no/do/para 
o território comporta um duplo movimento: produzir conhecimento 
acerca do território e agir nele, através dele. O que a equipe produz nos 
territórios permanece, por mais que mudem os usuários, como marca 
do trabalho de cuidado.”
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Essa diretriz marca uma relação prepositiva entre cuidado e ter- 
ritório. Cuidado da rua: a rua é o objeto do cuidado, cuida-se da rua; 
mas a rua também cuida, os elementos da rua podem cuidar. Cuidado 
na rua: a indicação que para cuidar da rua e fazer a rua cuidar é preciso 
praticar o cuidado no espaço da rua. Cuidado para a rua: o cuidado 
não está a serviço de nenhum outro interesse que não o de cuidar pelo 
benefício do cultivo da rua. Esse interesse evidencia o posicionamento 
do POP RUA face às maneiras como a sociedade tende a se relacionar 
com os moradores de rua, cujas intervenções têm por fim os interesses 
de um ideal de cidade no qual as existências de rua não estão. Fazer a 
rua cuidar é intervir em sua dinâmica de modo que ali se constituam 
territórios de cuidado. O território é objeto, local, modo, motivação e 
produto do cuidado. 

O cuidado, pensado de modo territorial, não se sustenta se não 
se exercer multidirecionalmente. Em determinado momento o POP 
RUA ficou submetido a um tipo de adscrição territorial, a um limite de 
número de pacientes, que o impedia de iniciar um processo de cuidado 
com novos usuários. Esse fato institucional passou a gerar efeitos na 
relação com a rua: usuários ficavam revoltados com o fato de que uns 
eram atendidos e outros não; os ACS perderam a referência de como 
trabalhar na rua, já que não contavam mais com a possibilidade de levar 
novos usuários ao serviço. 

“Quando a porta de entrada que estava aberta fechou, o ACS teve 
dificuldade de trabalhar, de ir mais para a rua. A princípio, fechar 
a porta era para acompanhar melhor, para ter menos pacientes e 
cuidar melhor de cada um. Mas isso não ocorreu.”

A dinâmica da rua é rizomática. É muito difícil isolar um ele- 
mento, direcionar-se a somente um usuário, enquanto outros não são 
atendidos, pois isso acarreta a construção de uma cisão, divisão, exclu- 
são no plano territorial. E, desse modo, a potência de inserção na rua 
diminui, reduzindo-se a possibilidade de trânsito da equipe, o que 
enfraquece a ambiência que o cuidado precisa construir. Certamente 
não se trata de dar conta ou resolver todas as demandas, mas sim de 
criar uma organização que primeiramente possa acolher as demandas 
iniciais e que possa, também, dar seguimento ao atendimento. Essa 
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característica faz do trabalho do POP RUA uma organização em um 
difícil equilíbrio. 

Uma ambiência de cuidado se caracteriza pelo envolvimento de 
elementos circundantes:

“Dona Maria estava internada e quis voltar para a rua: a gente 
foi construindo na rua a rede, a referência… pessoas a que ela já 
se reportava. O P2 do exército nos avisava se Maria estava mal; o 
dono da banca de jornal ajudava a cuidar se ela tomava o remédio; 
o comerciante lhe dava água.” 

Essa ambiência criada, território de cuidado no território da rua, 
é algo muito difícil de explicar, mas muito palpável para quem a vi- 
vencia. Um ambiente baseado em uma ética da suficiência que serve de 
rede de apoio mínima. Ele se dá naquilo que chamamos de plano bruto 
da existência, ou seja, em um plano do vivo que envolve os viventes 
presentes. Isso fica evidente na relação com os animais na rua: “Se até os 
cachorros conhecem, é porque o ACS está na rua com frequência, fazendo 
um trabalho de qualidade”. O cachorro é um índice de relação com o 
território. “É importante ter uma relação boa com os cachorros.” 

O caso do Seu Sady pode ser bem ilustrativo. Seu Sady havia sido 
diagnosticado com um câncer de boca. Ele retorna ao serviço, tempos 
depois, com um tumor em estágio bem mais avançado. Quando ques- 
tionado sobre o motivo de não ter continuado o tratamento, aponta o 
fato de não ter com quem deixar o Fio Maravilha da Silva, seu cachorro. 
A equipe ouviu isso como uma demanda de atenção que está para 
além do câncer na boca e que pede uma composição com o território 
de Seu Sady: era preciso cuidar do cachorro além de ir até a Praia do 
Flamengo para levar Seu Sady ao exame. Aderindo ao tratamento, Seu 
Sady contaria com a equipe para cuidar do Fio Maravilha. Conseguiu-se 
um lugar para o cachorro ficar na ausência de Seu Sady. 

“A gente acorda de madrugada pra levá-lo, e ele tá lá na praia 
pronto, esperando. Desmonta a barraca. Ele não reclama, mesmo 
tendo feito exames como a tomografia com contraste. Eu percebo 
que o Fio Maravilha passou a ter uma afinidade com todos nós da 
equipe, porque antes não podíamos tocar nas coisas do Seu Sady 
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que o cachorro queria morder. Quando ele percebeu que o Seu 
Sady estava sendo tratado, ele permitiu. Hoje eu fiz isso, peguei na 
mala do Seu Sady e o cachorro veio e me lambeu.”

Se o cuidado tem o sentido de focar em processos de vida, se é 
direcionando-o para o (no, em função do, a partir do, com o) território, 
tais aspectos promovem outra diretriz do cuidado: diretriz do olhar in- 
tegral e da clínica ampliada. “Cuidar de forma integral é considerar 
e manejar as diversas dimensões da vida do usuário. A construção de 
um olhar integral e a ampliação da clínica têm dois principais desafios: 
a inseparabilidade entre saúde física e saúde mental, e a inclusão do 
território nas análises do caso e na intervenção. A ampliação da clínica 
se faz, portanto, pela atenção ao território e pela conexão entre os 
diferentes olhares da equipe, e pela inclusão nas análises das diferentes 
perspectivas e dos fatores que constituem o território. A perspectiva da 
saúde mental no serviço reforça a importância da dimensão subjetiva 
do cuidado na Atenção Básica. A saúde mental pode questionar os 
procedimentos unicamente técnicos e introduzir a escuta ao desejo do 
usuário, criando um diálogo com a perspectiva biológica. Considerando 
corpo, subjetividade e território como dimensões inseparáveis da 
saúde, o cuidado é construído sempre de forma singular: a avaliação e 
a intervenção são feitas caso a caso. O caso é a situação singular de uma 
pessoa em determinado território e em determinado momento. 

A integralidade do olhar e a ampliação da clínica são diretrizes do 
cuidado que nunca se concretizam definitivamente. Não se supõe que 
será chegado o momento em que se dê conta de toda a complexidade 
de uma vida. É em uma mistura e contaminação entre as diversas pers- 
pectivas profissionais da equipe e entre equipe de saúde e território que 
o olhar acerca das questões de saúde se integraliza e a clínica se amplia.”

Olhar integral é um modo de ver que busca integralização; clí- 
nica ampliada é uma maneira de promover no cuidado o seu contí- 
nuo movimento de ampliação. Não se alcança um olhar que abarque o 
todo; não se chega a uma clínica que alcance todos os saberes e opere 
sobre todas as dimensões de uma vida – isso nem mesmo é desejável.  
O olhar que busca a integralidade e a ampliação da clínica é construído 
por uma atenção à complexidade da vida de um sujeito. Mas esse olhar 
nunca abarcará a totalidade dessa complexidade. Uma vida não é 
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totalizável porque o território, recorte que mais se aproxima da complexi- 
dade, é sempre um espaço-duração, está sempre em variação. O que 
olhar e prática podem fazer é estar em constante abertura, permitindo 
uma constante integração e ampliação. Para isso, olhar e prática devem 
buscar a transversalidade (Guattari, 2004), o que significa a ampliação 
de graus de comunicação entre regimes de olhar, entre perspectivas 
heterogêneas, e uma consequente transformação mútua. A contribui- 
ção de um olhar e de uma prática territorial é considerar as dimensões 
de uma vida em agenciamento e coemergência: corpo, subjetividade, 
espaço/socius/contexto. Território é também um recurso conceitual que 
permite transversalizar e entender que, embora tenhamos construído 
olhares que façam uma distinção de dimensões, elas são dimensões em 
coprodução. São dimensões distintas e inseparáveis.

	 Como já vimos no PTS e vamos ver mais abaixo, a construção 
de um caso é um exercício que permite a ampliação e a integralização, já 
que ele é uma apreensão datada de uma realidade complexa em mutação. 
Olhar integral e clínica ampliada constroem uma geografia do caso que 
dá mais conta da complexidade do que um histórico: “O histórico do 
caso nem importa tanto, mais o que ele apresenta ali na hora”. O caso 
se apresenta como geografia viva. O caráter sempre incompleto dessa 
geografia é o que permite que o olhar e a ação estejam vivos. Quando 
se fecha a percepção do caso, quando se acredita que se totalizou o que 
se sabe, o cuidado fica morto, estático ou protocolar, perdendo-se a 
duração, o movimento:

“Se a gente tivesse visto o menino antes, feito um atendimento 
para além da coisa do crack... da tensão da assistência social, 
ele não teria morrido. A gente ficou nessa do vício do crack, mas 
o problema era outro, e a gente não se deu conta. O problema é 
quando a gente sabe demais.”

Trabalhar com a complexidade não quer dizer mais trabalho, ou 
que ele fique mais complicado, ao menos não em um segundo momento. 
É, sim, outra natureza de olhar, que nos é mais difícil, pois não estamos 
acostumados com ele. No caso do menino que morreu, o que precisava 
ser feito era muito mais simples: escutar os seus “sinais vitais”, questionar 
a demanda inicial que é feita pelo clichê, perceber que o uso de drogas 
não dá conta de definir aquela existência que ali se apresenta. Pelo foco 
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totalizante no uso de drogas, ligado à estigmatização da “criança em 
situação de rua”, deixamos de ver o que se passava no caso, os índices 
de vida que estavam nele se exprimindo e que ficavam sufocados pela 
imagem do usuário de crack. 

Olhar integral e clínica ampliada só se fazem pela habitação da 
fronteira com “o que não sei”, “não entendo”. Quer dizer, traçar a trans- 
versal não é a ação de uma mente excepcional, mas uma composição que 
se faz em coletivo, a partir das várias perspectivas que se podem envolver 
em um caso: o ponto de vista médico, psicológico, social, ponto de vista 
do ACS que traz o território. Na diferença entre os pontos de vista está 
a possibilidade da emergência do ponto de ver, menos desconectado, 
mais próximo ao território. O território situado é o campo fértil para a 
composição dos olhares, nele se encontram outros atores e perspectivas 
que incrementam a complexificação e a ampliação. 

Também por isso o cuidado no POP RUA tem a diretriz de articu- 
lação intersetorial. “O diálogo intersetorial é fundamental pela necessi- 
dade de outras políticas públicas, que trabalhem pelo acesso a direitos 
fundamentais: assistência social, educação, trabalho e renda, etc.” A ar- 
ticulação intersetorial é a sustentação da saúde em um sistema de 
garantia de direitos, e um modo de ativar os recursos disponíveis no ter- 
ritório, bem como de convocar as redes institucionais de políticas de 
Estado a se fazerem presentes. A partir das necessidades percebidas no 
território, estabelece-se o plano de negociação e articulação, que é um 
caminho para a construção de políticas públicas.

Metodologias do cuidado com o território da cidade
Depois de apresentar o dispositivo do cuidado e de apontar as 

diretrizes do cuidado nesse dispositivo, apresentamos agora o modo 
de operar as direções do cuidado do território da cidade. Começamos 
com a metodologia de ampliar a escuta e construir demandas. Ampliar 
a escuta é um modo de tirar a doença do foco, direcionando-o aos 
processos de vida. “Em um primeiro momento do atendimento, a queixa 
é o pedido inicial do usuário, o problema manifesto, a ponta de um 
iceberg. Ela aparece como uma demanda pontual, que pede uma solu- 
ção pontual. Por exemplo, uma dor de cabeça que pede um analgésico. 
É preciso acolher a queixa da maneira como ela aparece. Contudo, a 
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equipe precisa inseri-la em um processo maior de cuidado. Quando o 
profissional atende rápida e pontualmente à queixa, seja essa queixa do 
paciente ou da sociedade em relação a ele, sem problematizá-la, sem 
procurar entender o processo que forma essa queixa, ele responde 
com clichês. Ampliar a escuta é desfazer os clichês da saúde, que são as 
respostas pretensamente resolutivas aos sintomas. 

Um exemplo disso é quando o usuário chega ao serviço pedindo 
abrigamento,36 e o profissional responde diretamente procurando arti- 
cular esse abrigamento, ou responde negativamente ao pedido, enten- 
dendo que não é referente à saúde. Ou seja, procede sem buscar entender 
melhor o lugar que um suposto abrigamento teria na vida do usuário: 
se ele já foi abrigado antes, como foi, se o usuário está em um momento 
propício para ir para um abrigo, etc. 

A queixa precisa ser problematizada, e o que permite isso é a 
ampliação da escuta. Essa escuta se exercita com a prática, sem que nunca 
se esgote, e se amplia justamente pelo acompanhamento ao longo do 
tempo e dos espaços, na medida em que o conhecido vai se diferenciando. 
Nesse plano relacional profissional de saúde/usuário/território se acom- 
panham os desdobramentos do processo. A escuta instrumentaliza o 
manejo. O acolhimento e o manejo das queixas, a partir da ampliação da 
escuta, propiciam a construção de demandas. A demanda, por conse- 
guinte, dá a direção do cuidado reivindicado na relação serviço/usuá- 
rio/território, sendo a implicação do usuário na construção do cuidado. 
Só há demanda quando o usuário está implicado em seu processo de 
cuidado, quando está envolvido o desejo do usuário em se cuidar. Escutar 
o usuário permite entender que sua questão de saúde está para além 
da doença específica motivadora da queixa. Identificar a demanda de 
cuidado exige uma escuta da integralidade do problema de saúde. A escuta 
especialista dá lugar a uma escuta ampliada que vai além da resposta a um 
sintoma, ampliando a visão acerca do caso.”

Ampliar a escuta é buscar construir um mapa da situação do usuá- 
rio, uma geografia existencial, com a qual se pode traçar uma demanda 
de cuidado. A demanda é algo que pede passagem, que busca uma 
transformação mais ampla que uma remissão de sintomas, ela é fruto 
de um trabalho sobre a queixa, e se constrói entre usuário e cuidador.  

36	 Pedir para conseguir vaga em um abrigo da Política de Assistência Social.
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A demanda remete ao processo vital do usuário, de forma ampla, e vai 
ser formulada a partir da relação com o profissional. Ou seja, o profis- 
sional tem autoria na formulação da demanda. Diferentes profissio- 
nais formulariam diferentes demandas com um mesmo caso. Contudo, 
trata-se de centrar-se no que o processo vital do usuário pede para se 
desenvolver. Um exemplo do exercício da escuta ampliada: priorizar 
o atendimento de um usuário que tenha entrevista de emprego para o 
mesmo dia, por exemplo. A ampliação da escuta é uma sensibilidade, 
uma atenção. Como no caso relatado por uma ACS: “Na minha área 
tinha pessoas que tinham HIV, mas não conseguiam falar. Mas a gente, 
ao perguntar e eles, ao se enrolarem e ficarem um pouco abalados, a gente 
conseguia saber se aquela pessoa poderia ter HIV”.

A demanda de cuidado do caso não é algo que está dado a ser des- 
velado. Identificar se a pessoa é soropositiva, se está buscando trabalho é 
um componente para construir uma demanda, que é parte da estratégia 
de cuidado. É construir uma expressão, dar uma forma provisória, 
construir uma problematização em saúde, um trajeto artificial em 
meio à complexidade da vida do usuário. Assim entra a operação de 
transversalizar as dimensões da vida desse usuário e os saberes presentes 
na equipe. Constrói-se uma linha, uma direção para cada situação, que 
é construir uma demanda, uma narrativa acerca da situação; demanda 
que envolve diversas questões de saúde, diversos vetores individuais e 
coletivos e diversos saberes, e que sempre deverá ser atualizada. Se a 
demanda é construção pura, ela não é a única versão e, assim, precisa 
estar em consonância com a situação em questão: a demanda é uma 
circunscrição de problemas que a equipe constrói com os usuários nas 
suas paisagens existenciais. 

Contudo, a paisagem existencial do usuário não está alheia à inter- 
ferência do POP RUA. A equipe vai construir diretamente essa paisagem. 
Para isso, ela busca se situar no território. Essas relações geográficas 
apontam para uma metodologia fundamental: cartografar constante- 
mente o território. “Cartografar o território é produzir um conheci- 
mento acerca do território, que é o primeiro passo para a construção da 
demanda territorial e para o desenho do cuidado. Cartografar é construir 
um mapa vivo e não estático de um território de trabalho. Mapa que 
inclua as formas mas também as processualidades, as relações. A equipe 
escuta o lugar do território para cada usuário, mas também inclui na car- 
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tografia suas percepções e sensações acerca do território. Para entender e 
incluir a dimensão subjetiva do território que a cartografia proporciona, 
é preciso uma base vivencial nele. Não é possível fazer a cartografia sem 
habitar o território, sem estar engajado nele. Esse engajamento é uma po- 
sição ético-política. 

Trata-se de tomar o território como meio de uma experimenta- 
ção. O ACS é a função na equipe que está mais cotidianamente na rua. 
Ele tem uma função-chave para o trabalho: a função de agir comunita- 
riamente, no sentido da saúde. A função do ACS cria uma sensibilidade 
ao território: desdobra o território, complexificando-o, descobrindo 
histórias, meandros, detalhes fundamentais. Constrói um know-how de 
rua, que é uma leitura e um modo de intervir a partir da vivência cons- 
tante no território. A cartografia construída nunca tem um desenho 
definitivo: ela é sempre obra aberta, ‘work in progress’. Um ‘cartogra- 
fando’. Habitar, conhecer e cuidar do território são processos insepa- 
ráveis. Cartografar é conhecer tanto as questões objetivas do território 
(o perfil populacional, as doenças prevalentes, a delimitação física, etc.) 
quanto a sua dimensão subjetiva (as relações interpessoais e interinsti- 
tucionais, os sentidos singulares de cada usuário e de cada trabalhador 
acerca do território, o ‘clima’ de cada microárea).37 Para cartografar é 
preciso sentir o território, respirar seus ares. Quando o profissional está 
na rua, ao tempo que ele conhece o território, o território é modificado 
pela sua presença. Assim como o profissional é transformado por este 
habitar. A cartografia é um mapeamento cotidiano.”

Cartografar é conhecer e já intervir. Produz uma imagem-trajeto 
a partir de certo modo de se posicionar em meio a ele. As imagens- 
-trajetos construídas não pretendem ser todo o território, mas são cons- 
truções perspectivadas pela posição construída de cuidador-cartógrafo. 
Imagens-trajetos também produzem o território, e não se pretendem 
exteriores ou representações dele. Assim, o trabalhador do POP RUA 
é um cuidador-curador, pois ele não observa de fora e nem faz uma 
representação do território. Ele experimenta a paisagem e com isso 
intervém no seu processo de produção. Ele a recria. Por isso faz um 
trabalho de cuidado e de curadoria, montando essa paisagem de deter- 

37	 Microárea é a divisão da área de atuação do POP RUA em pequenas áreas nas quais 
a equipe trabalha. Um exemplo de microárea é a região da Central do Brasil. 
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minada forma, a partir da expressão que ele realiza, e ao mesmo tempo 
participando de seu processo de montagem. O cuidador-curador inter- 
preta o território de uma maneira singular. Mas a interpretação aqui não 
tem o sentido de decodificação ou hermenêutica, nem diz respeito a um 
subjetivismo, é, sim, a criação de versões sobre o território, que podem 
ser ilimitadas. Interpretação como ação de uma intérprete, como Elis 
Regina, a grande intérprete que cria uma outra canção. Por isso é uma 
experimentação que cuida do território, pois cria condições de outras 
expressividades a partir de um engajamento de cuidado, de uma posição 
clínico-política. Produzir sentidos é multiplicar qualidades, propriedade 
e pontencialidades. 

“Como foi mapear a Central do Brasil? Eu fui entrando, indo lá todo 
dia. Aí tinha um muro que eu sempre via, mas nunca atravessava. 
Um dia, pulei o muro, atravessei e conheci as profissionais do sexo. 
A Central do Brasil tem o resto de tudo no Rio de Janeiro. Uma 
coisa vai puxando a outra.”

Das profissionais do sexo chega-se aos travestis, ao tráfico escon- 
dido, às ocupações urbanas. Ao desdobrar, chega-se à série de conexões 
do território. “Na rua existe uma rede que dá informações, e a gente sem- 
pre fica sabendo, tem uma rede de ligação que faz chegar a informação 
muito rapidamente.” A ACS, ao pular o muro, ao experimentar o territó- 
rio, monta o mapa, constrói a constelação de elementos que formam o 
território, constrói uma versão para ele. 

Esse mapa é sempre incompleto: 

“A incerteza do que vai encontrar na rua e de como você vai se 
virar é o caldo ideal para trabalhar. É lógico que não dá para ficar 
o tempo todo nessa função, como um pajé indígena fica. Quando a 
gente vai para a rua, tem que ir com a cabeça mais de pajé mesmo… 
Olhar questões de saúde, de relacionamento, questão espiritual, 
ver o que está acontecendo. Os profissionais estarem na rua é uma 
novidade, e ver como eles [usuários] recebem isso é importante.  
É uma nova classe de relacionamento que não existia.”

O xamã está no meio da relação matéria-expressão, está fazendo o 
trânsito entre as perspectivas, os diversos atores em seus pontos de vida, 
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e acessando aquilo que é ponto de ver. A experiência do desterro faz 
com que ali se formem outras estéticas de vida. O xamã opera o trans- 
perspectivismo, experimenta, faz o trajeto, conecta os elementos por 
intermédio do plano afetivo informe de base, o plano bruto da existência. 
Sobre o devir-xamã no profissional de saúde: 

“A gente fala a linguagem deles, aliás, adolescente e paciente 
psiquiátrico na minha área, eu entendo todo mundo, não sei que 
coisa é essa... Eles falam e eu consigo entender, depois eu nem 
entendo como entendi.”

O ACS é a função profissional no POP RUA que realiza mais dire- 
tamente a cartografia. Ele está sempre mapeando: “tem algo de antro- 
pólogo”. Algo de antropólogo e algo de pajé. Híbrido de duas personagens 
geralmente em lados opostos: o ACS capta os códigos do território para 
rearranjá-los, acessa a descodificação que acontece no desterro e cria 
condições para que os códigos sejam rearranjados, para que outros 
territórios existenciais se montem. Cartografar cuidando e cuidar carto- 
grafando. O mapa não é o território, pois não há o território último que 
possa ser representado. A todo momento o trabalhador está atualizando 
uma imagem do território, porque em cada momento há na imagem 
construída uma abertura, uma parte não bem definida, complicada, um 
espaço sempre a desdobrar. 

Pode-se dizer que o cartografar é uma sistemática constante 
de acompanhar os processos territoriais, o que se articula com a me- 
todologia de acompanhar longitudinalmente no tempo e no espaço. 
“Acompanhar longitudinalmente se dá em relação ao tempo e ao 
espaço. A periodicidade dos atendimentos é definida caso a caso, a cada 
momento. Em um caso a periodicidade é semanal, e em outro pode 
ser mensal ou semestral. Atendimentos pontuais podem fazer parte do 
acompanhamento longitudinal, mas este vai além de ações pontuais. 
Acompanhar longitudinalmente significa acompanhar o usuário atra- 
vés de seu trajeto na cidade: seja na rua, seja em atendimento em algu- 
ma instituição, seja em internação. Uma operação para acompanhar 
de modo mais amplo a situação de vida do usuário. Mesmo depois de 
resolvida alguma morbidade específica, o serviço continua acompa- 
nhando o usuário, sendo referência para ele. O que define a forma de 
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operar o método do acompanhamento longitudinal são as necessidades 
formuladas pelo usuário na relação de cuidado construída junto ao 
serviço. Mas o POP RUA só entra nos espaços do usuário com sua per- 
missão e se isso for importante para o cuidado, em função da demanda 
construída na relação de cuidado.”

“A gente acompanha ela desde o início, foram vários processos, a 
gravidez, interferência da família... A gente teve muito próximo 
dela no último bebê que ela teve... Ter ido até o juizado, ter 
chamado a família, a família ter ficado com o bebê, a gente ter 
mantido o acompanhamento na rua, na internação, na fuga dela, 
no desaparecimento, aparecimento…”

O acompanhamento longitudinal é um processo que mantém por 
mais tempo a tensão das situações e a tensão de não saber o que fazer ime- 
diatamente. Acompanhar longitudinalmente pressupõe sustentar essa 
tensão. Por essa razão o acompanhamento também é latitudinal, acom- 
panhamento das variações de intensidade. É preciso durar na tensão e 
nos espaços atravessados pelo trajeto do usuário. É estando com o usuário 
durante meses, anos, e durante os muitos espaços pelos quais ele passa  
(a rua, as internações, a volta à família, a volta à rua) que se faz um processo 
de acompanhar processos. Por isso a importância da mobilidade da 
equipe, sua capacidade de adentrar tanto a rua quanto as instituições mais 
variadas, acompanhando dinâmicas afetivas, dinâmicas de intensidade 
nesses processos espaçotemporais. Por isso se acompanham as subidas 
e descidas de intensidade. Latitudes. Entretanto isso não quer dizer estar 
onipresente, mas somente onde/quando se faz necessário.

O método da longitudinalidade do cuidado está diretamente im- 
plicado com o método de criar referências. Não se modela ou vigia a 
vida do usuário, mas se constroem pontos de apoio, pontos de referência 
que sustentam o cuidado. Criar referências é “criar pontos no tempo e 
no espaço que servem de pontos de apoio para o processo de cuidado. 
Referência tem múltiplos sentidos. Externamente, o serviço se constitui 
como um ponto de referência para o usuário no território da rua; por 
outro lado, o serviço torna-se referência para a rede, no que diz respeito 
aos pacientes de rua; o serviço é, também, referência para a cidade, no 
que diz respeito às pessoas que vivem nas ruas. No território da rua, o 
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ACS é o profissional de referência por excelência. A construção da refe- 
rência na relação ACS/usuário começa desde a primeira aproximação 
na rua. O objetivo é iniciar o processo de vínculo e referenciação, mos- 
trando ao usuário que ali alguém se corresponsabiliza pelo cuidado em 
conjunto com ele. 

Internamente na equipe, o ACS tem também um papel funda- 
mental: ele será o articulador entre o espaço da rua e os espaços das 
instituições de saúde, estando como facilitador desta relação. Mas o 
ACS não tem só a função de abrir caminho para o trabalho da equipe. 
Ele é um agente propositor de cuidado. Ser referência exige conhecer 
com espessura vivencial um caso ou um território. É preciso, em meio 
à dinâmica intensa da rua, localizar, orientar, tanto o usuário quanto a 
rede e a própria equipe. O POP RUA mantém uma posição paradoxal: 
ele cria um espaço de referência, sua sede, mas busca descentralizar, não 
fixar o usuário neste espaço, e sim fazer com que esse espaço o acolha e 
o ajude a ocupar outros espaços.”

A referência pode ser o espaço da sede do serviço, a porta de 
entrada; pode ser a presença do trabalhador na Central do Brasil todas 
as manhãs. De todo modo, é disponibilizar um espaço para o encontro 
com a matéria da disposição afetiva do trabalhador e da equipe. 

“Os pacientes foram entendendo qual é o espaço de cuidado, que 
não existia em lugar nenhum. Não tem no imaginário dessa po- 
pulação um local de cuidado, uma unidade de saúde e uma equipe 
que acompanhe. A gente conseguiu cavar esse espaço de referência 
e apoio.” 

A referência é um espaço aberto à conversa, à negociação com as 
condições de vida concretas do usuário. Pode estar dentro de uma ins- 
tituição, na rua, ou pode ser um ator da rua que auxilia no cuidado.  
O importante é multiplicar as referências. 

A referência tem como base o vínculo que se faz entre pessoas. 
Construir referência está ligado à metodologia de construir vínculo. 
“Vínculo é o laço e a relação de confiança e compromisso entre profis- 
sionais de saúde e usuário. O vínculo é componente da constituição da 
referência e é a linha de sustentação do processo do cuidado. Ele se cons- 
titui pela presença contínua e atenta e pela disponibilidade. É iniciado 
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quando o usuário tem interesse em receber algum tipo de atenção em 
saúde: um curativo, uma simples conversa. Ele pode ser iniciado também 
quando o usuário conta com o serviço em uma situação iminente de 
morte, mesmo não tendo manifestado desejo de se tratar. Contudo, para 
a consolidação do vínculo, é preciso que o usuário queira se cuidar, é 
preciso que esteja em jogo o desejo do usuário de se tratar. Contundo, 
na relação de cuidado o desejo de cuidar-se pode ser produzido no pró- 
prio processo de construção do vínculo.”

Vincular é articular, agenciar. Esse agenciamento implica ambos 
os sujeitos envolvidos. Quer dizer, há uma transformação mútua, uma 
coemergência entre cuidador e quem é cuidado. É preciso um trabalho 
com os afetos para que esse sentimento não se transforme em um 
sentimento pessoal que tome de assalto a rede de cuidado e a privatize, 
colocando-a em termos pessoais. E esse é outro perigo sempre presente 
na prática do POP RUA: 

“Esse vínculo meu com Ranieri tá muito afetivo, mexe muito 
quando eu saio com ele, muito mesmo... Eu não consigo almoçar e 
ver ele com fome, eu não sou obrigada a levar comida pra ele, mas 
eu levo a minha quentinha mais a dele.” 

O afeto está sempre implicado. A questão é como ele é subjetivado. 
E a maneira de ele ser subjetivado dependerá de como ele será manejado. 
Pensamos que o afeto referido pela trabalhadora na fala transcrita acima 
é mais definido como sentimento, e sentimento remete a uma pes- 
soalidade – que geralmente entra nas configurações das relações fami- 
liares, conjugais. Ou seja, envolve identificações, projeções da ordem 
do privado ou do pessoal. É preciso outro tipo de configuração afetiva, 
que não permaneça em uma expressão privada dos afetos, ou dema- 
siadamente pessoalizada dos afetos, mas que seja do público. Um tipo 
de corpo afetivo de agente público, que não significa neutralidade ou 
insensibilidade, mas que escape às armadilhas da pessoalização ou pri- 
vatização das relações.

E esse regime afetivo relativo à coisa pública permeia o cuidado 
de outra forma: torna coletivos e políticos os sofrimentos e os desejos, 
e a necessidade de ajudar se transforma em uma responsabilidade 
pública do trabalhador da saúde, uma responsabilidade com o público. 
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Distribui a responsabilidade remetendo-a ao coletivo, o que alivia o 
peso e a dor do trabalhador, sem fazer com que esse afeto se transforme 
em insensibilidade, mecanicismo ou objetivismo. O vínculo se produz 
na longitudinalidade do acompanhamento e se sustenta na confiança. 
E o trabalho é fazer da confiança algo para além do pessoal, algo que 
seja uma relação vivida entre os existentes; confiança não exatamente 
nas pessoas, mas nos processos. O vínculo não é, pois, uma relação 
paternalista, assistencialista ou de caridade. É um compromisso entre 
viventes com a vida.

Para escapar da tendência de entrar no papel de salvador, muito 
presente no trabalho com a rua, é preciso descentralizar e distribuir 
vínculos e responsabilidades. Um método para isso é a metodologia de 
criar diversos espaços de atendimento. “Um espaço de atendimento 
não é definido por sua oficialidade, institucionalidade. Um espaço de 
atendimento oficial (instituição de saúde, conselho tutelar, etc.) não 
necessariamente se transforma em espaço de cuidado efetivo. O espaço 
de atendimento no POP RUA só existe enquanto acontece. Esse espaço 
envolve e compromete os atores que o constituem, pois é um espaço de 
cuidado no qual é realizada uma ação de cuidado, podendo se constituir 
na rua, com outros atores do território, que não somente os da saúde ou 
das políticas públicas.” Espaço de atendimento é um tipo de espaço de 
referência, caracterizado por um local no qual o processo de cuidado 
vai se realizar de forma mais detida. O POP RUA efetiva espaços de 
atendimento – a sede, a rua –, mas também trabalha para que outros 
espaços funcionem como espaços de atendimento e cuidado: serviços 
de saúde, dispositivos de outras políticas públicas. Criar espaços de 
atendimento é mobilizar redes e recursos que estão no território e que 
podem ser efetivados no sentido do cuidado. Se não é a oficialidade 
do espaço que o efetiva como espaço de cuidado, é preciso, muitas 
vezes, intervir junto aos pontos da rede de saúde para que eles possam 
efetivamente funcionar como espaços de cuidado. 

Por isso, tensionar a rede é uma metodologia para o cuidado. 
“Gerar tensão na rede é uma maneira de o POP RUA incluir a rua no 
SUS, no sentido tanto de intencionar, visar à criação de redes de cuidado 
no território, quanto de criar tensão, crise que permita a transformação. 
Pressionar a rede a atender a pessoa em situação de rua por meio da 
criação de vagas e da identificação das necessidades específicas, da 
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cobrança por compromisso, da criação de fluxo onde não há, a fim de 
fazer a rede fluir. Montar um projeto terapêutico adequado ao caso, 
envolvendo outros pontos da rede, geralmente tem o efeito de criar um 
espaço de cuidado, assim como ir acompanhando o usuário por entre 
os pontos da rede, construindo fluxos de referência e contrarreferência.”

O trabalho com a rede é tão importante quanto o trabalho com os 
usuários. Para os trabalhadores, trabalhar a rede, intervir na rede é maior 
desafio que trabalhar com o usuário e com a rua: “Na rua, com a rede 
da rua, a gente consegue bastante coisa. Aqui na sede também. Quando 
precisa da rede, não tem”. Há muitos relatos de descaso, indiferença e 
violência dos agentes públicos com o usuário do POP RUA: “Olhar de 
repugnância e de nojo”. Um mau tratamento na rede pode desconstruir 
todo o trabalho feito pela equipe na hora em que precisar contar com 
outro serviço de saúde. Essa situação da rede colocou como tarefa do 
POP RUA a intervenção junto à dinâmica da rede de saúde. De certo 
modo, esse trabalho só pode ser feito por criar tensão, fazer pressão:  
“A gente só vai no porradão, chutando a porta”. Mas junto com a porrada 
vem um trabalho de fazer entender a importância da inserção do 
usuário. E esse entendimento diz respeito não somente a um registro 
moral, da ordem do dever, mas a um contágio afetivo com o cuidado, 
sobre o que falaremos à frente.

Os problemas da rede de saúde não são exclusivos para o usuário do 
POP RUA. Entende-se aqui que tensionar a rede é um trabalho contínuo, 
que nunca se chegará a uma rede funcionando definitivamente de modo 
ideal. O termo “tensão” tem o sentido de criar crise, mas também remete 
à intensidade: trabalhar para que a rede tenha intensidade, esteja viva, 
seja uma rede quente. Criar um ambiente de conversa, tomando a rede 
também como um território de intervenção, e não esperar que ela seja 
uma retaguarda pronta. O POP RUA conseguiu ampliar o número de 
equipamentos de saúde que recebem e atendem as pessoas em situação 
de rua. E fez isso utilizando o dispositivo do PTS, ou seja, construindo o 
caso, as estratégias de cuidado, de modo que envolvesse outros serviços 
no tratamento, por meio de reuniões, pactuações. 

Tensiona-se a rede para que ela possa se transformar, para que no- 
vas estratégias e fluxos sejam criados, para que se produzam mais tecno- 
logias de cuidado. Daí a metodologia construir e adequar instrumentos 
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técnicos adequados à realidade do território, que vai no sentido de 
questionar os fluxos e protocolos de cuidado, as estratégias de atenção, 
prevenção e promoção de saúde a partir das necessidades da rua tal como 
elas se apresentam. Essa metodologia diz respeito a questionar e avaliar o 
instituído à luz das necessidades e características da rua. 

Ocupar e pautar os espaços políticos na cidade é também um 
método para incluir a rua, tensionar a rede, criar novos instrumentos 
técnicos e, principalmente, buscar a integralidade do cuidado. “A ali- 
mentação, a renda, a moradia, enfim, o acesso a direitos fundamentais 
são dimensões da saúde integral. Por isso a importância dos espaços de 
articulação intersetorial. E, justamente pelo lugar que os moradores de 
rua ocupam na sociedade, a presença nos espaços políticos é estratégia 
fundamental para a luta pela oferta de serviços e pela defesa de direitos. 
O POP RUA não garante todos os direitos ao seu usuário, mas promove 
acesso a políticas públicas, pautando os espaços institucionais da cidade 
no que diz respeito às necessidades encontradas em seu território.” 
A rua deixa nítida a necessidade de a saúde pública se articular com 
outras políticas de Estado. “A gente está muito ensimesmado na política 
de saúde.” Se o POP RUA precisa, por exemplo, acompanhar uma gravi- 
dez, o nascimento e o desenvolvimento de uma criança, a decisão de se 
o bebê fica ou não com a mãe está para além da saúde. É preciso prin- 
cipalmente articular as ações de defesa de direitos humanos, que são 
constantemente violados no contexto da rua. Podemos entender que se 
trata de ativar o movimento instituinte nos estabelecimentos e ensejar 
novas instituições: criar e abrir espaço de legitimação social para as ex- 
periências singulares como matéria das políticas públicas.

Ativar a dimensão instituinte está ligado à metodologia de conectar 
lógicas heterogêneas. “O POP RUA conecta lógicas e espaços diferentes: 
a dinâmica da rua e a dinâmica dos serviços de saúde; práticas de atenção 
da ESF [Estratégia de Saúde da Família] e dispositivos da saúde mental. 
Para incluir a rua e para ampliar a clínica, é necessário que o serviço 
possa articular diferentes perspectivas subjetivas, funcionamentos ins- 
titucionais e não institucionais. A lógica do serviço de saúde e a lógica 
da rua devem poder entrar em sintonia e se agenciar.” Conectar lógicas 
heterogêneas, territórios diferentes, modos de ver muito distintos. 
Essa conexão entre os heterogêneos produz espaços e funcionamentos 



<<  Sumário  O cuidado no POP RUA   172

híbridos, terceiros termos: a sede como espaço institucional da rua; o 
serviço como dispositivo de atenção integral (saúde físico-biológica 
e saúde mental). O POP RUA faz esse intercâmbio, essas trocas que 
geram composições pela criação de territórios de passagem, territórios 
“entre” que formam novos territórios. Primeiro é necessário aproximar 
os diferentes, produzir sintonia entre eles, conectar partes de elementos 
umas às outras nesses terrirórios: sala de espera onde o paciente pode 
deitar, entrar malcheiroso, sob o efeito de drogas; calçada da rua 
onde é realizado o exame de pressão, de batimento cardíaco, a escuta; 
procedimento de curativo permeado pelo diálogo delirante do usuário; 
atendimento psicológico pelo qual se organize um procedimento de 
cuidado com uma ferida, com o tratamento de hipertensão.

Há um trânsito de códigos que o cuidado deve fazer e que tem 
como base o território existencial. Esse trânsito se faz a partir de uma 
sintonização entre os diferentes lugares, colocando lado a lado os ele- 
mentos que formam uma situação complexa. A estratégia metodológica 
básica do POP RUA, malgrado o grande temor que suscita o contato 
com o povo da rua, é o contágio: entre os saberes, entre as lógicas e 
dinâmicas territoriais, entre os modos de vida, com os serviços da rede 
de saúde para atender o usuário. “A estratégia é menos de confronto e 
mais de contágio.” O POP RUA serve de território de passagem para esses 
contágios, através de seus espaços e dos corpos afetivos dos trabalhadores.

Segunda dimensão do cuidado no POP RUA: diretrizes, 
metodologias e dispositivos do cuidado com o território da equipe

Para cuidar do outro, é preciso cuidar de si – de seu espaço, de 
seu campo de ação, daquele território no qual se constitui esse si mesmo. 
Para cuidar do território da cidade é preciso que o POP RUA cuide do 
território da equipe. Foucault (1984a; 1984b) já mostrava que na Grécia 
antiga só se inventou a pólis porque se inventaram os sujeitos. Inventou-se 
uma atenção, um cuidado com o processo de subjetivação. Embora isso 
tenha enveredado, mais tarde, por uma via de privatização da experiência 
subjetiva, não vamos tratar disso aqui. Interessa-nos marcar que o cuidado 
do outro é inseparável do cuidado de si. E cuidado, lembramos que, tanto 
em Foucault como aqui, tem o sentido de criação. Pensar o cuidado como 
via de mão dupla diz respeito também à maneira como se constitui o 
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cuidado com a rua: a rua deixa à mostra as vulnerabilidades do SUS, e 
da cidade. Pensar o cuidado como via de mão dupla é evidenciar que nos 
constituímos em um plano comum, na relação com a alteridade, com um 
plano bruto da existência que nos liga. 

O POP RUA, para cuidar, precisa criar espaços de cuidado/cria- 
ção de seu próprio trabalho. Seu trabalho é essa superfície de contato 
equipe-rua, essa borda. No início, não havia muitas balizas para cons- 
truir a prática do POP RUA. Foi preciso fazer um arranjo que criasse 
condições de criar, que cuidasse das condições para cuidar. Um arranjo 
marcado por processos coletivos de reflexão, de ação de si para si mesmo. 
Apresentamos o sentido do cuidado do território da equipe começando 
novamente pelos arranjos concretos. 

Dispositivos do cuidado com o território da equipe 
Os espaços coletivos de análise e construção se fazem em relação 

às três dimensões de trabalho no POP RUA – rua, sede, rede – e na 
implicação com os sujeitos envolvidos nos territórios – profissionais de 
saúde, usuários, outros atores que compõem o território. Um primeiro 
dispositivo é o espaço de acompanhamento do processo de trabalho 
de rua. “Neste dispositivo se acompanha e se analisa o trabalho no 
território da rua. Isso é feito por meio do levantamento de informações 
e estatísticas do cuidado, da organização estratégica da equipe no 
território, bem como da análise da sua dinâmica. Por exemplo: se em 
tal área há um esvaziamento de usuários, quais os componentes do 
território e como são suas dinâmicas relacionais que produziram tal 
esvaziamento. Cada microárea de cobertura da equipe é analisada. Nesse 
espaço constrói-se a cartografia da microárea, levantam-se os casos que 
precisam de maior atenção, acompanham-se a relação dos profissionais 
com o trabalho da rua, as dificuldades, as possibilidades de criação de 
novas estratégias.”

No espaço de acompanhamento do território, alguns casos sur- 
gem como mais agudos e pedem uma análise mais ampla, em que é ne- 
cessário compartilhar, seja por sua gravidade, seja porque o caso está em 
um ponto de desenvolvimento que exige uma mobilização maior para 
uma transição decisiva na sua situação. Ele é o espaço de comunicação 
entre os profissionais comprometidos com uma microárea e é composto 
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pelos ACS que trabalham nela, mais um técnico responsável por difun- 
dir as informações. 

Há também a reunião de estudo de caso. “Espaço de estudo 
de caso para a construção do Projeto Terapêutico Singular (PTS). Por 
exemplo, quando um caso é pautado na reunião de equipe ou na super- 
visão de área, e os profissionais envolvidos se reúnem com outros pro- 
fissionais pertinentes ao caso para a construção do PTS.”

Se há espaços coletivos, como os supracitados, em que somente 
alguns trabalhadores participam, há também o espaço em que toda a 
equipe está envolvida: a reunião de equipe. “Encontros semanais dire- 
cionados a entender as complexidades e as necessidades do usuário/
território e que visam aprimorar constantemente o próprio serviço.  
A intenção é tornar o serviço sensível às diversidades e complexidades 
dos usuários desde a porta de entrada até o atendimento. Seu objetivo 
é criar possibilidades de acompanhamento das avaliações que permi- 
tam ao serviço repensar suas práticas. Desse encontro participam todos 
os profissionais da equipe, bem como dele podem participar atores da 
gestão que visem dialogar com a equipe. Esse é o espaço para coletivizar 
as questões, tratar de tensões, problemas, e principalmente fazer as to- 
madas de decisões da equipe.”

Todos os espaços supracitados têm o sentido de produzir aná- 
lise e escuta da equipe pela própria equipe. É necessário, contudo, de- 
vido à natureza e agudeza dos problemas enfrentados, um espaço de 
supervisão/apoio clínico institucional. “Trata-se do espaço coordenado 
por um agente externo ao serviço, onde se discutem casos clínicos e a 
gestão da clínica no serviço. O olhar de um agente externo auxilia na 
análise e na desnaturalização das práticas de cuidado e funciona como 
suporte à equipe, como mais um espaço de cuidado com o trabalho.” 
Embora a presença de um agente externo seja importante, na sua au- 
sência a própria equipe pode fazer essa função de supervisão, que se 
torna “intervisão”. Se na supervisão é feita uma análise da equipe por  
um ator externo, na “intervisão” se faz uma análise entre os vários pontos 
de vista dos profissionais, o que exige um esforço maior de construir 
uma visão que se componha desses pontos de vista. A intervisão é mais 
trabalhosa porque um olhar de fora pode acelerar a análise de ques- 
tões que passam despercebidas pela equipe, contudo é exequível. Em 
ambas as tecnologias (supervisão e intervisão) trata-se de produzir ana- 
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lisadores de forma coletiva, que façam um cuidado da equipe através da 
despessoalização dos entraves ao trabalho e da construção coletiva de 
estratégias para a sua resolução. Esse espaço também pode comportar 
um espaço para estudos “de temas mais amplos relacionados ao cuidado 
que a equipe realiza”. Esses espaços não necessariamente precisam ser 
dispositivos separados, podem ser dispositivos ou espaços dentro de 
espaços. É importante essa quíntupla operação: acompanhamento do 
processo de trabalho, análise, acolhimento do profissional, tomada de 
decisão coletiva, estudo.

Diretrizes do cuidado com o território da equipe 
A base do cuidado com a equipe é poder se vincular, se articular, 

se agenciar com a rua. Caso isso não ocorra, o trabalho não acontece, 
e a equipe não suporta o trabalho. Por isso, uma direção do cuidado 
da equipe para consigo mesma é a da aprendizagem com a rua. “Para 
construir o trabalho da equipe é necessário aprender com a rua. 
Trabalhar com a rua necessariamente transforma o olhar do trabalhador 
que permanece no serviço, tirando-o do lugar do senso comum sobre 
a pessoa em situação de rua. O trabalhador aprende não somente os 
códigos da rua, as informações, mas, de certa forma, incorpora-se 
à sua dinâmica: imprevisibilidade, rapidez, conjunção de fatores ou 
multideterminação dos eventos da rua, conjunção de muitos elementos 
do aqui e agora. O trabalhador é obrigado a lidar com situações novas 
para ele, sempre com a possibilidade de ser surpreendido. O ritmo 
da rua: estar atento a tudo ao mesmo tempo. Devem-se conhecer os 
diferentes e divergentes atores que compõem a rua; estar atento ao 
bueiro na rua, ao perigo de ser atropelado, à violência, à discriminação. 
O aprendizado com a rua é o que impulsiona a ampliação dos olhares e 
das perspectivas profissionais.”

Há duas dimensões dessa aprendizagem: uma que diz respeito 
aos códigos da rua, à linguagem, e que trata de saber os elementos que 
a compõem; outra dinâmica é a que diz respeito à aprendizagem de um  
jogo de cintura, de uma sensibilidade. Sempre é preciso manter “um li- 
miar de dúvida”, de não saber. E é com esse não saber que se maneja. Não 
saber o que diz respeito ao que não é apreensível por categorias predefi- 
nidas, uma qualidade intensiva da experiência de desterro. A aprendiza- 
gem com a rua não forma um modo padronizado, mas uma capacidade 
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de manejo, uma afetabilidade que se manifesta de maneira específica para 
cada profissional: “Cada um tem sua maneira de agir na rua… e eu agora 
tenho a minha”; “Nosso crescimento vem da relação com os usuários, das 
conversas com eles”. Esse aprendizado se faz também entre os profissionais; 
o manejo com a rua também se aprende com o colega. 

Por isso a diretriz subjacente é a da coletivização: transmissão 
continuada das estratégias de cuidado. “Transmitir e coletivizar cons- 
tantemente as estratégias de cuidado, de modo a que o saber construído 
permaneça no serviço, mesmo que haja mudanças na equipe e/ou nas 
estratégias adotadas. Entende-se que o saber construído na experiência 
do POP RUA tem valor de uso público, já que se trata de um serviço 
público: para o público, gratuito e de acesso universal. Isso não significa 
que as estratégias de cuidado construídas devam se manter, mas que 
possam servir de referência para a sua continuidade ou para a sua 
transformação”. O saber precisa circular na equipe como informação e 
como modo de operar. Isso serve para gerar coletividade na equipe, mas 
também para inscrever o saber acumulado na coisa pública. A trans- 
missão continuada não é só a manutenção dos conteúdos do conhe- 
cimento construído, mas também a sustentação da sua variação. O que 
se incorpora é coletivizado e (re)transformado. 

A mistura é um mote que enseja a diretriz de integração e am- 
pliação das perspectivas profissionais (transdisciplinaridade). “É a di- 
reção do trabalho da equipe sobre si mesma, a integração e a ampliação 
dos olhares, a articulação entre as perspectivas profissionais na equipe.  
O POP RUA é uma equipe com saberes profissionais (multidisciplinar) 
que se organiza de forma interdisciplinar e busca realizar ações trans- 
disciplinares. As ações transdisciplinares são o resultado da integração 
e da ampliação das clínicas da equipe. Sua direção é a construção de 
uma perspectiva coletiva generalista que não apague as especificidades 
dos saberes da equipe, mas busque que cada saber possa variar a partir 
do contato com outro. Conjurar o especialismo – entendido como pers- 
pectiva não favorecedora do diálogo com os outros saberes. O que é 
diferente de recusar a especificidade de cada perspectiva/saber profis- 
sional. O profissional deve procurar manter uma abertura a outras in- 
terpretações, a outras perspectivas, o que permite a transformação de 
sua própria perspectiva. O ACS é a função no serviço que tem maior 
potência para a perspectiva generalista, pois ele não está amarrado a 
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nenhum saber específico. O ACS, não sendo especialista em nenhum 
domínio do saber, pode trazer com mais força as demandas comple- 
xas da rua. Ele é matriciado,38 incorpora todos os saberes específicos 
presentes na equipe e ensina os técnicos acerca das singularidades do 
território da rua. 

A função do ACS é vital para a integração das perspectivas na 
equipe. O POP RUA não é um serviço de Atenção Básica com atendi- 
mentos em saúde mental, mas um serviço de Atenção Básica modificado 
por uma lógica da saúde mental. A saúde mental é uma perspectiva que 
deve permear todos os atendimentos, as práticas de qualquer profis- 
sional da equipe. A troca de saberes deve estar e está atrelada a neces- 
sidades concretas impostas pela complexidade dos casos.” Essa diretriz 
diz respeito à clínica ampliada. Como discutimos, é o concreto da 
experiência dos sujeitos e dos territórios e a aproximação com essas 
experiências que fazem a clínica se ampliar. A junção pouco usual 
das práticas de ESF com as práticas da Saúde Mental, a possibilidade 
de construir uma prática coletiva que articule essas práticas, é feita 
pela realidade concreta dos casos e pela aproximação e troca entre os 
profissionais nos casos concretos: “O psicólogo anuncia aos pacientes 
que ele vai entrar de férias. A paciente fala para ele ir despreocupado, 
porque qualquer coisa ela conversa com a dentista.” 

A troca que faz variar as perspectivas profissionais dos trabalha- 
dores é entendida como um vetor de existencialização importante: um 
vetor clínico para a própria equipe. Como lidar com questões de saúde 
e violência produzidas no seio da sociedade? O sofrimento vivido no 
trabalho deve ser entendido como dizendo respeito à própria proble- 
mática que o POP RUA lida: a sociedade. Assim o sofrimento do traba- 
lhador não é algo pessoal. Ao menos, é preciso cuidar desse sofrimento 
do trabalhador a partir de como ele surge na relação com o trabalho. 

Por isso, uma importante diretriz é o cuidado do trabalha- 
dor através do cuidado do trabalho. “Geralmente o cuidado do traba- 
lhador se faz em espaços isolados do restante do processo de trabalho, 
realizado em dinâmicas que têm como objetivo a formação do traba- 

38	 Entende-se por matriciamento o suporte realizado por profissionais de diversas 
áreas especializadas dado a uma equipe interdisciplinar com o intuito de ampliar o campo 
de atuação e qualificar suas ações. O matriciamento ou apoio matricial foi formulado por 
Gastão Wagner em 1999 (Campos, 2005).
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lhador e o acolhimento de suas dificuldades e sentimentos. É preciso 
cuidar, no trabalho, dos sofrimentos produzidos na própria atividade 
profissional. Não é nítida e precisa a linha divisória entre os sofrimentos 
pessoais e profissionais. Os sofrimentos e dificuldades acontecem mis- 
turados às várias esferas da vida do profissional. O que deve ser cuidado 
no espaço de trabalho é o sofrimento que está implicado no processo de 
trabalho. Sem dúvida, é preciso um espaço para que sejam expressos os 
sofrimentos do trabalhador, mas essa expressão é somente um primeiro 
momento do cuidado do profissional. É preciso, como com o usuário, 
transformar a queixa do trabalhador em demanda, o que implica um 
reposicionamento do profissional, da própria equipe em seu processo 
de trabalho e, ainda, da gestão que está em relação com a prática da 
equipe. Quer dizer que a queixa dos trabalhadores deve se transformar 
em demanda para a gestão: tanto a gestão interna da equipe quanto a 
gestão dos serviços e das redes. 

O cuidado com o trabalho da equipe visa dar suporte às muitas 
dificuldades que a equipe enfrenta: de lidar constantemente com as vio- 
lências institucionais, com a precarização do trabalho em saúde, elaborar 
subjetivamente as situações extremas encontradas na rua, gestionar o 
processo de construção de uma prática, etc. O sofrimento do trabalhador 
não pode ser individualizado, como se este não se constituísse junto 
ao próprio campo problemático do trabalho, que é coletivo e feito de 
um coletivo de elementos. A individualização do sofrimento encobre as 
condições do trabalho, o modo como este está sendo gerido, as próprias 
dificuldades no processo de trabalho e as questões políticas envolvidas 
nesse processo.” A expressão do que o trabalhador sente em relação ao 
trabalho deve ocupar o fazer da equipe. Para a coletivização e politização 
das questões, para a ampliação da clínica e para a transmissão contínua 
do conhecimento do trabalho é fundamental que a gestão dessa clínica 
seja feita de forma coletiva, participativa, com espaços coletivos de cui- 
dado do trabalho.

Coletivizar as questões, torná-las políticas, enseja a diretriz funda- 
mental do cuidado com o território da equipe: a cogestão do cuidado e 
a construção de espaços coletivos de cuidado do trabalho. “O trabalho 
conjunto dos profissionais amplia a visão acerca do próprio serviço, per- 
mitindo que cada trabalhador saiba como ele funciona, conhecendo os 
fluxos internos e com a rede e a função de cada um. O cuidado na Atenção 
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Básica deve ser coletivo, envolvendo as mais diferentes perspectivas na 
clínica. A construção do saber acerca do trabalho está ligada à saúde do 
trabalhador: é produzindo sentido para o trabalho, por meio da produção 
de conhecimento sobre a sua prática, que o profissional pode ter uma re- 
lação mais saudável com esse trabalho.”

A coletivização distribui a responsabilidade e sustenta melhor a 
tarefa de lidar com a complexidade. Por perspectivas diferentes não se 
entendem somente as diversas formações técnicas, mas a singularidade 
de cada trabalhador. O POP RUA se formou como uma equipe com 
saberes diferentes, com histórias de vida e estilos diferentes. Inicialmente, 
essa diversidade gerava muitos conflitos, disputas, mas eram também 
nessas diferenças que a equipe era forçada a pensar. 

Há uma direção do cuidado com a equipe que é subjacente e 
que seria mais como uma capacidade, que é condição básica para o 
trabalhador do POP RUA, mas que, ao mesmo tempo, é exercitada e 
construída: a abertura à alteridade. “O que permite aprender com a 
rua e ampliar o olhar da clínica é uma disponibilidade ao outro, ao dife- 
rente: seja a perspectiva diferente do colega de equipe, seja a do usuário, 
seja a do território da rua. Essa disponibilidade se dá por uma maneira 
de se fazer presente com um interesse genuíno. Tal interesse não é uma 
questão de boa vontade. Ele comparece como uma flexibilidade, uma 
capacidade de aproximação daquilo que é diferente de mim ou que está 
fora de meus padrões. Também desperta uma capacidade de estranhar 
nossos próprios conceitos e concepções. É preciso estar disponível à 
diferença que a rua traz. O trabalhador está aberto à diferença quando 
acolhe os estranhamentos provocados tanto pela presença do outro 
quanto pelas diferenciações que o trabalhador sente em si mesmo. É pre- 
ciso trabalhar a capacidade de estranhar-se, e esse trabalho se faz con- 
vivendo com as diferenças.”

Interesso-me pelo diferente de mim porque sinto essa diferença 
em mim. Encontramo-nos nessa diferença. A ACS relata: 

“Gostava de ver miíase, osso pra fora. Sangue. Mas tinha medo do 
cara que morava na rua. Aí, no primeiro dia que fui sozinha pra rua, 
já era noite... Cheguei perto de um grupo para fazer a aproximação. 
Comecei a conversar: por que você está na rua? ‘Sabe que é, matei 
minha mãe… senta aqui…’ Ai meu Deus, sentei, né…”
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Mesmo na sua estranheza, o outro existente é interessante. Algo 
nos conecta nessa estranheza. “Esse trabalho nos tira da caixa.” Muitos 
membros da equipe se apresentam como as “ovelhas negras da família” 
que se direcionaram a trabalhos dos quais pais e familiares discordavam. 
Outros não. O que há de comum é esse interesse pela ruptura, pelo 
que sai da tal “caixa” – certo fascínio por poder ver ou ao menos sentir 
a inexistência de qualquer ordem moral ou superior do mundo, pelas 
possibilidades absolutamente imprevisíveis de expressão das existências. 
Ao que chamamos de “expressão do plano bruto da existência através da 
experiência de desterro”. O que liga a rua e os trabalhadores entre si é esse 
“interesse genuíno, a gente se interessa pela vida deles e eles percebem isso”.

Metodologias do cuidado com o território da equipe 
Se o trabalho do POP RUA é de construir um cuidado que é 

criação e cultivo, o cuidado com o trabalho é também criar e cultivar a 
própria prática de trabalho. São modos de fazer direções do cuidado do 
território da equipe. 

Começamos com a metodologia de organizar o trabalho de 
maneira interdisciplinar, praticar o cuidado de modo transdisciplinar. 
“A interdisciplinaridade é definida por arranjos no processo de trabalho 
que articulam as diversas funções na equipe e que visam à melhor 
apreensão do objeto de intervenção e a uma coesão entre as ações. Os 
arranjos interdisciplinares têm uma distribuição clara do que cada um 
deve fazer. Isso pressupõe um bom nível de comunicação e troca na 
equipe. É necessário que todos tenham noção do processo geral da equipe, 
de como se organiza a instituição e as etapas do processo de trabalho. 
Não se trata, portanto, de todos fazerem tudo, e sim de todos se sentirem 
corresponsáveis. A chave para isso é a comunicação adequada, clara e 
que integra todas as funções da equipe. Essa comunicação é mantida 
e aprimorada tanto no trabalho diário quanto nas reuniões de equipe, 
de estudo de casos e em supervisões. Na interdisciplinaridade não se 
perde a função da referência. Não é possível ao profissional dominar 
todos os saberes, mas as ações da equipe podem estar integradas, 
apesar dos lugares definidos. Um arranjo interdisciplinar é um ponto 
de convergência dos vários atos profissionais. Esse tipo de arranjo não 
prescinde de uma coordenação, mesmo que esse papel circule na equipe 
e nos casos. Nos arranjos interdisciplinares (interconsulta, reunião de 
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equipe, discussão de caso), os saberes conversam e partilham a expe- 
riência do cuidado, embora tenham seus lugares fixos e definidos. 

Na prática, na experimentação, contudo, os saberes interferem 
uns nos outros e fazem variar os limites entre eles. A esse tipo de comu- 
nicação entre os saberes chamamos de transdisciplinar: os saberes se in- 
terferem de modo a que o olhar e a intervenção do médico, por exemplo, 
já não sejam mais os mesmos depois de afetados pela perspectiva e 
pela intervenção do ACS. As ações transdisciplinares tornam difusa a 
fronteira entre os saberes. Quando um trabalhador se deixa tocar pela 
perspectiva do outro, faz variar sua própria perspectiva e ação para 
além do saber de sua competência. O que se torna transdisciplinar são 
as ações da equipe na relação com o usuário.”

A enfermeira está atendendo uma paciente e apenas iria fazer o 
exame TIG.39 Ela compreende que, nessa situação específica, não deveria 
dar o resultado de uma forma aleatória. Precisava ir mais lentamente, 
para entender o desdobramento do resultado para a usuária e para o 
trabalho. “Nesse momento me dei conta de que não olhava estritamente 
como enfermeira, somente o procedimento do TIG. Não necessariamente 
a gente diz que tem uma graduação.” A transdisciplinaridade se faz em 
ato, após uma longa experimentação, um contato próximo. É decisivo 
entender que esse processo se faz, e é ainda mais decisivo segui-lo, dar 
espaço para ele quando aconteça. Trata-se, pois, de comunicação, de 
aprender a se comunicar por outras linguagens: “Depois da transdisci- 
plinaridade tem a pandisciplinaridade, que é quando a gente vai conseguir 
latir (risos)”. Dizemos que esse trânsito se faz por esse plano afetivo, que 
é o plano bruto da existência, que nos conecta a outro profissional, ao 
usuário e até aos cachorros.

O matriciamento cruzado é outra figura metodológica que fala 
de um modo da transversalidade. “Matriciamento cruzado é a troca entre 
as perspectivas profissionais da equipe. É a troca entre os saberes em via 
de mão dupla: não é a transmissão de um saber superior ou especialista, 
mas é o compartilhamento. É quando um profissional conversa e atua 
com outro e ambos aprendem nessa interação. O que se produz no ma- 
triciamento cruzado é uma prática e uma perspectiva híbrida. O matri- 
ciamento cruzado não é garantido por nenhum dispositivo específico. 

39	 Teste imunológico de gravidez.
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Ele se faz a partir da disponibilidade, da convivência e do trabalho con- 
junto entre as diferentes perspectivas profissionais.” O matriciamento 
cruzado é diferente do matriciamento como é entendido geralmente no 
campo da Saúde Pública. Em geral, o matriciamento é a ação de um 
agente externo, que é especialista em determinada questão e vem passar 
um saber. O matriciamento cruzado é uma troca entre profissionais que 
se faz no ato do trabalho. O modo de operar essa troca, essa coletivi- 
zação, é estar em contato no presente do tempo-espaço, na experiência 
do trabalho.

Por isso, outra metodologia é aprender e analisar em ato. “O apren- 
dizado acerca do trabalho, do manejo com a rua, da integração dos 
olhares se faz no dia a dia, a partir da prática de se aproximar dos casos. 
É sempre um aprendizado que se faz em ato, na experimentação – sendo 
esta fundamental para o aprendizado. Contudo, esse aprendizado em ato 
deve ser elaborado, refinado em espaços coletivos que realizem análises 
e reflexões da prática. Para ampliar a clínica, transversalizar os saberes 
e conhecer, é necessário produzir uma análise com a experiência vivida  
– isto é, analiso a experiência na medida em que analiso com a experiên- 
cia. A análise se faz no ato de experimentar, acolhendo a experiência mais 
do que a julgando a partir de categorias de certo ou errado. A análise em 
ato é a análise dos efeitos das práticas, do que efetivamente se produziu 
em determinada experiência. Para fazer a análise da prática é preciso 
incluir a experiência, estar ao lado da experiência, buscando entender 
como ela se produziu.” Essa metodologia diz como utilizar a experiência 
concreta vivida no território. Aprender e analisar em ato é aprender 
e analisar ali – denotativo de presença no território –, buscando estar 
perto da concretude do vivido e dos afetos, da experiência presente, de 
como o profissional se afeta, sente a experiência.



Capítulo 5

Traços de uma clínica de território

Fazer um trajeto é, como diz Waly Salomão (2003), fazer fazendo 
no feito. Sempre começamos pelo meio, sempre andamos através de 
um meio. Em meio ao que foi realizado é que vamos realizando outras 
realizações. Na clínica focamos nesse meio: no que foi feito, que se faz 
presente, e nisso que está se fazendo, isso que se expressa em gerúndios 
e infinitivos. Os processos são os objetos e a matéria-prima da clínica: 
processos de subjetivação, processos vitais. Processos de produção. 
Nossa trajetória nos levou ao POP RUA, a trajetória no POP RUA nos 
levou à pesquisa, que nos levou de novo ao POP RUA, que nos levou 
ao desenho do cuidado, que nos trouxe até aqui: apontar traços de uma 
clínica de território.

Um traço é um sinal, um vestígio. É o rastro do acontecimento, o 
qual nunca apreendemos em sua totalidade, pois ele não pode ser tota- 
lizado. A etimologia da palavra traçar remete ao latim tactus: tangenciar 
pelo toque. Essa clínica, que no cuidado do POP RUA apenas tangen- 
ciamos, ela mesma envolve menos um saber universal, transcendente e 
representacional e mais situado, tátil e corporificado. Passar do saber ao 
sabor, como se diz no MO-AND (Eugênio, 2019): uma relação com o 
saber divergente no campo da clínica, com seu histórico anatomopato- 
lógico de privilégio da visão (Foucault, 2001), que busca um saber que 
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domine a totalidade de seu objeto. Freud marcou um contraponto à ana- 
tomopatologia, ao deslocar o senso da visão para a escuta, e ao afirmar 
que em seu método clínico interessava menos o conhecimento para a 
ciência e mais o conhecimento para a transformação. A clínica é, antes 
de tudo, uma prática de transmutação. Na clínica de território é premissa 
a impossibilidade de totalização de seu objeto e, por consequência, de 
qualquer universalização ou dominação do saber. Visão, audição, tato, 
paladar, olfato… Muitos sentidos e sensos estão envolvidos na clínica de 
território. Transmodalidade de sentidos que talvez seja mais apropriada 
para captar o que interessa a essa clínica: mais sentidos-direções e inten- 
sidades afetivas que sentidos-significados e representações. 

Escolhemos o termo cuidado para caracterizar as práticas de 
gestão e atenção do POP RUA porque o termo é radicalmente demo- 
crático. O cuidado é prática corriqueira, cotidiana. Não está restrita 
aos especialistas, não está restrita aos humanos. Inclui atividades, ati- 
tudes afetivas e posições éticas associadas a corpos, subjetividades, 
políticas e matérias na vida cotidiana (Puig de la Bellacasa, 2017; 
Drotbohm, 2022). Vamos dizer, de maneira muito vaga ou enigmática, 
que o cuidado é o que incide nos processos de realização da realidade, 
como práticas de produção, envolve manutenção e criação, envolve 
dosagens de graus, diferença e repetição. Sendo muito amplas, as práticas 
de cuidado não podem ficar circunscritas a políticas públicas, serviços de 
saúde ou categorias profissionais. As práticas clínicas são uma expressão de 
práticas de cuidado. São práticas de cuidado em um registro profissional, 
do saber mais técnico, teórico, científico, que dizem respeito a campos de 
práticas sociais. Do cuidado no POP RUA, que envolvia saberes clínicos e 
não clínicos, identificamos um tipo de clínica, ou melhor, vislumbramos 
sua presença por traços deixados nos corpos que a vivenciaram. O cuidado 
no POP RUA aponta para uma clínica de território, pois toda clínica é um 
modo de cuidado, e uma ética do cuidado é a base de qualquer prática 
clínica. O cuidado no POP RUA, mas não só ele, como vimos, enseja a 
instituição de uma clínica de território.

Clínica de território seria a designação do lugar onde acontece a 
clínica e do modo como a clínica acontece: um adjunto adnominal de 
lugar e de modo. É a clínica se territorializando – se constituindo como 
um território e se constituindo no território – e o território clinicando  
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– o território propondo questões para a clínica, abrigando-a e produ- 
zindo nela desvios. Nesse sentido, no jogo prepositivo entre clínica e ter- 
ritório (clínica de território, clínica com o território, clínica no território, 
clínica para o território, clínica pelo território) a clínica se territoria- 
liza e se desterritorializa, forçando seus limites identitários ou disci- 
plinares, reinventando-se. Cuida-se no território e o território cuida da- 
queles que ele abriga, incluindo-se aí a própria clínica: ela vai ser cui- 
dada, ou seja, produzida, transformada pelo território que ela habita.

Além de local e modo de agir, também diz respeito a um modo 
de perceber e conceber uma existência: nunca ver somente organismo, 
em suas dimensões biopsicossociais, mas também um ser-com-um- 
-mundo-associado (Uexkull, 1982). Abordando a existência através do 
território existencial podemos escapar às dicotomias e cisões modernas 
– individual/social, corpo/mente, organismo/meio –, e nos aproximar 
da complexidade biopsicossocial, em termos de estados e processos. 
Em uma experiência situada em um espaço/tempo (território), todos 
esses vetores estão em agenciamento. Podemos ver o existente como um 
ponto em um rizoma, onde uma complexidade de vetores e fatores estão 
em coemergência, um elemento central, fonte ou destino. Todo vivente 
está em coemergência e imanência com um ambiente. Não há, em 
nenhum momento, um ser sem território. Todo vivente tem uma parte, 
própria e essencial, que é radicalmente relacional, partilhada e situada. 
A clínica de território deve então considerar cada usuário ou paciente 
como um corpo-território, que tem história pessoal, coletiva, permeado 
em processos biológicos, inserido em um contexto, em uma paisagem 
social e política, agenciado em uma experiência singular e localizada, 
em modos específicos de singularizar processos coletivos amplos. Um 
corpo-território é um ponto em uma rede de relações, ou um produto 
sempre inacabado de processos de produção muito amplos.

Além de local, modo de ver e agir a existência, o qualificador “de 
território” nos fornece uma justa concepção de saúde: uma potência 
expressiva (Deleuze; Guattari, 1997c), potência de criação. A saúde de 
um ser-com-um-mundo-associado ou um corpo-território é medida 
pelo grau de vitalidade do sistema, no qual o sujeito é um componente. 
Podemos dizer equilíbrio metaestável (Simondon, 2015) entre graus de 
diferença e repetição; normatividade vital (Canguilhem, 1982), uma 
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capacidade de criar novas formas de viver em uma relação imanente 
entre organismo e meio. Saúde é potência expressiva, considerada sem- 
pre na relação de reciprocidade e coemergência entre o vivente e seu 
meio, seu território.

Território é uma categoria que permite dar um justo lugar à 
relação na clínica; tanto no sentido de compreender um corpo-território 
quanto de intervir junto a ele. A relação é o espaço de produção de 
realidade, seja subjetiva ou social. Nenhuma forma individual, social, 
coletiva, institucional ou natural preexiste a um espaço relacional que 
a constitui. Para a clínica de território a relação é o locus da base de seu 
trabalho e do básico de um corpo-território, sua herança das práticas 
de AB, SM e RD. O território é o espaço relacional situado, o concreto 
onde se encarnam e agenciam no processo de produção vetores sócio- 
-histórico-geo-psico-bio-econômico-cósmico-cosmológicos (e assim por 
diante). Só podemos acessar um processo de produção acessando a rela- 
ção; só acessamos a relação por meio de um território.

Passamos a ver os objetos ao lado de processos de objetificação, 
sujeitos ao lado de processos de subjetivação, e suas dimensões de forma 
e força. A clínica não vai focar os estados de coisas, substantivos, mas os 
processos de produção, modos operativos, verbos infinitivos, advérbios. 
Daí a importância que damos ao jogo das perguntas do MO-AND: sair 
das perguntas por quê? e quem?, que tendem a buscar origem e teleologia, 
formando um “metadiscurso” sobre a experiência, e entrar nas perguntas 
o-quê-como-onde-quando?, que são modos de alcançar as relações e 
operações que produzem determinada situação. Por isso conhecimento 
na clínica de território não é representação da realidade, mas sabor: o 
conhecimento sempre está implicado com a perspectiva que o produz, é 
composto das papilas gustativas do corpo de quem conhece.

A clínica de território marca uma perspectiva como modo de 
ver e agir a clínica, seja em que dispositivo ela estiver: consultório, 
ambulatório, acompanhamento terapêutico (AT), CAPS, abordagem de 
rua, análise institucional, grupo terapêutico. É do cuidado que ela vem, 
é a promoção do cuidado que ela quer. Podemos conceber a clínica de 
território de diferentes modos, que variam de acordo com o ponto de 
vista ou com a vista do ponto que olhamos. Para o que nos interessa 
neste momento, olhamos o processo clínico de território de fora, em 
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zoom out, para em seguida olharmos o processo clínico do ponto de 
vista do operador da clínica, em zoom in.

Zoom out: cuidado-rede 

Olhando o processo clínico, em uma visão de zoom out, a clínica 
de território constrói um cuidado que é como uma rede: rede delicada, 
persistente e vital, como um micélio em um ecossistema (Deligny, 
2009). Cuidado-rede aberto e flexível o suficiente para que o processo 
do território, sua expressividade, tome a frente e siga adiante. O cuidado 
é, neste plano do zoom out, um território de cuidado.

Nesse cuidado-rede vemos uma dinâmica circular e paradoxal, 
pois envolve a ativação de um cuidado de si, cuidado do outro e cuidado 
do entorno no que diz respeito a todos os atores envolvidos no território 
de cuidado; como na obra “Mãos desenhando” de Escher. De certo modo, 
começa-se sempre por si mesmo. Melhor dizendo: começa-se sempre 
por onde se está, com o que se tem, com o que nos tem. A intervenção 
do cuidado é também sobre as condições de possibilidade. Por isso 
cuidado é também cultivo, preparar a terra, é prevenção e promoção de 
saúde, cultivo da vitalidade das relações. Temos, portanto, uma junção 
muito nítida entre o âmbito primário da ética, o cuidado de si, tal como 
descrito por Foucault (1984b), e o cuidado do outro, expresso no campo 
da saúde, como duas dimensões distintas e inseparáveis. E, ainda, o 
âmbito ecológico: cuidado do entorno.

O cuidado-rede forma um território de cuidado junto ao corpo- 
-território e ao território-corpo cuidados. O território de cuidado com- 
porta um setting clínico, que é uma zona de atenção e ação partilhada 
entre cuidador e pessoa cuidada. Território de cuidado é morada de 
quem cuida e de quem é cuidado, mas de modos diferentes. O setting 
como zona de atenção marca um foco: os processos de vida do paciente, 
do usuário, do corpo-território cuidado. Mas o operador da clínica 
nunca está de fora ou sobre o setting. Ele está implicado, quer queira, 
quer saiba, quer não. Estar implicado quer dizer estar subjetivado, 
estar dobrado no e pelo setting40 – daí a questão fundamental da Análise 

40	 Implicar vem de pliegue, dobra, e, tal como propõe Foucault, segundo Deleuze, a 
subjetivação é uma dobra do fora (Deleuze, 2005). 
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Institucional para o analista: análise de implicação, que questiona “como 
estou sendo subjetivado por esta situação?” O setting, onde se dá a relação, 
está também produzindo, subjetivando o cuidador. Assim, o setting é 
uma zona de atenção, de cultivo, de implicação e de transmutação para 
todos os envolvidos, o que faz com que a realidade analisada não tenha 
uma verdade nem estritamente objetiva nem subjetiva. A verdade do 
território de cuidado é sempre relativa, ou melhor, relacional. A clínica 
de território não quer encontrar o fundamento último da realidade, mas 
sim multiplicar e adicionar realidade.

A noção de play, proposta por Winnicott (2019), é cirúrgica tanto 
para pensar o processo de subjetivação quanto para pensar a dinâmica 
do cuidado-rede do território de cuidado. Play (jogo, jogar, brincar, 
performar) é uma atividade que se faz em um espaço transicional, 
que não é nem exatamente objetivo nem subjetivo, mas radicalmente 
relacional, e se caracteriza pela criação: criação de si e de mundo. O play 
é um agir no plano comum, sem finalidade e aberto à alteridade. Um agir, 
um brincar criativo, que possibilita integração. Integração e paradoxo 
é a direção clínica do play winnicottiano: integrar si e não-si, mundo 
interno e ambiente, mente e corpo, razão e emoção (Belo; Scodeler, 
2013). Play é jogo de agenciamento com o alheio, que, sustentado na 
experiência pré-refletida e na corporeidade, singulariza uma vivência 
que coemerge com o ambiente: “é na superfície de articulação entre o 
sujeito e o mundo que reside o princípio de diferença, singularização e 
variabilidade do sujeito” (Luz, 1989, p. 29).

Com o play, cuidado-rede é cuidado-jogo. Jogo de composição que 
se dá no entre: simultaneamente entre-si (de si para si mesmo), entre-nós 
(entre pessoas) e entre-muitos (entre existentes não humanos: animais, 
bueiros, calçadas, prédios). Autocuidado, cuidado dos outros e cuidado 
do entorno. Jogo de composição porque é ético, mas também estético, ou 
melhor, estetizante: produz novas formas de vida, de ser e estar. Tem um 
princípio artístico: expressão, criação. Algo se compõe, um novo emerge 
pelo rearranjo, pelos cortes e costuras das operações clínicas. 

Temos um cuidado-rede quando as duas diretrizes fundamentais 
da clínica podem ser realizadas: (i) acolher – reconhecer, testemunhar 
e advogar a favor da singularidade de uma vida, do que um corpo- 
-território ou território-corpo tem de singular, de específico, ou seja, re- 
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conhecer e defender a diversidade das formas de vida; (ii) produzir 
desvio – ativar processos de mudança de perspectiva, de produção de 
subjetividade, de transformação, promovendo no território-corpo e no 
corpo-território processos de heterogênese.

A marca principal de um cuidado que é rede e jogo é a transferência 
do protagonismo dos sujeitos para a relação (Eugênio, 2019). É a relação 
situada, ou seja, o encontro, como acontecimento recíproco, o motor do 
processo clínico. Na clínica de território, a direção é a transferência do 
protagonismo do processo clínico não para o analista, o profissional de 
saúde; nem exatamente para o paciente ou usuário. O protagonismo do 
processo clínico é da relação. É ela que indica a direção do tratamento, 
é ela que transforma a queixa em demanda. O território de cuidado é 
como um terceiro, construído entre corpo-território que cuida e corpo- 
-território que é cuidado. É relação que coloca em lateralidade dife- 
rentes os agentes, sem hierarquia. É a dinâmica relacional, com suas 
tensões, dissensos, encontros e desencontros, que toma o protagonismo 
do processo clínico.

Território de cuidado é um nome apropriado ao efeito de um 
cuidado-rede-jogo, pois cria uma sensação de pertença, um em casa 
(que só em sua corruptela é vivida como propriedade privada). O ter- 
ritório de cuidado é uma construção radicalmente participativa. O cará- 
ter participativo convida todos os envolvidos, a partir de sua posição, 
a tomar parte nos dispositivos de transformação que vão sendo mon- 
tados. Esse caráter participativo, em cartografia, é qualificado por uma 
tríplice inclusão (Passos; Kastrup, 2013): (i) inclusão dos sujeitos e 
atores lado a lado (clínicos, cuidadores, usuários, pacientes, familiares, 
atores humanos e não humanos envolvidos na situação), sem hierarquia 
ou centralidade predefinida; (ii) inclusão das crises e tensões geradas 
pela primeira inclusão, criando os analisadores (aquilo que gera análise, 
que obriga a pensar); (iii) inclusão dos movimentos do coletivo (devires, 
deslocamentos e até transformações nas relações em determinado ter- 
ritório). A participação distribui a autoria e a responsabilidade. Todos 
os atores são coautores e corresponsáveis pelo cuidado, pela produção 
daquela realidade situada. O jogo de composição da clínica de território 
é uma criação sem criador.
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Zoom in: cuidado-curadoria 

Não há o autor, mas há, na clínica de território, um operador, 
alguém que tem um mandado institucional para o cuidado. Temos um 
cuidado-rede que é cuidado-jogo, mas também uma outra dimensão 
que é a prática de alguém que cuida, um operador que se faz dínamo de 
produção dessa rede e desse jogo que produzem, por sua vez, o território 
de cuidado. Transferir o protagonismo do sujeito do suposto saber para 
o acontecimento do encontro, da relação, não é um espontaneísmo. Ao 
contrário, é um trabalho intenso de manutenção e criação. Composição 
com mecanismos e recursos que já estão presentes na situação, mas que 
precisam ser reativados, reabilitados. As condições para o cuidado-rede 
precisam ser reunidas. Trata-se de dar relevo, do ponto de vista daquela 
pessoa que cuida, de abrir espaço, de facilitar a passagem ao que pede 
passagem, às inclinações. Trabalho de transformação do sintoma em 
estilo. O cuidado-rede é produzido por uma atividade que, do ponto 
de vista do clínico, é uma atividade de cuidado-curadoria (Eugênio, 
2019): inventário, reunião, montagem, articulação que geram uma nova 
configuração e transformação dos elementos a partir do modo de dispô- 
-los em relação. A curadoria coloca em relação elementos, cria um plano 
comum que contraefetua esses elementos, reposiciona-os e, assim, 
recria-os. Território e clínica têm um princípio ativo que é artístico, 
estetizante. A operação clínica, do ponto de vista de seu operador, é um 
cuidado-curadoria.

Se o setting, na clínica de território, é uma zona de atenção e 
composição onde o corpo do analista está em jogo, como se posiciona 
esse corpo? A démarche41 clínica da clínica de território é uma posição- 
-com: posicionar-se com o que há na situação, fazer com o que há.  
O clínico não faz a composição, que é resultado da clínica. Mas cabe a 
ele se posicionar no processo, de modo que a composição se dê. Ou seja, 
o que o operador da clínica pode está no plano da ética, é uma atitude, 
um éthos. O efeito do processo é o resultado da relação, da qual o clínico 
participa de certo lugar. Freud (1975), no final de sua obra, entendeu que 
as construções da dinâmica relacional da análise – as construções em 

41	 Démarche clínica (Levy, 2001) é um posicionamento global em relação ao outro, em 
relação ao saber e sua elaboração. 
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análise – eram muito mais importantes que as interpretações. Ou seja, a 
composição entre o que paciente e analista traziam para o setting, mais 
que as análises produzidas pela expertise do analista, eram o elemento 
decisivo para a transmutação.

Uma démarche de posição-com é um modo de participar da com- 
posição, da produção da clínica, que abre mão do controle do processo; é 
uma oferta que aciona o ciclo da dádiva (dar, receber, retribuir), através 
do qual se tece o plano da relação. A oferta da posição-com é uma oferta 
aberta, um convite. Uma contribuição ou elemento que se oferece à 
emergência de um sentido partilhado. A composição só se concretiza no 
agenciamento das posições no território de cuidado, e vai determinar as 
posições da relação por retroação (Eugênio; Coutinho, 2012).

A démarche clínica como posição-com e a clínica de território 
como play ou jogo de composição requerem do clínico um corpo: 
corpo que pode realizar a articulação paradoxal entre olhar objetivo e 
subjetivo, que liga o plano das forças ao plano das formas, que pode 
se posicionar na interface entre realidade interna e externa. Ou seja, o 
corpo do cuidador-curador é um corpo paradoxal ou da encruzilhada, 
que sustenta uma sensibilidade OUTINSIDE (Salomão, 2003). A cor- 
poreidade clínica na clínica de território está sensível ao sensível, à 
alteridade e ao plano da relação que envolve relações consigo, com os 
outros e com o mundo. O corpo clínico para o jogo e a posição-com 
nunca estão prontos, completos. Daí que a dimensão de cuidado de 
si, entre si, é primeira, no sentido de ser basal. É preciso sustentar o 
caráter inacabado desse corpo, pois ele é a condição de abertura para o 
encontro e para o jogo. 

O método da cartografia (Passos; Kastrup; Escóssia, 2009; Passos; 
Kastrup; Tedesco, 2014) é o princípio metodológico da clínica de territó- 
rio. Trata-se de acompanhar processos vitais ao habitar um território 
existencial. Ao habitar um território, passamos a ser habitados por ele. 
Ele nos modifica. No acompanhar está o gesto do acolhimento e do teste- 
munho dos processos de diferenciação, do pulsar e da pulsionalidade 
de uma vida. Para habitar e acompanhar, é preciso acessar a experiência 
do outro. Mas só se acessa à experiência do paciente acessando o plano 
comum da relação, na qual o clínico também está colhido. Acessar a expe- 
riência e acessar o plano comum envolve esse duplo acesso si-outro. 
Limiares. É esse caráter limiar que nos leva a outro elemento da carto- 
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grafia que é princípio operativo da clínica de território: transversalizar.  
A clínica de território opera por troca, contaminação com diferentes sa- 
beres, registros, utilizando-se de diferentes materiais. Por isso temos 
como referências estéticas o neoconcretismo brasileiro, o tropicalismo, 
o manguebeat, a poesia de rua. Trata-se de misturar para escapar à 
homogeneização e ativar processos de heterogênese. Transversalidade 
(Guattari, 2004) é a política cognitiva da clínica de território.

O cuidado-curadoria, que envolve a posição-com, advém da 
prática do reparar proposta pelo MO-AND (Eugênio, 2019). O reparar 
tem uma tripla modulação: (i) re-parar diante do acontecimento, deixar-
se parar pelo acontecimento e deter-se nele, como gesto sensível-político- 
-atencional de interrupção da recognição normalizada pelo capitalismo 
e de abertura ao encontro e ativação da sensibilidade OUTINSIDE. 
Suspender a ideia, o preconceito: exercício vital à clínica; (ii) reparar no 
território, fazer o inventário do que há nele: uma atenção e um inventário 
da situação que busca saborear e apreender sua geografia, de modo a 
não rebatê-la a modelos externos a ela, e avaliar o que ela pode, quais 
são suas potências; (iii) reparação do território, tratar a ferida e o trauma, 
regeneração do princípio vital, que não se confunde com o impossível e 
indesejável retorno a um estágio ou forma de vida anterior: uma reparação 
que é uma criação de algo novo, atualizando o princípio expressivo ou 
artístico do corpo-território e do território-corpo.

O cuidado-curadoria se efetiva quando se operam os operadores 
da clínica que realizam a composição, a criação: (i) análise, como corte 
naquilo que aparece como natural, estratificado, demasiadamente estabe- 
lecido e já sem vitalidade,42 e que no cortar faz advir a história e os processos 
de produção de determinada situação; (ii) articulação, como costura, 
rearranjo, recomposição dos elementos que se soltaram no corte analítico, 
e que vão gerar novas composições, novas estéticas, com os elementos do 
corpo-território e do território-corpo, com os elementos da terra. 

. . .

A clínica de território é uma clínica inseparável da política.  
É um trabalho de micropolítica (Guattari; Rolnik, 1986). Só se opera cli- 

42	 O corpo morto é o estado em que um ser está mais idêntico a si mesmo, na cosmo- 
logia iorubá.
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nicamente no registro da micropolítica. Só se acessa o registro da 
micropolítica pela habitação de um território. No contemporâneo, não 
há questão política maior, mais fundamental e abrangente que a questão 
ecológica. O problema ecológico é sustentado, como o capitalismo o 
é, na produção de subjetividade. O cuidado no POP RUA lidou com 
problemas de ecologia urbana e ecologia do sensível. A clínica de 
território deve lidar com a problemática das ecologias mentais, sociais 
e ambientais (Guattari, 1990). Portanto, se houver uma clínica de 
território, ela deve se localizar em um paradigma ecológico: que busca 
eliminar a oposição entre organismo e ambiente, apagar a separação 
dentro-fora, o recalcamento das bordas e limiares da realidade, esforçar- 
-se para superar as dualidades modernas: natureza e cultura, indivíduo 
e sociedade, corpo e mente, artifício e natureza, sujeito e objeto. Uma 
clínica ecológica como modo de perceber-agir que opera a existência 
enquanto sistemas complexos, heterogêneos, abertos e em devir (Latour, 
2014; Steil; Carvalho, 2014).

A clínica de território é uma tentativa no campo da clínica de 
voltar ao chão, retomar um fazer baseado na ética do situado e do reco- 
nhecimento do entrelaçamento do nosso mundo, nessa dimensão de 
inseparabilidade, do plano comum que nos liga. Uma clínica de ter- 
ritório buscaria a terra, esse elemento elementar, esse elemento mais 
desterritorializado, mais informe, mais bruto, esse plano onde tudo se 
cria, se transforma (Deleuze; Guattari, 1997c), terra que não se reduz 
ao substantivo, que não pode ser pensada de forma universal. A clínica 
de território cuida de uma terra para o humano, na acepção ampla que 
Deligny e as perspectivas ameríndias dão ao termo: todos os viventes. 
Uma clínica de território quer aderir ao pacto de cuidado proposto por 
Mbembe (2020), feito de restituição e reparação das relações: entre-si, 
entre-nós, entre-muitos.
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